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SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 104•SESSÃO, EM 19DEJUNHO 
DE 1985 

!.l-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2, I - Mensagens do Senhor Presidente da Re­
pública 

N's 128, !'29, I 30, 131 e 132(85 (n's 312, 313, 314, 
315 e 317/85, na origem), restituindo autógrafos de 
projetos de lei sancionados. 

1.2.2- Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.3 - Comunicação da Presidência 

Recebimento do Oficio n9 Sf20f85, da Prefeitura 
Municipal de Campinas - SP, solicitando autori­
zação do Senado Federal a fim de que aquele Municí­
pio possa realizar operação de empréstimo externo, 
no valor de USS 20,000,000, para os fins que ispecifi­
ca. 

1.2.4 - Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado nl' 171/85, de autoria do 
Sr. Senador Nelson Carneiro, que dispõe sobre o_ têr­
míno dos contratos de trabalho por tempo indetermi­
nado, e dá outras providências. 

1.2.5 -Discursos do Expediente 
SENADOR HERÁCLITO ROLLEMBERG 

Propósitos que animam S. Ex~ para o desempenho do 
mandato de Senador pelo J;:stado de Sergipe. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA, como Lí_der 
- Proposta do Governo para a implantação da re­
forma agrâria, baseada no Estatuto da_ Terra. 

SENADOR GABRIEL HERMES, como Líder~ 
Expectativa de S. Ext com uma possível paralisação 
das obras da Usina de Tucuruf, no Estado do Parâ. 

1.2.6- Leitum de projeto 

Projeto de Resolução n'~ 23, de 1985, que dispõe 
sobre a tramitação da PropOsta de Fiscalização e 
Controle. 

SUMÁRIO. 

1.2.7- Comunicação 'da Presidência 

Prazo para oferecimento dt emendas ao Projeto de 
Resolução n"'_ 2'N8~, lido na presente sessão. 

1.2.8_- Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n'~ 172/85, de autoria do 
Sr. Senador Alfredo Campos, que dispõe sobre a in­
clusão de temas relativos ao Poder Constituinte nos_ 
Programas de Educação Moral e Cívica e Estudo de 
Problemas Brasileiros, nos anos de 1986 e 1987. 

1.2.9- COmmicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

l.J-ORDEM DO DiA 

- Requerimento n'~ 57/85, solicitando urgência 
para o Oficio S/2, de 1985, do Governador do Esta­
do do Rio Grande do Norte, solicitando autorização 
do Senado Federal para realizar operação de crêdito 
externo no valor de cinqüenta milhões de dólares. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n'~ 58/85, solicitando urgência 
para o Oficio Sf8, de 1985, através do qual o Prefeito 
Municipal de Anápolis (GO), solicita autorização do 
Semido para que aquela prefeitura possa realizar 
operação de emprêstimo externo no valor de USS 
3,500,000.00 (três milhões e quinhentos mil dól::tres.) 
Votaçilo adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei da Câmara nt 37/81 (n'~ 
1.795/79, na Casa de origem), que acrescenta parâ~ 
grafo ao art. 65 da Lei nt 4.5Q4, de 30 de novembro 
de 1964, que dispõe sobre o Estatuto da Terra e dá 
outras providências. Discussio encerrada, ficando a 
votação adiada Por falta de quorum. 

- Projeto de Lei da Câmara n'~ 52/82- (nt 
1.076/79, na Casa de origem), que veda novas ins­
crições no Quadro de Provisionados na Ordem dos 
Advogados do Brasil e, mediante alterações da Lei n• 
4.215, de 27 de abril de 1963, assegura aos atualmente 
inscritos nesse Quadro, o amplo direito de exercício 
da profissão de advogado. Discussão encerrada, fi­
cando a votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do _Senado n'~ 233/81, que fixa 
percentual mínimo para aplicações em educação pe­
las empresas em que o Estado tem participação acio­
nária majoritária. Discussão encCmida, ficando a vo­
tação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de _Lei do Senado n'1 53/83, que dispõe 
sobre a realização de palestras nos cursos de 1'1 e 2'~ 
Graus dos estabelecime_ntos de ensino do País, sobre 
personalidades que se destacaram no plano nacional 
ou estadual e dá outras providências. Discussão en~ 
cerrada, ficando a votação adiada por falta de quo-
rum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 18/84, que acres­
centa a categoria profissional de Contador no Grupo 
das Profissões Liberais. Discussão encerrada, ficando 
a votação adiada por falta de quorwn. 

- Projeto de Lei da Câmara n'~ 90/84 (n'~ 305/79, 
na Casa de origem), que modifica o art. ]9 do 
Decreto-lei n"' 389, de 26 de dezembro de 1968, que 
dispõe sobre a verificação judicial de insalubridade e 
periculosidade e dá outras providências. Declarada 
prejudicada. Ao Arquivo. 

1.3.1 - Discursos ap6s a Ordem do Dia 

SENADOR JORGE KALUME 
Congratulandowse com a Mesa do Senado, pela insti­
tuição de cursos de aperfeiçoamento dos funcio­
nários da Casa. 

SENADOR JUTAHY MAGALHAES- AnAlise 
dos problemas econômicos brasileiros. 

SENADOR JUTAHY MAGALHAES- Mensa­
gem do Senhor Presidente da República, que institui 
o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher. 

1.3 2 - Requerimento 

N'~ 151/85, de prorfogação do pfazo da sessão. Re­
jeitado. 

1.3.3- Discurso encaminhado para publicaçio 

SENADOR ALCIDES SALDANHA - Reajuste 
das prestações do BNH. 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral dO Senado Federal 

JOSÉ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO MORAES DA SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

1.3.4- Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 105• SESSÃO, EM 19 DE JUNHO 
DE 1985 

2.1 -ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 -Oficio do Sr. !"'-Secretário da Câmara dos 
Deputados 
Encaminhando à re~·iSão do Senado autógrafos 

dos seguintes pr~jezos: 

-Projeto de Lei da _Câmara nY 47 J85 (n"' 
5.462/85, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir créditos suplementare~ até o limite de 
Cr$ 23.507.600.000.000- (v1i1tC- e três trilhões, quiM 
nhcntos e sete bilhõês e s.eiscentos rriilhões de cruzeíM 
ros) e dá outras providências. 

-Projeto de Decreto Legislativo n" 10/85 (n~" 
103/85, na Câmara dos Deputados), que autoriza o 
Senhor Presidente _da República a ausentarMse da 
Pais, no período compreendido entre os dias li e 14 
do mês de agosto de 1985, em visita ofiCial à RepúbliM 
ca Oriental do Uruguai. 

2.2.2 ~Comunicações da Presidência 

- Referente a apreciação, na presente sessão, do 
Projeto de Decreto Legislativo n" 10/85, anteriorM 
mente lido. 

- Prazo para oferecimento de emendas ao Projeto 
de Lei da Câmara nl' 47 j85, lido no Expediente. 

2.2.3- Requerinientos 

- N" 152/8-5, de urgência para o Projeto de Lei do 
Senado n" 96/85, que determina o enquadramento 
das cooperativas de condutores de veículos automo­
tores na categoria de Grande Consumidor. 

- N.,. 153/85, de urgência, para o Projeto de Lei 
da Câmara n" 46/85, que autoriza o Poder Executivo 
a transpor recursos para implementação e funciona­
mento dos Ministériõs que especifica, e dã outras 
providências. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

Via Superfície: 

Semestre 

Ano 

ASSINATURAS 

Cr$ 3.000,00 

CrS 6.000,00 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 

Tiragem:- 2.200 exemplares. 

2.3- uRDEM DO DIA 

2.3 .I - Comunicação da Presidência 

-Retirada -da pauta dos itens 3, 4, 5, 6 e 7. 

_2.3.2- Ordem do Dia (c_ontinuação) 

Projeto de Decreto Legislativo n" 14/84, (n" 47/84, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto dos 
Protocolos Adicionais à Constituição da União Pos­
tal Universal (U PU) negociados no Congresso do 
Rio de Janeiro, de 1979. Aprovado; A ComiSsão de 
Redação. 

- Projeto de Resolução nl' 2/85, apres-ent!ido pela 
Comissão Especial criada pelo Requerimento n9 
770/83, que aprova o relatório, a conclusão e reco­
mendação da Comissão Especial destinada a exami­
nar e avalhlr os fatos relacionados com as denúncias 
do jornal O Estado de S. Paulo, sobre os acordos en­
tre o Governo da República Federativa do Brasil e a 
P~Iônia. Aprovado. À Comissão de Redação. 

2.3.3- Matérias apreci:ldas após a Ordem- do Dia 

- Projeto de Decreto Legislativo n~" 10/85, lido no 
expediente, em regime de urgência. Aprovado, após 
pareceres das comissões competentes. À Comissão de 
Redação. 

- Redação final do Projeto de Decreto Leg_islati­
vo· n" 10j85, em regime de urgência. Aprovada. À 
promulgação. 

-Projeto de Lei do Senado n" 96/85, em regime 
de urgência, nos (ermos do Requerimento n" 152/85, 
lido no Expediente. Aprovado, em primeiro e segun­
do turnos, após pareceres das comissões competen­
tes, Ã Comissão de Redação~_ 

- Redação final do Projeto de Lei do Senado nl' 
96/85, em regime de urgência. Aprovada. À C"amara 
dOs Deputados.--

- Pfõjeto de Lei da Câmara-ht46j85, em regime 
de urgência, nos termos do __ Requerimento n" 153/85., 
lido no Expediente. Aprovado, após parecer da co­
missão competente. À sanção. 

2.3.4- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Necessida­
de de maiores estudos no sentido de se amparar os 
aposentados e os idosos. 

SENADOR GASTÃO MVLLER- Mudança do 
Conselho Nacional de Desportos para Brasília. Ad­
ministração desenvolvida pelo Ministro Paulo Lusto­
sa à frente do Ministério da Desburocratização. 

SENADOR RAIMUNDO PARENTE- Memo­
rial do Presidente da Associação Comercial do Ama­
zonas, de apreensão com o destino da Zona Franca 
·de Manaus. 

SENADORA EUNICE MICHILES- Necessida­
de de se alocar recursos governamentais, visando a 
conclusão das obras da Usina Hidrelétrica de Balbi­
na. 

SENADOR JOSE IGNÁCIO FERREIRA- Ca­
sos Joscf Mengele c Baumgarten. 

SENADOR JAISON BARRETO- Memorial de 
entidades catarinenses encaminhado ao Engenheiro 
Carlos Theophilo de Souza e Mello, por ocasião de 
sua posse na Presidência da PORTO BRÁS, conten­
do reivindicações em prol da melhoria do atendimen­
to aos usuãrios do Porto de Itajaí-SC. 

2.3.5- Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão. -

2.4 -ENCERRAMENTO. 

3- DISCURSO PRONUNCIADO EM SEs­
SÃO ANTERIOR 

-Do Sr. Senador Carlos Lyra, proferido na ses-
são de 20-3-85 

4- ATO DO PRESIDENTE DO SENADO 

- N" I~? de 1985. 

5-ATAS DE COMISSOES 

6- MESA DfRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 
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Ata da 104ª' Sessão, em 19 de junho de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Jolio Lobo, Martins Filho, Jorge Kalume e José Lins 

ÃS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE. Parecer n'il 154, de 1985 
SENTES OS SRS. SENADORES: Da Comissão de Constituição e Justiça 

oJ~~i~e ~a~~m~ ~o~f~iCn~va:~- -=tat~:~l t~~:~L ::~~~~-~~:t~~~~~-~~~ll~o_r ~u~ Bad~ ~-~ --
Hélio Gueiros -João Castelo - Amêrico de S_Quza ...:....-:_ ~~"--- o-- fftõjeto sob exame, d~ auto ri-~~ do ilustre Senador 
Alberto Silva- Helvídio Nunes --João Lobo- César Itamar Franco, estabelece que, após a realização de visi-
Cals- Josê Lins- Virgílio Távora- Moacyr Duarte_ _____ la ou missão oficial no estrangeiro, 0 Ministro das Re-
- Martins Filho - Humberto Lucena- Marcondes Iaçõ_es Exteriores apresentará relatório circunstanciado 
GadelhLt. ---Milton Cabral -_Ad_~fbõill. J.ur:~m~.- Çi_çi __ ·---.ao Congresso Nacional, no qual esclarecerá os motivos 
Sampaio- Nivaldo Machado- Lourival Baptista-~ --da viagem, a natureza dos entendimentos mantidos e os 
Heráclito Rollemberg- Jutahy Magalhães- Lo manto resultados a\can<;ados, ademais de anexar cópia autenti­
Júnior- João Calmon- José Ignãcio Ferreira ~_Nel-__ --cada de eventuais atos que tenham sido firmados. 
son Carneiro- Itamar Franco- Murilo Badaró- AI- Na justificação, ãpóS destacar a crescente impOitância 
fredo Campos- Fernando Henrique Cardoso~ SeVero do Brasil no cenário internacional, m.antfestando seu en-
Gomes - Benedito Ferreira -- Gas"tão Matler -- Ro- tendimento no tocante à ingerência do Parlamento na 
berto Campos- José Fraiem - Marcelo Miranda- -- ·elaboração dus diretrizes da poHtica externa, assinala o 
Ãlvaro Dias - Enéas Fada :--Jorge Bornhausen -AI- autor que, "as modernas democracias nos dão constan-
cides Saldanha - Octavio Cardoso. - temente 0 exemplo de como é necessário a participação 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- A lista de 
, presença acusa o comparecimento de 45 Srs. Senadores. 

Havendo número regimçn_t_al, dc;:claro aberta a sessão._. 
Sob a proteção deo Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. !~'-Secretário irá proceder à leitura do Expedien­

te. 
É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

Do Presidente da República, restituindo autógrafos de 
projetos de lei sancionados: 

N'>' 128/85 (n~> 312(85, na- origem);-de 18 do corrente, 
referente ao Projeto de Lei n"' 4/85-CN, que autoriza o 
Poder Executivo a abrir ao Ministério da Saúde o crédito 
especial até o limite de Cr$ 5.000.00<1.000 para o fiin que 
especifica. (Projeto que se transformou na Lei nY 7.322, 
de 18 de junho de 1985.} _ 

N'>' 129/85_ (n~' 313/85, na origem), de 18 do corrente, 
referente ao Projeto de Lei n' 5(85-CN, que autoriza o_ 
Poder Executivo a abrir ao Ministério da Saúde o crédito 
especial até o limite de Cr$ 654.700.000 para o fim que 
especifiCa. (Projeto que se transformou na Lei nl' 7.323, 
de 18 de junho de 1985.) 

N~> 130/85 (n~> 314/85, na origem), de 18 do corrente, 
referente ao Projeto de Lei da Câmara n~' 31/85 -(n~> 
4.896(84, na Casa de orig~m), que cria a 13' Região da 
Justiça do Trabalho e o respectivo Tribunal Regional do 
Trabalho, institui a correspóriôcnte Procuradoria Regio­
nal do Ministério Público da União junto à Justiça do 
Trabalho e dá outras providências. (Projeto que se trans­
formou na Lei n9 7.324, de 18 de junho de 1985.) 

NQ 131/85 (n' 315/85, na origem), de 18 do corrente, 
referente ao Projeto de Lei da Câmara n~> 5f85 (n' 
4.729/84, na Casa de origem), que altera a composição e 
a organizaç11o interna dos Tribunais Regionais do Tra­
balho que menciona, cria cargos e dá outras providêh.- -
cias. (Projeto que se transformou na Lei nl' 7.325, de 18 
de junho de 1985.) 

N~> 132(85 (n~' 317(85, na origem), de 18 do corrente, 
referente ao Projeto de Lei da Câmara n~' 22{85 _ (n~' 
4.421/84, na Casa de origem), que concede pensão espe­
cial a Clodomiro Ignácio Xavier, ex-Cabo do Exército e 
dá outras providências. (Projeto que se transformou na 
Lei n~' 7.327, de 18 de junho de 1985.) 

PARECERES 
N•s 154 e 155, de 1985 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n' 36, de 1982, 
que "dispõe sobre a apreseotaçio de relatório ao 
Congresso Nacional ap6s a realizaçio de visita a País 
estrangeiro pelo Ministro das Relações Exteriores''· 

congressual na condução dos negócios exteriores. É o 
Legislativo, em última análise, o âmbito próprio para 
discutir os grandes temas de interesse da comunidade e 
traçar as linhas mestras- da política administratrv.a·~. 

Diante do exposto e como inexistem óbices quanto ao 
aspecto jurídico-constitucional, nosso parecer é pela sua 

---aprovação. 

Sala das Comissões, em 29 de setembro de 1982. --­
Alo_ysio Cbaves, Presidente- Murilo Badarô, Relator­
Aderbal Jurema -João Calmon- Dulce Braga- Bene­
_!!i~o __ Ç~~~~~-=_!()~_F)'~&elli -- Marti~ Filho~ 

Parecer n~> 155, de 1985 

Da Comissão de Relações Exteriores 

-Relator: Senador Fábio IAIC'' . · 

- -Chega a -esta ComisSão, para exame, Projeto de Lei de 
autoria- d(,-ilustre-Seriaôor Ttamar -Franco, dispondo 

sobre a "apresentação de relatório ao Congresso Nacio­
nal após a realização de visita a País estrangeiro pelo Mi­
nistro das Relações Exteriores". 

Na jüs:rificaçi:ío à apresentação do_ Projeto de Lei, des­
taca o ilus_tre Parlamentar que diversos foram os motivos 
que a induziram no sentido de sua elaboração, dentre as 
quais destacamos: 

a) a crescente importância que o Brasil assume no ce­
nário internac.ional, rcsullando em freqüentes vi-agens do 
Chanceler ao .exteríor,. e a conclusão de ajustes de diver­
sas ordens; 

b) a necessidade de o Congresso Nacional ser elem_en­
to ativo nos entendimentos mantidos com o exterior: ---

c) o fato de esta medida fortalecer ainda mais o regi­
me democrático de governo; e 

-- d) o engrandecimento da missão do parlamentar, uma 
vez que os grandes temas da política externa seriam obje­
to de avaliação, debate e deliberação no âmbito do Con­
gresso N~cional. 

Consoante o exposto e dentro da competência regi­
- mental _d~sta' Comissão, nada há que possa ser oposto à 

matéria sob nossa exame, razão pela qual opinamos pela 
sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 12 de junho de !985. -Salda­
nha Derzi, Presidente em exercício """7" Fábio Lucena, Re­
lator- Carlos Lyra- Milton Cabral- Aloysio Chaves 
- Amaral Peixoto - Moacyr Duarte -Jutahy Maga­
lhães - Lourival Baptista. 

PARECERES 
N•s 156 e 157, de 1985 

-Sobre o ProjetQ de Lei da Câmara n~' 141, de 1983 
(Projeto de Lei n~' 4.675-B, de 1981, na Casa de ori­
gem) que utorna obrigatória a colocação do "Símbo­
lo Internacional de-Acesso" em todos os locais e ser-­
viços que permitam sua utilização por pessoas porta­
doras de deficiência e- ,dá outras providências". 

PARECER No 156, DE 1985 
Da Comissão de Transportes, Comunicações 

e Obras Públicas 

Relator: Senador Aderbal Jurema 
De iniciativa do ilustre Deputado Thales Ramalho, o 

projeto em exame, já aprovado na Casa de origem, tem 
por objetivo tornar obrigatória a colocação do. "Símbolo 
Internacional de Acesso" em todos os locais e serviços 
que possibilitem utilização por pessoas portadoras de de­
ficiência,-e dá outras provídéncias. 

Justificando a -pioPosíção o seu ilustre Autor, esclare-
ce que:=--- -- --

0 "Símbolo Internacional de Acesso'' foi adota­
do em 1969 durante o XI Congresso Mundial de 
Reabilitação do Deficiente realizado peta Reabili-

=o~ tação lnter_naçional_ (RI), que possuí o status de ór­
gão corisi.I!tivo da ONU -Organização das Nações 
Unidas e congrega organizações nacionais e interna­
cionais que oferecem serviços de reabilitação em 
todo o mundo . 

.. 0 Símbolo lnternacional.de Acesso" estã hoje 
presente no mundo inteiro, onde quer que tenham 
sido removidas as barreiras ambientais e onde exis­
tem serviços oferecidos à utilização das pessoas por­
tadoras de deficiência, através de soluções que aten­
aam às suas--neceSSidades e características específi­
cas. 

Os deficientes sofrem em nosso País as mais ab­
surdas formas de segregação e preconceitos pela so­
ciedade nacional e pelo governo. Impõe-se de forma 
inexorável uma imediata correção das distorções 
existentes de mold~ a garantir aos deficientes os di­
reitos inalienãveis de qualquer cidadão. 

·:A colocação do. "Símbolo Internacional de Aces­
so" na identificação de todos os locais e serviços 
acessíveis ao deficiente, não significa a existência de 
um privilégio. Demonstra que se estã assegurando 
ao deficiente igualdade de direito com as pessoas 
não deficientes: o dlreito de locomover-se por toda 
parte em busca de educação, trabalho, lazer, saúde, 
segurança:, enfim ·assegurando-lhes as condições de 
seus deveres como cídadão. 

E este o espírito deste projeto de lei que temos a 
honra de submeter ao Congresso Nacional. Tornar 
obrigatória a utilização do_ ••sim bolo Internacional 
de- Acesso''- possfóifitando ao deficiente a locali· 
zaçào, identificação e o uso de todos os locais e ser­
viços compatíveis com suas peculiaridades. Por ou­
tro lado, a utilização adequada do Símbolo provo­
carã uma c_onscfência maior para os problemas de 
acessibilidade e de _u_s_o defrontados por pessoas defi­
cientes e contri_buirá, desta forma, para estimular o 
combate e erradicação das injustas barreiras impos­
tas. 

É importante, tambêm, ã preservação da verda­
deira e significativa utilidade que o Símbolo exerce 
para as pessoas portadoras de deficiência. Assim é 
objetivo precípuo desta iniciativa resguardar o 
Símbolo das distorções e desvirtuamentos que fatal­
mente adviriam de uma utilização inepta, seja por 
colocação em local ou serviço inadequado ao defi­
ciente, seja por utilização índiscriminada e impró­
pria motivada por interesses puramente comerciais 
ou alheios aos reais interesses das pessoas portado­
ras de deficiência. 
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A proposição, vazada em oito (8) artigos, estabe­
lece em seu art. J'i' que_ "ê obrigatória a cOlocação, 
de forma visível, do,_ "SJmbolo Internacional de 
Acesso" em todos os locais que possibilitem acesso, 
circulação e utilização por pessoas portadoras de 
deficiência, e em todos os serviços que forem postos 
a sua disposição ou que possibilitem o seu uso". 

Considerando que, no âmbito desta Comissão, nada 
há, quanto ao mérito, que possa obstaculizar a normal 
tramitação do projeto, somos pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 4 de outubro de 1984. - Be­
nedito Ferreira, Presidente - Aderbal Jurema, Relator 
~-Affonso Camargo - Marcelo Miranda. 

PARECER N' 157, DE 1985 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Octávio Cardoso 
O Projeto, de iiliciatíva do ilY..S.tre Deputado Thales 

Ramalho, torna obrigatória a colocação, de forma visí-­
vel, do. "Símbolo Internacional de Acesso" em todos os 
locais que possibilitem entrada, circulação e utilização 
por pessoas portadoras de deficiência, em todos _os ser~ 
viços que forem postos à sua disposição ou que possibíli­
tem o seu uso. O Símbolo seria colocado somente em 
edificações q\Ie ofereçam condições de acesso natural ou 
por meio de rampas construídas sob especificações pre­
vistas, de forma que a entrada e a circulação não sejam 
impedidas aos deficientes que se movimentam em cadei­
ra de rodas ou aparelhos ortopêdicos, por degraus, solei­
ras e outros obstáculos que dificultem a sua locomoção, 
arrolando-se os locais e serviços de interesse comunitário 
obrigados a ostentar o referido Símbolo. São descritas as 
especificações relativas a-os meios- de acesso, como esca­
das, rampas, rebaixamentos, etc. 

Na JustifLcação, refere-se o Autor às. "mais absurdas 
formas de segregação e preconceitos" que os deficientes 
sofrem em nosso País;impondo-se imediata correção das 
distorções existentes, de molde a garantir-lhes os direitos 
inalienáveis de qualquer cidadão. Nesse sentido, finaliza 
o Autor, .. mobilizam~se em todo o mundo as consciên­
cias, verdadeiramente voltadas para a justiça e para as 
legítimas necessidades sociais, no sentido da eliminação­
das inadimissívcls discriminações feitas ao deficiente". 

O Projeto é, sem dúvida, de altíssimo alcance social e 
humanitário, revelando a preocupação do seu Autor pe­
los problemas que os deficientes físicos enfrentam todas 
as vezes que tenham de comparecer a locais públicos­
repartições;- bancos, hospitais, igrejas, cartórios, tribu­
nais, bibliotecas, hotéis, terrriinais rodoviários- -ou uti~ 
lizar veículos, elevadores, telefones, banheiros. A maio~ 
ria das pessoas, por serem normais, muitas vezes nem­
percebe o sofrimento do deficiente, por falta de con­
dições de acesso a locais que ele também tem o direito ou 
o dever de freqUentar. 

Portanto, deixar-se de prover tais lcrcais dessas con­
dições seria ao mesmo tempo desumano e discrimina­
tório. Longe de constituir-se em p-rivilégio, a adequação 
dos acessos ·ê dever do Estado ou dos que prestam ser­
viços ao público. E não se diga_que sffiam; piratanto, 
necessários grandes investimentos. Ao contrário, os gas­
tos com as adaptações se diluiriam nas despesas de con­
servação dos imóveis. Da parte do Poder Público, por­
tanto, não provocaria maiores reflexos em matéria finan­
ceira, nem sofreria prejuízos o setor privado dedicado à 
prestação de serviços à coletividade. 

Ex positis, e por não mere_cer reparos quanto à forma 
ou mérito, somos pela aprova.ção do Pr_ojeto em exame. 

Sala da.s Comissões. em 13 de junho de 1985.- Carlos 
Lyr.1, Presidente, em exercício- Octávio Cardoso, Rela­
tor- Jutahy Magalhães - Marcelo Miranda- João 
Castelo- Américo de Souza - Albano Franco.....:... Rober­
to Campos - J o sê Lins. 

PARECERES 
N•s 158 e 159, DE 1985 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 143, dt 1984 
(n9 365, de 1979, na origem), que "dispõe sobre a 
concessão dos direitos e vantagens da Lei n9 1.234, de 
14 de novembro de 1950, aos trabalhadores regidos 
pela Consolidação das Leis do Trabalho, apro"ada 
pelo Decreto-lei n9 5.4:52, de 19 de maio de 1943, nas 
mesmas condições". 
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J'J\RE_CER N' 158, DE 1985 
na Comissão de Legislação Social 

Relator:. Senador Jorge Kalume 
De autoria do ilustre Deputado Fernando Cunha, o­

projeto em exame objetiva fixar a incidência dos adicio­
nais de insalubridade, na base de 10, 20 e 40%, conforme 
o grau de nocividade do ambiente de trabalho, sobre a 
remuneração do empregado e não .• como dispõe a Con­
solidação d:.ts Leis do Trabalho, sobre o salário mínimo. 

A proposição, na verdade, foi desfigurada durante a 
su:a tramitação na casa de origem, porquanto, original­
mente, pretendia, apenas, estender ao trabalhador cele­
tista, que exerce atividades com RaioS X ou substâncias 
radioativas_, os direitos assegurados, nas mesmas con­
dições de trabalho, aos servidores públicos. 

A douta Comissão de Trabalho e Legislação Social da 
Câmara dos Deputados constatou, porém, que o objeti­
vo do projeto já estava alcançado pela legislação super­
veruente, o que vale dizer, o exercício do trab::tlho naque­
las condições de alto risco já assegura o adicional máxi­
mo de 40%. 

A ;11terªção pretendida pelo projeto acabou por 
resumir~se, portanto, na majoração do valor do referido 
adicional mediante a fixação da sua incidência, não mais 
sobre o salário min1m-o, mas, sobre a remuneração do 
empregado. 

Ora, já se tem ditO aqui, muitas vezes, que O objetivo 
da lei não é premiar o trabalho insalubre ou de 
transformá-lo num meio de se obter melhor remune­
ração. 

Na matéria, a preocupação maior do legislativo deve 
se;r _comas medida~ _ _Q_e segurança do trabalho, com a eli~ 
minação das causas da nocividade, com a obrigatorieda­
fie do uso d.!! equípnmentos de proteção, evítando, em su­
ma, transformar situações prejudiciais ao trabalhador 
em aumentos salariais indiretos, porque, se assim se pro­
ceder, se estará ..:ontribuindo para que os empregados se 
acomodem otf atê- desejem não sejam tomadas aquelas 
medidas saneadoras da insalubridade. 

1::, portanto, com o pensamento voltado para esse as~ 
pecto do problema, que sobreleva todos os demais, que 
opinamoS Pela reji!!Ção do presente projeto, ante a sua 
inconveniência. 

Sala das Comissões, 25 de outubro de 1984.- Jutahy 
Magalhães, Presidente - Jorge Kalume, Relator 
Hélio Gueiros- Almir Pinto- Joio Calmon. 

PARECER N' 159, de 1985 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Américo de Souza 
A Proposição que vem para revisão pelo Senado pre­

tende assegurar o adicional de40%, 20% ou 10%, à remu­
neração do -empregado, pelo exercício de trabalho em 
condiçõeS insalubres, segundo se classifiquem nos graus 
máximo, médio e mínimo, respectivamente (art. l\"' e seu 
parágrafo único). 

A Le.i n9 !.234, de 14 de novembro de 1950, invocada 
na emenda e reproduzida no avulso integrado ao proces­
so, confere os seguintes direitos aos servidores da União, 
civís e militares, e aos empregados de entidades paraesta­
tais de nature:w autárquica, que operem diretamente 
com Raios X e substâncias radioativas, próximo àS fon­
tes de irradiação (art. 19): 

a) regime máximo de vinte e quatro horas semanais 
de trabulh_o; 

b) férias de vinte dias consecutivos, por semestre de 
atividade profissional, não acumuláveis; e 

C) gratificação adicional de 49% do vencimento. 
Originariamente, o Projeto de Lei n9 365, de 1979, pre­

tendia e.<;tender esses direitos e vantagens aos trabalhaM 
dores regidos pela CLT, (art. t 9), ao mesmo tempo que 
fazia incidir o adicional de 40% sobre o salário percebido 
pelo trabalhador, em correspondência com o vencimento 
do servidor federal (art. 29). 

O Substitutivo aprovado pela Câmara dos Deputados, 
malgrado o reportamento da emenda, desvinculou a ma­
téria da Lei n~ 1.234 e passou a instituir um adicional de 
insalubridade variável conforme três graus de gravidade, 
portanto nilo restrita a Raios X ou substâncias radioati­
vas e abrangendo qualquer trabalhador regido pela 
CLT, privado ou público. 

Na conformidade do Regimento Interno, cabe a esta 
Comissão de Finanças, no caso, opinar sobre a matéria 
que influía na despesa pública (art. 108, item VIl), 
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A umplitude da regência do Projeto faz interpretar que 
a in:;tituição do pretendido adicional de insalubridade 
favoreceria também aos servidores federais regidos pela 
legislaçi'io celetista, pois não se pode discriminar onde a 
lei não di&tingue (a~t. 19 e seu parágrafo). 

Verifica.Mse aí. porém, uma incoerência com a intenção 
inicial. No projeto original o autor queria estender aos 
trabalhadores celetistas os direitos e vantagens que a Lei 
n9 1.234/50, assegurava exclusivamente aos servidores 
federais e que, estritamente, corriam riscos diretos com 
Raios X e substâncias radioativas. Contudo, a vCrsão fi­
nal passou a instituir uma vantagem pecuniária para 
quaisquer espécies de insalubridade, ultrapassando ra­
dioatividade e concedendo benefício não gozado pelos 
servidores públicos. 

A par dessa contradição, afigura-se inoportuna a one­
ração financeira das folhas de pagamento do Serviço 
Público Fedeal, pois o atual Ministro da Fazenda, Dr. 
Francisco Dornelles, já anunciou uma estimiltiva de déli~ 
cit da ordem de_ 53 trilhões de cruzeiros para o corrente 
exercício de 1985. 

Ã vista de todo o exposto, vejo-me compelido a votar 
pela rejeição do Projeto de Lei da CÂmara n9 143, de 
1984. 

Sala das Comissões, 13 de junho de 1985.- Lomanto 
Junior, Presidente- América de Souza, Relator- Mar­
celo Miranda- João Castelo- Albano Franco- Octlhlo 
Cardoso - Jutahy Magalhães- Roberto Campos - Jo­
sé Lins - Carlos Lyra. 

PARECER 
N• 160, DE 1985 

Da Comissão de Transportes, Comunicações e 
Obras Públicas, sobre o Projeto de Lei da Câmara 
dos Deputados q9 185, de 1984 (Projeto de Lei o9 
2.189-B, de 1979, na origem), que "dispõe sobre a 
criação de um Distrito Rodoviário do Departamento 
Nacional de Estradas de Rodagem- DNER- no 
Estado do Acre". 

Relator-i_ Senador Jorge Kalume 
De iniciativa do ilustre Deputado Amílcar de QueiroZ, 

vem a exame desta Comissão Projeto de Lei que "dispõe 
sobre a criação de um Distrito Rodoviário do DNER, 
no Estado do Acre, com sede no Município de Rio Bran­
co". 

Justificando a Proposição, seu ilustre Autor declara 
que a situação de _conservação das rodovias federais no 
Estado do Acre é extremamente precária, o que dificulta 
as comunicações no interior e com os ou_tros Estados, de­
correndo daí transtornos à economia ~stadual, com o 
impedimento do escoamento da produção local. 

E, ~ais adiante, declara ter plena convicção de que o 
estado de a.bandono em que se encontram as estradas fe­
derais no Acre se deve, essencialmente, à inexistência de 
um Distrito Rodoviário local, e que a medida visa a be­
neficiar um dos Estados mais carentes do País. 

A Proposição, vazada em quatro artigos, estabelece, 
em seu art. !9, que o Departamento Nacional de Estra­
das de Rodagem- DNER- é "autorizado a criar um 
Distrito Rodoviário no Estado do Acre, com sede no 
Município de Rio Branco". 

Após análise do Projeto, consideramos que a matéria é 
oportuna, pois destina-se a região riquíssima, na qual já 
se fizeram grandes investimentos, sem a necessária con­
servação, raz~o pela qual opinamos, no âmbito des_ta 
Comissão, pela aprovação do Projeto. 

Sala das CQmis_sõ~. em 13 de junho de 1985. -Ale­
xandre Costa, Presidente -Jorge Kalume, Relator -
Raimundo Parente- Aderbal Jurema- Benedito Ferrei­
ra - Marcelo Miranda - Luiz Cavalcante. 

PARECER 
N• 161, de 1985 

Da Comissão de Finanças, sobre o Projeto de Lei 
da Câmara n9 21, de 1985 (.n9 4.212-B/84, na CD). 
que "concede pensão especial a Josa Pedro Tiraden­
tes, trineto de Joaquim da Silva Xa"ler, o Tiraden­
tes". 

Relator: Senador AlbanQ Francc 
Trata o presente processo do Projeto de Lei da Cáma· 

ra n9 21/85, do Poder Executívo, encaminhado inicial-
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mente à Câmara dos Deputados, onde foi devidamente 
apreciado e aprovado pelas Comissões competentes. 

O Projeto de Lei em apreço concede pensão especial 
ao Sr. Jos.a Pedro Tiradentes, trineto de Joaquim José da 
Silva Xavier, o Tiradentes_. OriginOu~se de proposta for~ 
muladu pelo Senhor Presidente da República, através da 
Mens:.~gem n"' 309, de 28 de agosto de 1984, e da Expo­
sição de Motivos que ll aConlpunhou, na qual se esclare­
ce que nnteriormente foi concedido, com base no 
Decreto-Lei n~' 952, de 13 de outubro de 1969, o mesmo_ 
benefício a três trinetos de Tiradentes. 

Consta, ainda, da Exposição de Motivos que o Sr. 
Josa Pedro Tiradentes, com apoio no mencionado 
Decreto-lei, solicit:i o benefício por pertencer também à 
quinta geração do Protomartir da Independência do 
Brasil. 

Como se observa, o pretendente ao benefício descende 
de Tiradentes, ilustre brasileiro cuja liderança corajosa e 
participação ativa no movimento de independência do 
País o tornaram merecedor do respeito e da admiração 
de todos os seus concidadãos. 

Entendemos, portanto, que a concessão do benefício 
ao Sr. Josa Pedro Tiradentes constitui medida de inteira 
justiça, considerando sobretudo que outros três trinetoS 
de Tiradentes já foram contemplados com pensão espe­
cial. 

Quanto aos recursos orçamentários necessários ao pa­
gamento da despesa decorrente da concessão do benefí­
cio, acham-se devidamente indicados no art. 29 do Proje­
to de Lei. Assim, de acordo com esse dispositivo, a des­
pesa correspondente à mencionada pensão especial cor­
rerá à conta de Encargos Previdenciários da União -
Recursos sob Supervisão do Ministério de Fazenda. 

Por entendermos justa a proposta e por atender ela 
aos pressupostos jurídicos e legais, manifestamos-nos 
pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 13 de junho de 1985.- Carlos 
Lyra, Presidente, em exercício - Albano Franco, Rela­
tor- Octuio Cardoso- Jutahy Magalhites- Marcelo 
Miranda - América de Souza - J oil.o Castelo - Rober­
to Campos - José Lins. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- O Expedien­
te lido vru à publicação, 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Ka1ume) -A Presidên­
cia recebeu, da Prefeitura Muriicijjal de Campinas-SP, 
o Oficio n"'-S/20, de 1985, solicitando, nos termos do 
item IV do art. 42 da Constituição, autorização do Sena­
do Federal a fim de que aquele Município possa realizar 
operação de empréstimo externo, no valor de USS 
20,000,000 (vinte milhões de dólares}, para os fins que es­
pecifica. 

A matéria será despachada às Comis_sõ~s de Finanças, 
de Constituição e Justiça e de Municfpios. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) -Sobre a me­
sa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 19-Secretário, 

Ê lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 171, de 1985 

Dispõe sobre o término dos contratos de trabalho 
por tempo indeterminado, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. }9 Depois de seis meses de serviço, não existin­
do prazo estipulado para o término do contrato de tra­
balho, o empregado só poderá ser dispensado por falta 
grave ou motivo socialmente justiflcável. 

Art. 29 Será socialmente justificável a dispensa que 
tiver causa relacionada com a pessoa do empregado e 
bem assim com circunstâncias objetivas derivadas de 
comprovada necessidade de funcionamento do estabele- _ 
cimento em que o empregado prestar serviços. 

§ J9 A despesa será socialmente injustificável quan­
do o empregado puder ser aproveitado na mesma 
função, ou em outra com ela compatível, na mesma em­
presa ou em outra empresa integrante do mesmo grupo 
econ'ômico. 

§ 29 _As despedidas que tiveram por causa circun_s­
tâncias derivadas de comprovada necessidade de funcio­
' 
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namento do estabelecimento observarão a seguinte or­
dem preferencial, entre empregados com a mesma quali­
ficação profissional: 
I- em prime_iro lugar, os de menor tempo de serviço 

ou de menor produtividade; 
Ii - os que tiverem menor número de dependentes 

econômicos: 
111- os mais jovens. 
Art. 3<:> A despedida será participada por escrito ao 

empregndo e ao sindicato da respectiva categoria profis­
sional na data do término do contrato de trabalho, com 
indicaç~o dos motivos que a determinaram. 

§ i"' O empregado passará recibo na segunda via da 
comunicação e a devolverá ao empregador. 

§ 29 A falta da comunicação, nos termos deste arti­
go, sujeitará o empregador a reintegrar o empregado. 

___ ~~ 4<:> O empregado que for despedido sem motivo so~ 
cialmente jusÜ_ficável poderá optar entre a utilização de 
sua conta \·inCulada no Fundo de Garantia d.o Tempo de 
Serviço e o cumprimento do contrato de trabalho pelo 
empregador. 

Art. 59 Reconhecida judicialmente a inexistência de 
falta grave ou de motivo socialment_e justificável, será o 
empregador obrigado a reintegrar o empregado e a 
pagar-lhe os salários e demais vantagens legais e contra­
tuais, a que teria direito durante o período de afastamen­
to. 

__ ~arágrafo único. Quando a reintegraç_ão do empre­
gado for de_!;aconselhável, dado o grau de incompatibili~ 
dade apurado no dissídio, o juiz poderá converter aquela 
obrigação em ressarcimento pecuniário, mediante o pa­
gamento dos salários e das demais vantagens legais e 
contratuais a que o empregado teria direito, se não tives­
se sido ilegalmente despedido, e a autorização para utili­
zação da conta vinculada no Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço. 

Art. 6<:> -A reclamação do empregado despedido que 
pleitear a reintegração no emprego, será ajuizada dentro 
do prazo de um ano, contado do recebimento_ da comu­
nicação a que se refere o artigo 3<:> desta Lei. 

Art. 7<:> A despedida que não se fundar em qualquer 
das causas a que se refere o artigo 29 desta Lei sujeitará o 
empregador a pagar, diretamente, ao empregado que op­
tar pela utilização da conta vinculada, o valor do depósi­
to correspondente ao mês anterior e, bem assim, a im­
portância correspondente a 2% (dois por cento) da maior 
remuneração mensal percebida na empresa, multiplicada 
pelo número de meses de trabalho sob o regime de 13 de 
setembro de 1966, considerando~se como mês completo 
a fração igual ou superior a 15 (quinze) dias. 

§ I<:> O empregado que tiver tempo de serviço ante­
rior à opção pelo regime da Lei n9 5. to7,- de 13 de se­
temhro de 1966, receberá diretamente do empregador a 
indenização a que se referem os artigos da Consolidação 
das Leis do Trabalho, 

29 Se o tempo de serviço anterior à opção for igual 
ou c;uperior a 10 anos, a indenização será devida em 
dobro. 

§ 3<:> Ocorrendo culpa recíproca na cessação do con­
trato de trabalho, o percentual a que se refere o caput 
deste artigo será de I% (um por cento} e o valor da inde­
nização prevista pelos§§ }9 e 29 será reduzido à metade. 

Art. 89 Ocorrendo qualquer das hipótese.<> enumera­
das no artigo 483 da Consolidação das Leis do Trabalho 
o empregado poderá considerar findo o contrato de tra­
balho e pleitear a utilização da conta yjnculada no Fun­
do de Garantia do Tempo de Serviço, além da indeni­
zação a que se referem os artigos 477 e 478 da CLT, se 
couber. 

Art. 99 O caput do artigo 487 da Consolidação das 
Leis do Trabalho passa a vigorar com a seguinte re­
dação: 

"Art. 487, O empregador que pretender despe~ 
dir o empregado em razão de circunstânciaS objeti~ _ 
vas derivadas de comprovada necessidade de fun­
cionamento do estabelecimento, deverá avisá-lo 
com a antecedência mínima de: 

r- oito dias, se o empregado tiver até doze me­
ses de serviço; 

11 -trinta dias, se o empregado tiver mais de 
doze meses de serviço". _ 

Parágrafo único. Ficam mantidos os parágrafos 1 <:>, 
2'-' e J9 do artigo _487 da CLT, 
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Art. 10. Esta Lei _entrará em vigor na data de_ sua 
publicação, 

Art. I I. São revogadas as disposições em contrário, 
especialmente os artigos 484, 485, 487, caput, 492, 500, 
502, 504, 853 e 855, todos da Consolidação das Leis do 
Trabalho, e, hem assim, os artigos 1 <:>, 6<:> e seus parágra­
fos, e 16 e seus parágrafos, todos da Lei n9 5. 107, de 13 
de setembro de 1966. 

Justificação 

Em 1979, com base -em valiosa contribuição do Insti­
tuto dos Advogados Brasileiros, que aprovara então bri­
lhante trabalho dos Srs. Calheiros Bonfim e Arion Sayão 
Romita, apresentei à consideração do Senado o Projeto 
de Lei que levou o n9 366j7fJ, o qUal, infelizmente, não 
chegou a bom termo por haver sido rechaçado em sua 
tramitação já na ComiSsão de Constituição e Justiça, 

Agora, estimulado por novos e mais aprofundados es~ 
tudos sobre a questão tratada no projeto, no âmbito do 
mesmo IAB, reapre.~ento a dita proposição esperando 
vê-la aprovada e, finalmente, transformada em lei como 
contribuição ao aperfeiçoamento da legislação trabalhis­
ta vigente. 

Reproduze, porém, por oportuno, o que a respeito do 
assunto disse a Comissão de Direito do Trabalho e Pre~ 
vidência Social, do citado IAS, particularmente através 
de relatório do Dr. Julio Cesar do Prado Leite: 

.. 0 presente projeto já apresentado ao Senado em 
1979, receheu o n'-' 366. Obteve parecer contrário à _sua 
aprovação, no mérito, pela Comissão de Constituição e 
Justiça do Senado, sendo relator o ilustre Senador Aloy­
sio Chaves. 

Na opinião do nobre representante do Pará a propo­
sição "necessitaria de uma reformulação de tal monta, 
que melhor seria abandoná-la para adotar um texto que 
melhor se ajustasse à concepção moderna da nulidade da 
despedida arbitrária''. 

Aponta como caminho, a linha inovadora que a CLT 
assumiu a respeito da matéria, a partir da preocupação 
da Lei n9 6.515, de 21-12-77, que deu nova redação ao 
capítulo consolidado da Segurança e da Medicina do 
Trabalho, onde está, no art. 165, que os titulares dare­
presentação dos empregados nas CIPAS não poderão ser 
despedidos arbitrariamente, defmindo a Lei, como des­
pedida arbitrãria, aquela que se fundar em motivo disci­
plinar, técnico, econômico ou financeiro. 

Como é sabido, o aludido capítulo da CLT foi elabo­
rado pela Comissão Interministerial incumbida durante 
o Governo Geisel de atualizar a CLT. 

A Comissão presidida pelo Ministro Sussekind, no to­
cante à estabilidade e sua compatibilização com o FGTS 
chegou a sugerir ao Presidente da República que se con­
sagrassem normas a respeito pelo fato de que a despedi­
da arbitrária não -se conipadecia com as regras da equi­
dade, _criava desmesurada força a favor do patronato e 
possibilitava "turn over" de mão- de-obra acelerado e 
sem respeito ãs condições humanas que deve cercar o 
contrato de trabalho, 

Assim dirigiu-se o juflsta Sussekind, Presidente da Co­
mis~o, ao Presidente Geisel: 

''Por iniciativa do professor Délio Maranhão, foi 
elaborado um texto visando pôr fim ao sistema al­
ternativo entre o regime do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço e o da estabilidade no emprego. 
Nesse estudo preliminar, que foi encaminhado in­
formaJmente pelo Presidente da Comissão ao_ Go­
verno Federal, propunha-se a aplicação do FGTS a 
todos os empregados e, complementarmente, 
alterava-se o conceito de estabilidade, adotando-se, 
a respeito, a teoria da nulidade de despedida arbi­
tráría, na forma acolhida pelo legislador brasileiro 
em relação aos empregados eleitos para aS Comis­
sões Internas de Prevenção de Acidentes. 

Conforme foi assinalado no relatório de 20 de se­
tembro de 1976 desta Comissão, "o conceito de es­
tabilidade adotado pela atual CLT não atende aos 
fins a que se dirige, poiS se presta a abusos e dis­
torções, já demonstrados na prática, Por outro lado, 
o regime do FGTS, que substitui, com vantagem, a 
indenização de antiguidade, não assegura a perma­
nência do trabalhador no emprego". 

O precitado estudo, eri.fretantO,_ não logrou êxito, 
- tendo sido recomendado à Comissão a manutenção -
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da v1gencia paralela dos dois regimes- tal como a 
muitos parece resultar do preceituado no inciso 
XIII do art. 165 da Constituição." 

O Presidente Geisel,_ preso às considerações do seto_r: 
econômico de seu governo, não acolheu a sugestão, no 
entanto. 

O texto da inovação pretendida, como referido, era _da_ 
lavra de Délio Maranhão, integrante da Comissão Revi­
sora. 

Inspirava-se, confessadamente, na legislação alemã a 
respeito, que foi pioneira no novo surto, após a 2' Guer­
ra Mundial, visando assegurar a segurança no emprego. 

As linhas gerais do Projeto Délio Maranhão não dis­
crepam, porém, daquelas que foram traçadas por Calhei­
ros Bomfim e Arion Sayào Romita. 

O Senador Aloysio Chaves encontrou diferença SllbS.:- _ 
tancial onde apenas se encontravam rUmos paralelos e 
conducentes ao mesmo fim. 

A expressão por motivo socialm,:nte_justificável para 
arrimar a rescisão, que pareceu tão:vaga ao Senador que 
preferia- ti:ocá·la pelas palavras sacramentais do art._l65 
da CLT, que se repete-m no Projeto Délio Maranhão, 
encontra-se no texto da lei alemã, como se verá a seguir, 
conforme descreve SusSekind, nas Instituições de Direito 
do Trabalho, págs. 598 e seguintes: ' 

"Foi na República Federal da Alemanha que se 
iniciou a tendência da legislação comparada no sen· 
tido da nulidade da despedida_arbitrária. A reforma 
legislativa adotada em 1951 e 1952 estabeleceu que, 
em princípio, «s6 é lícita uma despedida socialmen­
te justificada". Abandonou, assim, como asseveram 
Hueck e Nipperdey, "o dogma anteriormente domi­
nante da liberdade de despedida por parte do em­
pregador, plasmando-se a idêia de uma proteção ge­
ral duradoura da relação de trabalho. Certo ê que a 
lei não condiciona, diretamente, a validade da des­
pedida à existência de certas causas, porém declara 
juridicamente ineficaz a ,despedida socialmente in~ 
justificada e determinada, ademais, que assím Se en~ 
tende a que não cumpre certos requisitos que o em­
pregador deve provar." 

A partir dessa lei da Alemanha Ocidental, 
generalizou-se o sistema de estabilidade no emprego. Em 
1970, por exemplo, a Itália tornou mais iígida a segu­
rança no emprego. 

Comentando o novo ordenamento legal da sua pátria, 
escreve Riva Sanseverino que- suas disposições se apli­
cam .. à despedida nula, porque discriminatória ou de re~ 
presãlia, à despedida ineficaz, porque não comunicada 
por escrito ·e à despedida não esteada numa justa causa 
ou num motivo justificado; em todos os três desses casos, 
a sentença afirmativa da ilegalidade é provisoriamente 
execut~vel e comporta a obrigação de reintegrar o traba­
lhador no cargo, configurando-se, por tal modo, a esta­
bilidade real." 

Dissertando sobre o tema, Sussekind refere: 

'"A estabilidade no emprego se apresenta, cada 
vez mais, com nova roupagem, na legislação compa­
rada: antes, poucos países asseguravam esse direito 
aos trabalhadores, condicionando sua aquisição ao 
decurso de prazos geralmente longos e restringindo 
demasiadamente as hipóteses de resilição do contra· 
to de trabalho. Hoje, em grande número de países, a 
lei garante a estabilidade no emprego, após a fluên­
cia de curto prazo, possibilitando, porém, a despedi­
da do trabalhador não somente em razão de atos 
faltosos por ele praticados, mas também por moti­
vos de ordem .. técnica, econômica ou financeira." 

No art. 2~" do Prçjeto, aliás, OS- autores da proposição 
trataram de definir a eXpressão, a~sim: 

.. Será socialmente justificável a dispensa que ti­
ver causa relacionada c_om a pessoa do empregado e 
bem assim com circunstâncias objetivas derivadas 
de comprovada necessidade do estabelecimento em 
que o empregado_ prestar serviços." 

Essas circunstâncias poderão ser -de caráter técnico, 
econômico ou financeiro. Em verdade, caberá ao julga­
dor aferir a situação de necessidade declinada pelo em­
pregador. O leque fiCa aberto, e, sem dificuldade, a juris­
prudência poderá ao correr do tempo, fixar as hipóteses 
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que, ao acaso, venham coincidir com as três possibilida­
des defíTiidas rio- Projeto Dêlio Maranhão. 

Apegou-se Aloysio Chaves à expressão contida no arL 
l~' da proposição -motivo socialmente justifiCável -
que ·está na lei alemã, como vimos, e ficoU- desatento_ à 

- precisão que o termo tomava no art. 2" do Projeto. 
Com o relatório acima, o que se quer marcar ê que a 

proposição, nascida em 1979, mantém-se viva em todo 
seu- articulado e mere.ce- ganhar novo curso legislativo, 
porque não apenas bem urdida, mas porque será, se 
aprovada, instrumento utilíssimo ·ao trabalhador brasi­
leiro que, com a queda da estabilidade, ficou entregue in­
teiramente às regras do capitalismo selvagem, podendo 
ser despedido a qualquer tempo da empresa, por mais 
serviços que a ela tenha pre.c;tado e a duração dos liames 
-contratuais. Em verdade temos, hoje, no Brasil, contra­
tos abertos_ de trabalho onde a vontade patronal predo­
mina integralmente sem qualquer respeito 2. figUra "11u~ 
mana do empregado, que busca no emprego a sua segu· 
rança econômica pessoal e de s_ua família. 

O Projeto Nelson Carneiro, desenhado por Calheiros 
Bomfim e Arion Sayão Romita._, deve ganhar novamente_ 
curso legislativo. 

O Projeto, em seu § 2~ do art. 2Q~ prevê, em ordem in· 
_versa, uma hierarquia de situações privilegiando a ancia­

- nidade - trabalhadores com mais tempo de serviço -
os de maiores encargos de família e os de maior produti­
vidade. 

No art. 3Q, detennina~se que a despedida será partici­
pada por escrito ao empregado e ao sindicatõ da respec­
tiva categoria profissional, com indicação dos motivos 
que a determinaram. A falta de comunicação sujeitará o 
empregador a reintegrar o empregado. 

Os artigos 4~ e 59 contêm -regras básicas do sistema: 
possibilita ao empregado despedido sem motivo social· 
mente justíficável optar entre a estilização da conta do 
FGTS ou a· cumprimento do contrato de trabalho pelo 
empregador. 

Por outro lado, ser reconhecida judicialmente a inexis­
tência de falta- grave ou de motivo socialmente justificá­
vel será o empregador obrigado a reintegrar o emprega-

- do e a pagar-lhe os salários que teria direito durante o 
período de afastamento. Havendo incompatibilidade e 
sendo desaconselhável a reintegração, o juiz poderá con-· 
verter a obrigação de reintegrar o _empregado em ressar­
dmento pecuniário, mediante pagamento dos salâriós a 
que o empregado teria direito se não tivesse sido ilegal­
mente despedido, e a autorização para utilização da con­
ta vinculada no FGTS. 

Prescreve em Um ano o direito de pedir reintegração. 
No art. 7~ do Projeto cria~se ônus específico para o em­
pregador que despede injustainente ou sem causa juSlift­
cada pelo estado da empresa. Trata-se de uma volta à in­
denização que consistia, em verdade, uma pena imposta 
ao meu empregador que despedia arbitrariamente seu 
empregado. A pena- que sempre acompanhou o senti­
do da indenização- imposta ao momento da despedida 

--injusta leva o empregador a repensar seu gesto pelo ônus 
que passa a suportar sem previsão. 

O Projeto marca em 2% da maior remuneração multi­
plicada pelo número de meses de trabalho. Ocorrendo 
culpa recíproca o percentual será reduzido a I% 

Pelo todo alinhar do Projeto vê-se que ele se encontra 
em ·condições de obter trânsito legislativo. b bem arma­
do e compatibiliza o FGTS com- a garantia contra a des­
pedida arbitrária. É claro que o FGTS, aprovado o Pro­
jeto, terá seu matiz definido como de natureza assisten­
cial e com valor inestimável para o trabalhador, exata­
mente parã--que desfrute dessa poupança em momentos 
culminantes de sua vida. Perderá, porém, seu feito com­
pensatório da indenização e, isso, porque é exatamente a 
pena pecuniária, sel!l que o empresário tenha uma reser­
va de contingência~ara· abi;Qç_~ê-la com facilidade, que 
refreia o â-illmo arbi_rrário .reye_lador de uma prepotência 
incompatível com dS lemp_os ·modernos. 

-Em Seu novo tramitar, o PL ·n9 366{79 pode vir a ser 
aperfeiçoado por achegas que se lhe tragam em decor­
rência mesmo dOs estudos que se procedem nas duas Ca­
sas-·a(f COngresso. Não bá qUe emendá-lo desde jâ, ou 
apresentar substitutivo. · · 

A sua validade intrínseca permanece. 
Por assim entender, opinamos que o Instituto dos Ad­

vogados Brasileiros deve dirigir-se ao nobre Senador 
Nelson Carneiro, trabalhador incansável pelas medidas 
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de alcance e interesse dos trabalhadores e grande amigo 
da Casa, no sentido de que faça o Projeto de Lei 366/79 
retomar: a te:r curso no Congresso. 

A perda da estabilidade produziu um corte profundo 
na estrutura do conjunto de regras de proteção ao salário 
no Brasil e, em grande parte, ê responsável pela adoção 
de medidas de "ortodoxia monetarista que levaram o país 
à recesSão e a uma parada brus_ca em seu processo de 
crescimento tanto sob ângulo económico, tanto sob ân-
gulo social. . 

Com a estabilidade, as empresas não teriam condições 
de se aliviarem dos custos salariais e, por ser assim, as 
autoridades econômicas teriam, forçosamente, que en­
contrar outras saídas ou novos modelos de desenvolvi­
mento que não se apOiassem na redução do nível de em­
prego, como cruelmente o fizeram, cientes que o cresci­
mento demográfico de 2.6 joga, a cada ano, dois milhões 
de pessoas na lut:i por entrar nas muralhas fechadas do 
mercado de trabalho. 

__ .Per.sislisse_a estabjjjdade, ter-se-ia, por certo, seguido 
em novas direções: a economia global teria de suportar a 
pressão da manutenção do emprego e não disposto, com 
tanta facilidade, da compresão dos custos salariais que 
não se reflete, apenas, na conteção dos salários, mas, de 
modo substancial, na~despedidas, sistemáticas e sem ô-­
nus, dos trabalhadores, ao capricho das oscilações do 
mercado. 

A OIT tem se preocupado quanto às vazões válidas 
para a despedida dos empregados. Apesar da enorme va­
riedade registrada pela legislação comparada, certo é que 
elas correspondem a qu:ltro tipos: 

!<.>) conduta do trabalhador (falta ou_ violação da_dis­
ciplina); 
~-) capacidade do trabalhador (carência de qualifi­

cações ou para prestar o trabalho para o qual foi contra­
tado; trabalho insatisfatório); 

3<.>) ausência do trabalhador ou incapacidade resultan­
te_de enfermidade ou acidente; 

4<.>) mOtivos de índole econômica, tecnológica, estru­
tural ou similar. 

Essa orientação foi consagrada pela Convenção n'? 
158, cujo art. 4<.> preceitua: 

"Não se porá fim á relação de trabalho de um 
trabalhador, a menos que exista para isto uma causa 
justificada relacionada com sua capacidade ou sua 
conduta ou baseada nas necessidades de funciona­
mento da empresa, estabelecimento ou serviço." 

O Projeto de Lei do Senado n~' 366, de 1979, está víVO 
em seus objetivos fundamentais- e, a nosso ver, é muito 
bem estruturado. Está, por conseqüência, a merecer do 
IAB que confirme seu apoiamento ao teor que encerra. 

O momento se torna oportuno agora que, com a Nova 
República, certamente se procura rever a situação social 
do país, hoje partido em duas porções muito distintas: oS 
que participam dos frutos do progresso e aqueles que f o~ 
ram mergulhados nos abismos da miséria absoluta". 

Sala das sessões, em 19 de Junho de 1985.- Nélson 
Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 5.107, DE 13 DE SETEMBRO DE 1966 

Cria o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, e 
dá outras providências. 

.DECRETO-LEI N• 5.452, 
DE I• DE MAIO DE 1943 

Co_nsolida_ção das Leis do Trabalho 

CAPITULO V 
Da Rescisão 

Art. 477. É assegurado a todo empregado, não exis­
tindo prazo estipulado para a terminação do respectivo 
contrato, e quando _não haja ele dad_o motivo para ces­
sação das relações de trabalho, o direito de haver do em­
pregador uma indenização, paga na base da maior remu­
neração que tenha percebido na mesma empresa. 

§ 19 O pedido de demissão-ou recibo de quitação de 
rescisão do_contrato de trabalho, firmado por emprega­
do com mais de I (um) ano de s_erviço, só será vál.i~o _ 
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quando feito com a assistêiiCía- do respectivo Sindicato 
ou perante a autoridade do Ministério do Trabalho. 

§ 2~ O instrumento de rescisão ou recibo de qui­
tação, qualquer que seja a causa ou forma de dissolução 
do contrato, deve ter especificada a natureza de cada 
parcela paga ao empregado e discriminado o seu valor, 
sendo válida a quitução, apenas, relativamente às m~s­
mas parcelas. 

- V. portaria n~ 3.636, de 30 de outubro de 1969, que baixa normas para 
homologação de rescislo de contratos de trabalho (0.0. 10;11·1969). 

-V. siimula TST n94J. 

§ 3<:> Quando não existir na localidade nenhum dos 
órgãos previstos neste artigo; a assistência será prestada 
pelo Representante do Ministédo Público, ou, onde hou­
ver, pelo Defensor Público e, na falta ou impedimento 
destes,_ pelo Juiz de Paz. 

§ 49 o pagamento a que fizer jus ó empregado será 
efetuado no ato da homo!Oggação da recisão do contrato 
de tn!balho, em dinheiro ou em cheque visado, conforme 
acordem as partes, salvo se o empregado for analfabeto, 
quando o pagamento somente poderá ser feito em di­
nheiro. 

§ 59 Qualquer compensação no pagamento de que 
trata o parágrafo anterior não poderá exceder o equiva­
lente a um mês de remuneração do empregado. 

Art. 478. A indenização_devida pela rescisão de con­
trato por prazo indeterminado será de um mês de remu­
neração por ano de serviço efetivo, ou-·por ano e fração­
igual ou superior a seis meses. 

§ J<? O primeiro ano de duração do contrato por pra­
zo indeterminado é considerado como perfodo de expe­
riência, e,- antes_ que se complete, nenhuma indenização 
será devida. 

-Este~ roi derr<Jgado pelo pnrágrnJo iJnico do art. 18, da lei nY 5.107, de 
13 de setembro d.: 1966 (FGTS) (D.O. 14-9-1966). 

§ 2'>' Se o salário for pago por dia, o cálculo da inde­
nização terá por base trinta {10) dias. 

§ 3'>' Se pago por hora, a indenização apurar-se-á na 
ba~e de duzentas e quarenta (240) horas por mês. 

-V. súmula n° 459 Uo STF. 

§ 4'>' Para os empregados que trabalhem a comissão 
ou que tenham direito a percentagens, a indenização será 
calculada pela média das comissões ou-percentagens per~ 
cebidas nos últimos 12 (doze) meses de serviço. 

-Red~ç~o de acordo com o Ocçrcto-lei n~ 229, de 28-2·1967. 

§ 5'>' Para os empregados que trabalhem por tarefa 
ou serviço feito, a indenização será calculada na base 
média do tempo costumeiramente gasto pelo interessado 
para realização de seu serviço,~caJculando-se o valor do 
que seria feito durante trinta dias. 

Art. 483. O empregado poderá considerar rescindi­
do o contrato e pleitear a devida indenização quando: 

a) forem exigidos serviç-os superiores às suas forças, 
defesos por lei, contrários acis bons costumes, ou alheios 
ao contrato: 

b) for tratado pelo empregador ou por seus superiores 
hierárquicos com rigor excessivo; 

c) correr perigo manifeSto de maJ considerável; 
d) não cumprir o empregador as obrigações do con­

trato; 
e) praticar o empregador ou seus prepostos, contra 

ele ou pessoas de sua família, ato lesivo da honra e boa 
fama; 

f) o empregador ou seu_s preposto ofenderem-no fisi­
camente, salvo em caso de legítima defesa, própria ou de 
outrem; 

- Redação dada pela lei n' 4.825, Ue 5 de novembro de 1965 (D.O., 8-ll-

1965). 
-V. Código Penal, arts. 19 c 21. 

g) o empregador reduzir o seu trabalho, sendo este 
por peça ou tarefa; de foram a _afetar sensivelmente a im­
portância dos salários. 

§ 1 q O empregado poderá suspender a prestação dos 
serviços ou rescindir o contrato, quando tiver de desem~ 
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penhar obrigações legais, incompatlveis com a conti­
nuação do -serviçCi. 

§ 2'>' No caso de morte do empregador constituído 
em empresa individual, é facultado ao empregado rescinM 
dir O contraiO â"e -traôalho". 
_j_- _3_'>'~ J'las __ hipóteses das letras "d" e "g", poderá o 
empregado pleitear a rescisão de seu contrato de traba- _ 
lho e pagamento das respectivas indenizações, permaneM 
cendo ou não no serviço até final decisão do processo. 

-Este~ foi J.Crescido pela lei n~4.825, de 5 de novembro de 196S(D.O. 
8~[1-1965). 

Art. 484. Havendo culpa recLproca no ato que deter­
minou a rescisão do contrato de trabalho, o Tribun_al de 
Trabalho reduzirá a _indenização à que seria devida em 
caso de culpa exclusiva do empregador, por metade. 

-V. súmula TST n~ 14. 

Art. 485. QuandQ cessar a atividade da empresa por 
morte do empregador, os empregados terão direito, con­
forme o caso, à indenização a que se referem os arts. 477 
e 497. 
·······~··-··--,.-~-··---,·-···········-·····-·:····· 

CAPITULO '>'1. 
Do A viso Prévio 

Art. 487. Não havendo prazo estipulado, a parte 
que, sem justo motivo, quiser rescindir o contrato, deve­
rá aviSar a outra da sua resolução, com a antecedência 
mínima de~ 
I- oito dias, se o pagamento for efetuado por semana 

ou tempo inferior; 
11 - trinta dias aos que perceberem por quiilzena ou 

mês, ou que tenham mais de doze meses de serviço na 
empresa. 

- Re_da~üo dos inci~os I e JI dada pela Lei nY 1.530, de 26-12-1951 (0.0. 
28-12-1951). 
-V. Súmula TST n~ 94. 
-V. Súmula TFR n~ 79. 

§" f'>' A falta do aviso prévio por parte do emprega­
dor dá ao empregado o direito aos salários correspon­
dentes ao prazo do aviso, garantida sempre a integração 
desse período no seu tempo de serviço. 

§ 2'>' A falta de aviso prévio por parte do empregado 
dá ao empregador o direito de descontar os salários cor­
respondente..<; ao prazo respectivo. 

§ 3'>' Em se tratando de salário pago na base de tare­
fa, o cálculo, para os efeitos dos parágrafos anteriores, 
seráf.eito de acOrdo com a média dos últimos doze meses 
de serviço:. 

CAPITULO VIl 
Da Estabilidade 

Art. 492. O empregado que contar mais de dez anos 
de serviço na mesma empresa não poderá ser despedido 
senão por motivo de falta grave ou circunstância de 
força maior, devidamente comprovadas. 

Parágrafo único. Considera-se como de serviço todo 
o tempo em que o empregado esteja à disposição do em­
pregador. 

Art. 500. O pedido de demissão do empregado está­
vel só será válido quando feito' com a assistê"rici3. do res­
pectivo Sir1dicato e, se não o houver, perante autoridade 
local competen~e do Ministério do Trabalho ou da Jus­
tiça do Trabalho. 

Art. 502. Ocorren~o rilotlvo de força maior que de­
teÚnine a extinção da_"einpresa, ou de Um dos estabeleci­
mentos em que trabalhe o empregado, é assegurada a es­
te, quando despedido, uma indenização na forma seguin­
te: 

I - sendo estável, nos termos dos artigos 477 e 478; 
11 - não tendo direito à estabilídade, metade da que 

seria devida em caso de rescisão sem justa causa; 
IH_:_ ha~endo contrato por prazo determinado, aque­

la a que se refere o art. 479, desta lei, reduzida igualmen­
te à metade. 
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................ -... ·-· .................... ~ .... . 
Art. 504. Comprovada a falsa alegação do motivo 

de força maior, é garantida a reintegração aos emprega­
dos estáveis e aos não est_áveis_ o complemento da indeni­
zação já percebida, assegurado a ambos o pagamento da 
remuneração atrasada. 

SEÇÃO 111 
Do inquérito para apuração de falta grave 

Art. 853. PãrU -a- insüiur"açào de inquérito para 3pu­
ração de falta grave contra empregado garantido comes­
tabilidade, o ~mpregador apresentará reclamação pores­
crito à Junta ou Juízo de Direito, dentro de 30 dias, con­
tados da data da suspensão do_ empregado. 

Art. 855. Se: tiver havido prévio reconhecimento da 
estabilidade do empregado, o julgamento do inquérito 
pela Junta ou Juízo não prejudicará a execução para pa­
gamento dos salários devidos ao empregado, até a data 
da instauração do mesmo inquérito. 

( Ãs Comissões de Con.~tituicão e Justica e deLe­
gislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - O projeto 
será pubHcado e remetido às Comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Heráclito 
Rollemberg. 

O SR. HERÁCLITO ROLLEMBERG (PDS - SE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Aqui venho assumir a alta relevância da represetação, 
ainda que temporária, do meu Estado - Sergipe -
substituindo o eminente Senador Passos Põrto, político 
cuja vida como representante do povo é um exemplo a 
ser seguido, e de quem não apenas meu estado é devedor, 
mas toda o B.casil, pelas múltiplas contribuições dadas 
no Congresso Nacional, da qual a chamada emenda Pas­
sos Pôrto é, pela sua atualidade, um belo e claro exem­
plo. 

Venfló, portanto,- SeQtienciar a luta sergipana nesta 
Casa, que já se perde na história e no tempo, reafióiian­
do princípios e valores que antes de mim alguns sergipa­
nos proclamaram nesta Casa. Evoco, neste momento 
singular para a minha vída pública, os nomes de Coelho 
e Campos, Graccho Cardoso, Olímpio Campos, Leite 
Neto, Júlio Leite, José Rollemberg Leite, Heribaldo 
Vieira, Leandro Maciel, Augusto Franco, Gilvan Rocha, 
que deram, com a luz de suas inteligências e com_ odes­
preendimento do espírito público, um fiel atestado de ca­
pacidade política da gente sergipana que também repre­
sento. 

O político deve ter _orgulho do_ seu comportamento, 
com a mesma euforia como deve mirar-se nos exemplos 
de dignid:1de, de competência, de honradez e de serieda­
de dos que integram a sua classe, ainda que militantes de 
partidos diferentes e que sejam cirCunstancialmente ad­
versáríos. A vida política é feita dos bons exemplos, por­
que nasce do compromisso com o serviço da sociedade e 
cresce--com o cumprimento fiel das responsabilidades. 

A vida do político, portanto, deve ser exemplar, como 
modelo para que as novas gerações não percam a crença 
na solução civilizada e jurídica da evolução social. Tem 
cabido ao homem que abraça a vida política a alta e dig­
na responsabilidade de conduzir as vozes dos que so­
frem, o coro dos aflitos, a dor dos carentes, daqueles que 
dependem, em tudo ou quase tudo, da gerência do poder 
constituído. Toda vez que o político falha ele derrota o 
segmento social que representa, ele semeia a descon­
fiança e a descrença. 

Devem abraçar a vida pública os vocacionados para a 
verdade, os destinados à causa pública, os que colocam 
os interesses sociais acima dos interesses pessoais ou gru­
pais de apadrinhados. E esta questão, fundamental para 
a sobrevivência da classe política, tem seu parâmetro na 
credibilidad~. Sem cré<Jito junto ao povo o político não 



1900 Quinta-feira 20 

exerce a representação devida, ferindo, destarte, a pró­
pria organização da_ sociedade. 

Venho de Sergipe c-Chego louvando aqueles que sou­
beram dar dignidade aos mandatos populares. E o faço 
aqui e agora, como um gesto de louvor aos Srs. Senado:: 
res que, em nome dos seus estados, como representantes 
da vontade popular, elevam e dignificam a atividade 
pot1tica. Rendo, portanto, nesta hora de emoção, as mi­
nhas homenagens aos Srs. Senadores da República, na 
representação alusiva a _toda a classe política brasileira, 
nas mãos de quem, neste momento de transição demo­
crática, está depositando o futuro __ do Pafs. 

O Brasil precisa de encontrar a saída para os seus in­
trincados problemas. Estâ com os polfticos, na contra­
dição dos discursos, o caminho que conduzirá, pacifica­
mente, a sociedade nacional ao lugar livre e justo que ela 
tem aspirado .ao longo da história. Por isto mesmo con­
clumo a classe política para ser porta-voz dos anseios e 
das carências brasileiras, encaminhando poUticamente 
os interesses sociais, harrrlonizando os diversos segmen­
tos da nação para os quais devemos ter respostas efica­
zes. 

Os políticos não podt.'lTI realizar milagres, mas têm 
sido santos e profetas que conduzem o povo na mesma 
esperança- em busca do futuro. Aqui e ali, estou ciente, 
alguns companheiros claudicam. Mas, embora hajam as 
claudicações, o que se tem visto ê o povo depositar na 
classe política um poder ilimitado de expectativas, que 
faz do homem público um faz tl!.do, um polivalente, um 
onipresente e onipotente instrumento da promoção so­
cial. 

Não enfada esta condição que o político brasileiro en­
verga por delegação popular. Em cada Estado, o exem­
plo é o mesmo. Tanto em sergipe pobre e economica­
mente atrasado, como em São Paulo rico e desenv9lvido, 
a função política exige dos mandatários da vontade po­
pular uma profunda identificação com os problemas que 
incomodam, anigem, afrontam e atingem as pópulações. 

E, do mesmo modo como louvo o compromisso dos 
políticos com a sociedade, não posso deixar de lamentar, 
quando ocorre o contrário, quando o homem público fa­
lha ~om seu povo, trai seus amigos, desorienta a socieda­
de, para a mera satisfação de interesses pessoais. Trago a 
esta casa o episódio que tem empobrecido a vida pública 
sergipana, do qual é protagonista o governador João Ab 
ves. Sergipe jamais viu coisa igual, jamais se-le:sfeffiif­
nhou tamanha indignidade. Com sua traição ao seu par­
tido e a todos os que_ patrocinaram· a sua eleição, João 
Alves deu um exemplo deprimente de como não deve se 
comportar o homem público, dando, também, um ates­
tado claro de sua ignorância das normas de convivência 
da sociedade. Doravante, a classe política sergipana terá 
de trabalhar para recuperar a imagem que o governador, 
de forma violenta e drástica, manchou. 

O Sr. Albano Franco- V. Ex• me permite um aparte, 
nobre Senador Heráclito Rollemberg? 

O SR. HERÁCUTO ROLLEMBERG- Com muita 
satisfação, concedo aparte ao rneu nobre colega Albano 
Franco. 

O Sr. Albano Franco- Meu caro Senador HeráclitO 
Rollemberg, várias razões c motivos levam-me, aqui e­
agora, pedir aparte, com intensa emoçãO, ao companhei­
ro do Município de Laranjeiras, ao meu colega Deputa­
do estadual em 1966. Senador Heráclito Rollemberg, é 
para nós uma satisfação tê-lo nesta Casa. Quero teste­
munhar, e acrescer às palavras, que V. Ex• traz para esta 
Casa na, tarde de hoje, um fato lamentáve[ e triste, que 
foge e fere a tradição política do Estado de Sergipe. 
Refiro-me à falta de dignidade e de coerência que, hoje, 
o povo brasileiro está a cobrar dos políticos. V. Ex• foi 
vítima de uma traição, foi vttima de um dcscompromis­
so, e sinto-me muito à vontade neste aparte, Senador He­
ráclito Rollemberg, porque eu exercia, em 1982, a Presi­
dência do nosso Partido e fui_ eu que anunciei o nome do 
nosso candidato a Governador e os compromissos por 
ele <.lssumidos, publicamente e por escrito. E é bom nesta 
hora, para conhecimento dos nobres Senadores, poder 
dizer, de público, que se não fosse o apoio, a solidarteda­
de do grupo político de V. Ex• e do seu irmão, Deputado 
Francisco Rollemberg, o nosso partido não teria, em 
1982, aquela expressiva vitória em todo o Brasil. Somo­
me, nesta hora, às palavras de V. Ex• E, mais ainda, SeM 
nad•.lr Heráclito Rollemberg, além de ferir os compro-
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missas assumidos em praças públicas e por escrito, o 
nosso Governador, hoje, persegue e demite, inclusive, 
pobres e pequenos funcionários das empresas estatais, 
das repartições públicas. E os Srs. Senadores sabem que, 
dentro do regime democrático em que vivemos, é uma 
opção natural e sadia a mudança da sigla partidãria, mas 
não perseguir, não demitir aqueles que foram a razão de 
sua vitória, a--razão do seu sucesso eleitoral, a razão de 
ter assumido o poder. 

O SR. HERÁCLITO ROLLEMBERG - Agradeço 
as palavras do nobre Senador Albano Franco. Mais do 
que tudo iss.o que V. Ex' acabou de citar, será objeto de 
um pronunciamento nosso, possivelmente amanhã, uma 
séria denúncia. O Governador João Alves Filho, além de 
demitir os pequenos funcionários do Estado, seus anti­
gos correligionários, cofoca 60 homens nas ruas deIta­
baiana, armados de metralhadoras, para coagir o grande 
Líder político daquela terra. E haveremos de fazer um 
protesto e solicitar providências ao Ministro da Justiça, 
responsabilizando aquele Governador pelo que possa 
acontecer na cidade de Itabaiana, para que não haja 
mais uma página negra no cenário político sergipano, 
como houve no passado, com o assassinato do Deputado 
Federal Euclides Paes Mendonça e seu filho Antônio 
Mendonça, 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, continuamos nosso 
pronunciamento: 

Mas, infinitamente mais importante que o traidor, é o 
povo traído. E haveremos todos, políticos de Sergipe, 
atingidos pelo gesto desatinado de João Alves, de buscar 
a recuperação através do trabalho partidário das diver­
sas agremiações que tratam, como condutos, dos interes­
ses políticos do povo sergipano. Deste modo, a bancada 
sergipana na Câmara dos Deputados, unânime na con­
denação do traidor, haverá de receber nesta Casa, tanto 
pela minha palavra temporária, como pela palavra do 
eminente Senador e Líder Empresarial Albano do Prado 
Franco, como por quem mais, valorizando e defendendo 
a missão pública do Político, todo o estímulo de que pre­
císa para resgatar, novamente, a confiança na ação, no 
trabalho, na atividade política. 

O meu Partido, o PDS, está disposto a dar a colabo­
ração mais sincera aos dirigentes da nova república. Em 
Sergipe, por exemplo, o PDS reúne a totalidade menos 
um da representação Federal eleita pelo Partido em 
1982, tendO no Senado dois dos três representantes do 
Estado, continuando com a maioria das prefeituras inte­
rioranas e com uma bancada de nove Deputados Esta­
duais de um total de 24, além de contar com 12 dos 21 
vereadores da Capital, Aracaju. No último domingo, dia 
16, o PDS demonstrou a sua vitalidade, reunindo as lide­
ranças da Capital e do interior sara a organização do 
novo Diretório, elegendo em seguida a executiva esta­
dual que está sob o comando e liderança de Augusto 
Franco, um homem digno que faz política um instru­
mento de dignidade, que passou por esta casa igualmente 
honrando o seu conquistado nas urnas, soberanamente. 

O PDS está unido e disposto a recomeçar, contactan­
do com os diversos segmentos da sociedade sergipana, 
auscultando os seus anseios e devolvendo a todos a 
crença na seriedade da vida pública. Todos os que inte~ 
gram o partido comungam dos novos tempos do Brasil e 
sabem assimilar as mudanças, como decorrentes da ex­
pressão numêrica da maioria. Os partidários do_ PDS 
não são sectários e nem herdeiros do passado, mas políti­
cos que tinham a obrigação com o Governo e com a sua 
continuidade administrativa e que souberam aceitar o re­
sultado adverso colhido no Colêgio Eleitoral. 

O Sr. Octávio Cardoso- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HERÁCLITO ROLLEMBERG- Com muita 
honra! 

O Sr. Octávio Cardoso- Nobre S!!nador Herãclito 
Rollemberg, no momento em que V. Ex~ estréia na tribu­
na do Senado, desejo, na quafidade de Líder eventual do 
PDS, transmitír a V. Ex• os cumprimentos, os votos de 
boas-vindas da Bancada e de pleno sucesso no desempe­
nho do manCfatO. V. Ex•, político jovem, com experiên­
cia na Assembléia Legislativa e no Poder Executivo Mu­
nicipal, certamente trarã valiosa colaboração à sua Ban­
cada e aos trabalhos deste Senado, engrandecendo com 
seu talento e representação do seu Estado, e honrando a 
representação parlamentar do seu Partido. 
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O SR. HERÁCLITO ROLLEMBERG --Agradeço 
as palavras do nobre Líder Octávio Cardoso. 

Continuo; 
Nào se trata, como pensam alguns, de adesão. O PDS 

não precisa aderir ao Governo, mas entender a Nova Re­
pública, emprestando a sua crítica com a mesma con­
vicção que empresta o seu apolo para a construção de 
um regime estávd de liberdade, democrático, e que per­
mita aos setores produtivos da Nação todas as oportuni­
dades de geração de riqueza, seguida da justa distri­
buição com os que dela participam, principalmente pelo 
trabalho. 

O Sr. Gastào Müller- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. HERÁCLITO ROLLEMBERG- Com muita 
honra, nobre Senador Gastão Müller. 

O Sr. Gastão Müller - Nobre Senador Heráclito 
Rollemberg, em nome do PMDB, trago a V. Ex• as sauR 
dações cordiais da nossa Bancada, e a minha pessoal­
mente, pois me liga uma velha amizade com o seu emi­
nente e nobre irmão, meu amigo Francisco Rollemberg, 
brilhante Deputado Federal, da Bancada do seu Estado. 
De modo que é com satisfação pessoal, também, que o 
vejo aqui no Senado Federal, representando, condigna­
mente, o seu _grande Sergipe. Quero res:.altar um ponto 
interessante do início do discurso de V. Ex•: o elogio ao 
querido de todos nós Senador Passos Pôrto. Não há dú­
vida de -que-Passos Pôrto ê um dos mais queridos entre 
todos os Senadores desta República, que aqui convivem, 
lutam e trabalham por seu Estado e pelo Brasil. De 
modo que a homenagem que V. Ex• presta a Passos Pôr­
to, eu a transf01mo não só do PMDB, mas de todo o Se­
nado da República. também quero ressaltar, para aplau­
dir, a apologia que V. Ex• fez, no começo do seu discurM 
so, quanto à figura do político como pessoa de real im­
portância na convivência social e na vida social de um 
país. Meus aplausos, por essas duas manifestações quejã 
refletem, naturalmente, o pensamento, a personalidade e 
o caráter de V. Ex•. Muito obrigado, 

O SR. HERÁCLITO ROLLEMBERG - Muito gra· 
to pelo seu aparte, nobre Senador Gastão Miiller. 

Prossigo, Sr. Presidente. 
O que se quer é a retomada, imediata do crescimento 

econàmico como parte da estratégia de desenvolvimento 
que visa o pleno emprego, dando ao povo brasileiro a 
chance do trabalho que é, conseqüentemente, oportuni­
dade de renda. O Brasil não pode mais esperar, nem 
agUenta a recessão que ainda dá fortes sinais de vida. 

O desenvolvimento é um sentimento permanente da 
Na~ão e foi pela via política que ele se cc,nstituiu no priM 
meiro e principal meio pelo qual o poder público mante­
ve acesas as esperanças no futuro mais ri~o e mais justo. 
A Nova República, que nasceu sob inspiração da vonta­
de nacional, não pode e nem deve descuidar desta priori­
dade da Nação brasileira que é desejar ter acesso à rique­
za, partidpação da produção. 

No contex_to da administração, cabe ao Governo ofe­
recer ao Brasil o exemplo da austeridade, repassando 
para o povo brasileiro o modelo que sirva para fomentar 
a credibilidade nas ações do poder público. De nada 
adianta, por exemplo, apontar falhas do passado, se o 
presente não se constituir de forma exemplar. Daí ser, a 
austeridade, um valor que tem signifiéado especial na 
Nova Rept1blica, como atributo da classe política, com 
responsabilidade de quem governa. 

Toda transição gera, Sr. Presidente, Srs. Senadores, as 
mais diversas expectativas. A Nação por inteiro quis mu­
dar. Isto é natural, notadamente quando 1:1 prática demo­
crática é nova e ainda não produz resultados eloqUentes, 
mesmo porque a Nova República é recente, que ainda 
somente o seu intencionârio prevalece, até que as mu­
danças concretizem, uma a uma, a vontade nacional. 

A classe politica, que está tão ansiosa quanto o povo 
que ela representa, deve saber entender o momento deli­
cado desta fase de transição, quando os movimentos do 
Governo devem ser precisos, tanto pelos fatos determi­
nantes da organização do poder, do qual foi personagem 
principal e ma:ior o Presidente Tancredo Neves, como 
pelo estabelecimento de diretrizes que harmonizem, por 
cima das divergências eventuais~ o pensamento político 
que respalda o poder do Presidente José Sarney. 

É necessário, no entanto, que o Presidente José Sarney 
assuma em sua plenitude o poder da RepúO!ica, para via-



Junho de 1985 

bilizar sua administração e faz.cr pelo Brasil o que é do 
desejo dos brasileiros. Não faltará apoio político ao Go­
verno, mesmo porque quando a prioridade for o Brasil 
não haverá quem esteja contra, quem deixe de contri­
buir, quem se negue a participar do projeto nacional de 
reconstrução econômica e social. 

O Brasil tem muitos problemas que devem merecer a 
atenção especial do Governo. A Nova República não 
pode deixar de encaminhar, com a urgência devida, a 
questão federal. Os municíPiOs, --que tenho a honra de, 
como Presidente da Associação Brasileira de Municí­
pios, representar, não suportam mais o mrocho a que 
vêm sendo submetidos, numa inversão de valores sem 
precedentes na história. O Governo tem a obrigação _de 
recuperar o pensamento liberal que inspirou, na Carta 
Constitucional de 1891, o Federalismo, dando aos esta­
dos a sua organização em face da União e ao município 
o seu papel face ao estado. 

O Brasil deve aos municípios brasileiros um tratamen­
to justo e s1ncero, que represente o vigor da lei e cumpra 
o preceito constitucional da Federação. O Presidente Jo­
sé Sarney, político que conhece a realidade nacional e es­
pecialmente a tipicidade nordestina, deve atentar para a 
injusta situação em que vlvetlf os municípios brasileiros, 
contidos em sua expansão econômica, servindo com tra­
balho c com riqueza para o progresso do País e receben­
do uns poucos e incertos repasses e fundos que não com­
pensam o esforço arrecadador municipaL 

Urge recompor o Brasil Federal, fortalecendo o mu­
nicípio e o estado como componentes geradores da 
União, responsáveis pela riqueza, pelo trabalho. Neste 
contexto ganha relevo a reforma tributária, porção de 
um corpo que precisa ser amplamente reformado. Mas 
uma reforma que contemple o município com ã. devo­
lução de tudo aquilo que lhe foi retirado, na concen­
tração descnfrCJda do poder pela União, e que redefina 
os encargos das diversas esferas do poder e do Gov~rno. 

O Sr. Lomanto Júnior- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. HERACLITO ROLLEMBERG- Com muita 
honra! 

O Sr. Lo manto Júnior- Não poderia deixar de mani­
festar minha alegria por vê-lo na tribuna estreando como 
Senador pelo Estado de Sergipe, Estado tão ligado à 
Bahia e_a mim pe.%oalmcnte pelos laços da admiração e 
da estima. Vem V. Ex• trazendo aquela mesma mensa­
gem de fé do municipalista que é, inclusive preSide, neste 
momento, a Associaçilo Brasileira de Municípios, orga­
nização tão cara para mim, que nos idos de 59 tive a hon­
ra de presidir e dirigir por mais de 3 anos, vem V. Ex• 
trazer a sua contribuição de jovem político de um Estado 
pequenino, pela sua dimensão territorial, mas com gran­
de valor histórico e com uma grande contribuição sem­
pre prestada ao Brasil nos momentos dificieis; sem V. 
Ex• trazer aqui a sua experiência e, sobretudo, o brilho 
da sua mocidade, do seu entusiasmo. Como amigo da 
família Rollemberg, também não poderia silenciar neste 
momento em que V. Ex• estréia na tribuna da mais alta 
Corte Legislativa do País. Quero _desejar lhe as maiores 
felicidades. Que V~ Ex•, durante o período em que aqui 
estiver, traga sempre o brilho da sua inteligência, a sua 
colaboração, que todos desejamos receber, sobretudo, 
para que se corrija, o quanto antes, esta terrível injustiça 
que degrada a célula mater da nacionalidade, que infeli­
cita o_organismo que deveria ser o mais vivo do País, que 
é o município. V. Ex• é mais uma voz em favor desses de­
serdados, desses desprezados, desses abandonados mu­
nicípios da P.J.tria. Creia V. Ex• terâ aqui a minha solida­
riedade; estarei sempre ao seu lado para que possamos 
cada vez mais projetar a Associação Brasileira de Mu­
nicípios, o grande forum de dabate que sempre foi dos 
municípios brasileiros e o grande instrumento de reivin­
dicação das nossas comunidades. SeJ<i. bem-vindo, Sena­
dor Heráclito Rollemberg. 

O SR. HERÁCLITO ROLLEMBERG - Agradeço 
as palavras bondosas, dirigidas a mim pessoalmente. A 
Associação Brasileira de Municípios, os municipalistas 
brasileiros são todos testemunhas do trabalho desenvol­
vido por V. Ex~. não só como Presidente daquela entida­
de, durante alguns anos, mas também por toda a sua 
vida pública, tanto na Câmara dos Deputados, como no 
Senado Federal, sempre voltada em defesa do municipa­
lismo brasileiro. 
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Sei que falo, neste momento, em nome de um anseio 
- geral, que de ponta a ponta do País é uníssono na espe­

rança de ver o Governo do Presidente José Sarney_ reor­
ganizar a República COf'!l base na Federação. Merece 
menção especial a minireforma empreendida pelo Sena-­
dor Passos Pôrto, <~:quem, nesta Casa, venho substituir 
provisoriamente. 

O Sr. Albano Franco- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HERÁCLITO ROLLEMBERG- Com muita 
honra, Senador Albano Franco! 

O Sr. Albano Franco - Nobre Senador Heráclito 
R aliem berg, volto a pedir aparte, para enaltecer as pala· 
vras e o enfoque dado por V. Ex' no seu pronunciamento 
na tarde de hÇJje, principalmente no que concerne à abor­
dagem da questão da justiça, da liberdade e da coerência. 
V. Ex• é! h__oje, na atual geração de políticos do meu Esta­
do, um dos mais combativos atuantes e cOerentes líderes.. 
QUero também agradecer as suas referências elogiosas ao 
meu nome pe..:;soalmcnte e à figura do meu ilustre pai, e 
aproveito esta oportunidade para dizer aqui, aos ilustres 
Senadores que V. Ex~ teve oportunidade de, nos últimos 
s-eis anos, dirigir, administrativa e politicamente, a capi­
tal do meu Estado, Aracajú. V. Ex• foi Prefeito durante 
quatro anos, no governo Augusto Franco, e V. Ex• fruto 
de um acordo político, normal, natural e corriqueiro em 
todos os paíse.'i democráticos do _mundo, foi também 
confirmando por mais e.'l.se período à frente da Prefeitura 
Municipal de Aracaju. E, há cerca de 10 dias, fomos to­
dos os sergiparios, fomos todos os seus amigos, os seus 
correligionários, Heráclito Rollemberg, surpreendidos 
pela traição de que V. Ex• e o povo de Sergipe foram víti­
mas ao saberem da sua destituição, sem véspera, sem 
uma comunicação, sem nada mais. Quero aproveitar, 
ainda, Senador Heráclito Rollemberg, para dizer da mi­
nha satisfação de, nesta tarde, ouvi-lo, porque V. Ex• h o· 
mem da minha geração, homem que lida conosco desde 
1966, nos mesmos palanques, muitas vezes divergentes, 
no Município de Laranjeiras, mas todas as vezes em que 
estivemos juntos, em companhia do seu irnião, o Depu­
tado Francisco Rollemberg, fomos vitoriosos em Laran­
jeiras e em todo o Estado de Sergipe. ~ lamentável e tris­
te que o Senado, esta Casa nobre do poder Legislativo 
do Brasil, saiba, hoje, dos acontecimentos ocorridos em 
Sergipe, que não dignificam, que não honram a classe 
política brasileira, principalmente nesta hora, como V. 
Ex• muito bem aborda e analisa, uina fase de transição, 
uma fas-e em cjue Cstá sendo restitu.ída a credibilidade do 
político, que os homens públicos, prindpalmente aquele 
que dirige hoje, o nosso Estado, infelizmente, desfigura a 
imagem do homem público, não cumprindo, não hon­
rando os compromissos assumidos., e, mais do que isso, 
perseguindo, fazendo vítimas aqueles que o levaram ao 
Poder. Porque V. Ex• bem acompanhou a fase da evo­
lução sucessória no meu Estado- o atual Govern.ador 
do meu Estado, infelizmente, nunca tinha disputado um 
pleito eleitoral, e, graças ao somatório, de esforços de V. 
Ex• e dos companheiros da bancada Federal que aqui as­
sistem ao seu pronunciamento, é que pudemos vencer na 
capital e nO interior, e demos o melhor resultado eleito­
rã[ deste País nas eleições de 1982. Mas o povo é sábio, o 
povo, hoje, acompanha as decisões políticas, porque 
quer a dignidade_ e a coerência nos homens públicos. 

O SR. HERÁCLITO ROLLEMBERG - Agradeço 
as palavras de V. Ex• 

E diante da perspectiva reformista, por qualquer ân­
gulo que a situaÇão brasileira seja vista, há de ganhar re­
levo a questão nordestina. AH naquela região que foi~ no 
passado, o próprio Brasil, símbolo da economia dos ci­
clos produtivos que manteve a Coroa Portuguesa, o Rei­
nado e o lmpêrio. Ainda hoje são nordetinos os traba­
lhadores que fazem a riqueza de São Paulo e de o1.1tras 
partes ricas do BrasiL 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permita-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. HERÁCLITO ROLLEMBERG- Com muita 
honra, nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Solicitei este aparte, Sr. Se­
nador Herádito Rollemberg, em f>rimeiro lugar, para 
fdicítá:.lo e dizer da nossa sati<>fação de tê-to na nossa 
companhia aqui no Senado. E em segundo lugar, para 
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dizer que, apesar dC muitas vezes parecer que a coerência 
não é levada em consideração pelos nossos representa­
dos, pelo povo em geral, eu ainda acredito que a coerên· 
cia será uma _arma muito forte para o julgamento de to­
dos nós. Por acreditar nisto é que considero, inclusive, 
q~:~e o nosso Partido, um dia, aqueles que restaram no 
nosso Partido serão reconhecidos pela coerência de suas 
atitudes. Vejo que V. Ex• está dentro de uma linha parti­
dáriõJ e defendendo os interesses do nosso Partido, num 
Esfado como Sergtpe, e sei que V. Ex• pelo trabalho que 
executou à frente da Prefeitura de Araeajú, bem como o 
seu irmão, aqui na Câmara Federal, fizeram um trabalho 
que engrandeceram o_ Partido, não apenas moralmente, 
mas-também eleitoralmente, V. Ex• pode ter a certeza, 
Senador Heráclito Rollemberg, de que aqueles que 
traem a consciência do povo e seus compromissos serão 
julgados pelo povo. Estou certo de que a incoerência des­
ses que traem os seus compromissos terá também um jul­
gitmento severo por parte do povo. E V. Ex• e todos os 
seus companheiros de Sergipe terão o reconhecimento 
popular, nas próximas eleições, e o povo fará com que 
aqueles que traíram paguem bem caro por isso. 

O SR. HERACLJTO ROLLEMBERG - Agradeço 
as palavras do nobre Senador Jutahy Magalhães; de 
apoiamento ao pronunciamento que faço na tarde de ho­
je. 

O Nordeste carece de uma providência que retire o es­
tigma do atraso e liberte a sua população para o ingresso 
na vida próspera e feliz. Não há como admitir uma Re­
pública, independentemente do seu aspecto temporal, 
que não retire o Nordeste das amarras do atraso, da mi­
séria, do subdesenvolvimento. Os políticos nordestinos, 
que ontem formavam a maioria do PDS e que hoje rena· 
vam os quadros partidários com o Partido da Frente Li­
beral, estão certamente unidos _no mesmo interesse de 
que a Região consiga libertar-se da pobreza para parti­
lhar do bolo produtivo nacional. 

O Sr. Jorge Kalume- Permite V. Ex• um aparte, Se­
nador Heráclito Rollemberg? 

O SR. HERÁCLITO ROLLEMBERG- Com muita 
honra, nobre Senador. 

O Sr. Jorge Kahune- É sempre com renovada alegria 
que saúdo os sergipanos, especialmente os sergipanos 
que vêm ao Congresso Nacional, como no seu caso, por­
que sempre me fazem lembrar que cada um de V. Ex•s 
representa o discípulo de Gumercindo Bessa na combati­
vidade, no talento e na cultura, e nós, do Acre- s_omos 
muito gratos ao Estado de Sergipe na pessoa de Gumer­
cindo Bcssa. Portanto, a V. Ex• os nossos votos de felici­
dades entre nós. 

O SR. HERÁCLITO ROLLEMBERG - Agradeço 
as palavras !=lo Senador Jorge Kalume. 

Trago, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o compromisso 
de defesa do Nordeste, como ponto de honra do desen­
volvimento nacional 

O Sr. Nivaldo Machado- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HERÁCLITO ROLLEMBERG- Com muita 
honra, nobre Senador. 

O Sr. Nivaldo Machado- Não foi surpresa para mim 
ouvi-lo nesta oportunidade, da tribuna do Senado, dis­
cutindo e analisando, com segurança e co_nhecimento, a 
problemática do nosso País. Não foi surpresa porque co­
nheci V. Ex~ quando President~ da Assembléia Legislati­
va do seu Estado, Prefeito de Aracaju e, hoje, Presidente 
-da Assõciação Brasileira de Municípios. E em todas es­
sas funções públicas e no desempenho das obrigações 
que o mandato popular impõe, V. Ex• sempre se houve 
com capacidade, espírito público, revelando um acervo 
cultural que, trazendo para esta Casa, vai sintonizar com 
as suas gloriosas tradições. Por isto, V. Ex•é, sem dúvida 
nenhuma, um dos maiores valores da nova geração de 
políticos do seu Estado e, porque não dizer, também do 
Brasil, Pela sua cultura, pela sua experiência, pela sua ca­
pacidade de trabalho e pelo seu espírito público, V. Ex• 
vem ajudar na discussão dos problemas do Nordeste, 
como faz no momento. Defendendo o Município, lutan­
do para que se lhe atribua um maior apoio financeíro. V. 
Ex~ revela também a sua sensibilidade aos problemas 
atuais honrando as tradições do Senado, pondo-se à al­
tura dos nossos companheiros e seus conterrâneos, Pas-
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sos Põrto, Albano Franco e Lourival Baptista, que vêm 
dando uma grande contribuição à discussão da proble­
mática nacional. Portanto, receba do velho amigo e com~ 
panheiro de lutas políticas a saudação cordial e fraterna, 
a mesma com que V. Ex~ é acolhido nesta Casa, por to­
dos os seus membros, certos da inestimável contribuição 
que vem trazer aos debates dos problemas de interesSe 
do povo. 

O SR. HERÁCLITO ROLLEMBERG- t uma hon­
ra muito grande receber o aparte do nobre Senador _Ni~ 
valdo Machado que relembra o nosso trabalho na UPI e 
de quanto nós êramos Presidente de Assembléia Legisla­
tiva, juntamente com o Senador Moacyr Duarte, o Go­
vernador Divaldo Suruagy, João Bosco, do Amazonas, e 
tantos outros. 

Mas, trago, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o compro­
misso de defesa do Nordeste como ponto de honra na­
cional. E agora, quando parte da Nação defende a revi­
são agrária do País, as vistas políticas devem estar dire­
cionadas para a grande porção de terra nordestina, onde 
vivem de forma insegura_ mais de_um terço da população 
brasileira, metade da qual pode ser identificada como a 
mriis pobre e mais necessitada do Brasil. 

O Nordeste precisa de ter urgentemente, seu problema 
agrário resolvido, para ingressar produtivamente na mo­
derna agricultura, para aumentar os rebanhos, dando ao 
campo a oportunidade da vocação tradicional do País, 
pela qual a riqucsa pode vir a ser um bem geral, com s_ua 
conseqUente partilha com todos os partícipes do esforço 
regional. 

Estou certo de que os políticos, no exercício de s_uas 
próprías atividades, discutindo e debatendo com o povo, 
haverão de encontrar as saídas para a grave realidade do 
Nordeste. Os nordeslinos esperam, com a mesma fé e 
com a resignação de sempre, pdas providências que alte­
rem o quadro adverso em que vivem mergulhados. A 
União, pelo Governo Federal, deve ao Nordeste e a re­
gião espera o resgate da dívida acumulada ao longo do 
tempo e da História. 

Cada estado nordcstíno tem dado ao Brasil o exemplo 
da sua colaboração. Falo do meu com orgulho, porque 
Sergipe, pequeno e pobre, tem sido um fornecedor bene­
volente de matérias-primas par:J o crescimento e para o 
progresso do País. Não custa citar os anos a fio _de pro­
dução de açúcar nos campos da minha terra, tanto para 
o abastecimento do mercado interno, como para age­
ração de divisas. f: o caso do petróleo, do gás natural, 
produtos que deixam pouco aos cofres estaduais e muni­
cipais sergipanos, principalmetne porque nada ê pago de 
tudo o que é explorado na plataforma continental. Se"rgi­
pe padece dessa injusta posição da União, como os de­
mais estados produtores que têm campos em mar, como 
o Rio Grande do Norte, Alagoas, Rio de Janeiro. 

Sergipe produz, na mina de Taquari-Vassouras, em 
Rosário do Catete, cloreto de potássio. E, a primeira mi­
neraç:lo de pOlássio em todo o hemisfério sul e represen­
ta. para o Brasil, a auto-suficiênica, em breve, em fertili­
zantes potás.c;icos, do domínio da tecnologia de pro­
duç.:o, rara em todo o mundo, além da economiã de di­
visas preciosas para o equilíbrio do balanço de pagamen­
tos. 

Mas, apesar de ser o único produtor de potássio do 
Brasil, o Estado de Sergipe nada_rcce_be por isto. E não 
tem, sequer, um porto para escoar as mercadorias que 
tem para explorar. Em breve, Sergipe produzirá enxofre 
na mina de Castanha!, em Siiiri. E mais uma vez o meu 
Estado estará fornecendo matéria-prima aõ Brasil, sem 
ser beneficiado pela sua privilegiada reserva mineral que 
haverá de dar ao Pais mais riqueza, garantindo o seu de­
senvolvimento industrial e rural. 

Defendo -a justa retribUição e peço para Sergipe- o qu"e 
lhe tem sido devido, para que não-cresça a injustiça, ma­
drasta de quem trabalha e de quem produz. O povo ser­
gipano, parte do povo nordcst1no; acredita na Nova Re­
pública e confia nos políticos, aguardando que os proce­
dimentos e métodos sejam renovados para estimUlar a 
participação e a contribuição dos Estados nordestinos ao 
esforço de desenvolvimento nacional. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: experimenta-se, neste 
País, a sensação de que tudo está por fazer. Não é da in­
tcç;1o deste Senador por poucos meses enumerar, uma--a 
uma, as dívidas do Governo Federal para com o País, 
pura com o Nordeste, para com o Estado de Sergipe. 
Mas sim, é do dever avisar o compromisso com as muM 
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danças, assumido perante todo o povo brasileiro. Com­
promissos que implicarão, com certeza, no tralo de 
problemas que, superficialmente, declinei neste instante 
de saudação aos membros eminentes desta Casa. 

Entendo que cabe ao homem público este inadiável es~ 
for_ço de tudo levar_ à consideração dos que decidem, e 
neste País ainda estã concentrado o poder no Executivo, 
porque ele assume a postura total do Governo, e porque 
desta Casa e das demais Casas Legislativas foram retira­
das prerrogativas essenciais ao seu bom funcionamento. 
É ao Presidente da República, que encarna e em palma o 
poder, a quem faço destas palavras uma manifestação 
que serve-para cobrar desembaraço, mas também devem 
ser entefldldas como mensagem de plena confiança, so­
mando a todos os que apóiam e esperam do Presidente 
José Sarney a quitação das promessas mudancistas da 
Nova República. 

Com tal disposição, assumo o honroso e destacado 
mandato dC Senador da República, como representante 
do Partido 'DCmocrãiicõ Social do Estado de Sergipe, es­
perando -trazer à discussão aqueles problemas que ocu­
pam mais de perto as atenções da classe política brasilei­
ra. 

Sei que disponho de pouco tempo para discutir tão va­
riada gama de questões do interesse nacional, nordestino 
e sergipano. Mas tentarei falar em nome dos municípios 
que -n-utrem o federalismo do qual a ABM tem sido in­
cansável defensora. Tentarei falar das prioridades nacio­
naiS que devem nortear as metas e as ações da Nova Re­
pú6fica. Tentarei ser porta-voz dos nordestinos, de todos 
os Estados, que clamam por justiÇa e aguardam sair do 
quadro de miséria em que foram colocados pelas omis­
sões e descasos. Tentarei dizer, desta mesma tribuna, das 
potencialidades do meu Estado, da rica contribuição que 
Sergipe vem dando ao Brasil sem ter compensação algu­
ma. E, de forma enfática, defenderei que a classe política 
dispõe, pela sua tradição de elo entre a sociedade e o Go­
verno, das condições de examinar, debater e encaminhar 
todas as soluções aos problemas do Brasil. 

Venho disposto a, sem perda da disciplina e dos com­
promissos partidários, ser mais um a ajudar nos alicerces 
da Nova República, atribuindo ao Presidente José Sar­
ney a força mo-r-are política para bem governar e levar o 
Brasil a patamares de riqueza e de justiça sociaL D_o_ mes­
mo modo, lamentando a burla e a mistificação re[mdian­
do os comportamentos danosos de alguns políticos e as 
traiçÕes vi!. que fulminam o crédito e eliminam a con­
fiança do_ povo na missão dos homens públicos. 

Aqui venho em missão, para bem cumprir uma vonta­
de recolhida do povo, na memorável eleição de 1982. Ve­
nho cheio de idéias, repleto de confiança nas eminências 
que ocUpain -as cadeiras deste Senado, p8ra emprestar, 
modesta e lealmente, a minha colaboração, nesta hora de 
construçiTo de um novo Brasil, aberto, democrático, livre 
e_senhor do seu destino. 

Tomara _que eu possa ser útil a Sergipe nesta Casa, 
onde chego de fronte erguida por nunca ter descrido da 
missão poHtica. Muito obrigado! (Muito bem! Palmas. 
O orador é cumprimentado. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Humberto Lucena, como 
Líder do PMDB. 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCI4 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O Sr. Itamar Franco- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O. SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco, pela ordem. 

O SR. IT~ FRANCO (PMDB- RJ. Pela or­
deffi, sem revisão do orador.)- Sr. Pfesidente e Srs. Se­
nadores: 

Como sabem V. Ex•s o CongresSo Nacional é o corpo 
político da Nação. Hã poucos dias enderecei à Mesa, de 
acordo com o Regimento e_ a Constituição, um pedido de 
convocação de S. E.x._ o Sr. Ministro das Comunicações; 
o Ministro Antônio Carlos Magalhães, em entrevista à 
televisão, Sr. Presidente, foi incisivo -quanto à existência 
de um golpe de Estado, porque só poderia ser um golpe 
de Estad_o a permanência- do Presidente João Baptista Fi­
gueiredo à frente do Governo. E nós entendemos que en-
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tre outras o Parlamento tem a função de fiscalizar, dele­
gislar, mas, no seu aspecto institucional, a de orientar a 
ação do Congresso Nacional, em casos graves como foi a 
entrevista de S. Ex•. o Sr. Ministro das Comunicações. 
V. Ex• sabe que nós estamos nos aproximando do reces­
so do Congresso Nacional; esse nosso ofício foí encami­
nhado à Mesa Diretora na semana passada e esperamos 

_de V. Ex• que ele seja colocado na Ordem do Dia, para 
que ·o Pknãi"io do Senado possa deferir a co_nvoc_ação do 
Si, Ministro Antônio Carlos Magalhães. E vou mais 
além, Sr. Presidente, nós falamos muito em Nova Rc>­
pública, em transição democrática, e seria até interessan­
te que o Sr. Ministro das Comunicações, após a sua en­
trevista, comparecesse espontaneamente ao Senado da 
República, para aclarar as dúvidas existentes quanto à 
grave entrevista que ele deu à televisão brasileira. Por­
tanto, dirigimos, mais uma vez, um apelo a V. Ex• para 
que o nosso requerimento seja colocado na Ordem do 
Dia, a fim de que o Plenário do Senado Federal possa 
decidir pela convocação do Sr. Ministro das Comuni­
cações. 

O Sr. Octá"io Cardoso- Para uma questão de ordem, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concederei 
a -palavra a V. Ex~ assim que responda à questão de or­
dem do Sr. Senador Itamar Franco. 

A Presidência está diligenciando para que o requeri­
mento de V. Ex• conste da Ordem do Díã o ffia1s breve 
possíveL 

Concedo a palavra ao riobre Senador Octávio Cardo­
so, para uma questão de ordem. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO (PDS - RS. Para uma 
questão de ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, 

Ontem o Líder de nossa Bancada, Senador Murilo Ba­
daró, levantou uma questão de ordem no sentido de que 
havia um requerimento do ilustre Senador César Cals, 
para convocação do Sr. Ministro do Interior, sem ne­
nhuma providência ou comunicação da Mesa a respeito. 

O PDS deseja, primeiro, secundar a postulação do 
nobre _Senador Itarn_a_r _Franco, no sentido de que seja 
convocado o Ministro das Comunicações; segundo, es­

-peta q_ue_ V. ex• possa trazer informações, ainda hoje, 
sobre a questão levantada ontenl, pelo nobr_e Líder Mu­
rilo Badaró, porque dentro em breve encerraremos os 
nossos trabalhos em face do recesso parlamentar. 

Era a questão de ordem que eu desejava formular a V. 
Ex• 

O Sr.ltama,r Franco- Sr. Presidente, V. Ex• permite? 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Um mo­
mento! 

A Presidência tomará providências no sentido de aten­
der, com a máxima urgência, o requerimento a que V. 
Ex• se refere e ao que o nobre Senador Itamar Franco se 
referiu há pouco. 

O Sr. Itamar Franco- Sr. Presidente, quero apenas 
insistir com V. Ex~ que estamos às vésperas do recesso do 
Congresso Nacional e V._Ex~ diz que tomará providên­
cias em breves dias!. .. 

O SR. PRESIDENTE (Martiris Filho)- Ainda antes 
do recesso V. Ex•s serão atendidos. 

O Sr. Itamar Franco- Muito obrigado, Ex•. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra, ao nobre Senador Gabriel Hermes, que falará 
como Líder do PDS. 

O SR. GABRIEL HERMES PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Raimundo Parente- Alcides Paio- Alexandre Cos­
ta - Guílherme Palmeira - Carlos Lyra - Albano 
Franco - Luiz Viana - Moacyr Dalla- Amaral Pei­
xoto- Robt!fto Saturnino- Amaral Furlan- Mauro 
Borges- Benedito Canelas- Saldanha Derzi- Jaison 
Barreto ..;..:.·Lenoir Vargas- Carlos ChiaieUi. 
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O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Sobre a mesa, 
projeto de resolução que vai ser lido pelo Sr. J~>~ 

Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUçÃO 
N• 23, de 1985 

(Ou Comissão de Fiscalização e Controle) 

Dispõe sobre a tramitação da Proposta de Fiscali­
zação e Controle. 

O Senado Federal resolve; 
Art. \<:> Nos termos da Lei n~' 7.295, de 19 de de­

zembro de 1984, qualquer membro do Senado Federal 
poderá apresentar tl Mesa ou diretamente à Comissão de 
Fiscalização e Controle nropostil de fiscalização dos atos 
do Poder Executivo, da administração direta e indireta. 

Parágrafo único. A Secretaria de Fiscalização e Con­
trole informará de pronto à Mesa, quando do recebi­
mento de proposta de fiscalização diretamente apresen­
tada U Comissão. 

Art. 2~ A Mesa providenciará a imedhlfa distri­
buição da proposta de Fiscalização à Comissão de Fisca­
lização e Controle, de modo a permitir sua ;;~preciação, 
quanto à pertinência~ na primeira reunião subSeCfücnte à 
apresentação, aplicando-se o mesmo procedimento às 
propostas apresentadas diretamente à Comissão. 

§ 1'>' Aceita a pertinência pela Comissilo, o Presiden­
te designará Relator ou Relatores para a matéria objeto 
da fiscalização. 

§ 29 A propo:.ta rejeituda na Comissão será remetida 
ao arquivo, cabendo recurso ao Plenário do Senado Fe­
deral no prazo de 8 dias. 

§ 3'1' Poderão ser apresentadas emendas à Proposta 
de Fiscalização durante 15_ djas, prazo que será reduzido 
para 8 dias no caso de propostas consideradas urgentes 
pela Comissão. 

§ 4'1' As emendas aprovadas pela Comissão serão in­
corporadas à Proposta de Fiscalização e ime-diatam_ente 
encaminhadas ao Relator _ou_ Relatores da matéria, 
lavrando-se, para os efeitos legais, um .. Termo de Ins­
tauração de Fiscalização", do qual será dado ciêilcia- à 
Mesa e à entidade objeto de fiscalização. 

Art. )<:> O Parecer que concluir por medidas legislati­
vas será lido, publicado e_ distribuído em avulsos e incluí­
do_com exclusividade em Ordem do Dia, ao término do 
interstfcio regimental, obedecida u tramitação prevista 
na alínea "b", do artig_o 3_71~ do Regimento Interno. 

§ ['i' Resultando da Fiscalizaç::io provídénclas que 
devam ser objeto de projeto de lei, este terá sua trami­
tação nos termos do caput deste artigo. 

§ 29 Resultando da Fiscalização medidas apen<Js 
corretivas, estas, depois de aprovadas pelo Plenário do 
Senado Federal, serão CnCfLminhadas à entidade fiscali­
zada. 

Art. 4<:> O parecer que concluir pela responsabilidade 
de gestores da administração, d_epois de aprovado pelo 
Plenário do Senado Feder:Jl, por maioria de votos, será 
remetido :.10 Procurador-Ger;;~l da República, p:Jra a 
competente ação judicial nos termos da legislação em vi­
gor. 

Art. 59 Compete à Comissão de Fiscalização e Con­
trole redigir a redação final do projeto de lei oriundo de 
proposta de Fiscalização. 

Art. 69 A Comissão de Fiscalização e Controle con­
tará com uma Subsecretaria de Fiscalização e Controle, _ 
subordinada à Secretaria Legislativa, com a finalidade 
especific.'1 de dar apoio à Cómissão. 

Art. 79 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 81' Revogam-se as- disposições em contrário. 

Justificação 

Visa o presente Projeto de Resolução a normatização-­
da Proposta de Fiscalização e Controle, a fim de que o 
Regimento Interno do Senado Federal se adapte ao novo 
tipo de proposição. 

A Resolução n~ 8, de 1985 estabelece a competência da 
Comissão de Fiscalização _e Controle. Há, porém, a ne­
cessidade de se estabelecer normas de tramit<Jção legisla­
tiva desse novo tipo de proposição. Assim é que o proje-
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to prevê, no seu bojo, os locais onde poderão ser apre­
sent:ldas as Propostas de Fiscalização e Controle; à 
Mesa sendo, __ em seguida, distribuída à Comissão; à Co­
missão, diretamente, comunic.1ndo-se à Mesa imediata­
mente após o recebimento. 

O Projeto prevê também a remessa da Proposta ao Ar­
quivo, no caso de sua impertinência face aos díspostivos 
da Lei n<:> 7.295, de 19 de dezembro de 1985 e Resolução 
n<:> 8, de 1985. Neste caso cabendo recurso do autor da 
proposta ao Plenário do Senado, no prazo de 8 dias. 

Uma inovaç1'io, em termos de tramitação legislativa, é 
a criação do "Termo de Instauração de F_iscalizaçào", 
qu:mdo da aceitação da proposta e duas emendas a ela 
uprcscntadLls. O Termo Instauração de Fiscalização e 
Controle dá inís=lo efetivo à própria fiscalização. Ness_e 
caso~ a Mesa será comunicada, bem como a entidade a 
ser fiscalizada. 

Finalmente, os Pareceres da Comissão serão Piscuti-
--- das e votados, por maioria de votos, em turno único, nos 

termos dQ Qit. 294, f._çlo Regimento Interno, sendo sua 
apreciação feita nos termos do art. 371, "b". Seria ínó­
qua qualquer recomendação pós-fiscalização que aguar­
dasse por muito tenipO inClUsão em Ordem do Diii. As­
sim, a CõfuissãQ optou podnc\U.Tr" seus pareceres no item 
IX: do art. 389,"do Regimento Interno, para sua rápida 
deliberação. 

·Esperamos, poiS, o apoio dos hosSos ilustres pares 
para ã aprovação do Projeto em feia. 

Sala das Sessões, em I 9 de junho de 1985. - Roberto 
Campos, Presidente - Jorge Kalume- - Jutahy Maga­

- lhães - Nivaldo Machado - João Calmon - Albano 
Franco- Martins Filho- Virgflio Távora- Benedito 
Fe-rreira. · 

L€GISLA('ÀO CITADA 
LEI N' 7.295, DE 19 DE DEZEMBRO DE 198~ 

Dispõe sobre o processo de fiscalização pela Câ­
mara dos Deputados e pelo Senado Federal, dos atos 
do Poder Executivo e os da administração indireta. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 A _Câmara dos Deputados e o Senado Fede­

ral, de conformídade com o art. 45 da Constituição, fis­
calizarão os atoS-do Poder Executivo, inclusive os da ad­
ministração indireta, obedecido o processo estabelecido 
nesta Lei, sem prejuízo da fiscalização exercida com fun­
damento em outros dispositivos. constitucionais. 

Art. 29 A fiscalização será exercida: 
a) quando Se tratar de administraçãO centralizada, os 

atos ·ae gestão ad-ministrativa; 
b) quando se tratar de administração indireta, que 

paro os efeitos desta Lei compreende as autarquias, as 
sociedades de economia mista, as empresas públicas e as 
fundaÇões, sobre os atos de gestão administrativa. 

§ }I' A fiscalização dos atos do Poder Executivo do 
Distrito Federal e de competência do Senado Federal. 

§ 211 A fiscalização de que tmta esta Lei respeitará os 
princípiOS de independência e harmonia entre os Poderes 
do Estado, será exercida de modo geral e permanente, e 
poderú ser objeto de iniciativa de qualquer membro do 
Con~resso Naci~nal. 

Dos órgãos incumbidos da fiscalização 

Art. 3<:> São instituídos, como órgãos incumbidos da 
fiscalização, duas Comissões Permanentes, uma na Cá­
mura dos Deputados e outra no Senado Federal, ambas 
denominadas."Comissão de Fiscalização e Controle". 

-§"""T<:>-- COmpete a cada uma das Mesas das Câmaras 
do Congresso Nacional fixar o número de integrantes da 
Comissão de Fiscalização e Controle, obedecendo, na 
sua composição, o critêrío da proporcionalidade parti­
dária. 

§ 29 A indicação dos membros dessas Comissões 
obedecerá às normas regimentais que disciplinam a com­
petição das Comissões Permanentes da Câmara dos De­
putados e do Senado Federal. 

Das atribuições dos órgãos de fiscalização 

Art. 49 Para cumprimento de suas atribuiÇões as 
Comissões de Fiscalização e Controle, obedecidos os 
preceitos -Coristitucionais e na forma regimental, pode-­
r1!o: 

I -solicitar_ a convocação de Ministros de Estado e 
dirigentes de entidades da administração indireta; 
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TI- solicitar, por escrito, informações à adminis­
tração direta e à indireta sobre matéria sujeita a fiscaH­
zação; 

III- requisitar documentos públicos necessários à 
elucidação do fato objeto da fiscalização; 

IV- providenciar a efetuação de perícias e diligên­
cias. 

§ 1<:> Somente a Mesa da Câmara dos Deputados ou 
a do Senado Federa,! poderá çlirigir~se à Presidência da 
República para solicitar informações _ou documentos de 
interesse da respectiva Comissão de Fiscalização e Con-
trole. · 

§ 2<:> Serão assinados prazos não inferiores a dez dias 
para cumprimento das convocações, da prestação de in­
formações, requisição de documentos públicos e reali­
zação de diligências e perlcias. 

§ 39 O descumprimento do disposto no parágrafo 
anterior ensejará a apuração da responsabilidade do in­
frator, de acordo com a legislaÇão processual pertinente. 

§ 4<:> Quando se tratar de documentos de caráter sigi­
loso, reservado ou confidencial, serão anunciados com 
estas classificações, as quais deverão ser rigorosamente 
observadas, sob pena _de responsabilidade de quem os 
violar, apurada na forma da Lei. 

Art. s...- Ao concluir a fiscalização, a respectiva Co­
missão fará relatório circunstanciado, com indicação­
se for o caSo- dos responsáveis e ãs prOvidências cabí­
veis, devendo sobre o mesmo manifestar-se, por maioria 
de votos, o Plenário da respectiva Casa do Congresso 
Nacional. 

Parágrafo único. A matéria que for objeto de apu­
ração por Comissão da Câmara dos Deputados ou Sena­
do Federal fica excluída de apuraç1!o simultânea por 
qualquer instância administrativa. 

Art. 6<:> As despesas destinadas ao funcionamento 
das duas Comissões de Fiscalização e Controle, ora insti­
tuídas, correrão à conta das dotações orçamentãrias da 
Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 

Art. 7<:> Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 8? Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, em 27 de novembro de 1984.- Moa­

c~r Dalla, Presidente. 

RESOLUÇÃO 
N~' 8, de 1985 

Adapta o Regimento Interno do Senado Federal às 
disposições da Lei n~' 7.295, de 19 de dezembro de 
1984, que dispõe sobre o processo de fiscalização, 
pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, 
dos atos do Poder Executivo e os da administração in­
direta, 

Art. 1~ O Regimento Interno do Senado Federal 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 52. ............ ··················· 
26--A) autorizado pela Mesa, dirigir-se-á à Presi­
dência da República a fim de solicitar informações 
ou documentos de interesse da Comissão de Fiscali­
zação e Controle; 

"Art. 73. As Comissões Permanentes são as se-
guintes: 

I) Diretora (CDIR); 
2) de Agricultura (CA); 
3) de Assuntos Regionasis (CAR); 
4) de Ciência e Tecnologia (CCT); 
5) de Constituição e Justiça (CCJ); 
6) do Distrito Federal (DF); 
7) de Economia (CE); 
8) de EdUcaÇão e Cultura (CEC); 
9) de Finanças (CF); 
10) de Fiscalização e Controle (CFC); 
11) de Legislação Soda! (CLS); 
12) de Minas e Energia (CME); 
13) de Municípios (CM); 
14) de Redação (CR); 
15) de Relações Exteriores (CRE); 
16) de Saúde (CS); 
17) de Segurança Nacional (CSN); 
i 8) de Serviço Público Civil (CSPC); 
19) de Transportes, Comunicações e 
Obras Públicas (cn." 

,.''Art. 74. As Comissões Permanentes têm por 
finalidade estudar os assuntos submetidos a seu exa-
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me, sobre eles manifestãildo.-se na forma prevista 
neste Regimento e, no âmbito das respectivas com~ 
petências, propor à Comissão de Fiscalização e 
Controle e fiscalização de atos do Poder Executivo e 
da administração -indireta.'' 

"Art. 78. A Comissão Diretora é constituída 
dos titulares da Mesa, tendo as demais Comissões 
Permanentes o seguinte número de membros: 

I) Agricultura, 7 (sete); 
2) Assuntos Regionais, 7 (sete); 
3) Ciência e Tecnologia, 7 (sete); 
4) Constituição e Justiça, l3 (treze); 
5) Distrito Federal, li (onze); 
6) Economia, 11 (onze); 
7) Educação e Cultura, 9 (nove); 
8) Finanças, 17 (dezessete); 
9) Fiscalização e Controle, 17 (dezessete); 
I O) Legislação Social, 7 (sete); 
I I) Minas e Energia, 7 (sete); 
12) Municípios, 17 (dezessete); 
13) Redação, 5 (cinco); 
14) Relações Exteriores, 15 (quinze); 
15) Saúde, 7 (sete); 
16) Segurança Nacional, 7 (sete); 
17) Serviço Público Civil, 7 (sete); 
18) Transportes, Comunicações e Obras 

Públicas, 7 (sete). 

"Art. 108-a. _ Ã Comissão de Fiscalização e 
Controle compete a fiscalização dos atos do Pode_r 
Executivo da _União e do Distrito Federal e os da 
Administração indireta, podendo para esse fim: 

a) avaliar a eficácia, eficiência e economicidade 
dos projetos e programas de governo; 

b) opinar sobre a compatibilidade da execução 
orçamentária com os Planos e Programas de Gover~ 
no e destes como objetivos aprovados em lei; 

c) solicitar a conv_ocação de Ministros de Estado 
e dirigentes da Administração direta e indireta; 

d) solicitar, por escrito, informações à adminis­
tração direta e à indireta, sobre matéria sujeita a fis~ 
calização e controle; 

e) requisitar documentos públicos necessários à 
elucidação do fato objetõ da fiscalização e controle; 

f) providenciar a efetuação de perícias e-diligên~ 
cias; 

g) providenciar a interação do Senado Federal 
com o Tribunal de Contas da União, nos termos do 
parágrafo J9 do artigo 70 da Constituição; 

h) promover a interação do Senado Federal com 
os órgãos do Pod~r Executivo que,_ peta natureza de 
suas atividades possam dispor ou gerar dados de 
que necessita o exerc1ció de fiScalização e controle, 
inclusive os referidos no art. 71 da Constituição; 

i) interagir com a Comissão Mista do Orçamen~ 
to do Congresso Nacional, com vistas ao amplo 
cumprimento do disposto nO art. 45 da Consti­
tuição; 

j) propor ao Plenário do Senado Federal as pro­
vidências cabíveis em rClação aos resultados da ava~ 
lização." 

"Art. 164. . ............ ~~ .............. . 
1- . : . ....... '·· ... ,,~ ................... . 
b) ressalvado o disposto no art. lOS~A, alínea f, 

a realização de diligências; 

"Art. 167. . ... -......................... . 
Parágrafo único. A inobservância do caráter 

secreto, confidencial ou reservado, de documentos 
de interesse da Comissão de- -FisCalização e Contra~ 
le, sujeitará o infrator a pena de responsabilidade, 
apurada na forma da lei." 

"Art. 419. . .............. ···-··· ..•.••.••• 

a) nos casos do_ inciso I, a Presidência oficiará 
ao Ministro de Estado, dando~lhe conhecimento da 
convocação e da lista de informações desejadas, a 
fim de que declare quando comparecerá ao Senado 
Federal, no prazo que lhe estipular, não superior a 
30 (trinta) dias. Se a solicitação decorrer de _convo­
cação da Comissão de Fiscalização e Controle, o 
prazo previsto nesta alínea não poderá ser inferior a 
10 (dez) dias. 

Art. 2Q A ComiSsão de Fiscalização e Controle do 
Senado Fc~eral poderá reunir-se conjuntamente com a 
Comissão de Fiscalização e Controle da Câmara dos De­
putados. 

Art. 39 A presente Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 4'.' Revogam-se as disposições em Contrário. 
Senado Federal, em 8 de maio de 1985.- Senador Jo­

sé Fragelli, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- O Projeto lido 
se-rá publicado e, em seguida, ficará sobre a mesa pelo 
prazo de 3 sessões Ordinárias para recebimento de emen­
das, findo o qual será distribuído às comissões compe­
tentes. 

Sobre a mesa, Projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 19-
Secretário. 

Ê lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 172, de 1985 

Dispõe sobre a inclusão de temas relativos ao Po­
der Constituiõte nos Programas de Educação Moral e 
Ch·ica e Estudos de Problemas Brasileiros, nos anos 
de 1986 e 1987. 

O Con-g-resso Nacional decreta: 
Art. )9 Os Programas das disciplinas Educação Mo­

ral e Cívica e Estudos de Problemas Brasileiros desenvol­
verão, nos anos de 1986 e 1987, temas relevantes concer~ 
nentes ao Poder Constituinte. 

Art. 29 Deverá ser enfatizado o estudo da Consti­
tuição da República Federativa do Brasil e das tarefas a 
serem desenvolvidas pela Assembléia Nacional Consti~ 
tuinte. -

Art. 3Q Caberá aos sistemas de ensino realizar o trei~ 
namento e a atualização dos respectivos professores, de 
forma a promover a capacitação dos mesmos a esta fina~ 
tidade. 

Art. 49 Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revo_gadas as disposições em contrário. 

Justificação 

O Projeto de Lei ora apresentado à apreciação do 
Congresso Nacional tem por objetivo maior a prepa~ 
ração da juventude brasileira para uma participação 
consciente no processo político a ser brevemente c-on~ 
substunciªdo na Constituinte. _ 

Ao perSeguirmáS tal objetivo, ressalta-se a importâii~ 
cia de dois aspectos básicos da questão. Primeiro, odes~ 
conhecimento, pela maioria da juventude, da realidade 
política, econômica e social que vive o País. Segundo, a 
participação interessada que se espera de todos os seta~ 
res da população na consagração do Novo Pacto Social, 
o qual todos almejamos que seja justo e ,permanente. 

Uma significativa parcela dos nossos 22 milhões dejo~ 
vens exercerá, Pela primeira vez, o diicito de voto, ao ele­
gera representação popular que elaborará a nova Cons­
tituição, finalizando o período de transição entre os regi~ 
mes autoritário e democrático. 

Os demais membros desse contingente, não tendo aio~ 
da atingido a condição de eleitores, assistirão aos deba~ 
tes e às diferentes e_tapas do processo através dos meios 
de comunicação. 

Ambos os grupos têm o direito de ser corretamente in­
formados, para que melhor compreendam o processo de 
redemocratização do País e possam participar, direta­
mente, através das urnas, ou indiretamente, esclarecendo 
os próprios familíares, especialmente nos lares das 
famílias mais pobres. 

Pdos motivos acima, se nos afigura acertado que essas 
disciplinas tornadas obrigatórias pelo Decreto-Lei n~" 
869, emanado, em l2 de setembro de 1969, de um triun~ 
virato militar, se prestem agora ao esclarecimento doses~ 
tudantes brasileiros. 

Considerada a brevidade do prazo que nos separa des­
sa decisão em nível nacional, proponho que a tramitação 
deste Projeto se faça em regime de urgência, para que os 
sistemas de ensino possam reformular, ainda no correr 
deste ano, os conteúdos e as metodologias dessas disci-
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plinas, u serem d~envolvidos nos próximos anos de 1986 
e 1987. 

Sala das Sessões, em 19 de junho de 1985.- Alfredo 
Campos. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Edu~ 
cação e Cultura.) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- O projeto lido 
serã publicado e remetido às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- A Presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 18 
horas e 30 minutos, destinada à apreciação das seguintes 
matérias: 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 14, de 1984; 
- Projeto de Resolução n~" 2, de 1985; e 
-Mensagens n9s 204, 205, 206, 208 e 209, de 1984, 

sobre a escolha dos Senhores Octávio Luiz de Berenguer 
César, Sérgio Fernando Guarischi Bath, Hélcio Tavares 
Pires, Ernesto Alberto Ferreira de Carvalho e Celso Di­
niz, para-chefes das missões diplomáticas que especifica. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Tem a palavra, 
para uma questão de ordem, o nobre Senador Moacyr 
Duãrte, 

O SR. MOACYR DUARTE (PDS- RN. Para uma 
questão de ordem. Sem revisão do orador.) 

Sr. Presidente, apenas um apelo à Mesa que, com tan­
ta seriedade, dirige os nosSos trabalhos. 

Segundo a letra regirr.ental, a Ordem do Dia deverá ter 
início às 15 horas e 30 minutos, porque ao Expediente é 
destinada apenas uma hora, a não ser que algum Sr. Se­
nador solicite a prorrogação. O apelo que faço a V. Ex~ e 
à Mesa é no sentido de que o Regimento, pelo menos 
nesse dispositivo, seja respeitado, a fim de evitar que nós 
iniciemos a Ordem do Dia às 17 horas e 15 minutos, 
quando deveríamos tê-la iniciado às 15 horas e 30 miou~ 
tos. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - O Presidente 
informa ao Senador Moacyr Duarte que não era ele que 
estava presidindo a sessão até o presente momento, mas 
que levará a S. Ex'. o Presidente do Senado, Senador Jo­
sé Fragelli, a reclamação do Senador Moacyr Duarte, 
para que o Regimento seja fielmente cumprido. 

Entretanto, esclarece que os Líderes usaram e reusa­
ram a palavra várias vezes e, por isso tem-se a justificatiR 
va do adiantado da hora, antes da Ordem do Dia. 

O Sr. Jutahy Magalhiies- Sr. Presidente, peço a pala~ 
vra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo a pa~ 
lavra, pela ordem, ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães (Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente: 

O Senador Moacyr Duarte Já falou o essencial e eu 
gostaria de parabenizar a V. Ex~ por ter impedido a pror~ 
rogação do tempo do orador que já havia se esgotado. 

Como sempre digo, não faço nenhuma obst:rvação de 
ordem pessoal, mas não há Regimento que resista às 
gentilezas que estamos acostumados aqui no Senado. 

Apenas a Mesa esquece que, quando faz a gentileza ao 
orador que está na tribuna, permitindo que de 20 minu~ 
tos passe para mais de uma hora a sua oratória, está fe­
rindo o direito de muitos gue aí estão inscrítos, está fe­
rindo a determinaçãO maior, que ê da Ordem do Dia ter 
início no horário certo.- E no entanto, deveriam os fazer 
aqui, quando alguém está na tribuna e chega horário do 
início da Ordem do Dia, o orador deve ser interrompido 
e prosseguir após a Ordem do Dia. 

Mas não fazemos nada disso, por causa das gentilezas 
constantes que têm que ser feitas. 

Por isso, peço a Mesa que não seja tão gentil, e se for 
gentil, seja também gentil com o Senador que está falan­
do agora, porque irei -pedir sempre prorrogação dos tra­
balhos da Casa até esgotar a lista de oradores. Não im­
porta quantas sessões extraordinárias sejam perdidas 
com isso. 

Portanto, hoje mesmo, já está aí o meu requerimento 
para que a sessão seja prorrogada enquanto nào esgotar 
a lista de oradores. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (João lobo)- As reclamações 
de V. Ex' como as do Senador Moacyr Duarte serão por 
mim transmitidas ao Presidente do Senado, Senador Jo­
sé FrageJJL 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Está finda a 
Hora do Expediente. 

Passe-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre_ a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
1~'-Secretãrio. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
n' 150, de 1985 

Nos termos do art. 198, alínea d, do Regimento Inter­
no, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de que as 
matérias constantes dos itens n~'s 3 a 8 sejam submetidas 
ao Plenário em !9 a 6~" lugares, respectivamente. 

Sala das Sessões, em 19 de junho de 1985. --Mutlns 
Filho. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Em votação o 
requerimento. 

Os Senhores Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. MOACYR DUARTE- Sr. Presidente, requei­
ro verificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Será feita ave­
rificação solicitada pelo nobre Senador Moacyr Duarte. 

Sendo evidente a falta de número, em plenário, para 
deliberação, a Presidêncta suspenderá a sessão por 10 
minutos, fazendo soar as ç.ampainhas, para chamada dos 
Srs. Senadores ao Plenário, em obediência ao disposto 
no inciso VI, do art. 327, do Regimento Interno. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 17 horas e 22 minutos, a sessão é rea­
berta às 17 horas e 32 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Está reaberta a 
sessão. PerSistindo a falta de quorum, a Presidência se 
dispensa de proceder a verificação solicitada. 

O requerimento fica prejudicado. 
Em conseqüência, as matérias da Ordem do Dia, em 

fase de votação, constituída dos Requerimentos n'i's 57 e 
58, d~ 1985, ficam, cõnf2 sua apreciação adiada para a 
próxima sessão ordinária. - -

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 37, de 1981 (n~' 1.795/79, na casa de ori­
gem), que acrescenta parágrafo ao art. 65 da_Lei n~' 
4.504, de 30 de novembro de 1964, que "dispõe 
sobre o Estatuto da Terra e dá outras providên­
cias", tendo 

PARECERES, sob n~'s 515 e 516, de 1982, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constituciOnali­
dade ejuridicidade e, quanto ao mérito, favorável; e 

-de Agricultura, favorável. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
A votação da matéria fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) -Item 4: 

Discussão, em turno único, do P-rojetO de I:ei dii 
Câmara n~' 52, de 1982 (n9l.Q76j79, na casa de ori~ 
gem), que veda novas inscriÇões no Quadro de Pro­
visionados na Ordem dos Advogados do Brasil e, 
mediante alterações da Lei n9 4.215, de 27 de abril 
de 1963, assegura, aos atualmente inscritos nesse 
Quadro, o amplo direito de exercício da profissãõ ·· 
de advogado, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 931, de 1982. 
da Comissão - de Constlt:ui_çj_Q e Justiça. 
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Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
A votação da matéria fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Item 5: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 233, de 1981, de autoria do Senador 
João Calmon, que fixa percentual mínimo para apli­
cações em educação pelas empresas em que o Esta­
do tem participação acionâria majorítáría, tendo 

PARECERES, sob n~'s 19 a 22, de 1985, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade_ e juridicidade; e 

- de Educação e Cultura, de Economia e de Fi­
nanças, favoráveis. 

Em discussão o projeto, em primeiro turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 

A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Item 6: 

Disc.ussão;-em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n"' 53, de 1983, de autoria do Senador 
Jorge Kalume, que dispõe sobre a realização de pa­
lestras, nos cursos de 19 e 2"' graus dos dos estabele­
cimentos de ensino do País, Sobre personaHdades 
que se destacaram no plano nacional ou estadual e 
dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n"'s 492 e 493, de l984, das 
ComiSsões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

_-de Educaçio e Cultura, favorável. 

pu discussão o projeto, em primeíro turno~ (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
A votação fica adiada por falta de quorom. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) -Item 7: 

Discussão, em primeiro tufno, do Projeto de Lei 
do Senado n'i' 18, de 1984, de autoria do Senador 
Gabriel Hermes, que acrescenta a categoria profis­
sional do Contador no grupo das profissões libe­
rais, tendo 

PARECERES, sob n"'s 9 e 10, de 1985, das Co­
missõe~ 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

-de Legislaçi~ Social, favo-i-ã.Vel. 

Em discussão. (Pausa..) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
A votação da matéria fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Item 8: 

MATÉRIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

Projeto de Lei da Câmara n9 90, de 1984 (n~' 
305/79, na Casa de origem), que modifica o art. 39 
do Decreto-lei n'i' 389, de 26 de dezembro de 1968, 
que .-.disPõe soóre a v:Crificação judicial de insalubri­
dade e periculosidade e dá outras providê~cias". 

A Presidência, nos termos do art. 369, letra a, do Regi­
mento Interno e conforme os pareceres das Comissões de 
Legislação Social e de Finanças, declara prejudic3do o 
Projeto de Lei da Câmara n~' 90, de 1984, uma vez que 
sua finalidade já foi atendida pela Lei n~' 6.514, de 22 de 
dezembro de 1977. 

A matéria vai <io arquivo, feita a devida comunicação 
à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (João Lob-o)- Esgotada a ma­
téria constante da Ordem do Dia, voltamOs à lista de 
oradores, 

O Sr. Jorge Kalume- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (João Lo_bo)- Concedo a pa­
lavra, para uma comunicação, ao nobre Senador Jorge 
Kalume. 
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O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Para uma co­
municação. _Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr&. Senadores: 

Quero congratular-me com a Mesa do Senado, pelo 
curso que instituiu para o aprimoramento dos nossos 
funcionários. Esse curso, instituído também pelas Mesas 
anteriores e, que mereceu guarida da atual Mesa, me en­
cheu de júbilo. Mesmo porque, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, sou autor de um projeto que cria uma coordena­
doria cultural e de recursos humanos exatamente parais­
to; portanto, esse curso que está sendo ministrado, tendo 
como Diretor o Dr, Lourival Zagonel dos Santos, 
Diretor-GerªI da Casa; como Coordenado.r, o Dr. Mar­
cos Vieira e sob a supervisão da também dedicada fun­
cionária, DI-• Maria Rondon, e outros que estão minis­
trando os ensinamentos, levam-me a registrar o fato para 
que o sistema continue e hoje vejo os jovens, os nossos 
auxiliares, quem sabe futuros Senadores, tomando aulas 
práticas, assistindo aos debates do Senado Federal. 

Portanto. Sr. Presidente, que esses ensinamentos con­
tinuem, eles não devem parar. 

Era a comunicação que desejava fazer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS - BA. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Sena~ 
dores: 

Venho a esta tribuna como representante da Oposição 
para dar a minha contribuição à análise dos problemas 
econômicos brasileiros. 

No momento em que faço este pronunciamento, sinto­
me irmanado aos milhões de brasileiros que entre desHu­
didos e perplexos, vêm presenciando a progressiva falên­
cia das contas públicas brasileiras. 

A situação é tão mais grave, Sr. Presidente, quando le­
vamos em conta as enormes divergências entre as autori­
dades da área da Fazenda e da área do Planejamento. O 
Governo caminha indeciso e vacilante entre as duas cor­
rentes, recusando-se a apresentar um programa coerente 
de Governo, que possa ser discutido e avaliado por to­
dos. 

A desunião das autoridades econômicas, de tão inten­
sa jâ não se dá a portas fechadas como conviría a um go­
verno bem coordenado, mas se estende aos meios de co­
municação de massa. 

Cada declaração do Ministro João Sayad é pronta­
mente contraditada. em público, pelo Ministro Francis­
co Dornelles. Esses dois Ministros não chegam a ne­
nhum tipo de acordo, seja a nível de teorias, seja a nível 

-de dados. E o resultado é a total ineficiên-cia com que 
vem sendo tratados os problemas econômicos nacionais. 

O Sr. Jorge Kalume - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Terei todo prazer 
em ouvi-lo, Senador Jorge Kalume. 

O Sr. Jorge Kalume - Estou ouvindo com muita 
atenção; o que V. Ex• diz e denuncia com a sua autorida­
de moral é muito grave. Vem corroborar, o que li na im­
prensa hoje que Sua Excelência, o Senhor Presidente da 
República, pessoa que pertenceu a esta Casa, chegou a 
declarar para o Deputado Nelson Marchezan que: "pa­
rece que minllas ordens não eStão sendo cumpridas". 
Quando o comandante determina e seus comandados 
não obedecem é o caos. O que disse o Deputado Nelson 
Marchezan para o Presidente da RepúbHca? "Use a ca­
neta"; o que equivale dizer: exonere os desobedientes. 
·Portanto quero congratular-me com V. Ex• por trazer ao 
conhecimento da Casa esses fatos que, não digo que re­
fletem a Nova República, mas atingem todo o Brasil. 
Mui to obrigado. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço a V. 
Ex• Senador Jorge Kalume. 

Realmente, lemos hoje, constrangidos, a notícia de 
que o Presidente da República havia reclamado, na pre­
sença de Deputados do PDS do Rio Grande do Sul, que 
suas ordens não estavam sendo cumpridas. A resposta 
dada pelo Deputado Nelson Marchezan é corretíssima: 
"use a caneta". O problema da caneta nisso é um símbo­
lo de autoridade, e é realmente o que falta, o que tem fal­
tado nos últimos tempos. Não confundamos autoridade 
com autoritarismo, são duas coisas completamente dife-
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rentes, mas, a -democracia não presCinde da autoridade e 
esta infelizmente não vem sendo exercida. 

Continuando Srs. Senadores: o gravíssimo problema 
do desequilíbrio no setor público não pôde ainda ser enR 
frentado em virtuóe de o Governo lidar com dois concei· 
tos diferentes de udêficit Público"- o do Sr.Dornelles e 
o do Sr. Sayad. A revista Yeja desta semana traz uma en­
trevista com o Ministro do Planejamento na qual S. Ex• 
afirma que o setor público vai pagar, de juros, 91 trilhões 
de cruzeiros eiin f9"85. Esse número é surpreendente, Sr. 
Presidente, considerando-se o fato de que o Ministro -da 
Fazenda em sua exposição na Câmara dos Deputados, 
divulgou uma conta de juros de 54 trilhões de cruzeiros. 
Isso nos leva a crer que os Ministros da área econômica 
não conseguem entrar em acordo nem mesmo quanto 
aos números das contas internas do próprio UoVernO:-~- --

0 Sr. Virgílio Távora- Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Com todo prazer. 
Senador Virgflio Távora. 

O Sr. Virgílio Távora.- V. Ex• foi muito modesto em 
afirmar que apenas são apresentadas diferen_ças nestes 
dois déficits. Não! Há vàriOs números representando dé~ 
ficits a serem cobertos pelo Governo, no ano~de 1985, 
conforme o conceito de cada um dos emitentes. Ouvimos 
do eminente Ministro da Fazenda a enunciação desses 
números atrás citado_s_por V. Ex•; 84,9 trilhões- para 
ser mais preciso- depois tivemos o conceito do Sr. Mi­
nistro Sayad: 91 bilhões: é que tomava como realmente 
déficit juros de dívidas internas e dívidas externas que 
haviam de ser pagos, zerando os outros itens 91 bilhões: 
65% correspondentes à- dívida externa e 35%_à dívida ín­
terna. Mas, depois, o FMI aqui nos aparece dando o seu 
conceito de caixa, aceito pelos dois Ministros para dis­
cussão com aquele órgão internacional, nos apresenta a 
avantajada soma de 105 trilhões. Veja V, Ex~ E 
surpreende-se S. Ex~. o Sr. Presidente da República, na-­
turalmente, autoridade suprema na área econômica, 
como proclamado foi, com a ênfase necessária- à qual 
aplaudimos- com um déficit de 110 trilhões. Vamos pe­
dir a Deus que "fique por aí. Esta contradição, na realida­
de, não traz alegria, não traz euforia, à Oposição. Ao 
contrário, nos traz perplexidade e, ao mesmo tempo, 
muitíssima apreensão, como deve ser aquela de que o 
espírito de V. Ex• deve estar possuído, no momento. Por­
que, c:om a elasticidade deste dêficít, com os remédios 
apregoados, que não sãQ os mCsmos, como é público e 
notório- não vamos mais citar, aqui, para não alongar 
o aparte- e, principalmente, com os efeitos so_bre a eco­
nomia brasileira, que vão ter esses medicamentos, se 
aplicados. não temos dúvida, aí, Sim, o receio do propa~ 
lado caos encontrado se caracteriza. Aí, vamos começar 
na trilha de Alfonsfn. 

O Sr. César Cals - V. Ex' me permite um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃFS- Antes de respon~ 
der ao Senador Virgílio Távora, terei muito prazer em­
ouvir V. Ex'. 

O Sr. Hélio Gueiros- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Pcrmi_tirei a to­
dos, dentro do meu horário. 

O Sr. César Cals - Nobre Senador Jutahy Maga­
lhães, a rigor, creio que o que vou dizer e acrescentando 
o que o nobre Senador Virgílio Távora aqui citou, com 
muita propriedade, ele que acompanha de perto esses as­
suntos e que tem cpamado, convidando as Lideranças do 
Governo pa:ra o debate da área econômica, o -que tem 
sido adiado constantemente._Mas veja bern, nobre Sena­
dor Jutahy Magalhães e Srs. Senadores, o déficit públi­
co, como foi dito pelo Ministro Dornelles, ê de 85 trl~ 
Jhões, pelo Ministro Sayad, 91 trílhões de cruzeiros, pelo 
FMl 105 trilhões de cruzeiros, e pelo Presídenti José 
Sarney de ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Permite {!.penas 
uma coisa, pelo Ministro Sayad, nós vãmos pagar 91 tri­
lhões de cruzeiros de juros! 

O Sr. César Cals- De juros, hem! Pelo Presidente Jo­
sé Sarney 110 trilhões. 

J Sr. Virgílio Távora - Nós vamos pagar 91 trilhões 
de juros, o que ele considera como déficit. Artimanha! 
Ontem a Folha de S. Paulo trouxe uma declaração do 
Secretário-Executivo da SEST e isso é muito importante, 
porque nós estamos sentindo aqui problemas de adiar 
aumentos de derivados de petróleo, adiar aumentos de 
energia elétrica e o nobre Senador Hélio Gueiro_s falou 
que isso tinha:- sid() bo"m por ter baixado a: inflação. Va­
mos à matemática, que eu gostaria de colocar, feita pelo 
Secretário-Executivo da SEST. Ele disse o seguinte: "que 
o congelamento de aumentos derivados do petróleo nas 
tarifas de .energia elétrica, nas tarifas de telecomuni­
cações, aumentaram o déficit público das empresas esta~ 
tais fe9efais, de 28 trilhõ~s de cruzeiros, das empresas es­
tatais estaduais, em 5 trilhões de cruzeiros, no total de 33 
trilhões de _cruzeiros; e o ganho com a inflação fofde 12 
trilhões de cruzeiros". Quer dizer, 33 menos 12, dão 21 
negativos. Então, este congelamento caracterizou um 
combate à inflação artificial, é claro, porque congelou 
aquilo que estava sendo mais caro. ~ o artificialismo, 
não é a economia de mercado. Então, aumentou esse dé­
ficit público, ou vai aumentar, quando for computado, 
mais de 21 trilhões de cruzeiros. Eu fico, de fato, sem sa­
ber se aquilo que se estava fazendo gerou o caos econô­
mico, este caos econômicos terá sido ampliado exponen­
cialmente em poucos meses. Isso é o que eu queria acres­
centar. 

. O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Agradeço os 
apartes dos Senadores Virgílio Távora e César Cals e, 
dentro do interesse de ouvir as opiniões dos diversos Se­
nadores, antes de responder, ouvirei os apartes por ata­
cado. Então, ouvirei, agora, o Senador Hélio Gueiros e, 
posteriormente, o Senador América de Souza. 

O Sr. Hélio Gueiros -·Nobre Senador Jutahy Maga­
lhães_, _em primeiro lugar, fico muito satisfeito em verifi­
car o seu zelo e fidelidade na dísposíç~o de mostrar o seu 
espírito oposicionista aqui nesta Casa, e -aliás dou teste­
munho desse seu zelo e fidelidade ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Este é um lugar 
reserva-do a nós, do PDS, pelo resultado eleitoral e nós 
estamos cumprindo a nossa missão. 

O Sr. Hélio Gueiros- Mas, de qualquer maneira, eu 
fico satisfeito em ter essa vigilârida em dma .do Gover­
no. Agora, V. Ex• sabe muitõ- bem que o Presidente José 
Sarney disse que herdou o caos econômico. 

O Sr. César Cals - E, agora ampliam. 

O Sr. Hélio G~e_iros- Deixe-me_ con~luir. Eu nunca 
ouvi dizer que se pudesse medir, mesurar caos. O caos é 
uma coisa totalmente incontrolável, incalculáveL Então, 
para mim não há coisa mais natural e razoável do que 
essa divergência de números, entre um ou outro Minis­
tro, a respeito de pagamento de juros. O nobre Senador 
César Cals já disse, inclusive, onde está a divergência-. É 
que o Governo conteve o preço dos derivados do pe­
tróleo e isso acarretou uma majoração também do déficit 

_ ou nos juros a serem pagos. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Não foi essa a 
afirmação do Senador César Cals. 

O Sr. Hélio Gueiros- Eu falo para ser ouvido, além 
de V. Ex•, por três ex-Governadores de Estado, pelo me­
nos do lado de lá. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Do seu lado tam­
bém tem. 

O Sr. Lomanto Júnior - Quatro, V. Ex• se esqueceu 
do Senador Jorge Kalume. 

O _Sr. _flélio Gueiros - Quatro, quase _todos ex­
Governadores mesmo! 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Menos o orador. 

O _Sr. Hélio Gueiros - Então, todos os ex­
Governadores sabem que ê muito difícil calcular exata~ 
mente nos três, quatro, cinco ou seis primeiros meses da 
sua administração o que eles realmente estão recebendo 
de seus antecessores. O Senador Virgílio Távora deve 
ter-se espantado, muitas vezes, quando três ou quatro 
meses depois aparecia um débito fabuloso com o qual ele 
~ão~~ntava. O Senador César Cals, idem, idem. 
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O Sr. Virgílio Távora- Nunca estria mos, tratamos de 
pagar. 

O Sr. Hélio Gueiros- O Senador Jorge Kalume, o Se­
nador Lomanto Júnior, foram surpreendidos abrupta­
mente- por terríveis déficits ou compromissos c_õm os 
quais eles nunca sonhavam. Ora, V. Ex• sabe que essa 
atual administração vinha com vinte e um anos de auto­
ritarismo e v.- Ex' reconhece isso, porque de vez em 
quando V. Ex' faz a distínção entre autoridade e autori­
tarismo. É evidente que não é fácil saber a extensão desse 
~aos; como eu já disse, caos é uma coisa inqualificável, 
mcalculável; então, não vejo nada de mais nessas diver­
gências; isso n-ão-ê ·comprovação e prova de desnorteio, 
de incapacidade de gerir a situação, -_inas apenas mostra 
que o Governo está sincero e honesto na divulgação des­
ses números que parecem espantosos, mas devem ser os 
números reais. Agora, quanto à primeira observação de 
V. Ex' de que talvez quem tenha razão é o Deputado 
Nelson Marchezan de que o Presidente José Sarney pre­
cisa usar mais a caneta, é Capaz de eu concordar com o 
ex~líder de V. Ex', porque sabe V. Ex', embora isso seja 
alvo também de critíca-de V. Ex', que os 90% dos atuais 
terceiro e quarto escalões da República são do PDS. São 
de adversários, hoje, do Presidente José Sarney. 

O Sr. Virgílio Tivora - "PEFELt:" PFL. 

6 Sr. Hélio-GueiioS- E não vai haver da Parte desses 
adversários políticos ... 

O Sr. Virgflio Távora.- "PE:Ft:u::s". V. Ex~s é que 
não tomaram os lugares deles. 

O Sr. Hélio Gueiros- ... nobre Senador Jutahy Ma­
galhães, não vai haver, da parte desses adversários políti­
cos e partidários do Presidente José Sarnev, nenhum in­
teresse em realmente colaborar c nenhu~ interesse em 
resolver a situação. Nesse ponto estou com o ex~ Líder do 
PDS, acho que o PresídCntc José Sarney deviria Usar 
mais a caneta para sanear as segundo, terceiro e quarto 
escalões da Repúblíca, para colocar lá pessoas da sua 
confiànça. -- · -

~ Sr. A~érico de Souza- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Permita-me, an­
tes de conceder o aparte a V. Ex•, Senador América de 
Souza, dar uma breve resposta ao Líder da Maioria em 
exercício, Senador Hélio Gueiros. --

Chego a aceitar aquÇ"la piada que está transitando pe­
los corredores do Congresso e pela Imprensa, dizendo 
que o Presidente Eigueiredo telefonou do Rio para 
Brasília e, por acaso, pegou a linha do Planalto, e per­
guntaram se ele queria falar com o Presidente José Sar­
ney e ele disse;- Não.- O Sr. gostaria de falar com o 
Ministro Aureliano Chaves? - Não, com esse também 
não.- E com o Ministro Marco Maciel, o Sr. queria fa­
lar? - Não, com esse também não.- E com o Ministro 
Antônio Carlos Magalhães? - Com esse muito menos. 
-E V. Ex' não gostaria de falar com o Ministro Dor­
nelles?- Não, o leão está solto por a!. E aí disse ele: "~. 
parece que o único que saiu fuí eu". 

EntãO, Vê V. Ex~ que esses 3 -mil, ou 4 mil componentes 
do _terceiro e quarto escalões talvez não sejam nossos, 
provavelmente serão dos elementos da Aliança Demo­
crática. 

O Sr. Virgílio Távora - Dos neo-alínhados. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Daí a caneta tre­
mer um pouco para funcionar- e ilão saberem mais se 
deve ou não funcionar. 

Então veja que, realmente, V. Ex• tem razão, a Banca­
da da Maioria está quase sempre vazía, por quê? Foque 
devem estar brigando lá pelo Planalto, para ver se conse­
goerrnuas-nomeações. Nós da Oposição estamos aqui, 
constantemente, a dar número. Veja V. Ex' que hoje, na 
Comissão de Constituição e Justiça, tínhamos direito a 
cinco membros_ na Comissão e tínhamos seis presentes. 
Tivemos que faZer um rodízio, para evitar que houvesse 
maior número de assinaturas do que das vagas do PDS. 

Mas no enümto, para V. Ex~s, às vezes, temos que pro­
. curar ajudar a dar núrriero, como ontem, na única vo­
tação que tivemos número aqui, tivemos exatamente os 
35 e com a presença quase maciça da Oposição. 

O_Sr. Hélio Gueiros- Sem dúvida. 
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O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Então veja que o 
problema é um pouco difícil de resolver, mas lamento, 
também, que V. Ex~ fale em herdar o caos. 

Eu reponderia, talvez, como o MLnistro Francisco 
Dornelles, talvez porque efe fizesse parte do Governo anR 
terior, mas ele já fez questão de declarar que, sempre que 
um Governo assume a administração a primeira declaR 
ração que faz é ••herdei o caos". E isso está como decla­
ração do Ministro Francisco- Dornelles, há dois meses. 

O Sr. Virgílio Távora - Com exceção de TOmê de 
Souza, o resto dizia. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Exatamente. 
Então veja V. Ex' que todos, normalmente, dizem que 

herdaram o caos. t natural, humano, compreensível e 
vemos a cada instante. Mas, se fosse uma herança do 
caos, como é que o Presidente Sarney iria reclamar deSse 
caos, se ele como Presidente do Partido de sustentação 
do Governo anterior, jamais, deu uma palavra contra 
esse caos falado? Se ele não levava em mão e contram~o _ 
os interesses do seu próprio Partido, para discutir com o 
Executivo, que não dava importância. Muitas vezes, nós 
reclamávamos aqui e o Presidente do nosso Partido nun­
ca reclamou, Então Sua Exelência não tem nenhuma au­
toridade para falar em caos. Outros poderiam falar; V. 
Ex• poderia falar, como representante da Oposição V. 
Ex• pode reclamar. O PMDB, em quase sua totalidade, 
pode falar mas, quando eu vejo muitos se referirem ao 
período de 21 anos de autoritarismo, eu pergunto, mui­
tas vezes, a mim mesmo: por quantos desses anos V. Ex•s 
seriam responsáveis? Porque, do Governo de hoje, mui­
tos são responsáveis até o dia de ontem; muitos são res­
ponsáveis até dois anos ntrãs; e vários outros são respon­
sáveis até quatro anos atrãs. Poucos, praticamente, não 
são responsáveis por nenhum dos 21 anos. 

Então, Sr. Senador, estaremos aqui cumprindo a nos­
sa obrigaçi'i.o, Hoje, o Senador Alcides Saldanha nos 
cobrou, e a mim pessoalmente, a necessidade de nós 
apresentarmos sugestões, e não sermos apenas Oposição. 

Mas, dizia o saudoso Presidente Tancredo Neves, no 
regime presidencialista, Oposição não apresenta suges­
tão. OposiÇão combate o Governo, fiscaliza o Go~erno, 
e não apresenta sugestões. 

O Sr. Alcides Saldanha~ Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Mas nós apresen­
taremos nossas sugestões. Nós esta.remQs aqui, como jâ 
estamos, hã muito tempo, fazendo os nossos pronuncia­
mentos, apresentando diversas sugestões, apenas não so­
mos ouvidos. Nós não som_os ouvidos. 

Mas, Srs. Senadores, eu gostaria de ouvir o nobre Se­
nador América de Souz.a, e V. Ex•, Senador Alcides SaiR 
danha, me permita continuar depois o meu pronunciaR 
menta, porque não quero ultrapassar a minha hora, a 
que tenho direito. 

O Sr. Alcides Saldanha - b que fui chamado nomi-_ 
nalmente, e eu gostaria de falar. 

O Sr. Virgílio Távora- Singular, antes do aparte do 
eminente Senador Alcides Saldanha, singular, o fato da 
presença de um membro sequer que não do PMDB, com 
exceção diremos do substitutQ e abalizado amigo do Pre­
sidene da _República, do "PCFEL:E.". E o que vemos? Na 
Presidência, justamente, um dos homens notãveis, que 
em nossa companhia tanto defendeu essa política que di­
zem responsável pelo caos, tão citado, é aqui proclama­
do. 

O Sr. Américo de Souza- Nobre Senador Jutahy Ma­
galhães, de início, eu g-ostaria de proclamar a minha sa­
tisfação, ao tomar conhecimerito, pelas vozes de tão emi­
nentes Senadores, de que o nobre Deputado Nelson 
Marchezan é o novo Coo_s_elheiro c;lo Presidente da Re­
pública. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Ele deve estar 
sentindo falta de bons conselhos aí do lado do Governo. 

O Sr. Américo de Souza- De passagem, gostaria de 
mencionar que a declaração de V. Ex~ responsabilizando 
o eminente Presidente da República, José Sarney, tam­
bém pelo caos, diria eu a V. _Ex• ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Permita-me expli­
car: eu não o responsabilizo pelo caos. Eu disse: se _Sua 
Excelência considera que existe o caos, então, sim, ele 
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também será responsável. Mas ele, primeiro, deve_ dizer 
se existe, se ele acha que sim, então ele também tem res­
ponsabilidade. 

O_Sr. América de Souza, Diria eu a V. Ex f que é muito 
difícil reclamar-se de alguma coisa de que não se sabe. E 
o hermetismo do Governo anterior era de tal forma que 
o Congresso Nacional sequer tinha conhecimento do que 
ali se passava. O maestro, na verdade, daquela orquesR 
tra, não era o Presidente da República, era o Ministro do 
Planejamento. Ele, sim, dava as ordens e cobrava a exe­
cução. E daí por que não havia no Governo anterior di­
vergência de pontos de vista entre o Ministro do Planeja­
mento e o Ministro da Fazenda, porque o Ministro da 
Fazenda era apenas um auxiliar do primeiro. Entretanto, 
nobre Senador Jutahy Magalhães, o que vemos hoje são 
Ministros de formações diferentes, o Ministro Francisco 
Dornelles e o Ministro João Sayad, ambos com pontos 
de vista próprios, ambos defendendo uma linha de ação 
individual, e todos eles estarão sujeitos à autoridade 
maior do Presidente da República. Ontem ainda ouvfa­
mos do Ministro Francisco Dornelles, quando dizia que, 
se-o Governo tomasse essa decisão ou aquela,_os resulta-_ 
dos seriam os previsíveis e mencionados na ocasião. O 
que queria o Ministro Francisco Dornelles era que S. Ex~ 
não era o donatário da verdade, a vontade de S. Ex•, a 
informação de S. Ex•, era apenas um dado que iria para 
o Presidente da República decidir. E, assim como o de S. 
Ex•, o do Ministro Sayad também. O que eu diria-, ape­
nas para concluir, eminente Senador Jutahy Magalhães, 

-é que os dois Ministros, na verdade, sob a batuta do 
maestro Presidente José Sarney, são um dueto, com vo­
zes diferentes, mas entoando a mesmã melodia. Muito 
obrigado. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Eu lamento ape­
nas discordar de V. Ex~. porque me faz lembrar também 
uma outra imagem_ d_qs dois Ministros que estão falando 
Ilnguas diferentes, parece que eles resolveram montar 
uma bicicleta de dois assentos e esqueceram de verificar 

_.se os ass.en1QS_es.tavam vo_ltados para a mesma direção. O 
resultado é que estão pedalando em sentido contrário e a 
bicir;L~t_a yai cair, Esse é o a!;pecto que vejo d~sa diver­
gência dos dois Ministros nessa ãrea, porque, nessa ãrea, 
Sr. Senador, pode haver a divergência interna,dentro do 
Governo, mas tem que haver uma decisão, e é a falta de 
de.cís.ão, de definição, na escolha por uma dessas escolas, 
que estã fazendo o Governo ter as dificuldades_ que está 
tendo. Não pode jogar a culpa somente para o passado~ e 
nós estamos esperando os meses se escoarem e vermos 
que, daqui a três meses, essa ladainha ainda estará sendo 
repetida, sempre culpando o passado, porque, enquanto 
não houver um_a decisão, não pode existir remédio para 
essa situação. Por isso, é melhor errar, mas é necessário 
decidir. 

O Sr. Alcides Saldanha- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES~ Com muito pra­
zer, nobre Senador Alcides Saldanha. 

O Sr. Alcides Saldanha - Eu fui chamado .ao debate 
-..,... e primeiro, eu rião cobrei de V. Ex•, como oposicio­
nista, soluções para o governo. Eu disse que, sabendo V. 
Ex• um reformista, acreditava que seria mais reformista 
do que oposicionista e, conseqüentemente, que nos aju­
daria no problema da reforma agrária que tanta celeuma 
está levantando desnecessariamente em prim6ir0 lugar 
segundo lugar, talvez seja porque eu seja parlamentarista 
que eu não acredite até na frase em que, no presidencia­
lismo, as coisas têrri que ocorrer assim - eu não gOsto­
do presidencialismo. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Também sou par­
lamentarista. 

O Sr. Alcides Saldanha- Mas, nobre Senador, eu vou 
me permitir, rapidamente, eu vou tentar ser curto -os 
apartes aquí; às vezes, são discursos. Mas, eu vou fazer o 
mais rãpido possível, dizendo o seguinte: Esse problema 
do Presidente José Sarney, dos companheiros do PFL 
que vieram nos últimos anos, eu repito aqui o que foi 
dito nesta Casa. O PMDB- e eu sou daqueies que po­
dem falar~ eu tenho 2 I anos de Oposição~ sou um dos do 
começo. Eu tenho dito que nunca se combateu pessoas, 
que se combatiam situações, que se combatiam formas 
de governar. V. Ex• mesmo reconhece q~e o Presidente 
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do seu partido, hoje Presidente da República, não tinha 
sequer muitas vezes acesso às coisas do ,governo, que o 
governo ignorava o próprio partido e a sua sustentação, 
Agora, em determinado momento, alguns começaram a 
ver que aquilo não era correto, e começaram a sair, e as 
grandes transformações históricas se fazem, inclusive, 
com auxílio daqueles que viram que e.'itavam atuando 
numa situação que não era correta e reformularam a sua 
maneira de pensar. Veja bem: é o que aconteceu com 
eles. Eu não vou dizer, poderia ser até, mas há na Bíblia 
aquela história: errar é humano~ persistir no erro que 
não é muito bom. 

O Sr. Virgílio Távora- Perdão! Persistir no erro é 
diabólico. Essa é a citação bíblica e o nobre Senador 
Hélio Gueiros sabe disso. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Nobre Senador, 
V. Ex• permita continuar o meu pronuncimento, agrade­
cendo os apartes que me foram concedidos e que vieram 
dar o brilho necessário ao pronunciamento, pois era um 
pronunciamento desprentensioso sobre uma área que 
nó_s temos, no nosso partido, elementos que estão capaci­
tados para discutir a política econômica, como o nobre 
Senador Virgílio Távora, o nobre Senador César Cais, o 
nobre Senador Roberto Campos e tantos outros compa­
nheiros. Mas, nessa área, estou entrando, com os cuida­
dos-necessádos __ e pedindo desculpa pelo atrevimento que 
tenho de abordar um assunto desse tipo, 

Mas, Srs. Senadores, isso nos leva a crer que os minis­
_tros da área econômíca _não conseguem entrar em acor­
do, nem mesmo quanto aos números das contas internas 
do próprio Governo. Eu pergunto aos Srs: como é possí~ 
vel sanear as contas públicas, quando as autoridades 
eCC)nômicas devergem sobre questões elementares? 
Como é possível negociar eficientemente um acordo com 
os bancos credores, quando os ministros da economia esR 
tão em ostensiva discordância? ~por esse e por outros 
motívos que venho cobrar do Presidente Sarney uma ur~ 
gente definição por uma das duas orientações. Ou o Mi­
nistro Dornelles assume o comando da política econômi­
ca- ou o Ministro Sayad o faz. Isso não significa que o 
maestro deíxa de existir. 

Qualquer definição, qualquer escolha é preferível ao 
presente estado de anarquia em que se encontra o setor 
econômico. Um governo que tenta caminhar, em vãrias 
direções, a um só tempo, acaba fatalm~nte tropeçando 
nas próprias pernas. -

Outro assunto que merece nossa atenção, Sr. Presiden­
te, é o autoritarismo com que vem sendo tomadas as de· 
cisões econômicas- O Governo Sarney continua a dçver 
ao Congresso Nacional a tão esperada abertura ao diálo­
go dos problemas econômicos. A contribuição, entre o 
Executivo e o Legislativo, não se vem dando a nível de 
fatos, mas apenas a nível de retórica. O Congresso Na­
cional, como é do conhecimento de todos, continua a ser 
mantido à margens das grandes questões econômicas. O 
Governo Sarney só parece atentar para a existência do 
Poder Legislativo, quando deseja a sua cumplicidade 
para aplicar remédios amargos ao povo brasileiro, seja 
para aumentar ainda mais os impostos, seja para lidar 
com problemas desgastantes como o do Banco Sulbrasi~ 
leiro. Mas o Congresso Nacional não foi ouvido quando 
o Governo decidiu aplicar controles de preços na econo­
mia, ou quando decidiu alterar a fórmula de cálculo da 
correção monetã_ria. O acordo com o FMI já não será 
mais submetido ao Congresso Nacional, contrariando o 
que o Presidente José Sarney tinha prometido. 

O Sr. Virgílio Távora- Permite um aparte, eminente 
Senador? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Pois não. 

O Sr. VirgOio Távora- V, Ex• pode repetir, devagar­
zinho, para este Plenãrio, para que fique, na cabeça de 
cada um dos seus membros, bem gravada essa ültima 
parte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - O acordo com o 
FMI jã não serã mais submetido ao Congresso Nacional, 
contrariando o que o Presidente Sarney havia Prometi­
do. 

O Sr. Virgilio Távora- Registre-se nos Anais. Justa­
mente um dos motivos de maiores críticas que a Ex­
oposição, hoje, Situação fazia à condução das nego­
ciações externas: os acordos não serem submetidos ao 
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Congresso Nacional. Mais ainda: foi duvidada até da 
sua validade, foi argíiida a sua insconstitucionalidade. 
Gostariamos-ãpenas,-sem sermos repetitivos, que ficasse 
bem registrado, nos Anais, as declarações de V. Ex' e 
esse descolorido aparte. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Eu agradeço o 
aparte de V~ Ex' e a contribuição, mais uma vez, a este 
pronunciamento e o socorro que V. Ex• dâ ao orador. 

As relevantes decisões econômiCãs continuam a ser to­
madas nos gabinetes fechados, sem que o povo participe 
de nada. Isto é um total desrespeito aos compromissos 
assumidos pela Aliança Democrãtica. O Governo Sar­
ney esqueceu, cedo demais, as promessas de mudanças 
feita pelo seu Líder Tancredo Neves, A úniça mudança 
sensível na área econômíc<:i. -ê -a: lamentável sucessão de 
controvérsíaS e desmentidos entre as autoridades da área 
econônica, no mais, tiido permanece como antes: o po~ 
der centralizado no Executivo, sem que o Legislativo 
participe de nada. 

O exemplo de autoritarismo na economia nos foi dado 
pelo Ministro FranciSCO Dornelles quando do seu com~ 
parecimento à Cimara d_os Deputados, no dia 8 de maio 
último._O Ministro da Fazenda deveria expor aos Depu~ 
tados Federais as prirrie"iraS- estimativas do déficit do se~ 
tor público, de modo a permitir um debate aberto e 
profícuo sobre as finanças governamentais. No entanto, 
o Sr. Dornelles principiou por atropelar o Regimento da 
Câmara dos Deputados, no seu art. 270, ao não fornecer, 
com antecedência mínima de 24 horas, o texto do seu 
pronunciamento à leitura dos Srs. Parlamentares. 

Ao descumprir as disposições regimentais da Casa que 
estava visitando, o Ministro da Fazenda impediu os 
Congressistas de fazerem uma avaliação refletida e cri te~ 
riosa dos dado_s que iam ser apresentados. Junte--se a isso 
o fato de as estimativas para os déficit foram apreSenta~ 
das em primeira mão, sem uma adequada descrição e no~ 
minação das contas. O documento divulgado pelo Sr. 
Dornelles mostrava números indecifráveis e não preen~ 
chia os requisitos mínimos que seriam eXigfVCLS-ãOtraba~ 
lho estatístico de tal complexidade. A ausência no doeu~ 
menta do Sr. Dornelles de qualquer apêndice estatfstico, 
de qualquer descrição metodológica, constituiu uma 
inadmissível sonegação de informações de interesse 
público e, em face disso tudo, Sr. Presidente, acredito 
que a apresentação do Sr. Ministro Dornelles, na Câma­
ra dos Deputudos, esteve lacrada de um hermetismo au­
toritário, que é inteiramente incoropatfvel com a boa 
práticu da democracia. _ 

Sr. Presidente, gostaria de me deter um pouco mais ria 
análise daquele documento de autoria do Sr. Dornelles 
que, acredito, deva representar um primeiro esboço do 
programa econômico do GovernO-Sarney. 

A análise técnica do doci,Lme_nto aponta diversos erros 
metadológicos e imprecisões conceituals. O conceito de 
déficit público que o Sr. Dornettes escolheu para traba­
lhar é confuso e inadequado. Ele optou por trabalhar 
com um déficit de caixa do Governo Federal, que difere 
tanto da noção de déficit operridonal do setor público, 
quanto do conceito de défi_dtiidotado pelo FMI. 

O conceito de défiC:t de caixa tem o inconVei"'lierite de 
tratar, como se fossem deficitárias, operações de crédito 
absolutamente normais, que provocam aiminiiiÇões feril~ 
porârías de caixa, como programas de financiamento à 
agrilcultura e a setores estratégicos da economia. No en­
tanto, tais operações jâ eram direito, em igual montante, 
aos empréstimos, e não podem ser confundidos com pe­
juízos operaciOnais decorrentes da má gestão pública. 

O conceilo de_ déficit de caixa estabelece, portanto, 
uma imprecisão conceitual que prejudica, tremendamen­
te, a tarefa de sanear as contas públicas. 

Observe-se que uma empresa eficiente pode apresentar 
problemas de caixa, enquanto -uma empresa em situação 
pré-falimentar po-de estar com o fluxo de caixa perfeita­
mente normalizado. 

O Sr. Francisco Dornelles propõe, no que tange à poli~ 
tica monetária, uma expansão da base monetãi'ia de 
!50% .ao ano, para uma previsão inflacionária de 200%. 
O Ministro da Fazenda está propondo um novo encolhi~ 
menta da base monetária brasileira, uma das mais enxu~ 
gadas do mundo. Após vários anos de arrochQ mQne-. 
tário, chegamos ao ponto em que apenas 5% dos haveres 
financeiro do Brasil são cgnstituidos de papel-moeda. 

O Sr. Virgílio Tâvora - Permite V. Ex~ um aparte? 
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O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Com todo prazer. 

O Sr. Virgflio Távora- Conforme combinação com o 
Sr. Líder Humberto Lucena, hoje dever~se~ia travar até 
um debate esclarecedor a respeito, mas S. Ex• argíiiu que 
algumas das pessoas encarregadas por S. Ex~ nesse deba~ 
te estariam ausentes. Não tanto quanto S. Ex• pensava, 
mas em todo caso aceitemos que estejam ausentes. Isso 
nos deixa até um pouco encabulado de proferir as pala­
vras seguintes, que poderiam ser apresentadas como uma 
faltã ao compiõmisso que fizemos de anuir mais uma vez 
em adíaniento, em passar para outra quarta~ feira, como 
S. Ex' desejava, tal debate. Mas não podemos nos furtar 
do desejo que, aliás, é esclarecedor, de apresentar a V. 
Ex• umas pequenas ponderações: quanto foi a expansão 
da base monetária no ano passado? 244%. f: previsto, é 
proposto que a expansão neste ano seja de 150%, portan­
to uma diferença de 94%. Essa expanção de 150% da base 
monetária, sendo essa, a 31 de dezembro, da ordem de 
grandeza de 15 trllhões de cruzeiros, veja V. Ex~ 15 tri~ 
lhões de cruzeiros face a uma dívida interna hoje orçada 
por volta de 450 trilhões, o que é nada, não é? Zero à es­
querda de uma vírgula, como se diz. Pois bem, daria um 
aporte de recursos de 22,5 trilhões de cruzeiros. O quere-. 
presenta essa contenção que estamos fazendo, que va~ 
mos fazer, de 94%, numa base monetária tão pequena, 
sacrificando tanto e tanto como será o desenvolvimento 
do País, se o déficit, vamos considerar o déficit-menor, o 
déficit de 85 trilhões de cruzeiros? Como nós aquiescer~ 
mos em cima disso, fazermos um corte de 37,5 trilhões de 
cruzeiros que, no fim, já estão reduzidos a 23,5 trtlhões, e 
que não sabemos -aonde é que irá parar? Como concor~ 
damos que além de rolar toda a dívida em ORTN e LTN 
haja um surplus de 10 trilhões que não serão mais 10, 
não, serão muitíssimo mais, conforme mostraremos, 
oportuno tempore, a V. Ex•s Só daqui até setembro -
gostaríamos que a nobre Situação guardasse esses dados 
- vai~se rolar 23,9, 23,8, não será por 0,1 que vai~se bri~ 
gar, trilhões di cruzeiros em ORTN e, em cima disso, 
aínda precísamos co1ocar aqUilo que for de diferença en~ 
trc o corte projetado e o corte dado. Realmente, em lu­
gar de 10 trilhões, possivelmente, nos serão propostos 
depois, se jogados sob a forma de captação por ORTN, 
surplus, quer dizer, além daquelas do rolamento, 25 tri­
lhões de cruzeiros. Mais do que isso, pedem~nos agora 
uma majoração de imposto. E veja V. Ex• V. Ex• sempre 
se refere ao Ministro Dornelles. Nós, porém, o estamos 
fazendo da maneira mais impessoal possível, porque fora 
pontos que vamos discutir, colidentes, fortíssimos, tanto 
um quanto outro, que é justamente a parte dos juros, e 
isso discutiremos quarta-feira, se Deus quiser e tivermos 
a compreensão do Líder Humberto Lucena, mais do que 
isso ainda, nobre Senador -_terminanclo o curto, que foi 
longo aparte que iríamos dar a V. Ex•- mais do que 
tudo isso aí, ainda nos pedem um aumento de tributos, 
que vai dar na ordem de grandeza de 14 a 15 trilhões de 
cruzeiros. Veja V. Ex• que um programa como esse, é 
programa ingrato. TemoS -pena, com toda a sinceridade, 
de pessoas como líderes destacados do PMDB que, du~ 
rante 21 anos lutaram intemerosamente, nós somos os 
pifffieiros a reconhecer, tenham a sina de aceitar, encam~ 
par e serem obrigados a defender tal procedimentos. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Mais uma vez, 
agradeço a V. Ex•, Senador Vfrgflio Távora, e lamento 
que a Maioria não esteja debatendo com v: Ex•, como 
V. Ex'- vem, há algum tempo, chamando e clamando até 
pela presença da maioria para debater este assunto, que é 
da mais alta imp6rtância e maior significação para o 
País. 

Mas um dia há de chegar em que a Liderança da 
Maioria aceite esse debate_com V. Ex• e nós estaremos 
aqui, não para ajudá~lo, mas para aplaudi~lo, porque V. 
Ex~ irá levar, em nome da Oposição, o nosso pensamen-
to: - -

Levando adiante meu pronunciamento, peço aos Srs. 
Senadores que me permitam concluir e depois, se deseja-
rerri-da·r- algum aparte, airida tere( condições. · 

Após vários anos de arrocho monetário, chegamos ao 
ponto em que apenas 5% dos haveres financeiros doBra~ 
si! são constituídos de papel~moeda. Isso, sem que a in~ 
fiação diminuísSe em nada. O único resultado concreto 
do arrocho monetário é a elevação da taxa de juros e a 
rec:essào econômica. O Brasil tem hoje, em razão da polí~ 
tica monetária restritiva, juros reais que são três a quatro 
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vezes superiores aos vigentes no resto do mundo. E todos 
nós sabemos que o maior prejudicado com os juros ele~ 
vado é o próprio Governo. 

O Sr. Ministro da Fazenda, no documento apresenta­
do à Câmara, usou inúmeros artifícios contábeis para 
dissimular a conta de juros que o Governo vai ter de pa­
gar em 1985, mas mesmo em sua contabilidade transpa~ 
rece o fato de que vão ser gastos 54 trilhões em juros 
reais, o que daria para pagar ll vezes o programa "Prio­
ridade 1985". Se admitirmos a conta de juros anunciada 
pelo Ministro Sayad, que parece estar mais perto da rea­
lidade, o Governo deverá gastar 91 trilhões de cruzeiros 
em juros reais, o_ que dá para pagar mais de 18 progra­
mas "Prioridade 1985". Isto significa, Sr: Presidente, 
uma escandalosa inversão de prioridades: o Gõverno 
Sarney se dispõe a esterilizar 91 trilhões em gastos finan­
ceiros improdutivos, e destina menos de 5 trilhões ao que 
considera como "prioridade social". Esse fato revela o 
estado caótico em que se encontram as contas públicas. 
O Governo se encontra totalmente imobilizado pelos 
gastos financeiros, os q-uais nada de produtivo, nada de 
positivo representam para o povo brasileiro. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, a monumental tarefa 
de sanear as contas públicas deve partir, necessariamen­
te, do controle dos gastos financeiros. Urge que as ope­
rações com a dívida interna e a dívida externa passem a 
ser submetidas ao_ Congresso Nacional. O programa de 
ajuste traçado pelo Sr. Francisco Dornelles é inócuo, 
porque deixa inteiramente de fora as raízes financeiras 
do déficit público. O que o Governo Federal tem feito 
nOs últimos anos é cortar os gastos sociaís, cortar os in­
vestimentos produtivos, e aumentar, de forma desorde­
nada, os gastos puramente financeiros. Em 1984, o au~ 
menta real efetivo da dívida federal, segundo o professor 
Dércio Garcia Munhoz, foi de 88,9 trilhões de cruzeiros, 
o que equivaleria a 260% das receitas tributárias da 
União naquele ano. Esses absurdos aumentos de encar~ 
gos financeiros foram decididos unilateralmente pelo 
Banco Central e pelo Conselho Monetário Nacional, 
sem qualquer consulta ao Congresso. E aqui está uma 
acusação ao passado. A legislação financeira que temes~ 
tado em vigor permitiu, através das disposições da Lei 
Complementar n~> \2,_de 8 de novembro del971, que a 
dívida mobiliária federal crescesse, de forma desordena­
da, ao livre arbítrio do Conselho Monetário Nacional. 
Enquanto o Congresso votava um Orçamento Fiscal 
austeramente equilibrado, o Conselho Monetário assu­
mia crescentes responsabifidades financeiras que dese­
quilibravam por completo as contas da União. E, da for· 
ma autoritária como foi administrada a dívida pública, 
resultaram os crescentes déficits dos orçamentos públi~ 
cos. Não é de admirar, Sr. Presidente, que tenhamos che­
gadO ao ponto de ser obrigados a gastar 91 trilhões de 
cruzeiros com o pagamento de juros reais, restando ape­
nas 5 trilhões para um programa prioritário que se desti~ 
na ao atendimento da grande população carente. 

Para concluir, Sr. Presidente, eu gostaria de lembrar 
que as disposições da Lei Complementar n~'l2 permane-. 
cem em vigor. A área financeira continua a ser monopo­
lizada pelo Governo Federal. Os novos dirigentes da 
ãrea econômlca já perpetraram uma absurda modifi­
cação na fórmula de cálculo da correção monetária que- a­
elevou, nos últimos dois meses, acima da inflação. Essa 
medida de política econômica, tomada em um gabinete 
fechado, acelerou o crescimento real da dívida pública e 
das empresas governamentais, agravando o problema do 
desequilíbrio das contas públicas. Esse tipo de problema 
irá sempre existir, Sr. Presidente, enquanto as decisões 
econômicas forem tomadas sem a prévia consulta ao 
Congresso Nacional. 

E eu conduo esse discurso com um apelo para que o 
Presidente Sãrney, evitando a postura autoritária, as dis­
cordâncias internas, passe a submeter aos representantes 
do povo brasileiro os problemas econômicos nacíOnais, 
e que juntos possamos trabalhar para que o Brasil reto~ 
me, de forma sustentada, o caminho do progresso e do 
desenvolvimento econômico. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obriga~ 
do. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lins)- Concedo a Pala:. 
vr~ ao nobre_ Senador AmériCa de Souza, por permuta 
coffi o nobre Senador Jorge Kalume. 
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O SR. AMtRICO DE SOUZA (Pl'L- MA. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena- _ 
dores: 

Desejamos registrar, neste momento, com ba_stante en­
tusiasmo, a remessa pelo Excelentfssirno Senhor P_resi­
dente José Sarney, ao Congresso Nacional, de Mensa­
gem acompanhada de Projeto de lei, instituindo o Con­
selho Nacional dos Direitos da Mulher, cujaatribuição, 
Sr. Presidente, será a de assegurar às mulheres sem con­
dições de liberdade e igualdade de direitos, bem como, 
sua plena participação nas atividades política, econômi­
ca e cultural do País. 

O projeto, Srs. Senador~. prevê a abertura de crédito 
especial para despesas de instalação e funcionamento do 
Conselho, escolha pelo Presidente da República de 17 in­
tegrantes e 3 suplentes, funcionamento nos moldes de 
outros órgãos colegiados da Administração Federal, vin­
culação do Conselho ao MinistÇrio da Justiça, duração 
dos mandatos de 4 anos para 9 conselheiros e de 2 para 
os outros 8. _ _ __ 

Entre as atribuições do Conselho Na,cignal dos Direi­
tos da Mulher estão as de "formular diretrizes e promo­
ver política, em todos os níveis da Administração Públi­
ca, contra a discriminação das mulb~~s; emitir parece­
res, acompanhar a elaboraçã_o e execução de programas 
de Governo que atingem a mulher, fiscalizar e exigir o 
cumprimento da Legislação que assegure os direitoS fe:. -
mininos, e receber, examinar, e encaminhar aos órgãos 
competentes denúncias de discrimin-ãÇão." 

Sr. Presidente, tend_o em vista_ª- irliciativa do SenhOr 
Presidente da República, que exultamos, queremos de­
clarar que a medida tomada pelo Presidente José Sarney 
venha ao encontro de postulações mais legitimas, feitas 
pelos organismos e associações que congregam a mulher 
brasileira. De há muito, medida dessa ordem já se fazia 
reclamar. 

Assim, Sr. Presidente, este é um dia que marca um 
novo rumo, relativamente, ao tratamento que o Governo 
Federal dá à mulher brasileira. 

Temos certeza, Sr. Presidente e Srs. Senadores, de que 
este Conselho,na mão de representantes da mulher, ha­
verã de cumprir as finalidadeS -para as quais o Presidente 
norteou a sua atenção, no sentido de eliminar a discrimi­
nação hoje existente, ainda, e reclamada pelas mulheres 
do nosso País. 

Ao finalizar, Sr. Presidente, até mesmo porque o reló­
gio não me permite prolongar, por mais tempo, deseja­
mos nos congratular com o Senhor Presidente da Re­
pública e com todas as m_ylheres do nosso País. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lins)- Sobre a mesa. re­
querimento que serã lido pelo Sr. }9-Secretârío. 

~ lido e rejeitado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 151, de 1985 

Nos termos do art. 203, alínea b, do Regimento Inter­
no, requeiro prorrogação da presente sessão pelo prazo 
de 60 (sessenta) minutos. 

Sala das_Sessões, em 19 de junho de 1985. -Jutahy 
Magalhães. 

O Sr. Alcides Saldanha- Sr. Presidente, peço a pala­
vra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE_(José Lins)- Concedo a pala· 
vra ao nobre Senador Alcides Saldanha, para uma ques­
tão de ordem. 

O SR. ALCIDES SALDANHA (PMDB- RS. Para 
uma questão de ordem. S~m _revisão do orador.)- Sr. 
Presidente e Srs. SenadQres: 

Eu vou pedir que o meu discurso seja considerado 
como lido. Agora, quero lavrar, Sr. Presidente, o meu 
protesto aqui no Senado, pois a partir de amanhã, desde 
o infcio da sessão, estarei levantando questão de ordem 
para o cumprimento do nosso Regimento Interno. O 
pronunciamento que nós iríamos fazer hoje é sobre o 
BNH, protestando inclusive sobre os índices que o pró­
prio Governo determinou_hoje para o-BNR. Jã ê-á ·quar­
ta vez, Sr. Presidente, que infelizmente não podemos fa­
zer o pronunciamento. Vamos pedir que seja dado como 
tido, para não perturbar. Mas, a partir da sessão de ama­
nhã, se for necessário, pediremos prorrogação, levanta-
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remos questão de ordem, mas exigiremos que o Regi­
mento Interno seja cumprido à risca, desde o seu início. 
Porque o que não é possível é prepararmos tr2balhos, 
que têm importância, e não podermos fazer sequer a 
apresetanção. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lins)- V. Ex• será aten­
dido. 

E O SEGUINTE O DISCURSO ENCAMINHA­
DO Ã MESA PELO SR. SENADOR ALCIDES 
SALDANHA 

O SR. ALCIDES SALDANHA (PMDB- RS)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Está para ser definido o reajuste das prestações do 
BNH._ Dois fatos sablientam de imediato na problemáti­
ca enfrentada pelo Sistema Financeiro de Habitação. 

De um lado,· a situação dos mutuários cuja incapaci­
dade para arcar com os custos pretendid<?S dos financia­
mentos, jâ conduziu à situação atual de 50% de inadim­
plência. 

De outro, coloca-se a própria viabilidade do Sistema 
Brasileiro de Poupança e Empréstimo, incapaz de resistir 
aos reajustes abaixo da realidade monetãria, determi­
nando a formação e contínuo aumento dos resíduos de 
saldos devedores, que o levariam à falência totat a fim de 
certo tempo. 

Assim nos defrontamos com um problema econômico 
e social. Não se foge a uma opção por um desses aspec­
tos que, aparentemente, se repelem: a solução econômica 
é anti-social_enquanto a solução social seria apenas mo­
mentânea, aCarretando a médio prazo, a falência do Sis­
tema. 

--Posto o problema Oestes termos este é o dilema. Entre­
tanto, se_ a equação é aparentemente perfeita, resta saber 
se seus termos são exatos. 

Que os mutuários não têm condições de pagar o custo 
previstO" para seus financiamentos é prova irrefutãvel o 
número de inadimplentes. O pretendido aumento técnico 
de 246% só determinaria que este número aumentasse, 
faz_endo com que o retorno no sistema sofresse defaza­
gem ainda fnaior que em aumento aquém do valor pre­
visto. 

-o__ A verdade é que os contratos de mútuo do BNH são 
quase leoninos. Têm, a rigor, apenas três dispositivos 
que protegem o mutuário: 

Anualidade ---,- prazo fixo - e equiValência salariaL 
A partir de 1983 a equívalência salarial foi ignorada e 

os índices de aumento fixados em níveis superiores aos 
de reposição salarial. Paralelamente, como os aumentos, 
apesar de contrariarem o contrato, alegadamente não al­
cançavam os custos calculados. Devido à compressão sa­
larial em 80% do INPC, desrespeitou-se também o dispo­
sitivo do prazo fixo, jogando-se para o fim do contrato o 
chamado "resíduo" resultante. No roldão dessas alte­
rações, a anuidade foi também ignorada, fazendo com 
que, por força de ações judiciais, milhares de mutuários, 
houvessem garantidc:~ o respeito a seus direitos. A nova 
sistemática determinou, de imediato, além de quatrocen- _ 
tas mil ações judiciais, uma inadimplência que alcança 
hoje 50% do Sistema. -

Intrinsicamente, o mutuário do BNH não é um deve­
dor relapso, como prova o baixo índice de inadimplência 
ocorrido enquanto os termos do contrato de mútuo fo~ 
ram respeitados. Pode-se assim seguramente afirmar que 
os altos percentuais, ocorridos após 83, revelam uma to-_ 
tal incapacidade do mutuário arcar com o ônus extra que 
lhe foi-iiiiPõsto. Logo, a afirmatiVa de que a fixação do 
aumento acima dos limites contratuais é a única maneira 
de se lavar o sistema, não corresponde à verdade. 

A efetivação dessa medida apenas apressará o estouro 
do sistema, pois ê evidente que mais mutuários deixarão 
de pagar, por absoluta impossibilidade de_ fazê-lo. -E 
mais, na defesa de dtreito Já afirmado líquido e certo pela 

_ justiça, o~ mutuários defenderão as disposições de seus 
contratos. 

A inadimplência, somada à sustação dos pagamentos 
no decurso das ações representará defasagem maior, nos 
ingressos do sistema, do que a reSultante de prestações 
em que se respeite a lei e o direito dos mutuários. 

Resta analisar o percentual de 246% de aumento que, 
segundo os técnicos do BNH, é necessário para manter a 
viabilidade do sistema. 
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Para se veríficar a verdade dessa assertiva, é funda­
mental a análise dos elementos constitutivos dos custos 
do complexo financeiro da habitação. 

Originalmente, constatado o fato de que a fórmula 
matemática adotada, em função de vários fatores, princi­
palmente o mecanismo da correção monetária, determi­
nará, ao fim do pfOcesso, a ocorrência de um saldo, 
criou-se o que se chamou de Compensação das Va­
riações Salariais. Uma parcela da prestação, devidamen~ 
te calculada, seria recolhida a este fundo, um percentual 
suficiente à cobertura dos saldos. 

Se o fundo está sem fundos. Se os recursos, matemati­
camente suficientes, sãO hoje escassos, isso não ocorre 
por falha de previsão, e slm por erro de administração. E 
não é o mutuário que o administra. 

A escassez de recursos do Fundo talvez tenha sua, ex­
plicação nos ·estOuro~Çi:Ie agentes financeiros, que cuStou 
cerca de 17 trilhões de cruzeiros nos últimos anos. Tam­
bém não cabe ao mutuário a fiscalização do sistema. 

Há um raciocínio que noS parece básico em qualquer 
análise bem intencionada do problema. 

A idéia mestra de criação do BNH era de um banco 
com características pr6prias e especiais. 

lendo como base financeira o Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço e o sistema de poupança, enfrentaria o 
problema do déficit habitacional, sobretudo no que tan­
ge á população da baixa renda. Gradualmente o banco 
evoluiu, (ou involuiu) para uma feição de nítida indús­
trifi de construção. O sistema passou a funcionar, na prá­
tica, Corilo um dreno dos recursos do Sistema Financeiro 
de HabitaÇão púa --os lucros dos agentes financeiros. 
Como em todas as atividades, em nosso sistema econô- _ 
mico, reservou-se, gradualmente, a(dntermediário, a fa­
tia mãio"r do bolo. Isso se -evidencia claramente no cresci­
mento desmes.urado das juros a partir de 81 e no critério 
da propriedade dos juros em detrimento da amortização 
do principal. 

A verdade é que o agente financeiro foí criado para 
servir ao sistema- Banco e mutuários -e, na prãtica, 
tornou-se usufrutuârio do sistema. Em vez de servir, é 
por ele servido. 

Todas as alterações no sistema, a partir de 1980, são 
de ampliação de vantagens aos agentes financeiros. Até 
então, estes surgiram e cresceram até ao exagero. Tsso 
quer dizer que sua rentabilitade era _ótima. A partir desta 
data, como dissemos, as vantagens são ampliadas. Por 
força do tabelamento da correção monetáÍ'ia, jâ houve 
um acréscimo de pontos percentuais de juros de mais de 
2%. Além disso, em relatório do próprio BNH, fala-se 
das alterações introduzidas na sistemâtica de operações 
onde se diz que "se buscou flexibilizar procedimentos 
operacionais, ajustando seus fluxos financeirOs e criando 
condições que permitam a melhoria de sua rentabilidade 
média". Cita ainda o relatório outras_ provfdências: 
.. maio_res taxas nas operações de empréstimo e finãncia­
mento; elevação das comissões de abertura de crédito; 
aumento da taxa de juros de mora (de 8.1 para 10,5% ao 
mês); redução em dois pontos percentuais e dilatação do 
prazo das dívidas dos agentes ao BNH". 

Além disso ampliou-se o limite de aplicações em faixa 
especial, em que as taxas de juros são livremente estabe­
lecidas pelo mercado. 

Registre-se ainda a imutável existência do prazo de 12 
meses de carência para os agentes aplicaram livremente 
(nem direta nem indiretamente vinculados ao setor imo­
biliário) recursos que captam através de cadernetas de 
poupança e que, por lei, deveriam ser destinados a finan­
ciar a construção e a aquisição de moradias. Aqui reside 
a maior lucratividade invisível dos agentes financeiros, 
pois um volume elevadíssimo de recursos, são, por um 
ano, aplicados no OVER e OPEN com rendimentos 
mtiitO superiores aos admitidos e oficiais. 

Um abatimento de dois pontos percentuais neste elen­
cO de vantagens criadas ou reforçadas de 1980 para câ, 
recolhidas aos Fundos de Compensação, jâ seria sufi­
ciente para cobrir a diferença apontada no aumento que 
ora se estuda. 

A carênCia de 12 meses entre recolhimento e aplicação 
redirecionada aos fins do sistema, em vez de destinar se 
ao meio, sería prirsí s6 a solução do impasse e aproxima­
ria o BHN de suas finalidades ideais, deixando de ser o 
administrador dos interesses dos agentes financeiros, 
para atender o interesse prioritârio da casa própria aos 
que dela necessitam. 
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Esperamos que os agentes financeiros acordem para o 
fato de que é melhor perder alguns dos anéis do que os 
dedos. Os mutuários }á estão conscientes de seus direitos 
e, sobretudo, de sua força. Uma campanha pode ser ini­
ciada -e nós, sem dúvida, estaremos nela envolvidos­
para que os mutuários que, através de suas poupanças, 
são seus próprios financiadores, TiiÇ-am aquilo que, inde-­
pendente de leis e do BNH, podem fazer: 

Redirecionar suas poupanças. Negar-se a depositar e 
retirar os depósitos já feitos fora de rede oficial. O Go­
verno, até por instinto de conservação, quando não por 
consciência de dever e responsabilidade, é menos apega­
do a idéia de lucro e, como tal, mais facílmi!ilte acessíveis 
aos intesses gerais! 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pi-"esideitte. 

O SR. PRESIDENTE (José Lins) - Nada mais ha­
vendo a tratar, a Presidência vai encerrar a presente ses­
são., designando para a estraordinária das 18 horas e 30 
minutos, anteriormente convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-1-

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Le: 
gislativo n~' 14, de 1984 (n1'47f84, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o texto dos Protocolos AdiciOnais á 
constituição da União Postal Universal (UPU), negocia­
dos no Congresso do Rio de Janeiro~ de I 979, tei1do 

Pareceres favoráveis, sob n~'s 142, e 143, de 1985, das 
ComissõCs: 

- De Relaçoes Exteriores; e 
- De Tr-anSpOrtes, Comunicações e Obras Públicas. 
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-2-
Díscussão, em turno únk:o, do Projeto de Resolução 

n~ 2 de \985, apresentado, com voto vencido do Senador 
João CalmOn, pela Comissão Especial criada pelo R~­
querimento n<:> 170, de 1983, que "aprova o relatório, a 
conclusão e recomendação da Comissão Especial desti­
nada a examinar e avaliar os fatos relacionados com as 
denúncias do Jornal O Estado de S. Paulo, sobre os acor­
do entre o Governo da República Federativa do Brasil e 
a Polônia". 

-3-
Discussão, em turno único, do parecer da Comissão 

de Relacões Exteriores sobre a Mensagem n~ 204, de 
__ 1984 (n<:> 415/84-, na origem), de _12 de novembro de 1984, 

pela qual o Senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado a escolha do Sr. Oct~vio Luiz de 
Berenguer Cesar, Embaixador do Brasil junto à Repúbli­
ca de Trindad-e-Tobago, para, cumulativamente, exercer 
a funÇão de Embaixador do Brasil em Sant<:~ Lúcia. 

-4-
Discussão, em turno único, do parecer da Comissão 

de Rdações Exteriores sobre a Mensagem n~ 205, de 
1984 (n~ 416/84, na origem), de 12 de novembro de 1984, 
pela qual o Senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado a escolha do Sr. Sérgio Fernando 
Guarischi Bath, Embaixador do Brasil junto à Fede­
ração da Mal:.1sia, para, cumulativamente, exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto ao Governo de 
Brunei. 

~5-

Discussão, em turno úncio, do parecer da Comissão 
de Relações Exteriores sobre a Mensagem n<:> 206, de 
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19s-4 (M<:> 4 I7(84, n:.t origem), de 12 de novembro de 1984, 
pel<l qual o Senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado a escolha do Sr. Hélcio Tavares 
Pires, Embaixador do Brasil junto aos Emirados Ãrabt!S 
Unidos, para, cumulativamente, exercer a função de Em­
bõ.lixador do Brasil junto <lO Estado de Catar. 

-6-

Discussão, em turno único, do parecer da Comissão 
de relações exteriores sobre a Mensagem n<:> 208, de 1984 
(n!' 419/84, na origem), de [2 de novembro de 19_84, pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Sena.do :J escolha do Sr, _Ernesto Alberto Fer­
reira de Carvalho, Embaixador do Brasil junto à Re­
pública da Costa do Marfim, para, culmulativametne, 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto à Re­
pública da Ubéria. 

-7-

Discussão, em turno único, do parécer da Comissão 
da Relações Exteriores sobn: a mensagem n<:> 209, de 
1984 (n~> 420/84, na origem), de 12 de novembro de 1984, 
pela qual o Senhor Pr_esidente da República submete à 
deliberação do Senado a escolha do Sr. Celso Diniz, Em­
baixador do Brasil junto ao Reino Unido da Árabia Sau­
dita, para, cumulativamente, exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República Árabe do lêmen. 

O SR. PRESIOENTE (Josê Lins) -_Está encerrada a 
presente sessão. 

( Lel'anta-se a sessão_ à.r; 18 horas e 30 minutos.) 

Ata da 105• Sessão em 19 de junho de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

EXTRAORDINÂRIA-

Presidência dos Srs. José Fragel!i e Martins Filho 

ÀS 18 HORAS E30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume --Mário Maia - Fábio Lucena -
Raimundo Parente -Alcides Paio -Ddacir Soares·'=._ 
Aloysio Chaves- Gabriel Hermes- Hélio Gueiros -
Alexandre Costa- João Castelo:...... América de Souza 
-Alberto Silva- Helvídio Nunes- João Lobo- Cé­
sar Cals - José Lins - VirgOio Távora - Moacyr 
Duarte- Martins Filho - Humberto Lucena -Mar­
condes Gad_elha- Miltori Cabrai---Aderbal Juremã..:..... 
Cid Sampaio - Nivaldo Machado - Guilherme Pal­
meira --Carlos Lyra - Albano Franco - Lourival 
Baptista --Heráclito Rollemberg- Jutahy Magalhães 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIOS 

Do Sr. J~>-8ecretário d·a Câmara dos Deputados encami­
-nha.ndo à revisão do Senado autógrafos dos seguintes pro­
jetos: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
Nl' 47, de 1985 

- Lomanto Júnior- Luiz Viana -João Calmon-=----­
José Ignácio Ferreira- Moacyr Dalla- Amaral PeixO=­
to- Nelson Carneiro -Roberto Saturnino- Itamar 
Franco - Murilo Badaró - Alfredo CampOS - Ama-

(N~0 5--i6il{85'- na._ Cas"' de or.igeiJl) 

- De inicla.tlva do Sr. Presidente 
- da República 

AUtoriZa o · Poder EXeCUtiVo a abrir 
_ -~é4itos _sJiplementares até o limite de 

Cr$ 23 _ 507. 600 _ 000 _ 000 (vinte e três tri­
-lhOeS,--qninhiiiltos-e-sete -bilhÕCs e seiS:­

~- ~~s :tt,Jjlh_õ_es de -cruzeiros) e dá outras 
pNtVfdênCias; 

ral Furlan - Fernando Henrique Car-doso - Severo 
Gomes....;..;..; Benedito Ferreifa--:-:- rvfallro Borges:._ Bene--
dito Canelas --Gastão -M illler -......: Koberto Campos -
José Fragelli - Marcelo Miranda --Saldanha Derzi­
Álvaro Dias - EnéaS FaHi- Jaison Barreto - Jorge 
Bornhausen- Lenoir Vargas- Carlos Chíarelli- Al-
cídes Saldanha - Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 62 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iníciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1<:>-Secretário irã proceder à leitura do Expedien­

te. 

O Oongres.io Nll<llona.I decreta; 
A;rt. 1.0 Fica o Poder Exeeutlvo autori­

zado a abrir créditos suplementares ao or­
çamento da União (Lei n.• 7.276, de 10 de 
dezembro de 1984), até o limite de· Cr$ 
23.507.600.000.000 (vinte e·três trilhões, qui­
nhentos e sete bilhões e seiscentos milhões 
de =elros), utilizando os. recur.sos do ex­
cesso de arrecadação de receitas- ordinãrias 
do· Tesouro Nacional, de acordo com o i'!lcl-

so !I do 1""1-•--oo art. 43 da Lei n.0 4,320, 
de 17 de ma.rço de 1964, sendo: 

I - créditos suplementares até o limite 
de cr$ 2LOOO.OOO.ooo.ooo (vinte e um tri­
lhões de cruzeiros), para o reforço de do­
tações destlnada.s ao pagamento de pessoal 
e encargos soç!ais, conforme a seguinte In­
dicação: 

Potler Ugislatlvo _____ _ 
Poder Judic!ãrio __ ... _ 
Poder-EJre<mtlvo . ___ .. 
Transferências a Esta-

dos,~· DJ.strito Fe<ie­
iral e Municilpios __ 

Total---·-·--··-·--·-· 

Cl'$ 1.000 

550.000.000 
640 _ ocro _ ooo 

.19 .130- 000-000 

680.000.000 
21.000.000.000 

II - C!'édito suplementares até o limite 
de Cr$ 2.507.600.000.000 (dois trilhões, 
quinhentos e sete bilhões e seiscentos mi­
~Jhões de cruzeiros), pa;ra amortização e en­
cargos de financiamento dos órgãos da Ad· 
minlstra!)ão Federal Direta, Indireta e Fun­
daçõeS-!nstltuf.\las pelo Poder Público, como 
se~e: 

Dívida Interna _ ...... . 
Dhlda Externa . _ . _ . __ -
Total ___ .; ............ . 

Cr$ 1.000 
627.600.000 

1.880.000.000 
2.507.600.000 

Art. 2.0 Esta lei entra em vigor na data 
d-e sua publicação. 
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Art. 3.0 Revogam~e -às âisposiçõe.s em-­
contrário. 

MENSAGEM N.O 254, DE 1985. 

Excele_ntissimQs Senhores ~~q~s do 
Congresso Nacional: 

Nos te=os do art. 51 da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à ele­
vada deliberação de Vossas EKcelênclas, 
acompanhado de Exposição de Motivos dos 
Senhores Ministros de Estado da Fazenda 
e Chefe da Secretari;t_ de :Planejament<Q da 
Presidência da República, o anexo projeto 
de lei que '~auto,tiza Q Poder Executivo a 
abrir crêditos suplementares atê o lim,ite 
de Or$ 23.507.600.000.000 (vinte e. três tri­
lhões~ quinhentos e sete bilhões e seiscen­
tos milhões de cruzeiros) e dá outras provi­
dências". 

Brasília, 9 de maio de 1985. - .José 
Sarney. -

E.XPOSIÇAO DE MOTIVOS N.O 232, DE 6 
DE MAIO DE 1985, DOS SENHORES MI­
NISTROS DE ESTADO DA FAZENPh E 
CHEFE DA SECREI'ARIA DE PLANEJA­
MENTO DA PRESID:tl:NCIA DA REPú­
BLICA. 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Re-

pública - · 

A Le! n.0 7. 276, de lO de dezembro de 
1984, que aprovou o Orçamento da Unlão 
para o exercicio de 1985, estima a Receita e 
fixa a Despesa em Cr$ 82.316,3 bilhões. -

2. As a[.Ual.S estrmativas inru..cam que a 
Recena 1euer·a1 o.e:ve,ra atJ.ng1r-a. Cr$_121,120~0 

. blUlue.s, representana.o um excesso -g.iObal 
a e <:t..n.ecaa..g,.Ça.o ae v r ,:a; 38. S03, 7 bllnôes, dl.s­
crllll..l!l.aao.s nos lUlexos I e li. Desse total, 
Cr~ ;,::;,) .au·I,O bilhoes representam recursos 
c:i.lo::.J:JO.l.UVelS para .serem., programados pela 
U.ill<:~.O no tmauciamento· de despesa._,<; or­
cU.naaas, e seu _oornp!emento e_ oo~tltu,ído 
d.e tril.n.:lrerencur~~r-aos l!;Stado.s e Munidpws, 
que oont..arao com .l'ecur.sos adicionais de 
<J1·~ ~ .l;sa,u b1lhoes e de receitas Vlnculada.s 
ria un1ao, com aCI'éscimo de Cr$ 6.161,1 bi­
lhões. 

a. o excesso de arrecadação deeorre, na 
sua maior pa.n.e, do oomporr..amento _da in­
ílaçaD ,cujos índices se SltUam substancial­
mente aClma daque ... es admitldos quando da 
elaooraçao do Orçamento para 1985. Esse 
imJ)3.COO difunde-se por todas as fontes de 
receita a traves da correção de --ganhos do 
cap1 tal e- do trabalho, dos preços_ de pro­
duros indu.striais, da base tributável do co­
mércio_ exterior e das tarifas de serviços _ 
públicos. Outros elementos, no entanto, 
agregam-se a estes na formação do acx:és-:­
címo previsto e referem-Se a alterações ins­
titucionais e ao desempenho do setor real 
da economia. 

4. O Imposto sobre a Renda, principal 
componente da Receita do -r:e.souro, amplia 
a sua participação relativa, alcançando 39% 
da arrecadação reestimada, com excesso de 
Cx$ 17. ooo,o bilhões. Para esse resultado 
concorrem, primordialmente, os fatores re­
lacionados aos índices inflacio_.Ilái'ios e 
aqueles resultantes do melhor desempenho 
da atividade econômi-ca que, nos últimos 
meses, têm proporcionado algum cresci­
m-ento nos niyeis de renda e nos lucros das 
emrresas. No que diZ respeito à remune­
raçào do trabalho, contribui, ainda, a alte­
ração na política salarial, em fins de 1984, 
que pOSSibilita maiores reajustes para os 
salários mais ·elevados, faixas em que .se 
concentra a base de arrecadação do impos­
to. 

5. A receita adicional do imposto sobre 
Produtos Industrializados está prevista em 
Cr$ 7 .100, bilhões. Além dos efeitos infla­
cionários e da maior produção industrial, 
favorece este a.créscimo a antecipação da 
retirada do crédito-prêmio à exportação, 
que se Iniciou, gradualmente, a partir de 
novembro <'!e 1984, medida não prevista 
quando~ da elabOração <la Lei de Meios. 

~ 6. A contribuição para o FINSOCIAL 
também experimentará significativo exces­
so de arrecadação, estimado em cr$ 3.100,0 
llilhões, resultante da elevação dos preços 
e do crescimento do produto, com reflexos 
no faturamento das empresas. nesteque-se, 
também, a redução, em cerca de 60. dias, 
~nos prazos de recolhimento desses recursos 
ao Tesouro Nacional, que anteriormente _ 
permaneciam no BNDES (PoJ:taria MF n.0 

174/85). 

7. A participação das transferências aos 
Estados e MuniCíPios da Receita da Unlão 
é crescente. Estimadas inicialmente em 
Or$ 18.719,7 ~ bilhões, deverão alcançar 
Cr$ 27.854,7 bilhões, que correspondem a 
23% da Receita do Tesouro, e.m 1985. Este 
resultado de-corre, sobretudo, da. Emenda 
Constitucional n.o 23/83 que, dentre outras 
medidas, aumentou os percentuais dos fun" 
dos de participação, cuja parcela no pro­
duto da arrecadação dos Impostos sobre a 
Remia e sobre Produtos Industriallza.d.os 
passa de 23%, em 1983, para 28%, eni 1964, 
e para 32%, em 1985. O efeito da Emenda 
Constitucional n.o 23/83 representará nas 
tnansferências, em 1985, um acréscimo !real 
<!e 25% em relação ao montante que seria. 
transferido segundo o quadro lristitucional 
anterior. 

8. Quanto à programação da Despesa, 
propõe-se que o excesso de ru11:ecadação dis­
ponível, no valor de Cr$ 23.507,6 bilhões, 
correspondente às reooitas ordinãrlas do 
Tesouro Nacional, seja integralmente des­
tinado ao pagamento de pessoal e de di­
vidas, conforme abaixo discrlm!na.do: 

Especllicação Cr$ bilhões 
a) RetorÇo de dotações de.stinadis 

ao ~pagamento de Pessoal e En-
cargos SOciais . 2LOOO,O 

- iPode.r Legislativo 
- !Poder Judic!ár!o 
- Poder EKecutivo 

650,0 
640,0 

19.13(),0 

- Transferências a Esta.dos, 
Distrito Federal e Munlcipios 

b) Reforço de dotações destina-: 
das ao pagamento de dividas 

- Dívida rnterna 
- Dívida Externa 
Total 

680,00 

2.007,6 

627;6 
1.880,0 

23.507,6 

9. o excesso de arrecadação ora pre­
visto, no entanto, revela..,e Insuficiente pa­
,_. ... financiar a totalidade dos gastos adicio­
nais considerados incomprim!vels no cor­
rente ano, que alcançam um m!nlmo de 
Cr$ 38.700,0 bilhões com ''Pessoal e Encar­
gos SOciais", "Amortização e Encargos de 
Financiamentos'\ "OU:bros CUSteios e Qapl~ 
tal", "C<mtrapartidas Nacionais de Emprés­
timoo Externos" e ''Transferênc!a.s às Au­
·toridades Monetárias". 

10. A despesa, somente no item ''Pes­
soal e Encargos SOCiais", poderá super·ar o 
montante de Or$ 38.200,0 bi1hões no exer­
cício. Cons!demndo-se a dotação fixada na 
Lei Orçamen!ár!a. para 1985 no valor de 
Cx$ 11.808,0 bilhões e o !reforço ora propos­
t.o no valor de Or$ 21.000,0 bilhões, perma­
nece, ainda; uma insuficiência de Cr$ .••••• 
6.392,0 bilhões. 

11. outra !nsuflc!ência está também 
presente no !tem "Amortização e EncargoS 
de Financiamentos", cuJa despesa no exer­
c!cio deverá atingir a Cr$ 14.549,6 bilhões. 
Deste total para 1985, o Orçamento vigente 

~ auteriza Cr$ 8. 750,0 bilhões. Tendo em 
vista o aporte ora proposto, no valor de 
Cr$ 2.507,6 bi1hões, fica evidenciada uma 
!nsuf!ciência de Cr$ 3. 292,0 bilhões. 

12. A dlsponibllldade orçamentária pa­
ra 1985 no item "Outros custeios e Capital" 
apresenta-se, ·hoje, com recursos da ordem 
de oi-$ 4-.826,7 bilhões, que são equivalentes 
àqueles e~etivamente gastos no exerclcio de 
11164. O irreallzmo desta dotação é compa­
rável àquela consignada na atual Lei de 
Meios ,para custear as "Contrapartidas Na­
cionais de Empréstimos Externos" r em face 
à meta de captação de recursos externos 
necessários ao financiamento do balanço 
d" pagam<mtos do Pais. 

ANEXO I 
RECEITA DO TESOURO 

1985 Em ()r$ Bilhões 

Orçam-, to 

Imposto sobre a Importação ............. . 
Imposto sobre a .Exportação/Cotas de Con-

tribuição ......................... , ..... ~ 
Imposto sobre Produtos Industrializados .. 
Imposto sobre a Renda .................... ~ 
Imposto ·sobre Operações Financeiras ..... . 
Imposto s/Comunicações/Sobretarlfas e Te-

lecomunicações .. ···--··· .•. ··········-· 
Imposto único sobre Lubrificantes e Oom-

bustivels •......................•....... 
Imposto único ~obre En.;..gia métrica ..... 
Imposto único sobre Minerais .••..••....... 
Taxa de Melhoramento dos Portos .....•.. 
Taxa Rodoviária única ..................• 

3.400,0 

4.150,0 
13.400,0 
30.100,0 

4.500,0 

.1.700,0 

L380,0 
2.650,0 

750,0 
550,0 

1.100,0 

Reestimativa 

4.900,0 

6.000,0 
20.500 o 
47.100,{) 

6.200,0 

2.000,0 

1.55{),0 
2.900,0 
1.100,0 

740,0 
1.500,0 

Excesso 

1.500,0 

1.850,0 
7.100,0 

17.000,0 
1.700,0 

300,0 

170.0 
250,.0 
850,0 
190,0 
400.0 
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Especificação Orçam:~nto Rccstimativa Excesso 

Cota de Previdência .................•.... 
Pal"t!cipa.çõoo ~e Dividendos ............•..• 
Oontribuição para o -FINSOOIAL ......... . 

2.430,0 
340,0 

4.700,0 
Oontribuiçã.o sobre Consumo. de Açúcar e 

· Alcool .••••••••.•••••.••..••...••••••••.... 1.100,0 
Oontribuiçã.o do Salário-Educação . . • . . . • . 1.410,0 
Oontr.lbulçã.o rpa.'l"a o PIN -e PROO'ERRA . . . 2.200,(1 
outras Receitas ...•...•...............•• ~ -6.455,3 

TOTAL •......... : ..•... : ..••...•. 82.316,3 

4.100,0 
450,0_ 

7_.800,0 

1.700,0 
_2.220_0 
3.000,0 
7.360,0 

--121.120,4 

1.670.(1 
110,0 

3.100,0 

6000 
810,0 
800,0 
903,7 

38.803,7 

13. Assim, optou-se neste !Pl"Ol e to de lei 
pela col>ertuTa, ainda que parcial, dos itens 
cons!de;rados de maior prioridade para o 
adequado funcionamento do Setor Público 
Federal. As demaJ.s Insuficiências aponta-­
das terão que .ser necess.iriamente: custeadas 
através dos recursos da "Res.exva d,e Contin­
gência", hoje com Cr$ 9.700,0 bllbões de dis­
ponibilidade, e de recursos no_ montante de 
Cr$ 4.436,8 bilhões, gerados em decurrêncla 
da contenção determinada pelos Decretos­
leis n.os 2.212/84 e 2.276/85, total!zando 
Cr$ 14.136,8 bilhões. Qualq;uer _gasto adicio­
nal, exce~ por remanejamento, implicará 
na geraçao de um déflct flsca~ em 1985 
de igua;t valor. ' 

ainda não estão suficientemente dimensio­
nados; · 

b) fatos que poderão surgir, tais como: 
- - Indução· a novos pedidos de aposenta­

doria. de servidores estatutários, decorren­
tes das vantagens concedidas, -e incorpora­
-ção de nova.s vantagens aos proventos de 
Inativos e J?ensiO:rilstas; 

--reflexos dos aumentos no salário mini­
mO, que-poderão elevar o patamar das ca­
tegorias de m.enor remuneração na admi-
nlstração pública.. _ 

14. A forma globaL de autorização dós 
créditos suplementares, ora requerida., se 
justifica pelas seguintes circunstâncias: 

-:t5. Diante do exposto e tendo em vJ.sto, 
a fmplementacão das medidas ora propos­
tas~ temos a honra de submeter a Vossa 
Excelência o anexo projeto de lei, que au­

-toriza o Poder Executivo a abrir créditos 
suplementares até o IlmJ te de Cr$ 23.507,6 

.bilhões. • 
a) grau de incerteza associado à,s proje­

ções doo gastos com. "PessQal e Encar-gos 
Sociais" em função da com_plexa legislação 
de pessoal estabelecida nos últimos meses 
da administração anterior, cujos reflexos 

Aproveitamos a oportunidade para reno­
va-r--a-vossa ~xcelência os protestos do nos­
so rhals profur1do r~speito. João Sayad, 
Ministro --Francisco Oswaldo Neves Dor­
nelles, Ministro. 

ANEXO I.! 
EXCESSO DE ARRECADAÇAO 

1985 
Em-cr$ B!lbões 

Especificação União · · Esiados e To~ 
Ordinário Vinculado Municípios 

Imposto sobre a Importação ............ ;-;---l..500,0 
Imposto sobre a Exportação/Cotas de Con-

tribuição •... , . ; ... ,- ... , ..•.... ·- '"'"='~1.850,0 
Imposto sobre Produtos Industrializados :. ;--- . .4.828,0 2.272_0 
Impost,o sobre a Renda . . . . . . . . . . . .. . . • .. . • .11.560,0 5.440,0 
Imposto sobre_ Operações Financeiras . . . . . 1. 700,0 
Imposto s/Comunlcações/Sobretarifas de 

Telecomunlcações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.00,0 
Imposto único sobre .Lubrificantes e Come 

bustíveis ..................•. _ • .,_. _ ·~ ·~ :~ . :88,4 1,9 79,7 
Imposto único. sobre l';)leygla Elétrica . . . . • .100,0 150.0 
Imposto único sobre M!neraJ.s . . . . . . . . . . .. . . ___ 35,0 315,0 
Taxa de Melhoramento dos Portos. . . . . • . . ll)O,O 
Taxa Rodoviária única : .... ·- ---. ~ . . . .. . 220,0 C1.8(),0 

Cota de Previdencia .•..............•.... l-670,0 
Participações e Dividendos . . . • . . . . . . . . . .. llo,O 
Contribuição para o FINSOCIAL ....... ·- _. -~ =-3.100,0 
Contribuição sobre o Consumo de Açúcar 

e Alcool ...... ~· ............... ·- '·. , . 600,0 
Contribuição do SaJário-Educação . . . . . . . . cc 270,0 540,0 
Contribuição para o PIN __ e PROTERRA. . . . _~-,~ 800,0 

Outras Receitas .... ·-·--· •.....•...• _. ·------ _ 426,2 319,2 _ 158,3 

T O. T A L ••.•• •H· ..••...••.••• -.•.• c::é23.507,6 6.11}1,1 9.135,0 

Fonte: 8-EPLAN/SOF 

1.500,0 . 

-1:850,0 
7.100,0 

17.000.0_ 
. 1.700,0 

- 300,0 

170,0 
250,0 
350,0 
190,0 

-400,0 

1.670,0 
110,0 

3.100,0 

600,0 
810,0 
800,0 
903,7 

38.803,7 
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LEGISLAÇ.liO CITADA 

1.EI N.0 7.276, DE 10 DE DEZEMBRO 
DE 1984 

_ _ Estima a Receita e fixa a Despesa da 
União para. o Exerccio Financeiro 
de 1985. 

o PW.idente da Repúbl!ca. 
Faço saber que o Con~ Nacional de­

creta e eu sanciono a segui!nte Lei: 

Art. 1.0 o OrÇamento GeraJ da UniãO 
pa.'l"a o exercício flnaooceiro de 1985, COJnj)IJIS­
to pelas rec<>ltas e despesas do Tesouro Na­
cional e de entidades da Adminlstraçã.o In­
direta e FUndações, Instituídas pelo Poder 
Público, estima a receita e,m ......... ~ . ~ _ . 
Ct$ 88:872.115.000 -(oitenta e oito trihõoo 
oitocentos e setenta e dois bilhões e cento e 
quinze milhões de cruzei.roo) e fl;xa a despe­
sa em Igual Importância. 

Ar,t. 2.0 A receita decorrerá da arrecada­
ção de tri.buOOs· e de outras receitas corren­
tes e de capital, na forma da legislação 
-vi~nte, --d!.scrlminada no Anexo 1, com o se­
guinte doodobramento: 

Cr$ 1.000 
C-- Receitas do Tesouro 22.316.300.000 
1.1- Receitas Correntes 79.217.230.000 
Receita Tributária ........ 59.389.261.200 
Receita de Contribuições ... 18.269.600.000 
Receita Patrimonial . . . . .. . 440.409.620 
:El.€ce,ita Agropecuária . . . ... 5.241. 736 
Receita :mdustr!al •... , . . . . . 8.046.400 
Receita de Serviços . . • . • •• • • 410.780.014 
Transl:erênc!as Correntes . . . 28.801.000 
Outras Receitas Cora:entes . . 665.09.0.030 

1.2 -Receita de Capital . . 3.09!}.070.000 

2 -- Receitas de Outras Fon-
tes, de Entidades da Admi-
nistração Indireta. e de 
Fwidações·mstituidas pelo 
Poder Público (exclusive 
Transferências do Tesouro) 6. 555.815.000 

2 .1 .;_ Receitas Correntes . . 3 .893. 949·. 785 
2.2 -ReceitaS de Capital 2.661.865.215 

Tntal Geral ........... 88.872.!15.000 
-'"fut:·3.0 A "d~iiesa i:liada à oonta de 
recursos do- Tesom-o observará a programa­
ção eonstante_ do Anexo -rr, a aprooenta~ po.r 
órgãos, a seguinte_ dJ.stribuição: 

. Distribuição por 
S~anexos 

Câmara dos Deputailos 
Senado Federal ......•.... 
TribtiDal de Cont!!;s da União 
Supremo Tribunal Federal 
'llribunal Federal de Recur-

sOs ... -: .. -.•.••..• -•..... 
J"ootlça M!lltwr ........... . 
Justiça Eleitoral ... _ ...... . 
Justiça do 'JJrabalho ...... . 
Justiça Federal de 1. • Ins-

<táncia ........•.• -·· •... 
Justiça do D1strito FederaJ 

e dos Territórios ..... . 

~residência da RepúbliCa .. 
Mlnlstél:io da Aeronáutlea •. 
Mlulstérlo da Agricultura .. 

--MiilJ.s~~io <i"!§,f<>'!lunl~ações 
Mlulstério da Educacão e 

---CUltura .......... : .... . 
Ministério do Exérdto .... . 

Cr$ 1.000 

Recursos do 
Tesouro 

213.143.600. 

187.679.500 
32.200.000 
11.()75.600 

20 .50().000 
15.400.000 
52.128.000 

183.019.500 

42.500.000 

25.300.000 

863.967.200 
3.177.449.500 
1. 765.382; 600 

578.764. 900 

4.986.284.700 
1. 905.849 .400 
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Distribuição por 
Sub anexos 

Minilstério da Fazenda ..... . 
Minlstérlo da Ind ústrla e do 

ReCursos do 
Tesouro 

596.91)5.000 

Oomérclo ........• -·· . • . 680. 071. 500 
Ministério do Interior . . . . . . 804.741.400 
Ministério 00. Jmstica. ~. .••. ~92.16!1.500 
Min!.st<jrio da Marinha . . . . . 1. 899 . 632.600 
Ministério das Minas e Ener- _ 

gia .... ········•••······ 627.547.000 
Ministério da PrevidêncJa e 

Assistência SOCial ........ 2.977.654.063 
Ministério das R!eiações 

Exteriores .............. .. 
Ministério da Saúde ...... . 
Ministério do Trabalho ... . 
Ministério dos Transportes . 

687.37().000 
~.693.974.223 

224.250.331 
7 .105.506.44() 

Encargos Gerails da União 
- Sob Supervlsão do Mi-

nllstério da Fazenda . . . . 14.000.000 
-SOb Supervisão Central 2.737.254.900 
- Flmd<Y Nacional de De-

senvolvimento Cientifico 
e Tecnológico . . . . . . • . . . • - 140..240. 000 

-Programas Espeelais . . . . 3.621.494.000 
- Sob Supervisão do De-

pal"tamento Administra­
tivo do Serviço Público 

- Programa de Mobiliza­
ção Energética 

Transferências a Estados, 
DiStrito Federal e Muni­
cípios 

Encargos Financeiros da 

21.000.000 

555.000.000 

1!1.393.229.120 

União 9.698.414.500 
Encargos Previdenciários da 

União 
Subtotal 

3.656.139.123 
71.394.329.000 

RESERVA DE CONTIN-
G:t!lNCIA . ;0.921.97i.OOO 

Total 82.316.300.000 

Art. 4.0 os orçam<mtos próprios de en­
tidades da administração indireta e de 
fundações instituídas pelo Poder Público 
.serão aprovados em cOllformidade com a 
legislação vigente e deverão apresentar a 
mesma forma do orçamento Geral da 
União. 

Parágrafo único . A programação dos 
fundos existentes na Administração Pública 
será discriminada em orçam-entos próprios 
aprovados em conformidade com o estabe­
lecido no Decreto-le! n.0 1. 754, de 31 de de­
zembro de 1979. 

Art. 5.0 Fica o Poder Executivo autori­
zado a: 

I - designar órgãos centrais para mo­
vimentar dotações atribtúdas às Unidades 
Orçamentárias; 

II -~ realizar operações de eréd!to por 
antecipação da receita, até o limite previs­
to na Constituição; 

m - abrir créditos suplementares, me­
diante utilização dos recursos adiante in:.-­
dleados, até o limite correspondente a 25% 
(vinte e cinco por cento) do total da des­
pesa fixada nesta lei, com as seguintes fi­
nalidades: 

a) reforçar dotações, preferencialmente 
as relativas a encargos com pessoal, utili­
zando, como fonte de recUISOs compensa­
tórios, a Reserva de COntingência; e 
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b) atender insuficiência nas dotações or­
çamentárias utilizando, como fonte de re­
cursos, as disponibilidades caracterizadas 
no Item III do § 1. o do art. 43 da Lei n.O 
4.320, de 17 de março de 1964; 
IV- sUprementar as transferências a Es­

tados, Distrito Federal, Territórios e Munl­
cípio.s, utilizando como fonte de recursos a 
definida no § 3.0 do art. 43 da Lei n.0 4.320, 
de 17 de março de 1964, ficando dispensados 
cs decretos de abe'l"tura de créditos nos c= 
em que a Je! determina a entrega de forma 
automática, desses recursos, observados os 
limites da efetiva arrecadação de caixa do 
exercício; 

V - -,promover· as medidas necessárias 
para ajustar os dispêndios ao efetivo com­
portamento da receita; 

VI - abrir créditos suplementares, obser­
-vados a destinação especifica e os limites 
da efetiva arrecadação de caixa do exercí­
cio, à conta de: 

a) receitas vinculadas do Tesouro Nacio­
nal, utilizando como fonte de tecursos o 
eventual exoosso de arrecadaç-ão dessas re-
ceitas; e . 

b) operações de crédito contratadas por 
~ óxgãos da adm!uíst,ação direta; utilizan­

do, como fonte comp-ensatória, recursos de­
correntes de eventuais diferenças monetá­
_rias; 

VII - proceder, com base no fluxo da 
receita, a entrega automática dos recursos 
classificados nesta !e! como "Recursos Di­
~retamente Arrecadados" (fonte 50), aos ór­
gãos beneficiários, bem como abrir créd!­
tos·suplementares, utilizando como fonte de 
:recursos- o eventual excesso de- arrecadação 
dessas receitas, observados os limites da 
efetiva arrecadação de caixa do exercício .. 

Art. ~_o Revogam -se as dlsposiçõ· . em 
contrário. 

Brasil!a, 10 de dezembro de 1984; 163.o 
da Indepe~Mncia e 96.o. da República. -
J01i0 FIGUEIREDO - Ibraliím Abi-Ackel 
-Alfredo Karam- Walter Pires·- R. S. 
Guerreiro - Emane Galvêas - Cloraldino 
Soares ~Severo - Nestor Jost - Esther de 
Figueiredo Ferraz - Murilo Macêdo -
Délio Jardim Mattos - Walt!J'r Mendes Ar­
coverde - Murllo Badaró - cesar Cals Fi­
lho - Mário Dav:id Andreazza - H. C. Mat­
tos - Jarbas Passarinbo - Rubem Ludwig 
- Leitão de Abreu - Octáv:io Aguiar de 
Medeiros- Arthur Ricart da Costa- José 
Flávio Pécora - Danilo Venturini. 

DECRETO-LEI N.0 2.212, 
DE 31 DE DEZEMBRO DE 1964 
Estabelec~ contenção de despesas or­

çamentárias para o exercício de 1985, e 
dá outras providências. 

O Presidente da República, no u.o da 
atribuição que lhe confere o art. 55, item 
II, da COnstituição, <!Jecreta: 

Art. 1.0 No eX.erCícto financeiro de 1985, 
será realizado con~nção correspondente a 
15% (quinze por cento) da despesa fixada 
na Lei n.0 7.276, de 10 de dezembro de J984, 
à· corita-~d.e --reCursos do- Tesouro Nacional. 

Parágrafo úuíco .. Excluem-se da conten­
ção de que· trata este artigo as progra:ola­
ções o seguir discriminadas: 

I - à"®Uta~: 

-a) do Fimdo Especial de Desenvolvimento 
e Aperfeiçoamento das Atividades de Fisca.c 
lização; 

Quinta-feira 20 1913 

b) da contribuição do Salário-Educação; 
c) dós Recursos Diretamente Arrecada­

dos - Tesouro (fonte 50); 
d) da contribuição para o Fundo Aero­

viário; 
e) de recursos captados através de ope­

raçõe;s de. crédito, internas e externas; 
II - destinadas ao atendimento de des­

p-esas com: 
a) pessoal e encargos sociails; 
b) amortizações e encargos de tlnancla­

men tos_ inte,mos e exte-rnos; e 
c) atividades de COOrdenação do Sistema 

Nacional de Defesa Civil; 
m - constantes dos subanexos: 
a) transferências a EstadoS, Distrito Fe-

deral e Muuícíplos; 
b) encargos Financeiros da União; 
c) encargos Previdenciários da União; e 
d) reserva de Cont!ngênc!as. 

Art. 2.0 Os órgãos e as entidades cons­
tantes do Orçamento da União para o exer­
cício financeiro de 1985, no prazo de 60 
(sessenta) dias a contar da publicação deste 

decreto-lei indicarão à Secretaria de Pla­
nejamento_ da Presidência da República as 
dotações orçamentárias, detalhadas a nível 
de projetos, atividades ou elementos de des­
pesa, que oomporão a 0on1lenção instituída 
por este decreto-lei. 

§ 1. o As dotações, após serem reoonheci­
das pela secretaria de Pl.im.ej,amento da 
:Píiesldêncla da República, ficam indisponí­
veis para empenho, liquidação ou paga­
mento. 

§ 2.0 No prazo de 15 (quinze) dias, os 
órgãos e entidades de que trata este artlgo, 
informarão à SEPLAN a projeção da des­
pesa de pessoal, m_ês. a mês, par-a o exerci­
elo de 1985. 

Art. 3.0 As dotações contidas poderão, 
mediante abertura de crédito suplementar, 
ser uti!lzadas no atendimento de despesas 
com pessoal e encargos pessoais, amortiza­
ções e encargos de financiamentos, internos 
e externos, e oompromlssos de responsabili­
dade do Tesouro Nacional jimto à Autori­
dade Monetária. 

Art. 4.0 o presente decreto-lei' entrará 
em vigor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

Brasilia, 31 de dezembro de 1984; 163.o da 
Independência e 96.0 da República. 

DECRETO N.o 2.276 
DE 18 DE. MARÇO DE 1965 

Altera disposições do Decreto-lei n.O 
2.212, de 31 de dezembro de 1984, e dá 
outras providênc,as. 

O Presidente . da República, no u.o da 
atribuição que lhe confere o art. 55, item 
II, da COnstituição, decreta: 

Art· 1.0 Fica acrescida de dez pontos 
percentuais •a con1lenção de despesa de que 
trata o art. 1.0 do Decreto-lei n.o 2.212 de 
31 de de:rembró de 1984. ' 

Art. 2.0 Os órgãos e as entidades inte­
grantes do vigente Orçamento da União 
disporão de 30 (trinta) dias a contar da 
publicação deste decreto-lei, para dar cum­
.pTimento às determinações contidas no art. 
2.0 do Decreto-lei n.0 2.212, de 31 de de­
zembro de 1984, aju.stadas às presentes dis­
posições. 

Art. 3.0 Este decreto-lei entra em vigor 
na data de sua publicação, revogados o De-



1914 Quínta-feíra 20 - -DIÁRIO DO CONGRESSONACJONAL (Seção 11) 

ereto-lei n_o 2.242, de 5 de fevereiro de 198S, 
e demais disposições em contr.ârio. 

Brasilla, 18 de março de 1985; 164.o da 
Indiependência e 97.o da República. 

LEI N.0 4.320, DE 17 DE MARÇO DE 19S4 
Estatui Norm.áS Gerais de Direito Fi­

nanceiro para elaboração e controle dos 
orçamentos e balanços da Uniãq, dos 
Estados, dos Municípios e do Distrito 
Federal. · 

•••••••••• ·-· ••••••• o ••••••••••• o •••••••• o •• 

Art. 43. A abertura dos créditos suple­
mentares e especiais depende da existência 
de recursos disponireis para ocorrer à des­
pesa e será .precedida de exposição justlfi­
Ca.tlva. 

§ 1.0 Consideram -se recursos para o fim 
deste artigo, desde que não comprometidos: 
•• o •••• o ••••••••••••••••••• o •••••• o •••• o ••• 

II '--- os proveJJientes de excesso de arre­
eadação; 
••••••• o. o ........... o •••••••••••• • .•••• o o. o o 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 10, de 1985 

(n' 103/85, na Câmara dos Deputados) 
Autoriza o Senhor Presidente da República a 

ausentar-se do País, no período compreendido entre 
os dias 11 e 14 do mês de agosto de 1985, em visita 
oficial à República Oriental do Uruguai. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1"' Está o Senhor Pr~i_dente da República, José 

Sarney, autorizado a ausent~u-se qo País em visita oficial 
à República Oriental do Uruguai. no período compreen­
dido entl'e os dias 11 e.l4 do mês. de agosto de 1985. 

Art. 2..,.. Este decre.to.Jegislativo entra em vigor na 
data de su~ publicação. 

MENSAGEM N' 297, de 1985 

Solicita o Senhor Presidente da República autori­
zação para ausentar-se do País em visita oficial à Re­
pública Oriental do Uruguai, no período compreendi­
do entre os dias 11 e 14 do mês de agosto de 1985. 

(Às Comissões de Relações Exteriores e de Cõit-s-_ 
tituição Justiça.) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Na­
cional: 

Convidou-me Sua Excelência o Senhor Doutor Julio 
Maria Sanguinetti, Presidente da República Oriental do 
Uruguai, para uma visita oficial àquele Pafs, a realizar-se 
entre os dias 11 e 14 do mês de agosto do corrente ano. 

Na oportunidade, serão examinados temas de interes­
se das relações entre os dois países. 

Essas relações precedem a própria existência dos dois 
países como Nações independentes. Fortaleceram-sedu­
rante o correr do "século XlX, à medida em que se iam 
PJnsolidando .as instituições" SoCiais e- POlíticas internas 
de cada país, .C: ganharam substância, jâ a partir da se­
gunda metade-do século passado, com a crescente vivifi­
cação da extensa fronte;ira comum transformada hoje em 
palco de íntima convivência entre os dois povos. 

Essa convivência baseada em laços culturais, étnicos e 
até mesmo familiares, elevou as relações entre os doi,s 
países ao mais elevado patamar de suas atenções em ma­
téria de política externa. Um extenso e completo arca­
bouço jurídico, a reger essas relações nos mais variados 
campos em que elas se desenvolvem, veio comrilemeilúir. 
os instrumentos bilaterais que fixaram de forma definifi:-
va a fronteira comtiin. -··-

A intensidade dos interesses reCiprocas deiei"ri'lfnou, 
no presente século, uma íntima e dinâmica convivência 
entre os dois países. Diversos foram os encontros presi· 
denciais, seja por ocasião de visitas oficíais, seja em ·en­
contros de fronteira; multiplicaram-se os encOntros de 
alto nível no plano bilateral à margem de reuniões multi­
laterais homologando, no plano das relações políticas 
entre os dois Estados a extensa gama de relações que 
compõem a pauta do intercâmbio e da cooperação bila­
_terais. O diálogo político sobre temas do interesse co-

mum no plano internacional o.u das relações bilaterais 
vem assim servindo ao permanente desejo comum de .for­
talecer e amplificar os contacto brasileiro-uruguaios e de 
coordenar posições comuns em matérias de interesse. 

As relações entre ambos os países registram atualmen­
te diversos campos de entendimento e cooperação bilate­
rais. O importante setor do intercâmbio de bens .e ser­
viços, (a implementação do vasto aceryo jurídico de ins­
trumentos bilaterais plenamente vigentes), as iniciativas 
comuns ou complementares na região da bacia da Lagoa 
Mi(im e do rio Jaguarão, os vínculos financeiros e ban­
cários, as medidas de integração física, aS diferentes mo~ 
dalidades de transportes, as comunicações, o aproveita~ 
menta energético em diversificadas formas, e a coope­
ração sanitária, técnica científica, tUrística, educacional e 
cultural constituem exemplos do potencial já em desen­
volvimento ou que deve ser explorado dentro do objeiivo 
permânente de expansão e aprofundamento das relações 
entre os dois povos. 

Njio bastassem esses elementos que aproximam os 
dois países, nossa poHtica externa tem em comum com a 
política externa uruguaia a mesma formulação de princí­
pios fundamentais. Aproximam-nos, pois, o desejo de 
fortalecer os princípios da não-intervenção, da igualdade 
soberana dos Estados, da solução pacífica das controvér­
sias, da observância dos Tratados, e do interesse mútuo a 
reger as relaçõe5entre os países. Compartilhamos inte­
resses e posições comuns no que se refere às justas reiVin­
dicações __ dos países em desenvolvimento em matéria de 
comérCio internacional, acesso à tecnologia, uso dos es­
paços marinhos, integração continental e, mais recente­
mente a complexa questão do endividamento externo e 
das crescentes barreiras impostas ao desenvolvimento 
em nossos países. 
• O processo de redemocratização brasileiro e uruguaio 

veio aiiida somar-se à multiplicidade de fatores de con­
vergência entre os dois países. Com idêntica vocação 
conciliadOra e os olho!! volta..dos para a construção do 
seu futuro e para o fortalecimento das suas instituiçÕe$ 
democ.r.átjcas, ambos os pafses prinCipiam uma impor­
tante etapa de sua vida política e institucional, devendo, 
em futuro próximo, debruç~r-se sobre a construção e a 
promulgação de novas Cartas constitucionais. 

Afigura-se o movimento, portanto, como dos mais sig­
nificativos para o prosseguimento do diálogo bilateral 
retomado, a partir de 15 de março último, com a pre­
sença em Brasília do Presidente Uruguaio Julio Maria 
Singuinetti, por ocasião· da posse presidencial e, poste­
iiormente, quando as· exéquias do Presidente Tancredo 
Neves. 

A aceitação do convite que me dirige o Chefe de Esta­
do uruguaio configura, pois, uma oportunidade para 
aprofundar o diálogo político com a Nação vizinha e 
passar em revista o amplo e variado espectro do relacio­
namento bilateral, que está a exigir, no momento de difi­
c.uldades conjunturais por que passamos, fórmulas ima­
gina.tivas e priOridade política capazes de manter o inter­
câmbio e a cooperação dentro das expectativas geradas 
nos dois países pela multiplicidade de interesses comuns. 

No indeclinável dever de aceitar o nobre convite, ve­
nho em cumprimento ao que preceituam os artigos 44, 
incio 111, .e 80, da Constituição, solicitar ao Congresso 
Nacional a necessária autorização para ausentar-me do 
páis. 

Brasília, 4 de junho de 1985.- José Sarney. 

··- {Às ColtüSSões de Constituição e Justiça e de Re­
lações ExteriÕ-res.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Do Expe­
die·nte lido consta o ProJeto de.Decieto LegislativO n"' 10, 
de. 198.5~ que de acordo com os arts. IOO, inciso I, item 
18; e·-rn, irii:ísci 1; alínea g, do Regimento Interno, ser'á 
remetiào.àS ComiSsões ·de CoriStitulÇão e Justiça e di! Re­
lações Exteriores, devendo ser submetido à deliberação 
do plinárío aPós a Ordem do Dia, em virtude do que se 
acha p~evisto na alínea a do inciso li do art. 388 da Lei 
Interna; consta, ainda, o Projeto de Lei da Câmara n"' 47, 
de 1985, que deverá receber emendas, perante a comissão 
a que foi distribuído, pelo prazo de cinco Sessões ardi· 
nárias, nos termos do_art. 141, item li, alínea b, do Regi-
mento Interno. -

Junho de 1985 ' 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Sobre a me­
sa, n::querímentos que vão ser lidos pelo Sr. l~"­

Secretário. 

São_ lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
n• 152, de 1985 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b 
do Regimento Interno, para o Projeto de Lei do Senado 
n<;> 96, de 1985, de autoria do Senador Cesar Cals, quede­
termina o enquadramento das cooperativas de conduto­
res de veiculas automotores na categoria de Grande 
Consumidor. 

Sala das Sessões, 19 de junho de 1985.- Humberto 
Lucena - Murilo Badaró. 

REQUERIMENTO 
n' 153, de 1985 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b 
do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câmara 
ri9 46, de 1985 (n"' 5.345/85, na Casa de origem), de ini~ 
ciativa do Senhor Presidente da República, que autoriza 
o Poder Executivo a transpor recursos para implemen­
tação e funcionamento dos Ministérios que especifica,"e 
dá outras providências. 

Sala das Sessões, 19 de junho de 1985 . .....,.., Humberto 
Lucena - Murilo Badaró. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Os requeri­
mentos que vêm de ser lidosserão votados após a Ordem 
do Dia, na forma do art. 375, 11, do Regimento Interno. 

e 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
A Presidência retira da Ordem do Dia os itens 3, 4, 5, 6 

São os seguintes os retirados da pauta 

Item 3: 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comis­
são de Relações Exteriores sobre a Mensagem n9 

204, de 1984 (n~> 415/84, na origem), de 12 de no­
vembro de 1984, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado a esco­
lha do S~nhor Octãvio Luiz de Berenguer Cesar, 
Embaixador do Brasil junto à República de 
Trinidade-e-To bago, para, cumulativamente, exer­
cer a função de Embaixador do Brasil.em.Santa Lú­
cia. 

Item 4 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comis­
são de Relações Exteriores sobre a Mensagem n"' 
205, de 1984 (n"' 416/84, na origem), de 12.de no­
vembro de 1984, pela qual o Senhor Presidente da 
-República submete à deliberação do Senado a esco­
lha do Senhor Sergio Fernando Guarischi Bath, 
Embaixador do Brasil junto à Federação da Malá­
sia, para, cumulativamente, exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto ao Governo de Brunei. 

Item 5 

Discussão, em turno único, do Parecer da Conlís~ 
_são de Relações Exteriores sobre a Mensagem n9 
206, de 1984 (n~" 417/84, na origem), de 12 de no­
vembro de 1984, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado a esco­
lha do Senhor Hélcio Tavares PifeS, Em baixa dor do 
Brasil junto aos Emirados Árabes Unidos, para, cu­
mulativamente, exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto ao Estado de Catar. 

Item 6 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comis­
.sãõ- de Relações Exteriores sobre a Mensagem n"' 
208, de 1984 (n"' 419/84, na origem), de 12 de no­
vembro de 1984, pela qual o Senhor Presidente da 
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República submete à deliberação do Senado a esco­
lha do Senhor Ernestq Alberto Ferreira de Carva­
lho, Embaixador d_o Brasil junto à República da 
Costa do Marfim, para, cumulativamente, exercer a· 
função de Embaixador do Brasil junto à República 
da Libéria. 

Item 7 

DiSCUssão, em turno único, do Parecer da Comis­
são da Relações Exteriores sobre a Mensagem nl' 
209, de 1984 (n' 420/84, na origem), de 12 de no­
vembro de 1984, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado a esco­
lha do Senhor Celso Diniz, Embaixador do Brasil 
junto ao Reino Unico da Arábia Saudita, para, cu­
mulativamnete, exercer a· função de Embaixador do 
Brasil junto à República Árabe do Iêmen. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 1: 

Disussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n'? 14, de 1984 (n"' 47f84, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto dos Protocolos 
Adicionais à Constituição da União Postal Univer­
sal (UPU), ngociados no Congresso do Rio de Ja~ 
neiro, de 1979, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 142, e 
143, de 1985, das comissões: 

-de Rela4;ões Exteriores; e 
- de Transportes? Comunicações e Obras l>úbli-

cas. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti· lo, declaro-a encer~ 

r a da. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Alexandre Costa --Peço verificação, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- É regimen-_ 
tal o requerimento de V. Ex• 

Peço_ aos Srs. Senadores que ocupem os seus lugares, 
para procedermos à veriflcação de votação solicitada 
pelo nobre Senador Alexandre Costa, 

O Sr. Alexandre Costa- Sr. Presidente, desisto dope­
dido de verificação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Aprovado, 
o projeto irã à Comissào,de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N' 14, de 1984 

(n9 47 j84, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto dos Protocolos AdiCionais a 
Constituição da União Postal_l.Jnjversal (UPU), ne­
gociados no Congresso do Rio de Janeiro, de 1979. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l '? Fi-=a_ aprovado o texto dos Protocolos Adi­

cionais à Constituição da União Postal_ Universal (U­
PU), negociados no Congresso do Rio de Janeiro, de 
1979. 

Art. 29 Este decreto {egislativo entra em vigor na 
data de sua pub!icaçào. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
luçUo n9 2, de 1985, apresentado, com vota vencido __ 
do Senador João Calmon, pela Comissão Especial 
criada pelo Requerimento n9 770, de 1983, qu~. "a· 
prova o Relatóri-o, a Conc.:lusão e Recomendação da 
Comissão Especial destinada a examinar e avaliar 
os fatos relacionados com as denúncias do jornal O 
Estado de S. Paulo, sobre os Acordos entre o O_o_ver .. 
no da República Federativa do Brasil e a Polônia''. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
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Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Redação. 

Ê o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI 

N• 2, de 1985 
Aprova o Relatório, a Conclusão e Recomen~ 

datào da Comissão Especial destinada a examinar e 
a v aliar os fatos relacionados com as denúncias do 
Jornal O Estado de S. Paulo, sobre os Acordos entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e a Po­
lônia. 

O Senado Federal_res_o1ve: 

Art. ('? Ficam aprovados o Relatório, a Conclusão e 
Recomendação da Comissão Especial destinada a Exa­
minar e avaliar os fatos relacionados com as denúncias 
dÓ Jornal O Estado de S. Paul9, sobre os acordos entre o 
Governei da República Federativa do Brasil e· a Polônia. 

Ãr1. 29- Serão enviados ao Poder Executivo Para aS 
devidas medidas saneadoras todos os depoimentos e do­
cumentos sobre a disputa entre o IAA e a Tradingg Cos­
ta Pinto e envolvimento da MAPA. 

Art. 39 A Mesa do Senado Federal mandará editar o 
Relatório, a Conclusão e Recomendação, bem como os 
Anexos referentes ao mesmo. 

-Art. 49 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

,. 
O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Esgotada a 

matéria constante da Ordem do Dia, passa-se à apre­
ciação do Projeto de Decreto Legislativo n<? lO, de 198?, 
lido no Expediente, que nos termos regimentais deve ser 
discutido e votado n~sta oportunidade. 

"Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo n'>' 10, de 1985, l03/85 na Câmara 
dos Deputados, que autoriza o- Senhor Presiderite 
da República a ausentaNe do País, em visita oficial 
à República Oriental do Uruguai, entre os dias li e 
14 do mês de agosto de 1_985, dependendo de parece­
res das Comissões de Constituição e Justiça e de Re­
lações Exteriores." 

Solicito do nobre Senador Hélio Gueiros, o parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça_ 

O SR. HtLIO GUEIROS (PMDB- BA. Para emitir 
parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Por força de dispositivo regimental, chega a esta Co­
missão Proposta de Decreto Legislativo que tem por esM 
copo autorizar o Senhor Presidente da República a em­
preender viagem ao exterior, no perfodo compreendido 
entre os dias 11 e 14 do mês de_ agosto de 1985. 

Segundo explicita a Mensagem, foi o Chefe de Estado 
convidado, por Sua Excelência o Senhor Julio Maria 
Sanguinetti, a visitar a República Oriental do Uruguai 
para o fim específico de examinar temas de interesses das 
relações entre os dois países. 

Na conformidade do que preceitua o artigo 44, inciso 
I, da Constituição, cabe ao Congresso Nacional: 

"Autorizar o Presidente e d Vice-Presidente _da 
República a se ausentarem do País," 

Quanto ao mérito da iniciativa, cabe à douta Comis­
-São de Relações Exteriores opinar. -

No âmbito da competência regimental deste órgão téc-. 
nico cumpre apenas constatar que a iniciativa ê constitu­
cional e jurídica, nada havendo, portanto, que possa ser 
oposto à sua provação. 

Ê o parecer, Sr. Presidente. (Muito hem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães, para pro­
fedr o parecer da Comissão de Relações Exteriores. 

Quinta-feira 20 1915 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Submete o Sr. Presidente d_a República ao Congresso_ 
NacionaJ solicitação para ausentar-se do País, entre os 
dia li e 14 do mês de agosto do corrente ano, para visi­
tar, a convite, a República OrieJ1tal do Uruguai. 

A Mensagem o9-257, de 1985, após relatar brevemente 
o histórico das relações bilaterais, esclarece que a intensi­
dade dos interesses recíprocos vem determinando uma 
íntima e dinâmica convivência entre os dois Estados. Os 
encontros realizados a nível de Chefe de Estado têm-se 
revelado altamente profícuos para ambas as partes. As­
sim é que o diálogo político tem servido à causa da inten­
sificação do relacionamento amistoso. 

São registrados os principais campos de cooperação 
na atualidade: 

-intercâmbio de bens e serviços; 
-iniciativas visando o melhor aproveitamento das re-

giões da bacia da lagoa Mirim e do RioJaguardão; 
-vínculos financeiros e bancários; 
-medidas de integração física; 
-transportes, comuntcações e aproveitamento enerR 

géticos;e 
-intercâmbio nos setores sanitãrio, técnico, científi­

co, turístico, educacional e cultural. 
t importante ressaltar que Brasil e Uruguai mantém 

posições idênticas com relação aos principais tópicos da 
política externa da atualidade, a saber: 

-fortalecimento dos prindpios da não intervenção e 
da igualdade dos Estados; 

-observância dos meios pacíficos para solucionar as 
controvérsias e lítigios entre os países; 

-apoio às justas reiviildicações dos países em desen­
volvimento em matéria de comércio internacional, 
acesso à tecnologia, uso dos espaços marinhos e in­
tegração continental; e 

-reivindicação de um mais justo equacionamento 
para o complexo problema do endividamento fi­
nanceiro. 

De tudo, o mais importante e que estã a justificar a vi­
sita pretendida é o fato de estarem os dois países em ple­
no processo de restauração democrãtica. Salienta~se que 
o Presidente Julio Maria Sanquinetti distinguiu-nos com 
a sua presença por ocasião da posse do governo da Nova 
República. 

Antes o exposto e por ente"iérmos ser o presente mo­
mento histórico apropriado ao apmfundamento das re­
lações bHaterais, opinamos pela aprovação do Projeto de 
Decreto Legislativo oriundo da outra Casa do Congres­
so Nacional. e fazemos votos, Sr. Presidente, para que a 
atual administração atenda aos reclamos do Senador Ita­
mar Franco e que logo após a visita do Presidente Sar­
ney, nós teremos conhecimento dos resultados da reu­
nião entre os dois Presidentes. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Os pareceres 
são favoráveis. 

Completada a instrução da matéria, passa-se sua apre­
ciação. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permane­

cer Sl!ntados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Fábio Lucena- Sr. Presidente, solicito verifi­
cação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Será feita a 
verificação solidtada pelo nobre Senador Fábio Lucena. 

Solicito aos Srs. Senadores que ocupem os seus {uga­
res, a fim de procedermos à veriflcação. (Pausa.) _ 

Como vota o Líder do PMDB? 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB) -
Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PDS? 

O SR. MURILO BADAI<Ó (PDS - MG) ~ Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vofa o 
Líde_r _c;lo PFL~ 
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O SR. CARLOS CHIARELLI (PFL- RS)- Sim. 

O SR. PRESIDENTE {José Frugelli) -Como vota o 
Líder do PTB? 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB - RJ) - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PDT? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PDT- RJ)-
Sim. -

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Os Srs. Sena­
dores já podem votar. (Pausa.) 

(PROCEDE-SE Ã VOTA("AO.) 

VOTAM ""SIM"" OS SRS. SENADORES: 
Alcides Paio 
Alcides Saldanha 
Alfredo Campos 
AloysioChaves 
Amaral Peixoto 
Carlos Chiarelli 
Cesar Cals 
Fernando Cardoso 
Gastão Müller 
Guilherme Palmeira 
Hélio Gueiros 
Humberto Lucena 
Jaison Barreto 
JoàoCalmon 
Jorge Kalume 
José lgnacio 
Jutahy Magalhães 
Lomanto Junior 
Marcelo Miranda 
Marcondes Gadelha 
Martins Filho 
Mauro Borges 
Moacyr Dalla 
Murilo Badaró 
Nelson Carneiro 
Raimundo Parente 
Roberto Campos 
Roberto Satur:nino. 

VOTAM "'NAO"' OSSR.S. SENADORES: 
FábiO Lucena 
Moacyr- Duarte. 

Houve um engano nobre Senador Carlos Lyra. V. Ex' 
não votou? 

O Si'. Carlos Lyra - Votei. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Não, mas 
apareceu no painel o voto do Senador Martins Filho e 
ele votou aqui como Secretário. Não podia aparecer. 

O SR. PRESIDENTE (José F'ragetli)- Vou desligar 
o painel e vamos para uma nova votação. 

Solicito aos Srs. Senadores que ocupem ás seus TU.ga-· 
res. (Pausa.) _ 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(PROCEDE-SE A V0TA("A0) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Alcides Paio 
Alcides Saldanha 
Alexandre Costa 
Alfredo Campos 
Aloysio Chaves 
Amaral Peixoto 
Carlos Chiarelli 
Carlos Lyra 
Cesar Cals 
Fernando Cardoso 
Gastão Müller 
Guilherme Palmeira 
Hélio Gueiros 
Humberto Lucena 
Jaison Barreto 
João Calmon 
Jorge Kalume 
José Ignácio 
José Lins 
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Jutahy Magalhães 
Lomanto Júnior 
Marcelo Miranda 
Marcondes Gadelha 
Martins Filho 
Mauro Borges 
Moacyr Dalla 
Murilo Badaró 
Nelson Carneiro 
RaimUndo Parente 
Roberto Campos 
Roberto Saturnino 
Severo Gomes. 

VOTA "NAO" O SR. SENADOR: 

Fábio Lu~na 

ABSTEM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 

Moacyr Duarte 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Se todos os 
Srs. Senadores já votiuam vai-se proceder à apuração. 
(Pausa.) 

Votaram .. SIM" 32 Senado~:Cs_ t: "NÃO" 01. 
Houve O I abstenção. 
Total de votos: 34. Com o voto do Presidente. 
Está -aprovado. 
A matéria irá à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
redação final que será lida -pelo Sr. 19-Secretário. 

É lida i seguinte 

PARECER 
N• 162, de 1985 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 
10, ~e 1985 (n9 103/85, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador Jorge Kalume 
A Comissão apresenta a Redação final do Projeto de 

Decreto Legislativo n~' lO, de 1985 (n~' 103/85, na Câma­
ra dos Deputados), que_autoriza o Senhor Presidente da 
República a ausentar-se do País, no período compreen­
dido entre os dias li a 14 .do mês de agosto de 1985, em 

-visiL:Lo.ficial_à_Rcpública Oriental do Uruguai. 
Sala das Sessões, em 19 de junho de 1985. -América 

de Souza, Presidente - Jorge Kalume, Relator - Mar­
tins Filho. 

ANEXO AO PARECER No 162, DE 1985 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo nQ 
10, de 1985 (n~' 103/85, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, item III, da Constituição, e 
e - Presidente do Senado Federal, pro­
mulgo q_ seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO No ,DE 1985 

Autoriza o Senhor Presidente da República a 
ausentar-se do País. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I~' E o Senhor Presidente da República autori­

zado a ausentar-se do País em visita oficial à República 
-Oriental do Uruguai, no período compreendido entre os 
dias 11 e 14 do mês de agosto de 1985. 

·Art. 2"' Este Decreto _Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação, 

_ O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Achando-se 
em regime de urgência a proposição, cuja redação fina[ 
acaba de ser lida, deve ser submetida imediatamente à 
apreciação do plenário. 

Em discussão a redação finaL(Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs_ Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados.(Pausa.) 
Está aprovada. 
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O Sr. Jnnüty Magalbies- Sr. Presidente, peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães, pela or­
dem. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA. Pela 
ordem.) -Sr. Presidente: 

Eu pediria a V. Ex• que fizesse chegar às minhas mãos 
a fita com a relação dos votantes_. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- V. Ex• serã 
atendido. 

O SR. PRESIDENTE (José_Fragelli)- Vai-se passar, 
agora, à votação do Requerimento nQ !52, lido no Expe­
diente, de urgência para o Projeto de Lei do Senado n9 
96, de 1985. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado_. 
Aprovado o requerimento, passa-se à 

Djscussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 96, de 1985, que determina o enqua­
dramento das Cooperativas de Condutores Autôno­
mos de veículos automotores na categoria de Gran-
de Consumidor. _ _ 

(Dependendo de pare"ceres das Comissões d~ __ _ 
Const1tüição e Justiça e de Legislação Social.) 

Solicito ao nobre Sr. Senador RaimUndo Parente opa­
recer da Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. RAIMUNDO PARENTE (PDS- AM. Para 
proferir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. S_enadores: 

O Projeto sob exame, de autoria do nobre Senaor Cé­
sar Cals, -objetiva enquadrar na categoria de ... Grande 
Consumidor", para efeito da legislação do Conselho Na­
cional do Petróleo, as cooperativas de condutores autô­
nomos de veículos automotores. 

Justificando_sua proposição observa o autor: .. no pro­
cesso de ajustamento interno do preço de combustíveis 

--face à elevação do preço do petróleo nos mercados inter~ 
nacionais, foi mais severamente afetado o segmento de 
condutores autônomos, af incluídas as classes de moto­
rista de táxi e caminhoneiros". 

Como se sabe, ao contrário do que ocorre com as em­
presas frotistas de táxi e de transporte rodoviário, os mo~ 
toristas autônomos, quer os de táxi, quer os de cami­
nhões, atuam em um segmento de mercado atomizado, 
sofrendo, a par disso, a pressão produzida pela redução 
da renda de seus prinCipais usuários: pessoas da classe 
média e pequenas e médias empresas. 

O objetivo básico do Projeto ê possibilitar que os mo­
toristas autônomos se organizem em cooperativas e, uma 
vez enquadrados na categoria de "Grande Consumi­
dor", instalem seus próprios postos de abastecimento e 
possam adquirir o combustível a preços mais acessíveis. 

O presente Projeto de Lei não fere dispositivo consti­
tucional, é jurídico, apresenta-se em boa técnica e são 
notórias as suas repercussões na economia popular. 

Somos pela sua aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre·Seriador Jutahy Magalhães, para pro­
ferir parecer da Comissão de Legislação Social. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS - BA. Para 
proferir parecer) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O prCsente Projeto de Lei, de autoria do nobre Sena­
dor C~sar Cals, tem por objetivo enquadrar, ••para efeito 
dã legisl_ação do CClnselho Nacional do Petróleo, na Ca~ 
tegoria de Grande ConSumidor, as cooperativas de con­
dutores autônomos de veículos automotores". 

Salienta o Autor, na Justificação, que a medida pro­
posta foi também objeto das preocupações do saudoso 
Presidente Tancredo- Neves, ao tempo em que governou 
o Estado de Minas Gerais, conforme ofício que a'lexa ao 
Projeto. E arremata, ao final, aduzindo que ''ao s~~ pro­
por que os motoristas de táxi se organizem em coopel~ti­
vas e que estas se enquadrem como .. Grande Consun,;_ 
dor"_ na legislação do CNP, estamos possibilitando que 
as cooperativas, a istalarem seus próprios postos de 
abastecimento de combustível, decidam abrir não da 
c_ob_!ança da _ .. Margem de Revendedor" que consta na 
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estrutura de preços de derivados de petróleo e ãlcool, ba­
rateando o combustível para os cooperados no caso o 
condutor autônomo". 

A douta Comissão de Constituição e Justiça, aprecian­
do a_espêcie, manifestou-se favoravelmente à sua apro­
vação. 

A Proposição; também para nós, se afigura extrema~­
mente benéfica do ponto de vista social, eis que os con­
dutores de táxis, uma vez implementada a medida, pode-
rão usufruir das vantagens outorgadas à Cooperativa a 
que estejam associados, que lhes repassará o combustív~ 
ao mesmo preço de aquisição. E -isto; a toda evidência, 
reverterá tambêm em benefício da população usuáríã --­
desses setviços, pois as tarifas cobradas terão valores ~ig~ 
nitiCatívamente mais baixos. 

Diante do exposto, e considerando, ainda, as demaís 
razões realçadas pelo autor, na Justificã.Ção, o nosso pa­
recer é pela aprovação do Projeto de Lei _em exame. 

Este o parecer, __ Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Os p.arceres 
são favoráveis. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à sua 
imediata apreciação. __ _ 

Discussão dü projeto, em primeiro turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus~ 

são 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Puu~;a.) 
Aprovado. 
Aprovado em primeiro turno e estando a matéria em 

regime de urgência, passa-se, imediatamente, à sua apre­
ciação em segundo turno. 

Discussão do projeto, em segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus-

são. _ 
Encerrada a discussão, o projeto é dado cci.mo_ definiti­

vamente aprovado, nos termos do art. 315 do Regimento 
Interno. 

A matéria vni à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Sobre a mesa, 
o parecer da Comissão de Redação que será lido pelo Sr.­
l\'1-Secretário. 

Ê lido o seguinte 

PARECER 
N• 163, de 1985 

Da COmissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n\'1 96, 
de 1985-

Relator: Senador Octávio Cardoso 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Lei do Senadn n" 96, de 1985, que determina o enquadra­
mento das cooperativas de condutores de veículos auto­
motores na categoria de Grande Consumidor._ 

Sala das St:ssões, em ! 9 de junho de 1985. - Ainérlco 
de Souza, Prf;!sidente - Octávio Cardoso, Relator 
Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER N• 163, DE 1985 

Redaçiio final do Projeto de Lei do Senado n9 96, 
de 1985-

Determina o enquadramento das cooperativas de 
condutores autônomos de veículos ~utomotores na ca~ 
tegoria de Grande Consumidor. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l9 São enquadradas, para efeito da legislação 

do Conselho Nacional do Petróleo, na categoria de 
Grande Consumidor, as cooperativas de cond_utores au­
tônomos de veículos automtores. 

Art. 2\'1 ESta Lei entra em vigor na dat~ de sua publi­
cação. 

Art. 3\'1 Rt!vogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageUi)- Em discussão 
a redação final. (Pausa.) 
~ào havendo quem peça a.palavra, encerro a discus­

são. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Está aprovada. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (José F~agelli)- P3.ssa-se, ago­
ra, à votação do Requerimento n\'1 153, lído no Expedien­
te, de urgência, para o Projeto de Lei da Câmara n" 46, 
de 1985. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado_ o requerimento, passa-se à 

Discussão, enl turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 46/85, (n\'1 5.345/85, na Casa de origem), 
de iniciativa do Senhor Presidente da República, 
que .. autoriza o Poder Executivo a transpor recur­
sos para implementação e funcionamento dos Mi­
nistérios que especifica e dá outras providências" 
(dependendo de parecer da Comissão de Finanças). 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume, 
para emitir o parecer dessa Comissão. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Para emitir 
parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Nos termos do artigo 5 (da Constituição Federal, sub­
meteu o Senhor Presidente da República à deliberação 
do Congresso Nacional projeto de lei relativo à criação 
de códigos institucionais e unidades orçamentãrías no 
Orçamento da União, aprovado pela Lei n\'1 7.276, de 10 
de dezembro de 1984. 

A- justificativa do projél.o consiste na necessidade de 
implementar-se e dar-se condições de funcionamento aos 
novos Ministérios criados pelos Decretos n\'ls 9l.l44, 
91.145 e 91.146, de 15 de março de 1985- Ministério da 
Cultura, Ministério do Desenvolvimento Urbano e Meio 
Ambiente e Ministério da Ciência e Tecnologia. 

Na Câmara dos Deputados houve parecer favorável 
por parte da Comissão de Constituição e Justiça, mas as 
Comissões de Finanças e de Fiscalização Financeira e 
Tomada de Contas apresentaram substitutivos, prevale­
cendo o desta última. 
-Não houve, a meu ver, discrepância fundament~1 entre 

o projeto inicíaf e o substítutívo ora em apreciação. Ape­
nas entendeu-se que não havia, ainda, as condições ne­
cessá_rias à implementação dos novos ôrgãos, pois que 
inexistiam dispositivos que guiassem o Poder Executivo 
nessa tarefa. 

Em lugar da pura e simples criação de códigos ir. u­
cionais, como previsto no projeto originãrio, o substitu­
tivo propõe claramente seja autorizada a transposição de 
recursos aos Ministérios recém-criados, mediante cance-­
lamento de dotações constantes no orçamento vigente. 

O substitutivo ora em apreciaç;ão não eleva as despe­
-Sas já previstas no Orçamento da União aprovado pela 
Lei n<:> 7.276, de lO de dezembro de 1984, como bem 
explícito estã nos seus artigos 3\'1 e 5\'1 e.como resulta, à to­
tal evidência, do seu próprio contexto, que se limita, afi­
nal, a autorizar transferência de recursos entre órgãos di­
versos. 

Quanto àos códigos institucionais, o subSfitlilivo em 
exame não os cria objetivamente, tendo preferido autori­
zar sua criação ao Poder Executivo. 

Esta é, realmente, a melhor opção, porque o adminis­
trador e executQr da lei orçamentária é que irâ sentir a 
necessidade da existência da classificação Í!i.stitucional, 
ao proceder a alocação de recursos aos novos Minis­
térios. 

Isto posto, e tendo em vista que a transposição de sal­
dos exige prêvia autorização legal, na forma do disposto 

·na alínea "a" do§ IV do artigo 61 da Constituição Fede­
ral, manifestamo-nos pela aprovação do projeto, sob 
forma constante do substitutivo da Câmara ·aos Deputa­
dos. 

Era o parecer, Sr. PreSidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O parecer 
concJui.favoravelmente ao projeto. 

Completada a instrução da matéria, passa-se a sua 
apreciação. 

Em discussão o Projeto. (Pausa.) 
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Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

perm~necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

Ê o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 46, de 1985 
(N~> 5.345/85? na Casa de origem) 

De inciativa do Senhor Presidente da República 

Autoriza o Poder Executivo a transpor recursos 
para implementação e funcionamento dos Ministérios 
que especifica, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l\'1 Fica o Poder Executivo autorizado a cance­

lar dotações orçamentárias constantes da Lei n\'1 7.726 de 
1 O de dezembro de 1984, para alocação em favor dos Mi­
nistérios da Cultura, do Desenvolvimento Urbano e 
Meio Ambiente e da Ciência e Tecnologia, com vistas~ 
sua implementação e funcionamento. 

Parágrafo único. A faculdade que se refere este arti­
go fica adstrita ao exercício financeiro de 1985. 

Art. 2~> Para efetivação do disposto no art. li' desta 
Lei caberá ao Poder Executivo criar órgãos e unidades 
orçamentárias e fixar-lhes os códigos institucionais. 

Art. 39 As dotações decorrentes da alocação a que 
se refere esta Lei poderão ser objeto de suplementação 
prevista no inciso I li, do art. 5\'1 da Lei n\'1 7.276, de lO de 
dezembro" de 1984. 

Art. 4\'1 As unidades e entidades constantes da Lei -n\'1 
7.276, de lO de dezembro de 1984, que passaram a inte­
grar a estrutura dos Ministéríos mencionados no art. \I' 
desta Lei, -mãriterào inalteradas as classificações institu­
cional, programática e econômica da despesa. 

Art. 59 A aplicação do disposto nesta Lei não acar­
retará aumento da despesa global lixada na Lei n\'17.276, 
de_ lO de dezembro de 1984. 

Art. 6\'1 Esta Lei entra em vigor na data de Sua publi­
cação. 

Art. 79 Revogam-se as disposições em contrârio. 

O SR. PRESID_ENTE (José Fragelli) - Concedo a 
p-alavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO(PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Sena~ore~: 

O problema dos idosos assume especial importância 
no que tange a sua permanência no mercado de trabalho 
e no que se refere à aponsentadoria. A inatiVação do tra­
balhador e do funcionário se constitui num problema 
sério, que se deve equacionar segundo as aspirações indi­
viduais e as necessidades coletivas. Quando hã crescente 
desemprego, notâvel a presença da mão-de~obra exce­
dente, o aconselhável será incentivar a aposentadoria 
precoce, tanto mais quanto o aposentado ao mesmo 
tempo em que abre vaga para o desempregado, tanto 
pode dedicar~se à nova tarefa produt!va, principalmente 
na condição de trabalhador autônomo, como gozar o 
seQ.''ócío c-Om dignidade", desviando suas energias para 
o cultivo das artes, das ciências, de variadas tarefas cul­
turais e filantrópicas, inclusive a administração de asilos 
de velhos ou de creches c outras instituições assistenciais. 

Para isso, no entanto, são necessârios salários e venci­
mentos condignos, capazes de garantir a subsistência 
pessoal com alguma sobra. ____ _ 

Na hipótese menos provável de escassez de mão-de­
obra, é precíso que a legislação trabalhista e do pessoal 
civil ofereçam, a todos, uma espécie dt;, "salário perina­
nência", configurado, por exemplo, no caso dos servido­
res, no aumento do percentual, a partir do sexto qUin­
qüênio e, no que tange aos trabalhadores em geral, a me­
lhoria da aposentadoria também a partir do sexto qUin­
qüênio. 

De qualquer modo, precisamos, em nossa preocu­
pação de acudir aos idosos, dar mais atenção aos apo­
sentados, como acontece em outros países como, por 
exemplo, a Inglaterra, onde, a partir do último ano 11ntes 
do dia da aposentadoria, o pré-aposentado é atendido 
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por assistentes sociais e orientado no sentido do mínirrio 
de trauma qmmdo chegar a inat_ividade. 

No Brasil, acontece o inverso: às vésperas da aposen­
tadoria, o indivíduo tem um preparo psicológico adver­
so, estimulado a não aposentar-se - quando hã exce­
dentes enormes de mão-de-obra- pensando apenas no 
abono de pcnnanência, na obtenção de novos qUinquê­
nios,. quando suas condições psicossomáticas apontam 
eloqüentemente para o descanso. 

Na Inglaterra o pré-aposentável é orientado a respeito 
do motante da futura pensão, discutírido-se o orçamento 
doméstico, para verificar se ele pode viver exclusivamen­
te dela. Verificada a impossibilidade, ensinam-lhe uma 
profissão, adaptável a sua idade e condições físicas, 
orientam-no à obtenção de novo emprego, estimulam-no 
no desenvolvimento de nova atividade para ocupar o fu­
turo tempo livre, quer com o lazer, quer com a atividade 
produtiva. 

Esse exemplo precisa ser seguido no Brasil, para maior 
amparo e melhor integração dos nossos idosos. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gast_ão Müller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senado­
res: 

Hoje, Sr. Presidente, Srs. Senadores, dois assuntos in­
teressantes, ou seja, a mudança do Conselho Nacional 
dos Desportos, definitivamente para a Capital, isto é, 
Brasília e o outro assunto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
é a atuação do Sr. Ministro Paulo Lustosa à frente dos 
destinos do Ministério da Desburocratização. 

Leio, Sr. Presidente, Srs. Senadores, os meus comen-­
tários sobre os dois assuntos em pauta: 

"Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Foi para mim motivo de real satisfação quando 

tomei conhecimento que O Conselho Nacional de 
Desportos, tem novo dirigente e ainda mais auspi­
ciosa a notícia, isto é, que o Conselho vai ter a sua 
séde, em Brasília. 

Faz tempo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que 
venho preconizando esse _comportamento. Quer 
queiram quer não, a Capital do Brasil é Brasília e de 
forma irreversível. Dal julgar eu, necessãrio que as 
grandes organizações públicas devam ter a sua Sede 
na Capital, ou seja, Brasília. 

Parabéns, portanto, ao Miriistro Marco Maciel, 
bem como ao Sr. Manoel Tubino, que na Presidên­
cia do CND dará novas perspectivas aos DespOrtos 
Brasileiros. 

Vibrei, Sr. Presidente, Srs. Senadores, quando o 
Sr. Tubino anunciou que iria ao Rio providenciar a 
mudanaça do CND para Brasília e que o mesmo se 
darã em 60 dias e que as reuniões jã acontecerão em 
Brasilia, de agora em diante. 

Parabéns, portanto, aos Desportos Brasileiros 
que, desta vez, terão um orgão a serviç_o_dos interes­
ses maiores do Brasil e não de grupos, grupelhos e 
pior ainda, sendo usado, somente, para servir a ma­
léfico regionalismo. O CND tem que ter visão glo­
bal do_ nosso Brasil. 

Espero que tenha a partir de agora." 

Sr. Presidente, Srs. Senad_ores, não_ há dúvida que o 
Ministro Paulo lustosa é um homem dinâmico, ativei-e­
consciente dos seus deveres, no comando do Ministério 
da Desburocratização. 

Não perdeu, o,Sr. Ministro, tempo e já determinou a 
publicação que representa as "Diretrizes Gerais do Pro­
grama Nacional de Desburocratização". O objetivo das 
Diretrizes atinge os seguintes Tter:ts: 

- Projeto cidadão: _ 
- Política Nacional de Defesa do Consumidor; 
-Apoio a Microempresas;-
- Descentralização e Municipalização 
- Desburocratização; 
- Desestatizaçào e Desregulamentaçào da Economia: 
-Racionalização da Elaboração Legislativa e Orde-

nação dos Textos Legais Vigentes. 
Entusiasmou-se muito, Sr. Presídente, Srs. Selladores. 

o engajamento desse MinistériO- e o entusiasmo dó Sr. 
Ministro Paulo Lustosa, no seu objetiVo Ce concorrer 
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com algo de concreto para se evitar ao máximo a cor­
rupção no Serviço Eleitoral, evitando assim o. "mar de 
lama" em que se transformou a última eleição. 

O Sr. Ministro Paulo Lustosa tem o nosso aplauso, o 
nosso apoio para que leve avante o seu trabalho de for­
ma global e particularmente, no setor do recadastramen­
to do eleitorado brasileiro. Se ele atingir esse objetivo já 
estará prestando um grande serviço e patriótico ao Bra­
sil, pois, daí por diante poder-se-á afirmar que o resulta­
do das eleições expressam de fato e de direito a vontade 
da Nação. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Raimundo Parente. 

O SR. RAIMUNDO PARENTE (PDS- AM. Pro­
nuncia o seguii1te discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores: 

Lamentavelmente, a insegurança, a intranqUilidade e a 
tensão continuam pairando ameaçadoramente sabre a 
Zona Franca de Manaus, no que respeita à sua estabili­
dade e à garantia da sua sobrevivência. 

-O Sr. Ministro da Tecnologia e o Sr. Secretário Espe­
cial de Informática, em ação conjunta, fazem questão de 
continuar distorcendo e até mesmo desvirtuando a pala­
vra !.'tllpenhada pelo Presidente José Sarney, referente­
mente à manutenção do Pólo de Informática de Manaus, 
com os beneficios e os incéntivos concedidos ã Zona 
Franca, através do Decreto-Lei n<;> 288/67. 

_E_ tãQ grande é essa insegurança, tão viva essa ameaça 
de de5estabilização, que os einPf-esár:ios de Manaus, atra­
vês do seu órgão maior, a Associação Comercial do 
Amazonas. resolveram endereçar um memorial ao Exce­
lentíssimo Senhor Presidente da República, dando-lhe 
ciYhhedmento do que realmente vem acontecendo no 
que concerne à Zona Franca e, de resto, aos mais legíti­
mos e incontestáveis interesses e direitos do Amazonas. 

Para conhecimento desta Casa e da, própria Nação 
brasileira, transcrevo, na ·íntegra, o memorial acima 
mencionàdo:-

. "Excelentfssimo Senhor 
Dr. José Sarney 
Digníssimo Senhor Presidente da República 
Brasília- DF 

N' 52/85 14-6-85 

A -palavra empenhada de Vossa Excelência Se­
nhor Presidente, sobre a Zona Franca de Manaus, 

-está sendo visualmente distorcida pelo Ministro Re­
nato Archer e pelo Secretário Especial de Informá­
tica José Rubens Daria Porto. 

- Nü-nca, em momento algum, nos seus já 18 anos 
de existência, viveu a Zona Franca de Manaus um 
clima de tensão, intranqUilidade de recessão tão la­
tente, como agora, quando a Lei de Informática 
atinge mortalmente nosso futuro desenvolvimento e 
quando se tenta desviar recursos de nossa hidrelétri­
ca de Balbiila, piõ!ra complementar outras não tão 
importantes, em regiões com capacidade ociosa de 
geração. 

A ação iniciada visando alijar a Zona Franca de 
Manaus do processo de industrialização de compu­
tadores e seus periféricos foi conseguida face a pres­
São a que Toratlf submetidos os membros do CO­
_NIN, por decisões que visam defender interesse de 
Regiões e grupos _ecOno-mí.ca e politicamente mais 
fortes que os nossos e que agora, já estendem seus 
tentáculos aos outros segmentos industriais aqui im­
plantados, num desrespeito aos seus posicionamen­
tos e pronunciamentos numa tentativa de extermí­
nio econômico ~e uma região até então tida como 
:·de Segurança, Nacional", descredibiHzando, assim, 
a imagem da Nova República na Amazônia. 

O clima criado está atingindo seus objetivos com 
a desestubilização de toda a Região, provocando 
grande intranqüilidade nos ocupantes dos 60.000 
empregos diretos gerados no nosso distrito indus­
trial Marechal Castello Branco, surgindo, assim, um 
problema paralelo de ordem soda!. 

O p_ov9 de nosso Estado reclama, Senhor Presi­
dente, uma atitude forte e decisiva de seu Governo, 

_no sentido de coibir e disciplinar tais a[os discrimi- _ 
na_tôrios e abusivos, o que viria sustar e_impedir a 
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migraÇão- effi OúSca de melhores condições de vida 
em outros centros mais prósperos, esvaziando, 
como no passado, a nossa região. 

O amazonense não deseja continuar a ser tido 
como um imóvel e impassível guardião de um futu­
ro e incerto ... celeiro .. Ol,l_"'pulmào do mundo". Isso 
são figuras de uma retórica já ultrapassada. O que 
Cle quer é, pura e simplesmente, participar do pro­
cesso de desenvolvimento do País, fortalecendo eco­
nomicamente nossa região, mantendo resguardada 
a sua excepcionalidade tão duramente conseguida, 
em decorrência do Decreto-Lei n'i' 288, de 28-2-67. 

Portanto, Senhor Presidente, urge materializar a 
sua corajosa decisão de Governo quanto a preser­
vação da integridade da Zona Franca de Manaus, 
no sentido de restabelecer o direito e garantir nosso 
crescimento econômico, único fator capaz de pre­
servar para a Nação, a nossa Amazônia, tornando-a 
parte integrante do contexto brasileiro. 

Atenciosamente,_- JorgC Alberto Souto Lourei­
ro, Presidente da Associação Comercial do Amazo­
nas." 

Esta, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a _situação dra­
mática qUe vive atualmente a Zona Franca de Manaus, 
pelo que faço questão de endossar, plenamente, as pala­
vras contidas no memorial da Associação Comercial do 
Amazonas, fazendo-as minhas também, para apelar ao 
Senhor Presidente da_ RepUblica, no sentido de que o 
compromisso por ele assumido com o Estado do Amazo­
nas, não seja rompido pela má-fé de quem pretende in­
viabilizar o progresso e o desenvolvimento do meu Esta­
do. 

Era o que tinha a dizer. (Muto bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra à nobre Senadora Eunice MkhiUes. 

A SRA. EUNICE MICHILLES (PFL - AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidentes, Srs. Sena­
~= . 

A história dos investimentos estatais nos últimos seis 
anos tem-se caracterizado pela angústia dos administra­
dores premidos em camisas-de-força de orçamentos de 
curtíssimo prazo, que não lhes permitiram um planeja­
mento racional das fontes e aplicações de recursos em 
horizonte que contemplasse a conclusão das obras sob 
sua responsabilidade. 

Este é o cuso específico dos setores básicos da econo­
mia que incluem energia elétrica e siderurgia, nos quais o 
volume de recursos necessários, o baixo retorno e os lon­
go períodos de maturação afugentam o capital privado, 
quer nacional, quer estrangeiro. Esses setores vêm so­
frendo, há seis anos, da inépcia dos órg::ios planejadores 
do Governo Federal pela busca de soluções de longo 
prazo que atendam a prioridades nitidamente identificá­
veis em termos seja da economia nacional. seja dos inte­
resses regionais, ou em função do estágio de implantação 
dos projetos. 

Este preâmbulo, Senhores vem a propósito do presen­
te esforço do Governo Federal para o equacionamento 
da situação orçamentária das empresas do setor público, 
o qual apresenta um déficit estimado em cerca de 24,7 
trilhões de cruzeiros no presente ato fiscal. 

Não cabe aqui a identificação das causas desse déficit, 
porém, deve-se record:.H que, desse total, adma de t4 tri­
lhões decorrem do crescimento, em apenas um ano, do 
endividamento de curto prazo das empresas estatais, 
efeito este da desastrada política imposta pelo passado 
Governo. que induziu os setores produtivos em geral a 
recorrer ao endividamento externo de curto prazo (Reso­
lução O'? 63) e obrigou o setor público também ao endivi­
damento interno de curtíssimo prazO a taxas reais de ju­
ros que- são as mais altas do mundo. 

Pãralelamente, sob o- pretexto explícito de controlar 
um processo inflacionário em ascensão geométrica desde 
1979, ulgumus empresas estatais de maior expresSão para 
a economia passaram a ter suas fontes de receita opera­
cional restringidas por uma caótica política de preços e 
tarifus~ mesmo façe_ aus reiterados protestos do Banco 
Mundial e do FMI ti~ Carta), como foram os casos dos 
Grupos ELETROBRÃS e SfDERBRÃS -

Este quadro, enquanto_penaliza duplamente os setore.~ 
atingidos, primeiro, pelo excessivo peso dos encargos fi~ 
nanceiros e pelo crescimento do passivo de curto prazo e, 
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segundo, pela redução da capacidade de geração pró­
pria, representou indevida e substancial transferência de 
recursos para alguns setores consumidores e, certamente, 
para o setor financeiro interno e externo (juros), sem os 
benefícios da redução do ritmo inflacionário. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, estes dados compõem o 
pa\!:oroso quadro da economia nacional, herdado pelo 
Governo da Nova República. O déficit do setor público 
exigirá, dentro de uma determinada ótica, o sacrifício do 
plano de investimentos dos grupos estatais, com a parali­
sação de algumas obras essenciais já em fase de conclu­
são, levando ao desemprego milhares de pessoas direta e 
indiretamente ligadas aos projetos, com efeitos negativos 
sobre os níveis de atividade econômica do setor privado 
prestador de serviços. 

Numa perspectiva preliniínar, os cortes propostOS ·pela 
Secretaria de Controle das Empresas Estatais- SEST, 
sobre os orçamentos de investimi::nto dos oilZe rhaiores 
grupos estatais poderão chegar a 22% dos dispêndios 
propostos no montante de 60 trilhões de cruzeiros para 
1985 (Quadro 1). 

Em função desses cortes, a ELETROBRÁS poderã ter 
seu orçamento de investimento reduzido em quase 50% 
neste ano. Isto leva à deplorável notícia veiculada pela 
imprensa de possível paralisação ou redução a ritmo 
mínimo das obras, entre outras, da Usina Hidrelétrica de 
Balbina, projetada para o abastedineilto primãrio dare­
gião metropolitana de Manaus. 

Nunca é demais salientar a importância dessa usina no 
suprimento de ener.gia elétrica e, conseqüentemente, 
para o desenvolvimento orgânico daquela região. Em re­
latório de abril de 1985, a ELETRONORTE, empresa 
subsidiária da ELETROBRÁS encarregada da coris­
trução da Hidrelétrica de Balbina, resume a importância 
dessa obra em dois pontos básicos: 

J9- Suprimento de energia em bases confiãveis 
a um póio industrial que necessita desenvolver-se. 
Tal sistema possibilitará, conforme explicitado pela 
própria ELETRONORTE, ... o atendimento a gran­
des consumidores industriais, que não podem atual­
mente se estabelecer na área por falta não só de dis­
ponibilidade de energia, como de confiabilidade do 
sistema existente". 

2<:> --A substituição de um sistema gerador pre­
cário, o atual sistema termoelétrica, que consome 
diariamente 7.800 barris de_.derivados de petróleo, 
com uma despesa que atinge cerca de 80 milhões de 
dólares anualmente. Tal montante, comparado com 
o investimento to1al _d_a obra, orÇado em 177 mi~ 
Jhões de dólares, permite prever a reposição do in­
vestimento em dez anos com, apenas, a economia 
do combustível atualmente gasto. 

O relatório da ELETRONORTE, anteriorménte cita­
do, apresenta alguns dados (ver Quadro 2) que se tornam 
relevantes e reforçam a necessidade de manutenção do 
ritmo atual das obras: 

• Iniciado o projeto, na localidade de Balbina, 
no rio Uatumã, em 1979, sua conclusão, prevista 
para 1986, jã foi poStergada para 1988. 

• O investimento total é de 777 milhões de 
dólares, sendo 675,9 milhões nas obras da usina e 
lO 1,8 miLhões no sistema de transmissão. Desse to­
tal, cerca de 37% foram despendidos a tê fevereiro de 
1985. 

• A quase totalidade das obras civis e dos equi­
pamentos acha-se jâ contratad,a. Desses equipamen­
tos, grande parte acha-se jã entregue nas obras. 

• A população instalada no canteiro de obras 
ultrapassa 7.500 pessoas, em 865 residências e aloja­
mentos para 4.500 empregados. Essa população 
conta com escolas para 1.300 alunos, do maternal 
ao 2<:> grau completo; hospital com 25 leitos; super­
mercados; agência bancária e central telefônica. 

• A proposta original de orçamento para o pre­
sente exercício é de 18,9 milhões de dólares, elevan­
do a execução financeira do projeto, no final do 
ano, para cerca de 60%. 

Concluo ressaltando a necessidade de, ao se_ fazer uma 
revisão do orçamento do_setor público, o Governo Fedç­
rallevar em conta que o Estado do Amazonas, como ou­
tras regiões periféricas, não pode ser penalizado mais do 
que jã tem sido, como quando foi p~eterido na instalação 
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de um pólo de informática a favor de outras regiões mais 
desenvolvidas do Pafs, com dinâmica industrial própria e 
espontânea. 

Impõe-se lembrar aos órgãos de planejamento da 
Nova República, à ELETROBRÁS_ e à própria ELE­
TRONOR TE, que tais regiões periféricas exigem cri­
térios de prioridade muito específicos face ao descaso se­
cular com que têm sido cuidadas. É o."critério dos mais 
pobres", a que se referia o Presidente Sarney em suare­
cente entrevista coletiva à imprensa. Além disso, se os 
critéiios técnicos que comprovam a alta taxa de retorno 
incremerúal dO -projeto de Balbina, localizado na região 
:i.niazôfJiC-~ que é atualmente a única que não oferece 
energia suficiente a uma demanda de longos anos repri­
mida, vale aqui lembrar os riscos iminentes de prejuízos 
econômicos e sociais previsíveis a curto prazo: 

• Em primeiro lugar, o desemprego da mão-de­
obra atualmente empregada, afetando diretamente 
uma população de cerca de quinze mil pessoas, que 
ficará entregue à sua sorte numa vila localizada no 
meio da selva, a 200 quilômetros de Manaus. 

• Estrangulamento do processo de industriali­
zacão- -do Estado do Amazonas e até paralisação 
permanente de várias indústrias já loçalizadas em 
Manaus, com ~umento do desemprego na área. Nos 
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dois anos passados, a imprensa local e nacional no­
ticiou fartamente os acidentes que levaram aos cor­
tes e ao racionamento de energia em Manaus, com 
perdas, inclusive, de vidas humanas. 

• Perdas que decorrerão das indenizações em­
preiteiraS e fabriCantes, da deterioração dos equipa­
mentos jã entregues e vencimento dos prazos de ga­
rantia desses equipamentos. Ã guisa de compa­
ração, a um investimento proposto para á corrente 
ano, inferior a 100 bilhões de cruzeiros, poderão 
contrapo"r-se perdas com os itens acima, em valores 
superiores a 200 bilhões de cruzeiros. 

Finalmente, Senhores faz-se nossa obrigação lembrar 
aqui à Secretaria de Planejamento da Presidência daRe­
pública, à ELETROBRÁS e à ELETRONORTE, que os 
valores atualmente previstos para o projeto Balbina, no 
presente ano, que permitirão a conclusão da obra já com 
atraso de dois anos, são .trrisórios em relação aos orça­
mentos da ELETRONORTE, da_ ELETROBRÁS ou 
das estatais. Cabe pedir, implorar, suplicar que os ho­
mens que vierem a decidir a sorte de Balbina vejam o 
projeto não com olhos de financistas, mas com olhos de 
economistas e brasileiros e adotem os ... critérios dos mais 
pobres", como pedia o Presidente da República. (Muito 
bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A SRA. EUNICE MICHILES EM SEU DISCURSO: 

Empresas 

ELETROBRÁS 
PETROBRÁS 
CVRD 
TELEBRÁS 
ITAIPU 
RFFSA 
SIDERBRÁS 
DNER 
NUCLEBRÁS 
PORTOBRÁS 
ACESITA 
Total 

Fonte: JB, ll-6-85. 
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QUADRO I 
Revisão do Programa de Dispêndios dos Principais 

Grupos Estatais -1985 

Novos Llmltes da SEST 

Cr$ 12.598 trilhões 
CrS 12.047 trilhões 

Cr$ 5.203 tFilhões 
Cr$ 5.042 trilhões 
Cr$ 3.196 trilhões 
Cr$ 2.981 trilhões 
Cr$ 2.913 trilhões 
Cr$ 1.476 trilhões 
Cr$ 1.288 trilhões 
Cr$ 539 -bilhões 
Cr$ 173 bilhões 
CrS 47.461 trilhões 

('IJA:l-:tb. ·.:..: 

Proposta da Empresa 

Cr$ 18.077 trilhões 
Cr$ 13.800 trilhões 

crs -- 6.634 trilhões ' 
crs 6.391 trilhões 
CrS 5.118 trilhões 
Cr$ 3.617 trilhões 
Cr$ 3.293 trilhões 
Cr$ 1. 771 trilhões 
Cr$ 2.300 trilhões 
Cr$ 647 bilhões 
Cr$ 278 bilhões 

Cr$ 60.931 trilhões 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Josê lgnâcio Ferreira, 

O SR. JOSli: IGNÁCIO FERREIRA (PMDB- E8. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -:- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

As autoridades judiciais, mêdicas e policiaiS de São 
Paulo e Federais que investigam o Caso Mengele estão de 
parabéns pelo trabalho que vêm realizando em torno das 
apurações para saber se os ossos exumados são realmen­
te do carrasco nazista J osef Mengele. 

Mesmo antes do laudo médico final, que será apresen­
tado pelo Dr. Carlos Valéria Ferreira, do IML de São 
Paulo, jã se pode afirmar que trata-se, -de fato, do chefe 
de Auschwitz, em função dasinvestígações paralelas rea­
lizadas pela Polícia Federal, que conseguiram descobrir 
uma rede de amigos que mantiverãmRno acobertado por 
dezenove anos no Brasil. 

Infelizmente, ainda não podemos afirmar o mesmo 
com relação às investigações sobre o caso Alexandre 
Von Baumgarten. Jâ se passaram mais de 3 anos comple­
tos e os responsáveis pelo assassinato do jornalist,a 
Baumgarten continuam impunes e acobertados por 
forças que já perderam o poder, mas que persistem em se 
manter à sua sombra. 

Não se trata de revanchismo, como o General, agora 
na reserva, Newton Cruz quiS cai'ãctf::['iiãf quando foi re­
tirado do cargo de chefe do Comando Militar do Planal­
to, mas sim de fazer justiça a casos que continuam penR 
dentes desde o Governo Figueiredo e que agora serão esR 
clarecidos, atendendo ao clamor da sociedade brasileira._ 

Queró parabenizar, neste momento, o ilustre DeputaR 
do FláviO Bierrenbach pelo trabalho prudente e cautelaR 
so que vem realizando em torno do caso Baumgartem. 

Para a surpresa daqueles que querem continuar na imR 
punidade, o nobre Deputado Flâvio Bierrenbach entreR 
gará amanhã no Rio de Janeiro, ao promotor Murilo 
Bernardes Miguel, o arquivo pessoal de Baumgartem. 
Este. arquivo era mantido pelo jornalista quando trabaR 
lhava como assessor da presidência da V ASP durante a 
gestão de Geraldo Meira. 

Depois da posse do Governador Franco Montoro, o 
Engenheiro Maurício Emboaba Moreira, assessor do 
novo presidente Antônio Angarita, encontrou nurria sala 
da presidência da V ASP, no prédio da companhia no 
Aeroporto de Congonhas, todo o arquivo de BaumgarR 
ten. Imediatamente, o novo assessor Emboaba procurou 
orientação do que fazer e aconselhou-se com o_ Deputa­
do Bierrenbach. 

Desta forma, Srs. Senadores, o Deputado Flávio BíerR 
renbach, acertadamente, manteve escondida toda a do­
cumentação para que a mesma não caísse em mãos dos 
serviços secretos ou grupos de operações especiais, uma 
vez que, na época já havia sido divulgada a carta de 
Baumgarten onde o jornalista denuncia os generais NewR 
ton Cruz e Octávio Medeiros de Aguiar de tramarem o 
seu assassinato~ 

A decisão de não conlunicar imediatamente às autoriR 
dades foi juStificada pelo nobre Deputado no Jornal .. 0 
Estado de S. Paulo'', d~ t8R6R85, da seguinte forma: .. Eu 
determinei que este material não fosse entregue a ne­
nhum agente do governo anterior, muito menos ao -Ge­
neral Octávio Medeiros, por não conside_rá-los confiá­
veis. Agora, com o inquérito sendo conduzido em um 
governo ·democrático, acredito que esse material possa 
contribuir para o esclarecimento do assassinato de 
Baumgarten". 

De fato, o arquivá--COntém farta documentação e 
subsídios que comprovam a participação da Capemi na 
manutenção da Revista '"O Cruzeiro". Além de trazer 
diversos documentos econômicos como declarações do 
Imposto de Renda, títulos vencidos, recibos, ele. Entre 
esses títulos de empréstimos bancários são revelados no­
vos nomes de amigos íntimos ou colaboradores do jorna­
lista assassinado. 

Conforme concluiu o próprio Deputado Bierrenbach, 
um dos nomes mais importantes descobertos neste arqui­
vo é o da secretária particular de Baumgarten, até então 
desconhecido. A Sra. V era Carolina Pereira Bueno de 
Barros pode ser realmente uma testemunha preciosa 
para o exame da vidª_ pregressa de Baumgarten. 

Diante desse novo quadro, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, revelações importantes deverão surgir nas investiR 
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gações deste caso. Pelo menos, trabalho não vai faltar ao 
promotor Murilo Bernardes Miguel, designado pela Pro­
curadoria Geral da Justiça para acompanhar as investiR 
gações. 

Está na hora de a imprensa escrita, falada e televisioR 
nada dar também a devida cobertura para a apuração 
deste caso, ao invés de se fixarem no caso de Mengele, 
que interessa menos à sociedade brasileira. Está na hora 
de fazer com que a opinião pública tome conhecimento 
dos fat6s-que estãO por trás da morte misteriosa do jorR 
nalista Baumgarten. Este é mais um desafio que a Nova 
República tem pela frente e que em breve será resolvido e 
os responsâveis pelo assassinato de Baumgarten serão 
devidamente sentenciados dentro dos parâmetros legais. 

Muito obrigado. Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRFSIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jaison Barreto. 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB - SC. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. SenadoR 
res: _ _ 

A Associação_ Co~ercial e Industrial de Itajaí, o ConR 
selho Especial de Usuários do Porto de ltajaí e a Asso­
ciação Profissional das Agências de Navegação MarftiR 
ma do Estado de Santa Catarina, saudaram efusiVamenw 
te a designaÇão do Engenheiro Carlos Theophilo de Sou~ 
za e Mello para a direção mãxima da Empresa de Portos 
do Brasil S/ A - PORTOBRÁS. 

Hã um motivo especial para esse júbilo: o novo PresiR 
dente dessa estataJ é um catarinense. Por isso, assumiu o 

. elevado _posto _sob Q _aplauso de seus coestaduanos, que 
com justificada razão sentem revivida a esperança de 
uma nova atenção para os seus pleitos, determinada por 
quem seguramente conhece: os problemas do Estado. 

O Presidente José Luiz Collares, das duas primeiras 
entidades, e o Presidente Carlos Alberto Pereira, da últiR 
ma, colheram a oportunidade da posse do Engenheiro 
Carlos Theophilo de Souza e Mello, adequadamente, 
para transmitir, em memorial por eles assinado, as rei­
vindicações dos que trabalham, dia após dia, em contato 
permanente com os problemas da Administração do 
Porto de Itajaí. 

Nesse documento, ressaltaRse a necessidade de um es­
forço comum objetivando dotar aquele importante pólo 
exportador de condiçõeS operacionais comPatíveis com 
o crescimento dos serviços, atualmente pressionados por 
uma forte e crescente demanda. 

Efetivaméíitê, não obstante a recuperação parcial dos 
berços de atracação, o Porto de Itajaf <~inda reclama proR 
vidências de curto prazo, capazes de atender à intensa 
movimentação-determinada pelo retorno dos navios de 
catga ·gerá! e "containeres". 

Essas providências, que amplamente visam a melhoria 
do atendimento aos usuârios, sobretudo na área de equi­
pamentos, estão descriminadas no memorial há pouco 
referido, e consistem no seguinte: 

a) destinação de recursos no montante de lO bilhões 
de cruzeiros, para a conclusão das obras de recuperação 
do Cals- acoStávei e sua respectiva proteçãó; 

b) manutenção do nível de profundidade mínima do 
Porto em R8,0m, no canal de acess_o e na bacia de evoR 
lução, e de R9,0m na barra; 

c) aquisição e montagem dos equipamentos a seguir 
_ relacionados: 

Uma empilhadeira com capacidade de 40 toneladas 
para "containeres" de 40 pés; uma impilhadeira com ca­
pacidade de _15 to_neladas para 04COnl:3ineres~de 20 pés; 
dois tratores, de aproximadamente 100 HP, para iração 
de carretas para carga geral, como tecido, fumo, bobi­
nas, máquinas, motores, açúcar, etc. 

Alem desses, são necessários os seguintes: quatro guin­
dastes de pórtico para carga geral, com capacidade entre 
3 e 5 toneladas; dois caminhões chassis-trator para movi­
mentação de carretas com capacidade de até 30 tonelaR 
das, e de duas carretas semiRreboque; para o atendimen­
to de navios ••full-containeres". 
Com~ó lhes competia fazer, as entidades ligadas ao traR 

balho no Porto de ltajaí protestam -pela veracidade de 
suas alegações, ficando a real necessidade do atendimen­
to de seu -pedido sujeita à comprovação da POR· 
TOBRÂS, acaso indispensãvel. , 

Os catãrinenses, e especialmente as entidades repre­
sentativas da comunidade envolvida nos trabalhos junto -
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à Administração -do Porto de ltajaí, sentem-se felizes 
com a posse do Engenheriro Carlos Theophilo de Souza 
e Mello no mais alto posto da PORTOBRÁS, 
reafirmandoRlhe o_ desejo de que a sua gestão fique mar­
cada pelo êxito de múltiplas e grandes realizações. 

A essa justa expectativa deve corresponder, sem dúvi­
da, o apoio do Úrgão que preside às mediadas priori­
tárias de melhoramento das condições de operacionali­
dade da Porto de ltajai, na forma reivi.ndicada no memo­
rial da Asso~iação Profissional das Agências de Nave­
gação Marítima do Estado de Santa Catarina, da Asso­
cia,ção Comercial e Industrial de ltajaí e do Conselho Es­
pecial de Usuários do Porto de ltajaí. 

Ao concluir o registro desse pleito, que abono como 
um dos mais importantes de Santa Catarina, consigno 
também que o novo Presidente da PORTOBRÃS, ao 
responder afirmativamente às esperanças dos catarinen­
ses, estará inaugurando uma fase de nova e maior contriR 
buição do Porto de ltajaí para o quadro geral de cresci­
mento da economia do meu Estado. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

-O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando para a sessão ordinãria de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
I 

Votação, em turno único, do projet_o de Lei da Câma­
ra n9 37, de 1981 (n9 1.795{79, na Casa de origem), que 
acrescenta parãgrafo ao art. 65 da lei n9 4.504, de 30 de 
novembro de t9e4, QUI! ... dispõe sobre o Estatuto da Ter­
ra e dã outras providências", tendo 

PARECERES. sob n's 515 e516, de 1982, das Comis­
sões: 

-de Constituiçio e justiça, pela constitucionalidade e 
juridícidade e, quanto ao mérito, favorável; e 

-de Agricultura, favorável. 

2 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei da CâmaR 

ra n'~ 52, de 1982 (n" 1,076/79, na Casa de origem), que 
veda novas inscrições no quadro de provisionados na 
Ordem dos Advogados do Brasil e, mediante alterações 
da Lei n9 4.215, de 27 de abril de 1963, assegura, aos 
atualmente inscritos nesse quadro, o amplo direito de 
exercido da profissão de advogado, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 931. de 1982, da 
Comissão 

-de Constituição e Justiça 

3 
Votação, em turno único, do Requerimento n9 57, de 

I 985, de autoria dos Lfderes Gastão Mi:fller e Moacyr 
Duarte, requerendo, nos termos do art. 371, c, do Regi­
mento Interno, urgência para o Oficio Sf2, de 1985, do 
Governador do Estado do Rio Grande do Norte, solici­
tando autorização do Senado Federal para realizar ope­
rações de crédito externo no valor de cinqüenta milhões 
de dólares. 

4 
-votação_, em turno ünico, do Requerimento n9 58, de 

1985, de autoria dos Lideres Gastão Maller e Moacyr 
Duarte, solicitando, nos termos do art. 371, c, do RegiR 
mente 1nterno, urgência para o Oficio n'? S/8, de 1985, 
atravês do qual o Prefeito Municipal de Anãpolis (GO), 
solicita autOI;'ização do Senado para que aquela prefeitu­
ra possa --realizar operações de empréstimo externo no 
valor de USS 3.500,000.00 (três milhões e quinhentos mil 
dólares.) 

5 

V<?_tação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado il9 233, de 1981, de autoria do Senador Joà.o Cal­
mon, que fixa percentual mínimo para: -aplicações em 
educação pelas empresas em que o esiado tem partici­
pação acionária majoritária, tendo 

PARECERES, sob n9s 19 a 22, de 1985, das Comis­
sões: 

- de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

- de Educaçio e Cultura, de Economia e de Finanças, 
favoráveis. 
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6 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se~ 
nadoJ]'i' 53, de 1983, de autoria do Senador Jorge Kalu­
me, que dispõe sobre a realização de palestra, nos cursos 
de i"' e 2'i' Graus dos estabelecimentos de ensino do País, 
sobre personalidades que se destacaram no plano nacio­
nal ou estadual e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n'S 492 e 493, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constituCiOnalidade e 
juridicidade; e 

-de Educ&.Ç"ão e Cultura, favorável. 

7 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de L.çi c;iq_Se­
nado n'~ 18, de I 984, de autoria do Senador Gabriel Her­
mes, que acrescenta a categoria profissional do_Conta­
dor no Grupo das profissões liberais, tendo 

PARECERES sob nqs 9 e lO, de 1985, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucioriaHdade ~ 

jufidicidade; e 
- de Legislaçio Social, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-sE> a sessão às 19 horas e 20 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
CARLOS LYRA NA SESSÃO DE 20-3-85 E QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. CARLOS LYRA (PFL- AL. Para uma comu­
nicação,) -Sr. Presidente e Srs. Senador~: 

Venho, neste momento, à tribuna do Senado protestar 
veementemente contra a campanha desencadeada pelos 
jornais do Sul do País ç.Ontra a agroindústria ~çu~areira_ 
no Brasil e, especialmente, no Nordeste. 

Neste momento em que o Senhor Presidente da Re~ 
pública indica para Presidente do IAA o meu compa­
nheiro José Aprigio Brandão Vilela, filho do Senador 
Teotônio Vilela, aquele-~ quem podemos chamar de o 
•"pai" da Nova República, quero protestar, veemente­
mente, contra a insinuação malévola de toda a imprensa. 
Para tanto, quero ler uma publicação, um artigo que ê a 
convergência do pensamento de todos aqueles alagoanos 
que representam o meu Estado: 

."AÇÚCAR 
A outra face da Hlst6ria 

Face à freqiiência com que o setor açucareiro na­
cional tem sido fustigado, nestas últimas semanas, 
pelo noticiário da 1mprensa~ O Sindicato da Indús­
tria do Açúcar no Estado de Alagoas, em sinal de 
respeito à opinião póblica, se sente no dever de di­
vulgar as seguintes observações: 

l. A comparação entre a dívida do parque açu­
careiro nacional e a dívida dos estaleiros deveria ser 
acompanhada da informação acerca da relação en­
tre as dimensões dos dois setores. Segundo q nqti­
ciário, algo sensacionista, o siStema açuCareiro deve 
28,6% a mais do_ que os estaleiros; valeria acrescen­
tar, por exemplo, que ele oferece cerca de 15 vezes 
mais emPregos do que o setor da construção naval, 
o que lhe confere uma dimensão social incompara­
velmente maior. 

2. A citação, em termos de escândalo, de que o 
sistema açucareiro, aí incluído-- o setor público 
(IAA), responde por algo mais do que 1,1 bilhão de 
dólares da dívida externa brasileira, deveria, igual­
mente, ser acompanhada da informação de que o 
valor da produção anual deste mesmo setor se situa 
um pouco acima dos 4,3 bilhões de dólares, resul­
tando dai que o seu nível de endividamento relativo 
corresponde a cerca da met~de do endividamento 
médio nacional. 

3. Ainda segundo o noticiãrio, a soma das dívi­
das interna e externa das usinas, com envolvimento 
do IAA, chega aos 741,5 milhões de dólares; este 
número não impressionaria muito ao leitor, se se 
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ajuntasse a informação de que o patrimônio ffsico 
do sistema açucareiro se eleva a cerca de 14 bilhões 

·de dólares, o que deixa os nossos credores numa po­
siç_ão bem menos difícil do que aquela vivida pelos 
credores da construção naval. 

4. Quanto à dívida interna das usinas para com 
o IAA, contraída, segundo o noticiário, em con­
dições demasiado vantajos8,;S;, cumpre esclarecer que 
todo o dinheiro então emprestado às usinas foi obti­
do, pelo IAA, mediante confisco cambial de recur­
sos legitimamente pertencentes ao próprio sistema 
açucareiro, de vez que, nos anos anteriores, nenhum 
subsídio lhe fora concedido. Assim sendo, em vez de 
insinuar que o nosso endividamento para com o 
IAA teve algo de favor descabido, deveria talvez ser 
dito que o regime arbitrário que então nos governa­
va nOs obrigou a transformar, nUm passe de mágica, 
a no~ própria poupança em passivo exigíveL 

5. A crise em que se-debate o sistema canaviei­
ro, objeto de freqUentes menções na imprensa, ê sem 
dúvida verdadeira. Suas raízes se ·encontram nas 
modificações introduzidas, nas políticas de preços e 
de crédi_tos nos anOs tnais recentes. Ao retirar os 
subsídios implícitos nos créditos conced_idQs a todos 
os demais produtos agrícolas, o Governo permitiu 
que os seus preços relativos fossem reajustados de 
modo a que os seus produtores pudessem suportar a 
elevação dos custos financeiros. O açúcar e o ãlcool, 
com os seus preços administrados pelo próprio Go~ 
verno, constituíram a grande exceção a esta regra. 
Considerando-se a desenfreada elevação das nossas 
taxas de juros- de exclusiva responsabilidade do 
Governo, pela sua incapacidade de controlar o défi~ 
cit público - compreende-se, sem maiores esforços: 
de imaginação, quais as verdadeiras raízes da nossa 
particular crise econômica, iafzeS esSas que rião. são 
nada complexas nem, muito menos, escandalosas. 

6. _ QUanto à crise das nossas exportações de 
açúcar, hoje em dia demasfado orieros.as para O Te~ 
souro Nacional, ela não pode, de boa fe, ser atribuí~ 
da à baixa produtividade do sistema canavieirO. 
Apesar de tudo, o nosso custo interno de produção 

-- é o segundo mais baix.o do mundo. O que existe de 
fato, é uma concorrência desleal e insuportável que 
nos é movida pelos ricos países da Comunidade 
Econômica Europêia, que--têm -vendido seus exce­
dentes de produção a tê a um pouco mais de I 00 
dólares por tonelada para os consumidç.res exterw 
nos, ao mesmo tempo em que cobram quase l.OOO 
dólares, dos seus consumidores internos, compen­
sando, assim, os prejuízos da exportação. Diante 
disto, o Brasil tem sido obrigad_o ao mesmo procedi­
mento. A diferença é que os consumidores brasileí­
ros pagam, pelo seu açúcar, menos da metade do 
preço pago pelos cidadãos da CEE, que é hoje ern 
dia, a grande produtora de excedentes exportáveis. 

7. A insistência Com que o sistema Cánavieiio 
tem sido focalizado, bem como o tom do noticiário, 
coinCidem com a escolha, pelO presidente Tancredo 
Neves, do nosso companheiro, José Aprigio Bran­
dãO Vilela, industi-ial do acúcar aqui nO Estado de 
Alagoas, para a presidência do IAA. Essa escolha, 
de um nome de Alã.goas, derivou de compromissos 
políticos do presidente em reconhecimento ao fato 
de que Alagoas é hoje o segundo maior produtor do 
País e que,-por isso mesmo, o açúcar é vital para a 
economia -do nosso Estado, ao mesmo tempo em 

- que representa apenas uns poucos por cento do PIS 
do _seu maior _produtor, o poderoso Estado de São 
Paulo, de resto já su.ficientemente bem representado 
no novo Governo. Somente um toque de pequenez 
política poderia levar alguém a pretender excluir 
Alagoas do único posto de alguma importância que 
lhe coube, e de pleno direito, naequipeda Nova Re. 
pública. 

8. De pleno direito, porqUe, tanto no qua-dro da 
evolução histórica da produção do açúcar, como no 
quadro geral de saúde financeira, o nosso pequeno 
Estado de Alagoas vem logo após São Paulo, de­
monstrando. uma capacidade empresarial e uma 
prudência financeira que a éredenciam, acima de 
qualquer dúvida, a assumir o comando da execução 
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da polfiica setorial que vier a ser traçada pelo Go­
verno FederaL 

9. Nossa prudência se traduz no fato de que au­
torizados a tomar 46 milhões de dólares, tomamos 
apenas 23 milhões, já parcialmente pagos, restando 
18.770_milhões a pagar, em situação absolutamente 
regular. 

10. Não somos neófitos e nem sorrias perdu­
lários. E o nosso companheiro, Dr. José Aprigio 
Brandão Vilela, nào tem qualquer coisa em seu pas­
sado, que o possa descredenciar ao exercício do car­
go de presidente do IAA. Por isso, repelimos, viva e 
enfaticamente, as insinuações maldosas contra o sis­
tema canavieíro, COmo urft todo e contra nós e o 
nosso companheiro, Dr. José Aprigio, em particu­
lar, que conta, alêm do nosso apoio, com o apoio 
dos plantadores de cana e do sindicato dos trabalha­
dores do nosso Estado. 

João Tenório 
Presidente 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito beml) 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 112, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atri­
buições regirilentais e com base na delegação de poderes 
contida no Ato n"' 12, de 1983, da Comissão Diretora, re­
solve: 

I~"- Delegar competência ao Senhor Primeiro.;. 
Secretário para autorizar despesas do Senado Federal de 
até 6.000 (seis mil) vezes o maior valor de referência 
(MVR), bem como para promover a instalação e homo­
logação dos processos Iidtatôrios correspondentes; 
2~"- Delegar competência ao Diretor-Geral para: 

-a) Autorizar a execução de despesas de até 3.000 (três 
mil) vezes o maior valor de referência (MVR) bem como' 
a instalação e homologação dos processos licitatórios 
resp-ectivos; __ 

b) Expedir instrUções normativas com a finalidade de 
regulamentar a execução de gastos dentro dos limites de 
competência que lhe são atribuídos para ordenação de 
despesas; 

c) Encaminhar ao exame da Comissão Diretora, com 
seu parecer, questões relativas a alienações de bens do 
Senado Federal e_de suas entidades supervisionadas. 

39- Autorizar o Diretor-Geral a transferir para titu­
lar de Secretaria ou Subsecretaria, através de ato oficial, 
os encargos de execução dos atos inerentes à formali­
zação"'das despesas por ele previamente autorizadas. _ 

49- Revogar os Atos n~" 36,37 e72, de 1983,do Presi­
dente do Senado. 

Senado Federal, 19 de junho de 1985. -José José 
Fragelli, Presidente. 

ATAS DE COMISSÕES 

COMISSÃO DIRETORA 

1 O' Reunião Ordinária, realizada em 
29 de maio de 1985 

Aos vinte e nove-dias do mês de maio de um mil nove­
centos e oitenta e cinco, às dez horas, reuniu-se a Comis-­
são Diretora do SeJj~do Federal, sob a Presidência do 
Senhor Senador Jos~ Fragelli, Presidente, Guilherme 
Palmeira:, Primeiro--ViCe-Presidente, Passos Pôrto, 
Segundo-Vlce-Presiaeilte, Enêas Faria, Primeiro­
Secretário, João Lobo, Segundo-Secretário, e Marcon­
des Gadelha, Terceiro-Secretário. Deixou de compare­
cer, por motivo justificado, a Senhora Senadora Eunice 
Michiles, Quarto-Secretário. 

Dando início aos_trab_alhos, o Senhor Presidente, Se­
nador José F~agelli, solicitou ao Diretor-Geral, bem 
como ao Diretor Financeiro, que fizessem exposições 
sobre a proposta orçamentária do Senado Federal para o 
próximo exercício financeiro de 1986. 

Após ampla exposição sobre o comportamento do 
orçamento proposto e o orçamento e~iv:amente reali,za-
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do, em 1984, e considerando a evolução do orçamento 
vigente, bem como os compromi.sso.s a sen:m cumpridos 
no ano de 1986, ano que precede a uma renovação de2j3 
dos parlamentares, e tendo em vista que diversas obras 
de manutençã:o· do Senado, assim como dos apartamen~ 
tos funcionais têm sido postergados, em face da inexis~ 
tência de recursos, decidiu a Comissão Dii'etora reco~ 
mendar à Administração -a-elaboração de proposta orça~ 
mentáría que atenda as reais necessidades da Casa. 

Em seguida, foi relatado o pra·cesso de iriteresse da As~ 
sociaçtlo dos Servidores do Senado Federal - ASSEFE 
-, referente ao Regulamento TCCnico e Administrativo 
da Creche. O parecer do_Sr. Relator, Senador Guilher· 
me Palmeira, foi aprovado por unanirTtidade e consubs~ 
tanciado no Ato homologatóiio, assinado pelos Senha~ 
res membros da Comissão Diretora. 

Em seqUência, o Senhor Presidente informa ter recebi~ 
do várias solicitações. referentes à aolocação, à dispo· 
siçào de diversos órgãos, de servidores da Casa. Depois 
de amplamente discutida a matéria, resolveu-se, por una· 
nimidadc, que as solicitações seríam atendidas, sempre 
que envolvessem servidores que, requisitados, exerce­
riam função de relevância no órgão requisitante, me­
diante prévio exame c a critério da Comissão Diretora. 

Assim, foram deferidos os expedientes da Casa CiVil 
da Presidênca da República, com referência à servidora 
Roseana Sarney Murad; do Governo do Distrito Fede­
ral, com referência ao servidor Roberto Pompeu de Sou­
sa Brasil; do Ministério do [nterior, com referência ao 
servidor Mauro Mendes de Lima, e do Ministério da 
Previdência Social, com referência ao servidor João Gil· 
van Rocha. Decidiu-se, também, alterar o Ato n9 17, de 
1979, da Comissão Dii'etora, estabelecendO disciplina 
para os servidores que vierem a ser designados para exer· 
cer cargos ou funções de relevância noutros órgãoS. 

Aprovou, também, a Comissão Diretora, a elaboração 
de Projeto de Resolução modificando a sistemática ante­
rior __ 

Nada mais havendo a tratar, às onze horas e quarenta 
e cinco minutos, o Senhor Presidente declarou encerra~ 
dos os trabalhos, pelo que cu, Lourival Zagonel dos San· 
tos, Diretor-Geral e Secretário da Comissão Diretora, 
lavrei a presente A ta que, assinada pelo Senhor Presiden· 
te, vai à pubficação. 

Sala da Comissão Diretora, 29 de maio de 1985. -Jo­
sé Fragelli, Presidente. 

Comissão Especial, criada com o objetivo de examinar e 
avaliar os fatos relacfopados com as denúncias do jor· 
na I "0 Estado de S. Paulo" sobre os acordos entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e a Polô­
nia. 

5~ Reunião, realizada em 22 de setembro de 1983 

Aos vinte e dois dias do mês de setembro de mil nove­
centos e oitenta e três, às dezessete horas, na Sala de 
Reunião da Comissão de Economíi, presentes oS Senho­
res Senadores Itamar Franco (Presidente), Virgílio Távo­
ra (Relator), Fábio Lucena, Marcondes Gadelha, João 
Calmon, Fernando Henrique Cardoso, reúne-se a Co­
missão Especial destinada a examinar e-avaliar fatos re­
lacionados com as denúncias do jornal O Estado de S. 
Paulo sobre os acordos entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e a Polôníil. 

Havendo número regimental o Senhor Presidente, Se-­
nador Itamar Franco, declara abertos os trabalhos. 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavr"a ao 
Senhor Embaixador J. O. Meira Penna, na qualidade de 
depoente. 

Durante a fase interpelâtória, uSam da palavra;--peia 
ordem, os Senhores Senadores João Calmon, Fábio Lu­
cena, Marcondes Gadelha, Fernando Henrique Cardoso 
e Virgílio Távora. 

Finalizando, o Senhor_Presidente determina que as 
notas taquigráflcaS, tão logo traduzidas e revisadas, se­
jam publicadas em anexo à presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Edson, Luiz Campos Ãbrego, Assisten­
te da Comissão, lavrei a presente Ata, que lida e aprova­
da será assinada pelo Senhor Presidente e irá. à publi~ 
cação. 
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ANEXO À ATA DA 5• REUNlÀO DA COM/SC~ 
SÀO PARLAMENTAR DE IN QUER/TO DESTI­
NADA A EXAMINAR E AVALIAR OS FATOS 
RELACIONADOS COM AS DENONC/AS DO 
JORNAL "O ESTADO DE S. PAULO" SOBRE 
OS ACORDOS ENTRE O GOVERNO DA RE­
POBL/CA FEDERA TlVA DO BRASIL E A PO­
LONIA~ REALIZADA EM 22 DE SETEMBRO 
DE /983, DESTINADA A OUVIR O DEPOIMEN-

~ TO DO SR. EMBAIXADOR J. O. MEIRA PEN­
NA, QUE SE PUBLICA COM A DEVIDA AUTO­
RIZAÇÀO DO SR. PRESIDENTE DA COM/S­
SÀO: 

Presidente: Senador Itamar Franco 
Relator: Senador Virgíl~o_ ~áv!)ra 

(Integra do apanhamento taquigráfico.) 

O SR. PRESIDENTJ; (Itama_r Franco) - Havendo 
número legal, declaro abertos nossos trabalhos. 

Tem a palavra o nobre Senador Virgílio Távora. 

OSR. RELATOR (Virgílio Távora)- Sr. Presidente, 
Srs.- SenadOres, demais membros da Comissão, entre a 
última vez que estivemos com S. Ex', o Sr. Embaixador 
Meira Penna, na Comissão de Relações Exteriores, e o 
dia de hoje, mediou algum tempo. Nesse interregno, con­
sultando um vasto documencário de que possuidor era, 
fiz aci Plenârio daquela Comissão a retificação de uma 
informação q-ue havia dado e, que, aqui, antes que come-­
ce o depoimento do Embaixador Meira Penna, quere-­
mos repetir; nenhum dos telegramas secretos de V. Ex•, 
realmente, a COMEXPORT, era citada. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Srs. Sena­
dores, de acordo com o roteiro traçado_ ontem, o Dr. 
Carlos Langoni deverá depor segunda-feira, jã confir­
mou sua presença. Na terça-feira, teríamos o Dr. Álvaro 
Armando Leal, também confirmado, e, na quarta-feira, 
o Senador Severo Gomes. Na quinta-feira, ainda não te­
mos confirmação, e que seria o Dr. Humberto Costa 
Pinto. A única informação que temos é para quinta­
feira, ainda quinta-feira estamos vagos. 

o-_ SR. RELATOR {Virgílio Távora)-Já dei uma 
pista que, para descobrir o Sr. Humberto Costa Pinto, 
possa vir aí o nosso Secretário telefonará para descobrí­
lo porque não sabemos aonde anda esta pessoa. Parece­
nos que via São Paulo ele consegue localizar. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Sr. Presidente, peço a pa­
lavra. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Tem a pala­
vra o nobre Senador Fábio Lucena. 

O-SR. FÁBIO LUCENA - Sr. Presidente, tanto 
quanto a presença dos ilustres convidados que têm com­
parecido a esta Comissão, a presença do Dr. Carlos Lan­
goni é fundamental. Ocorre que, na segunda-feira, o 
nobre Senador Fernando Henrique Cardoso, que é pro­
fundo conhecedor da matéria, não poderá comparecer à 
Comissão, além evidentemente, do nobre Senador 
Virgílio Távora. Queria, eiltão, sugerir a V. Ex• que fi~ 

_zesse uma alteração ou _umã substituição - o óe terça­
feira passará para segunda~feira e o Dr. Carlos Langoni 
para terça~feira. 

-0 SR. PREStbtNTE (Itamar Franco)- Em discus· 
são, então, a indicação do nobre Senador Fábio Lucena, 
que seria a seguinte: o Senador Fernando_Henrique Car­
doso não poderá COmparecer na segunda-feira. S. Ex• 
tem muito intereSse, não só -porque-conhece a matéria 
mas, sobretudo, porque faz parte da Comissão, em estar 
presente ao.depoimento do Dr. Cãrios Langoni. Have­
ria, evjdentemente, uma possibilidade de examinarmos 
- se a Comíssão aprovar e dependendo, também, do 
Dr. Cãrlos Laf1_8_~~L-:-- em transferir para quintã-feira, 
porque não temos, ainda, a. confirmação do Di'. Hum­
berto Costa Piqto. Não sei se foi esta a indicação que 
pretendia fazer_ o Senador. (Pausa.) 

A informaçãO que o Sr. Secretário nos transmite é que 
o Dr. Carlos Langoni estarâ em Brasília na segunda e 
terça-feira ·mas na terça-feira estarâ fazendo um deipoi­
mento no Cámara dos Deputados. 

Tem a palavra o nobre Senador Virgílio Távora. 
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O SR. RELATOR (Virgílio Távora)- Eu queria pre-­
ctsar bem, perante a Comissão, aqueles compromissos 
aSsumidos. 1"{óS sOmos uma COmissão especial. Não so­
mos uma CPI, razão pela qual o compromisso que tenho 
são com aquelas ressoas que pertecerem ao Poder Exe­
cutivo,_isto é~ quando eu convido o Sr. Girlos Geraldo 
ou QUando eu convido o Sr. Humberto Costa Pinto, es­
ses cavalheiros poderão aquiescer a vir ou não - quero 
deixar bem definido ao Sr. Presidente. Até agora, com 
muita felicidade, nós não temos tido a menor restrição 
mas; muitO cUidado quando começarmos mudar não os 
do Governo, os que tiverem fora do Governo porque o 
cavalheiro poderá dizer bem em que ordem, em que esta­
tuto e em que ordenamento o Sr. está baseado para nos 
chamar para isso. Isto aqui ê uma Comissão especial de 
averiguação. Apenas um detalhe. 

Quanto ao resto, é inútil dizer o prazer que tenho que 
o Sr. Fernando HenJique Cardoso esteja aqui, sempre 
junto, nos abrilhantaildo com suas intervenções. Se nos 
ente-ndermos, agora, -com o Sr. Carlos Geraldo, ele pode-­
ria faZer iSto ver hora em que ele depõe na Câmara e, de­
pois, que venha para câ porque o depoimento dele, acre­
dito, será um depoimento curto porque S. Ex• era. Presi­
dente da Banco Central, isto é da área e-xterna, Ministro, 
Presidente do Banco não acredito que possa esclarecer 
mais muita coisa, não. Em todo o caso, vamos tentar. 
Era a sugestão que dava, acolhendo essa de V. Ex•, que 
S. Ex• depusesse, digamos, de manhã, na Câmara e à tar­
de aqui, ou vice-versa. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Com a pa· 
lavra os Srs. Senadores. 

O SR. JOÃO CALMON- Qual o dia do depoimento 
do Dr. Carlos Langoni, na Câmara? 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Serâ. na 
segunda-feira. 

O SR. JOÃO CALMON - Ná terça-feira não p-o­
deríamos fazer essa troca. 

O SR. RELATOR (Virgílio Tãvora) - Mas aí é que 
digo, se o dele é à tarde, por isto ê que pedi para verifi­
car, à tarde na Câmara, poderia depor aqui de manhã. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Mas é segunda-feira o df:pciime[ltO dele na Câmara ou 
não? 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- É na terça­
feira. Segunda-feira seria oficial. 

O SR. RELATOR (Virgflio Távora)- A única a! ter~ 
nativa que dei foi esta, se o homem está no Rio e vem 
para câ, se for à tarde o depoimento de S. Ex• na Câma­
ra, seria de manhã aqui. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Eu 
queria deixar claro que a minha presença aqui não é. .. 

O SR. RELATOR (Virgílio Távora)- Mas istojã foC 
dito aqui em prosa e verso para termos a sua presença 
aqui. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
I\1as eu n~o queria atrapalhar o funcionamento da Co-
niiSsão. · _,. · 

O SR. RELATOR (Virgílio Tá vara) --A explícação 
que dei foi esta, que justamente essas pessoas que não es­
tão sujeitas a nenhum tiame com o Governo, com o Po­
der Executivo, poderão comparecer ou não. Estão com­
parecendo sponte sua. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Nós po~ 
deríamos fazer o seguinte, nobres Senadores Virgílio Tá­
vora, Fernando Henrique CardOso, João Calmon e Fá­
bio Lucena: estamos ouvindo o depoimento do Embai­
xador Meira Penna e o nosso Secretário entraria em en­
tendimento com o Dr. Carlos Langoni- Se S. S' falasse 
na parte da tarde na Câmara, falaria pela manhã de 
terça-feira conosco porque, realmente, à tarde, não po­
deríamos mudar o depoimento do Dr. Álvaro Armando 
Leal o que seria difícil, Se não for possível, então, reexa­
minaremos o caso após o depoimento do Embaixador 
Meira Penna. 

. O SR. JOÃO CALMON - Se não for possível, o 
nobre colega Fernando Henrique Cardoso poderia dei­
xar o seu companheiro Fábio Lucena para .. _. 
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O SR. PRESIDENTE (Itamar Fran_ç_o) --De qual­
quer forma, no entendimento com o Dr. Carlos Langoni, 
se-ele falar à tarde na Câmara, falaria aqui, pela manhã, 
no Senado. 

Passamos, então, ao Sr. Embaixador Meira Penna. 
Sr. Embaixador Meira Penna, dentro da mecânica es­

tabelecida nesta Comissão, que é uma Comíssão especial 
e reduzida, com poucos Senadores, estando presente o 
Sr. Senador João Calmon, que V. Ex• conhece, o Sr. Se­
nador Fernando Henrique Cardoso, do PMDB de São 
Paulo, o Sr. Senador Fábio Lucena, do PMDB do Ama­
zonas, o Sr. Senador Virgílio Távora que ê o Relator des­
ta Comissão e representante do Estado do Ceará, V. Ex' 
terá a oportunidade de fazer a sua explanação inicial e, 
tão logo a termine, os Srs. Senadores procederão às per­
guntas que julgarem convenientes. 

Portanto, com a palavra V. Ex• 

O SR. MEIRA PENNA-:.-- Sr. Presidente, muito agra­
decido, mais uma vez, pela oportunidade que tenho de 
poder falar sobre esse assunto que, naturalmente, me in­
teressou, vez que, tendo sido Embaixador na Polônia, fui 
uma das primeiras pessoas a tomar conhecimento desse 
assunto, e da gravidade que isso apresentava. Eu jâ tive o 
prazer e a honra de apresentar o meu ponto de vista, na 
Comissão de Relações Exteriores. De maneira que eu 
acho que esta Comissão especial poderia tratar de alguns · 
pontos espcdficos que não foram, tanto quanto eu saiba, 
ainda levantados nas várias Comissões da Câmara e do 
Senado, e mesmo na Imprensa. 

Há alguns pontos que me parecem interessantes levan­
tar. Eu, de qualquer maneira, inicialmente, quero apre­
sentar como foi a minha posição nisso tUdo_ e lc!tnbrar as 
datas_ Esse problema de datas, às vezes eu tenho notado 
que tem dado muita confusão, quer dizer, as pessoas di­
zem uma coisa, dizem outra e fiCa numa certa confusão 
nas datas em que as coisas absolutamente OCt?rreram. 

Vou recordar que cheguei na Polônia em fins de de­
zembro de 1979, que os acontecimentos na Polôilia se 
iniciaram em meados de 1980, foi em julho e agosto de 
1980, que principiaram as greVes; primeiro em Gdansk, e 
depois que se estenderam às minas de carvão da Silesy, 
começou imediatamente afetar os interesses brasileiro, 
uma vez que tudo dependia no nosso comêrcio da impor­
taç-J.o de carvão polonês, e eSsa situ-açãci foi se agravando 
no decorrer do a no de 1980. Em p ríncípici de 1981 ela jâ 
estava muito grave, afetando toda estrutura econômica 
polonesa. 

Foi nessa época que eu comecei a chamar atenção, 
com a crescen_te preocupação, ou talvez eu_ possa dizer, 
com crescente angústia, sobre o que estava se passando. 
Em abril de 1981, tanto quanto eu me recordo, houve o 
primeiro caso de promissórias não pagas, num montante 
de 43 milhões de dólares. _O Sr ~xai ver-que muitas dessas 
declarações que foram feitas por vârios representantes, 
tendo no dossiê do ltamarati quanto no apresentado 
pela SEPLAN, às vezes há umas c_crtas contradições, eil -­
encontrei mesmo essa contradição na declaração feita 
ontem aqui, pelo Dr. Serrano, na confusão das datas. 

Creio que a prova clara de que a Polônia estava ina­
dimplente ocorreu, pela primeira vez, em abril de 1981, e 
não como muitas vezes estâ dit_o em outubro ou, no­
vembro de 1981, uma vez que houve as primeiras duas 
promissórias que não foram pagas. 

O Brasil refinanciou à Polônia, de maneira que ela pa­
gou com o dinheiro brasileiro, e foi posteriormente a isso 
que veio uma missão polonesa ao Brasil, e que nôs esten­
demos financiamento da ordem de 60Q _bilhões de dóla­
res, quer dizer, a meu ver, o momento importante nisso 
tudo, no meu ponto de vista, ocorreu nesse período de 
abril, maio, junho de 1981, quando, tendo havido as 
duas primeiras- para usar a express-ão que ficou conhe­
cida- as duas primeira polonctas, o Brasil ainda esten­
deu crédito no valor de 600 e tantos milhões 9e dólares. 
Tanto assim, que a soma, que eu sabia, havia sido revela­
da pelo Dr. Eduardo Carvalho, então Secretário Geral 
do Ministério da Fazenda. _que este_ve na Polônia em 
princípios de 1981, e que naquela êpoca havia declarado, 
aliás saiu nos jornais que a exposure, palavra inglesa que 
é usada, q_uer dizer, o crédito brasileiro na Polônia, era 
da ordem de l bilhão de dólares. Todos nós sabemos que 
essa soma aumentou muito, está chegando agora varia~ 
damente entre I bilhão e 600. 1 bilhão e 700_._ l bilhão e 
800 milhões de dólares. Isto ê prova que, posteriormente 
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ao não pagamento de duas promissórias, exposure brasi­
leira aumentou. Portanto, -é- Um pontá que eu agradece­
na-se Y.. Ex~" e os Srs. Senadores examinassem isso cOm 
cuidoidO;-porq_u_e me parece que há algum as confusões e ê 
um ponto muiio irriportaníe, por que depois do não pa­
gamento de duas promissórias polonesas, nós continua· 
mos a pôr dinheiro Já. 

_Um outro ponto, ê sobre a iriformação, vejo aqui na 
declaração feita ontem pelo Dr. José Carlos Madeira 
Serrano, diretor da áreá externa do Banco do Brasil, ele 
diZ aqui escrito no O Estado de- S. Paulo •. "Apesa-r da so­
fisticação do nosso sistema de informações, registro que 
durante três anos no Brasil, ninguém sabia de nada -
frisoU ·de - acrescentando que os alemães também fo­

_ram colhidos de surpresa". O que ele quer dizer, com 
.. n-inguém sabia de nada"? Tenho dificulcjade em enten­
der esSa declaração do Dr _ Serrano. Em primeiro lugar, 
quais são os três anos a que ele se refere? Como é que 
não se sabia dC nada? Quero dizer, que o nosso envolvi­
mento na Polônia era sabido desde o princípio, sempre 
foi sabido, o mecanismo disso era um mecanismo conhe­
cido. A existência de uma situação grave na Polônia era 
sabido por qualquer pessoa que lesse jornais, quer dizer, 
bastava -ler para saber que estava havendo qualquer coi­
sa muito__grave; certos detalhes, naturalmente não se sa­
bia, por exemplo: o montante da divida polonesa foi de 
certo modo curioso, porque eu lia os jornais na Polônia 
e, a cada semana, a dívida polonesa aumentava_ assim de 
um bilhão de dólares, era uma coisa curios~. Quando co­
meçou a crise na Polônia, diziam que era uma dívida em 
torno de I O milhões, depois começou a se falar em 11 bi­
lhões, 15-bilhões, 16 bilhões, cada vez que se anunciava 
ia aumentando, a última notícia que se sabe é da ordem 
de 26, 27 bilhões. Agora de novo o que se sabe é que isso 
é a dívida polonesa em relação aos bancos ocidentais a 
médio e longo prazo. Quando era_ a divida a curto prazo 
não se sabia; e quanto era a divida em relação aos países 
da Europa Oriental tambêm nunca foi anunciado, não se 
sabe quanto é que a Polônia deve a União Soviêtica, por 
exemplo, nunca foi publicado em jornais, que eu saiba. Ê 
um outro problema que seria interessante verificar. 

Portanto, essa declaraçã_o aqui, do Dr_ Serrano, não 
me parece correta, que ninguém no Brasil não sabia de 
nada, não é verdade; O Itamarati certamente sabia, esta­
va sendo informado pela Embaixada como é dever nor­
mal de uma embaixada. 

Eu falei, aqui, numa dessas Comissões- creio que 
aqui mesmo nesta Comissão - no número de telegra­
mas, até saiu nos jotnais, que eu mandei mil telegramas 
sobre a dívida polonesa. Não é exatamente isso que eu 
fazia, quer dizer, eu mandava um, dois telegramas por 
dia. Em I 980, mandei 600 e tantos, que ê o normal que a 
Embaixada pode mandar, informando o que está se pas­

.sand_o no País, são .informações Qe _caráter político, quer 
dizer, o Sr. Walesa disse isso, não quer dizer que cu te­
nha mandado nenhum telegrama sobre a dívida polone­
sa. Mandei informando, quer dizer, o Itamarati estava 
informado e. além do mais, como eu disse, que todo 
mundo estava informado pela leitura de jornais que mos­
trava a gravidade d_o que estava ocorrendo. 

De maneira que a aberração foí essa, de em se sabendo 
o que estava ocorrendo, essa teimosia em continuar pon­
do dinheiro no que parecia um saco sem fundo. Eu só 
soube, na realidade, foi res-centemente, há poucos meses, 
creio que esse ano de 1983 ou final de 1982, que eu li_ no 
jornal uma declaração do chanceler, embaixador Saraiva 
Guerreii-o, informando- que finalmente tinha Sido sus­
pensa a exportação brasileira para a Polônia. Isso ê mui-

-- to- iecente, é uma questão de meSes. Assim, finalmente, o 
Brasil deixou dt;. mandar, de graça, mercadorias para a 
Polônia. Eu fiquei muito contente ao ler esta nOtícia, e 
tomei a iniciativa, inclusive de mandar um telegrama 
para o Embaixador Saraiva Guerreiro me cOngratulando 

- -_com S. Ex• com essa iniciativa de, fLnatmente, interrOm­
per esse fluxo de mercadorias que não ei-am pagas e qUe, 
eu creio_, jamais o serão. 

Um ponto relaCionado com isso, e me parece também 
irriPortante, solicitaria a atenção de V. Ex~. Srs. Senado­
res, é um argumento_ que aparece fai1to no relatório da 
SEPLAN, que foi mafJdado também no dossi~mandado 

--pelo Itamarati. o argumento ê_o de que, se a·ar-asil inter-
- rompes-se o flUX() do comércio bilateral, nós deixaríamos 
-de receber carvM e enxofre _que é essencial à economia 
-braSileira. __ -- - ' 
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Se os Senhores puderem esperar um momentinho, eu 
creio que posso encontrar isto aqui. Era um argumento, 
sempre fnsistindo nisso, que nós temos necessidade de 
carYào siderúrgico e enxofre para adubos. O que é verda· 
de é que tinha que manter esse fluxo. Ora, isso me pare­
ce, do ponto de vista econômico, uma coisa .um pouco 
aberrante. Quer dizer, a Polônia nos deve I bilhão e 600 
miThÇjes âç_dólares, então a gente tem que continuar a 
mandar, de graça, minério de ferro para que ela nos for­
neça carvão? Ela está na obrigação de nos fornecer car­

-vão porque nos deve. Uma das maneiras que a Polônia 
tem de nos pagar, jâ que ela não tem dinheird, será atra­
vês do fornecimento de carvão. 

De modo que esse argumento, que apareceu tanto no 
documento da SEPLAN, como no do Itamaraty, não me 
faz sentido. Que.r dizer1 eles estão nos devendo, então 
Cabe nos pagar. E pagar COmo? Se não têm dinheiro, com 
carvão ou enxofre, e esse-é outro ponto para o qual tam· 
bém quero solicitar a atenção dos Srs. Senadores, tanto 
nlais- qu-e ·nós finaftciálnõs o desenvolvimento da mine­
ração de carvão e de enxof~e poloneses. É isto, me pare­
ce, que a imprensa não salientou suficientemente. 1:. ra­
cional e lógico que o B_rasil financie a sua exportação. 
Nós vendemos a crédito .. Vendemos a crédito a uma 
quantidade de países do mundo, e é perfeitamente lógi­
co, é muito raciorral. O que passa a ser menos racional ê 
que se financie não apenas a nossa exportação, mas tam­
bém a importação de produtos poloneses. E foi o que 
acqnt~~u- E financia do seguinte modo: financia o de­
senvolvimento da Polônia. O Brasit é um país notoria­
mente em desenvolvimento, é chamado país em desen­
volvimento Q.u país subdesenvolvido, é um pais com gra­
ves problemas sociais e, no entanto, financia o desenvol­
vimento de uma nação jâ mais industrializada que, na­
quela época, tinha uma renda per capita relativamente 
semelhante à nossa, talvez um pouco maior, um país que 
se lndU-stõàltzou rapidamente. De maneira que estamos 
financiando o desenvolvimento da Polônia, através do 
empréstimo de 130 milhões de dólares que foi feito para 
a mineração de carvão e um empréstimo posterior de 150 
rp.ilhões de dólares para o desenvolvimento da mine­
ração de enxofre. A isto s-olicitaria a bondosa atenção 
dos Srs. Senadores, porque, para mim, até agora, não en­
contrei uma explicação muito clara para isso- que se fi­
nancie a exportaÇão, está-Certo, agora, que se financie 
também a importação e o desenvolvimento da mine­
ração, é um pouco estranho. 

Aliás, no que diz resJ)eito ao carvão, eu levantei _este 
ponto: Por que não financfar a mineração de carvão bra­
sileiro'! Aí pode-se argumentar que o carvão polonês é si­
_derúrg_ico, de alta qualidade e, tanto quanto se sabe, o 
nosso carvão não é de tão alta qualidade, não é tãO fáçil. 
Mas, já aí, no ponto de Vista do enxofre, ê um pouco du­
vidoso esse argumento. Por sinal, estive hoje de manhã 
na Comissão de Relações Exteriores, da Câmara, e o Sr. 
Deputado Walter Batista,- que é representante de Sergi­
pe, chamou-me a atenção para uma coisa que eu não--sa­
bia, que existe muito enxofre no BrasiL O Deputado diz 
aqui o seguinte -_eu esto_u lendo, porque foi um do_cu­
mcnto que ele me deu;. "O enxofre foi devidamente cuba­
do, em Sergipe. E uma dg~s jazidas aprese11ta uma pu­
jança de 3 bilhões e 500 milhões de toneladas"_ E disse, 
também, o nobre Deputado, que há enxofre em outros 
lugares no BrasiL Esse é um outro pohto que v_aleria a 
pena que os Srs. Senadores investigassem, atravês do De­

_partiurieri.to de RecursQs_Minerais, do Ministério das 
Minas e Eqergia,_por exemplo, saber se realmente tem 
enxofre no BrasiL Porque, se tem, na quantidade quedis­
se_aqui_o Deputado Walter Batista, agente se pergunta: 
Por que financiar a mineração do enxofre na Polônia, 
guando a gente pode mais facilmente financiar a mine­
ração <!e .. enxofre: ~~ Seq~ipe~ E creio que Sergipe merece 
mãis a ·assistêrH::ia do GOverno Federal do que a Polônia. 
Seria um _QlTfro ponto a se levantar. 

Fina_lrriente, o prob]Cffia puiarTtenfe político erri"toda 
essa questão. Os SeilhÕres. saberii que o problema foi ini· 
çialmente levantado, esse_ max_iescândalo da&. "Polone­
tas':., pelo jOrnal O Estqdo de S. Paulo, levantado no sen· 

rtiçio de su~Peitl;\ de fraude_~_outras cois~s do tipo: Acho 
q_u.l? i~.h.av~~-t.am.bétú.urri p~obTcma p-olítico, e este era 
mujto importan_t~. _ pórq_\le, evidentemente. para co­
meçar, toda a filosofia do nosso relacionamento comer­
cial com a Europa Oriental estâ envolvido. Fui aCUsado, 
~m- aJguf:!s casos, _de ser, até -um amigo -meu, um intelec-
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tua] que, aliâs, muito admiro, me djsseassim: Você é ma• 
niqueísta, tem uma mania, só vê comunistà. Quer dizer, 
não é história de só ver comunista, o fato da Polônia. ter 
um Governo comunista, não é questão disso. Eu tive ex­
periência, e os Srs. SenaQ.ores que não estavam aqui, da 
outra vez que eu expliquei, talvez não saibam, eu fui 
Secretário-Geral Adjunto. para assuntos- da Eu~:opa 
Oriental, em 1966 e princípio de 67, durante um ãno e 
meio, sendQ Ministro o Dr. Juracy _Magalhães e depois o 
Ministro Magalhães Pinto. 

De maneira que tive uma experiência desse problema 
de comércio com a Europa Oriental, e sobre isso inclusi­
ve escrevi um capitulo de um livro que tiVe ocasiãO- de 
mencionar, aqui, sobre política externa, em que dou o 
meu ponto de vista.-que não é, de maneira alguma, con­
trário ao comércio com o Leste Europeu, Eu vejo as van­
tagens que havia. Agora, também, chamava a atenção 
para a vigilância necessária nesse comércio, porque ê urfi 
comércio vinculado, e, sendo assim, é um comércio peri­
goso. E inclusive mencionei.__ para fazer um paralelo a 
uma situação semelhante a essa que havia ocorrido com 
o Brasil, antes da Il Guerra Mundial, no nosso comércio 
com a Alemanha nazista, porque havia certa s<..me­
lbança, era também um comércio vinculado, um comér­
cio feito na base de marcos compensados. Então, éramOs -
sempre obrigados a importar para poder exportar e vice­
versa. Isso, naquela época, com a Alemanha, que era 
muito bem adminiJ;trada, e o então Ministro da Fazenda 
da Alemanha era con~iderado UTT). gênio. De modo qu~_a 
gente sempre levava a pior, porque estávamos negocian­
do com um gênio firiãnceiro. Realmente, a Alemanha 
conseguiu, em 1938, se não me engano, no último ano 
antes da guerra, bater o Estad_os Unidos como o princi­
pal fornecedor do .mercad_o_brasileirq, _isto é, nós <:om­
pramos mais da Alemanha do que dos Estados Umdos._ 
Ela conseguiu o que queria, e não havia difiCuldade, na­
quela época em que a gente comprava mercadorias ale­
mãs, porque são mercadorias notoriamente de boa quali­
dade, o que não é o caso das mercadorias procedentes da 
Polônia, por exemplo. Mas, com isso, também importa­
mos uma quantidade de coisas que nã_o precisávamos. 
Nós importamos, por exemplo, da Alemanha, naquela é­
poca, uma quantidade fabulosa de armamentos, que de­
pois não tivemos o que fazer tom eles, porque, logo em 
seguida, nós nos tornamos aliados das potêncii:is ociden­
tais e, ao invês de armamento alemão, começamos a ter 
armamento americano. E cabe ainda lembrar que, al­
guns anos mais tarde, com esse excesso de armamento, 
nós vendíamos para o dit3dor Trujillo, da RepúbliCa 
Dominicana. Derramamos qu_antidade enorme de ca­
nhões e outros armamentos alemães na República Do­
minicana a preço vil, naturalmente é o que suponho. Isso 
é outro assunto _que o oficial do exército daquela _época 
poderá esclarecer. 

Então, é esse o problema do comércio vinculado. E 
com a Polônia foi isso: nOs exportamos, tUdo bem, vale a 
pena exportar, mas depois o que se tem para importar? E 
aí é que se cria o problema, porque tem carvão, muito 
bem, carvão siderúrgico é muito bom, mas aí surgem 
greves na Polônia e, então, cai a produção de carvão. 
Para se ter uma idéia, a Polônia é Um dos países mais ri­
cos em matéria de carvão no mundo, talvez, per cupita, 
seja o país mais rico em matéria de carvão, a produção 
deles é da ordem de 250 milhões de toneladas. Produção 
colossal. Como con&eqUência das desordens e das greves, 
tinha caído para 180 milhões de toneladas, isto represen­
ta uma queda entre 50 a 70 milhões de toneladas em 
1981, e não sei quanto é agora. 

Ora, eles têm necessidade do carvão, em primeiro lu­
gar, prioritariamente para aquecimento ·do seu povo, 
para eletricidade, tudo lá é movido a carvão, os trans­
portes e toda a sua indústr:_ia dependem do carvão._ DiZCr 
que a prioridade era para o Brasil, e aí está repetido em 
todos esses dossiês, que o Brasil tinha uma postura privi­
legiada. Naturalmente, o vice-Ministro do Comércio Ex­
terior da Polôpia, que veio várias vezes aqui, era meu 
amigo e um homem eXtremamente simpático, insinuan­
te, ele dizia sempre: Vocês terão um tratamento priori­
tário. Eu aceitava aquilo como unia declaração diplomá­
tica, eu ag-radecia muito, mas, naturalmente, não acredi­
tava em nada do que ele estava dizendo. Mas, aparente­
mente, algumas outras autoridades acreditaram nisso. E 
os Senhores verão nos dossiês que estão aqui, repetindo 
isso, que a Polônia prometia um tratamento priOritário e 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

privilegiado para o Brasil. Um tratamento privilegiado, 
em primeiro lugar, era o da própria Polônia. que tem que 
aqu_ecer õ Seu povo. Eu não acredito que eles tenham in­
·tereS:~e em fornecer caÍ"vão Para o Brasil antes de, em pri­
meirO lugar, aquecer as suas casas no inverno, muíto 
frio, de iluminar, de fazer os transportes ferroviários que 
ainda são na base da locomotiva, pois todo o sistema fer­
roviário polonês é na base do carvão. Então, a priorida­
de é para eles. 

E outro ponto, portanto, que creio que a atenção dos 
Srs. Senadores deve se dedicar, é verificar se a Polônia 
cumpriu o contrato de fornecimento de çarvão siderúrgi­
co com o BraSil. Foram contratos que foram assinados; é 
muito fácil verificar isso no Ministério de Minas e Ener­
gia, quais foram as quantidades que a Polônia tinha o 
compromisso de fornecer na base dos acordos firmados, 
especialmente desse acordo de financiamento de 1]0 mi­
lhões de dólares que demos a eles para aumentar a pro­
dução de carvão. Foi dinheiro que demos para aumen­
tar, quer dizer, um país quejâ produzia 220,230 milhõc:;s 
de toneladas, e ainda queria que_ se aumentasse essa pro· 
d_1,1ção. Então, serã interessante o ponto a verificar. 

Esses são os pontos interessantes, o político, de que eu 
estava falando, era esse. Não era uma situação apenas 
econômica e -financeira, quer dizer, a situação econômica 
e financeira resultava de um crise política muito grave, 
como o problema do movimento Solidariedade, cuja ú­
nica arma era a greve. Esse é um porito interessante: 
quando se examina a situação polonesa, nota-se que é o 

- ·polonêS que tem a reputação de ser meio estourado. 
Todo mundo se lembra daquele famoso incidente de 
1939, quando os poloneses atacaram os tanques alemães 
numa carga de cavalaria. t um povo que tem a repu­
tação, assim, de atitudes heróicas e meio absurda.;, mas 
que, no entanto, se comportou, em toda essa situação, 
êom muita serenlcffiâe, sabendo que qualquer a1ó extre­
mo provocaria a intervenção russa. Tanto que eu sempre 
defini a situação polonesa dizendo que não se tratava 
tanto de política interna quanto um problema de política 
externa, uma vez que estava condicionado sempre à 
amea<;;a de uma intervenção soviética, intervenção é uma 
maneira de dizer, porque já existem duas divisões blinda­
das soviéticas em território polonês. E tanto era uma si­
tuação política que a arma que eles tinham era a greve, 
fazendo greve caía o produto nacional bruto polonês. E 
essa queda da produção polonesa foi catastrófica, con­
fessada em 1980, o produto nacional bruto polonês tinha 
caído 18%, só num ano. 

Para os Senhores. terem uma idéia da gr:_ave situação 
em que se encontra_ o Brasil, simplesmente porque o nos­
so produto nacional bruto foi estacionário, caiu 1%, 2%, 
estamos nessa situação gravíssima, agora imagine um 
país cujo PND cai 18% num único ano,jã tinha caído em 
1979, e agora parece que hã sinais de uma pequena reto­
mada. Então,- a -sítuação j:IOlft\Ca·-era determinante, e é 
.nesse sentido que, a meu ver ~entra a responsabilidade do 
Ministério das Relaç_ões Exteriores, que, como ó nome 
indica, é o respom:;ãvel pelas relações exteríoféS dO Brasil 
e, portanto, o que sabe melhor o que se estã passando no 
exterior e é_o responsável por tomar atitudes e decisões a 
esse respeito. Cabia, portanto, a meu ver, ao Itamaraty, 
chamar a atenção dos setores competentes da área finan­
ceira sobre o que estava acontecendo, aconselhando a 
que se tomasse a iniciativa de interromper a continuação 
desse creScente exposure brasileiro na Polônia. 

Li, com grande aflição, no dossiê do Itamarat;, esses 
dois trechos que constam da parte final da apresentação 
feita pelo Itamitraty, que dizia: 

"O ltamaraty falou nas repercussões indesejáveis 
em termos de política externa. A questão porém é 
extremamente complexa, porque envolve aspectos 
mais globais de nossa política comercial externa, 
porque tem repercussões econômicas_sociais, de ç~r­
to prazo, internas e porque pode ter repercussões in­
desejáveis em termos de política externa."-

E, depois, diz o seguinte: 
"A suspensão das linhas de crédito à Pólônia nas 

atuais circunstâncias, com a conseqüente possível 
redução substancial dos fluxos de importação e ex­
portação, poderá dar a impressão de_ que o Brasil se 
tenha alinhado a outros pafses que impuseram 
san-çÕes -econômicas e ComerciaiS ~:queles países. A 
adesão ao Clube de Paris, onde as negociações- fi-
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nanceiras estão suQordinadas a considerações de na­
tureza política, reforçará a aparência de um suposto 
alinhamento brasileiro às potências desenvolvidas 
ocidentais." 

-Esse trecho me parece da maior importância, consta 
do dossiê do Itamaraty. 

Entendo que o Embaixador Saraiva Guerreiro, que es-­
teve ontem aqui no Senado, li pelosjornaís, negou abso­
lutamente que o ltamaraty seguisse uma política dita 
terceiro-mundista, ou que tivesse alinhado com o Tercei­
ro- MUndo. Mas como é que se pode interpretar isso, 
aquf ·o Embaixador Saraiva Guerreiro usou até um t~­
mo forte "seria uma imbectlidade". Ele usou esse termo 
que me Pareceu um pouquinho forte, porque eu, pelo 
menos, não ine considero pessoalmente imbecil e não 
acho que- os editoriais e os e:ditorialistas do Jornal do 
Brasil, do O Estado de S. Paulo ou do Jornal da Tarde 
fossem imbecis, para, também, acharem a mesma coisa, 
porque todos acharam muito importante esse trecho. 

Ele diz, realmente, o seguinte: 

"A adesão ao Clube de Paris, para reclamar, en­
fim, o pagamento da dívida, reforçaria a impressão 
de um suposto alinhamento brasileiro às potências 

. d_csenvolvidas ocidentais." 
Acho da maior gravidade essa declaração. 
Finalmente, um último ponto, para o qual ainda que~ 

ro solicitar a atenção dos Srs. Senadores, é muito técnico 
c. constou de um artigo que saiu no Jornal do Brasil, no 
dia 3 de setembro último, aliâs, um amigo meu jornalis­
ta, que também é homem de negócio, Dr. Otávio de An­
drade, _outra pessoo que eu jamais imaginaria usar o qua­
lificativo de imbecil, uma pessoa de grande capacidade, 
ele chamoy_ a atenção para um ponto que eu acho que 
toca muito, também, na preocupação dos Srs. Senado­
res,_.que- é, nesse ponto que, evidentemente o Ministro 
Delfim Netto qualificou todo esse problema das polone­
tas de bobagem e, eu creio que, de fato, está bem dito, 
quer dizer, é uma grande bobagem. Quer dizer, a gente 
emprestar um bilhão e 700 milhões de dólares é uma bo· 
bagem colossal. Eu creio que ele poderia ter usado até 
uma expressão mais forte~."é urna grande bobagem". 
Mas é tão bobo, que não se podendo imaginar que as 
pessoas que fossem responsãveis fossem de pouca inteli­
gência, a gente é obrigada a imaginar que houve fraude. 
Quer dízer, é a dedução lógica, porque não me satisfaz 
acreditar que todo esse escândalo seja apenas uma boba­
gem. Não é possível, deve ter havido outra coisa. 

E o Dr. Otávio de Andrade chama a atenção para uma 
coisa muito interessante nesse ponto, mas é muito técni­
co, e isso caberia até, talvez, a uma pessoa, um advogado 
que entendesse a legislação nesse assunto. 

Ele disse o seguinte: 
"As firmas privadas, as firmas estatais e as firmas 

estran&Cii"as que exportam, recebem um papel pinta­
do de curso forçado no Pafs- eles recebem em cru~ 
zeiros - em pagamento das exportações e o reco­
lhem às respectivas tesourarias. No fim do ano, 
após contabilização, distribuem o lucro, quando o 
obtêm, com os acionistas e diretores, No caso das 
firmas particulares nacionais, esse lucro se transfor­
ma em apartamentos, fazendas automóveis, jóias, 
aplicações no ower night. Os das estatais têm mais 
ou menos o mesmo destino, através do cash con­
trol." 

Quer dizer, a Diretoria recebe a participação nos lu-
eras. 

"O lucro das firmas estrangeiras, no entanto, 
uma vez que são firmas constituídas com capital de 
risco, irlgressado no País no mercado oficial regis­
trado no Banco Central, esse lucro é convertido em 
divísas, em dólares, francos e firas. 

Assim, embora o País nào tenha auferido um tos­
tão de receita com as exportações, pois os importa­

-dores comunistas não pagaram- não pagam e não 
pagarão nada por elas - os exportadores assccia­
dos_ a essa política, ganham moeda conversível -
divisa forte quando estrangeira, as divisas fortes que 
são exportadas legalmente, "por causa dos negócios 
com a Polônia e outros da Europa oriental, sem que 
o BrasH tenha auferido qualquer receita cambial." 

Se quiserem, posso deixar cópia desse artigo do Dr. 
Otávio de Andrade; é interessante porque ele é especiali~ 
zado, ele entende de negócio! de exportação .. E ele acha 
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que inclusive isso seria uma cois_a_para o Procurador­
Geral da República. Aí tem a matéria para substanciar 
uma ação popular, assunto que está a merecer a atenção 
do Sr. Procurador-Geral d.a República. Porque ele diz o 
que é verdadeiro, quer dizer, o Banco Central levou na 
cabeça; os exportadores, nào, receberam imediatamente 
a dinheiro e ele argumenta aí que, inclusive, nós devia­
mos é ter endossado as polonetas, quer dizer, se a Polô­
nia não pagar os exportadores é que deviam ter endossa­
do e levar na cabeça~ Porque quem levou foi o Banco 
Central, o Estado brasileiro, o Tesouro brasileiro. 

De modo que esse é o último ponto a que eu desejaria 
chamar a atenção dos Srs. Senadores e agradeço muito 
por terem me _ouvido. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- A palavra 
está livre. 

Senador Fábio Lucena, V. Ex• está com a palavra. 

O SR. JOÃO CALMON - Posso falar primeiro? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Pode sim. 

O SR. JOÃO -CALMON - Eminente Embaixador 
Meira Penna, V. Ex' focalizou, com riqueZa de detalh~. 
essa estranha situação do comércio do Brasil com a Po­
lônia. 

Usando uma das palavras prediletas dos nossos tçcnp­
cratas, aumentou tremendamente Q exposure do Brasil, 
em relação à Polônia. Mas,_a exposure dos exportadores 
brasileiros, girava e gira em torno de zero ... .O Br:asH está 
ameaçado _de perder, e perder irremediavelmente, I bi­
lhão e 800 milhões dc_d_ólares. Aind.a anteontem, o Dire­
tordo Banco Central, Sr. Madeira Serrano, declarou_ que 
há pouquíssimas possiblidades de recuperação desse di­
nheiro, porque, na base de um intercâmbio l3rasil­
Polônia há um saldo que é apurado, de 50 e poucos mi­
lhões de dólares, que daria. para pagar um percentual ir­
risório dos juros da dívida da Polônia com o Brasil. 

Mas, os exportadores -como V. S• já salientou­
não correram nem o risco. Receberam 100% do dinheiro 
correspondente a essas exportações. De maneira qUe, 
nesse quadro geral, parece não haver nenhuma dúvida de 
que se instalou no Brasil um gigantesco Jobby ou um gi­
gantesco esquema de tráfico de influências, para que al­
gumas firmas privilegiadas exportassem para a Polônia e 
recebessem esse dinheiro, a que V. s~ se referiu de uma 
maneira um pouco irreverente, uma moeda que não tem 
um valor muito elevado hoje. 

V. S• nuina das cartas ao Chancder Saraiva Guerrei­
ro, cuja cópia nós recebe-mOs, faz referência a· uma Pes: --­
soa que nem sequer é brasilei'rá, segundo a sUa a:fir­
mação, e que teria sido imensamente beneficiada pores­
sas exportações que só envolvem riscos para o Brasil, 
para o Tesouro brasileiro; mas não para os exportado­
res. Então, gostaria de perguntar a V. S' se esse nome 
que deixou de citar na sua correspondência dirigida ao 
Chanceler, poderia ser citado nesta Comissão, porque 
talvez V. S• estiVesse TnCiCandO aí o fio da meada, por­
que, nessa base de lobby, ou de tráfico de influênciãs, há 
uma firma citada com muita frequência:· Pécora e Leal, 
por sinal, um dos sócios d~a firma vai compiueceraqui 
à nossa Comissão espeCial na próxima lerça-feira. o Sr. 
Armando Leal. 

Então, como, realmente, o Sr ~ ArmandQ Leal nunca 
ocupou uma posição de relevo na Administração púbH~ 
ca, mas o seu antigo sócio, o Sr. Flávio Pécora, teve uma 
função de muito relevo na Administração Federal do 
País, numa certa época e depois se afastou, mas em se­
guida voltou a ocupar um posto de extraordinária im­
portância já que ele ê economista, sem qualquer dúvida, 
de grande valor, é um conceito, sob ponto de vista téCni­
co e de competência, realmente muito importante._ De 
maneira que eu gostaria de que V. S' citasse esse nome; 
que foi omitfdo na sua carta, e tentasse, através de seUs 
contatos em todo esse período em que foi Embaixador 
na Polônia e depois quando esteve no Brasil, se ouviu re­
ferências à influência dessa firma Pécora e Leal, na inter­
mecliação ou na assessoria técnica já que ê um firma de 
assessoria do mais a1to nível, no sentido de influênc;i_~LB _ 
tanto que também ela é citada com frequência, pelo me­
nos o Sr. Armando Leal é citado com freqda'dência no 
outro episódio, da Coroa-Brastel. Seria esta a ind_;tgação 
que eu submeteria à apreciação de v. s• 

O SR. MEIRA PENNA- Sr. Senador, na última vez 
que eu ·estive aqui, na ComissãO de Relações Exteriores, 
o ilustre Senador Itamar Franco, que estava presidindo a 
sessão, me pôs de encontro à parede e me forçou a, final­
mente, revelar o nome da firma que eu havia menciona­
do. Não.tantO nestã carta, mas numa troCa de telegramas 
particulares que eu tive com o Ministr.o das ~elações Ex­
teriores na- Rritevêspera da minha partida da Polônia. 
Tanto quanto me recordo, por volta do dia 8, ou 10 de 
junho, eu me aposentei no dia 12 de junho de 1981, eu 
mandei dois teiegramas partiCUlares para o Ministro Sa­
raiva GU.eireiro, e num deles eu fazia referência a essa 
firma. E o Senador, aqui, me forçou a revelar o nome 
que era a firma, então eu posso repetir de novo, é a firma 
COMEXPO_RT, que foi a fiima qUe- é menciOnada no 
dossiê aqui da SEPLAN. 

O dossiê daSEPLAN fala nes~ firma dando uma lista 
das firmas que comerciavam com a Polônia. Dá, em pri­
meiro lugar, a Companhia Vale do Rio Doce, evidente 
porque é um minério de ferro. Depois, dâ umas outras, 
Sociedade Algodoeira, Sociedade Moinhos Rio­
grandense, depoisCOMEXPORT- Companhia de Co­
mércio Exterior. Essa Companhia foi a que exportou os 
tecidos, eletrodomésticos e outras mercadorias. Para lhe 
dar uma idéia, Senador, o Sr. sabe que eu encontrei, na 
êpoca final lá da minha estada na Polônia, eu cheguei a 
encontrar sabão Gessy brasileiro, vendido no comércio 
na Polônia, o que me pareceu uma coisa assim do arco 
da velha, até sabão brasileiro era exportada. Pode pare­
cer um triunfo da exportação brasileira. Seria um triunfO 
se tivesse sido pago, mas foi toda um á exportação que 
não _foi paga. Foram exportações que eu saiba., feitas 
pela COM EX PORT, que tev_e grande proveito CC1m isso. 
Na COMEXPORT, sobre a participação de autoridades 
brasileiras nessa companhia o Sr. tem conhecimento pe­
los jornais, eu não tive nenhum conhecimento dii'eto. Os 
donos dessa companhia estão fazendo o seu negóQÍo. 
Quer_çiizer é uma companhia trading e o papel da trading 
é exportar. De maneira que, de modo algum, eu faria 
qualquer espécie de acusação ou denúncia: contra os dire­
tores dessa companhia, eles estão no seu papel, a profis­
são é exportar e eles exportam. Se eles são favorecidos, se 
há crime de favorecimento, o crime é por parte das auto­
ridades que favoreceram a companhia, e não deles que se 
aproveitaram desse favorecimento. Não sei se essa mi­
nha posição ê moral e _legalmente justa, mas eu acho que 
talvez V. Ex~ concordaria. 

O SR. JOÃO CALMON - Nós, aqui, estamos ape­
nas formulando indagações para recebei- a sua reSposta, 
mas não estamos -transformados em Tribunal para julgar 
ou para condenar ninguém. Nós estamos numa parte de 

-averiguação, de coletar elementos ... 
O SR. MEIRA PENNA - A firma ê a COMEX­

PORT. 

O SR. JOÃO CALMON- É a COMEXPORT. Por­
que, numa matéria pUblicada no jornal O Estado de S. 
Paulo, do dia 17 de agosto, há uma entrevista de um em­
presário, que, por sinal, já se dirigiu ao Presidente da 
nossa Comissão, o St. Jean Vejan, e a certa altura di~: 
"Jean Vejan explicou que, desde de 1976, solii::ítou à CA­
CEX licença de importação de países socialistas". De­
pois abre aspa;;. "essas transações só poderiam ser benéfi­
cas ao nosso País, uma vez que compraremos sem pagar 
nada, apenas dando baixa de nossos créditos": Os conS­
tantes pedidos feitos não só a José Flávio Pêcora, quan­
do participava de uma firma beneficíária- da COMEX­
PORT ... Não dá para entender, porque o que nós sabe­
mos é que os Srs. José Flávlo Pécora, numa certa época 
era sócio de Pécora e Leal. Ele era sócio de uma firma 
qUe prestava serviçO profissionais à COMEXPORT, não 
sei, apenas assessoria. Então, ê ele que está fazendo essa 
acusação, e não nóS; •. "Os constantes pedidos feitos_ não 
só a José Flávio Pêcora, quando participava de uma fir­
ma beneficiária da COMEX~RT como a partir de 
1979, quando Secretário-Ge~al da. SEPLAN". Ele' é que 
é o acusador, nós não. Também foram feitos a Benedito 
Moreira que .. "beneficiou as firmas COMEXPORT e 
COR EMA, com Hcença de importação da Polônia de 
200 a 300 mílliões de dólares, proib"indo, logo erri segui­
da, as transaç<;i_es para qualquer outra empresa solicitan­
te". Realmente era um grupo muito, muito reduzido, e se 
beneficiava com essas exportações, sem nenhum exposu-
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re, sem nenhum risco, sem nenhum perigo. Então isso 
que eu gostaria de salientar ... 

O SR. MEIRA PENNA- Qual foi a palavra aí, im­
portações? 

O SR. JOÃO CALMON --"Quando Secretário­
Geral da SEPLAN, também foram feitas a Benedito 
Moreira, que beneficiou as firmas COM EXPORTe CO­
REMA com licença de importação da Polônia de 200 a 
300 milhões de dólares". A propósito, V. S• salienta um 
aspecto também um pouco estranho, nessas transações 
mais recentes com a Polônia. Nós temos um crédit_o vul­
tuosíssimo, quase um bilhão- e oitocentos milhões de 
dólares. Então, teríamos direito, como V. S• salientou, 
de receber da Polônia em pagamento, não em dólar, por­
que_o caíxa está a baixo de zero, lá ria Polônia, mas, pelo 
menos em mercad_oria, em enxofre, em carvão. Agora, 
nós continuamos a exportar minério de ferro, obviamen­
te nàó seria muito fácil para a Polônia vender enxofre e 
carvão sem receber nada do Brasil, mas rigorosamente, 
dentro da praxe comercial, isso seria lógico, se nós temos 
um crédito de um bilhão e oitocentos milhões seria lógi­
co, como V. S' acentuou, que a Polônia, já ·que não pode 
pagar em _moeda, ellJ. moeda de curso internacional, 
moeda forie, -a sua divida, pagasse em enxofre e em car­
vão. O que me causa um pouco de estranheza, é qual se­
ria, dentro desse contexto, a posição da Companhia Vale 
do Rio __ Doce, _que eStã exportando para a Polônia mi­
lhões de toneladas ... 

O SR. MEIRA PENNA --Ela estã exportando sem 
receber nada. 

O SR- JDÃQ_ CÁLMON - Creio que não, acredito 
que, no mínimo, o Banco Central deve supervisionar a 
venda desse enxofre e carvão, e entregar pelo menos os 
cruzeiros corr-espondentes à Companhia Vale do Rio 
Doce. Senão, a Companhia Vale do Rio Doc_e es_taria 
marchando para uma situação explosiva de insolvência, 
porque estâ exportando mHhões e milhões de toneladas 
de minério de ferro para a Polônia, sem receber nada: A 
propósito, se fosse necessário, depois, sugeriria a conve­
niência de ouvirmos o Diretor da Companhia Vale do 
Rio Doce sobre com.o está se desenvolvendo esse inter­
câmbio, não diria nem intercâmbio, essa exportação de 
minério de ferro para a Polônia. 

Quanto ao Jornalista e Professor Otávio de Andrade, 
devo dizer que é homem da mais alta categoria não- só 
moral, intelectual, mas técnica. 

O SR. MEIRA PENNA- Deixo aqui, Senador, o ar­
tigo, pois é interessante o ponto que ele levanta. Ele diz 
que, no próprio mecanismo como isso foi feito hâ algo 
de ilícito, no próprio mecanismo. Agora, é uma questão 
de ordem técnica à qual não me atreveria a opinar. 

O SR. JOÃO CALMON - Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a 
p2.lavra ao nobre Senador Fernarido Henrique Cardoso. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Qtiefia; em p-rimeiro lugar. Sr. Embaixador, retomar a 
questãO qtie ·o ·senádOr João Calmon lhe fez, não sei se 
não entendi bem, mas o S"enador Calmon menciona que 
V. Ex• havia falado de alguém que era estrangeiro que se 
beneficiava disso. 

-- O SR JOÃO CALMON .: ... :Pessoa ffsica. 

O SR. FERNANDO HEl!!.RIQUE CARDOSO­
Pessoa fisica. COMEXPORT;'l).Ue eu saiba é nacional e 
não ê pessoa fisica. Gostaria qiíê V. Ex• esclarecesse esse 
ponto. 

Tenho várias pe"qúenas questões que devo dizer que 
são simplesmente para que formemos um panorama -e 
talvez, sejam até repetitivas para V. Ex', mas para nós, 
importantes,_ mCS!"o até com· uni. pouco de detalhes. 

O SR. MEIRA PENNA -Com muito prazer. 

O SR. FE.RN,;\NDO HENRIQUE CARDOSO 
Acho que seria útil para nós. V. S• diz que advertiu o Ita­
marati das deteriorações da situação da Polônia desde 
fins de 1980. Eu, por circunstâncias, estive na Polônia 
nessa época, em agosto de 80, estive em Gdansk no dia 
em que foi firmado- não tenho nada a ver com o acor­
do de Gdansk, nem o Solidariedade, mas estava em reu-
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nião da Assessoria InternaCfonal de SociOlogia da qual 
sou Presidente, realizou~se em Varsóvia e por pedido do 
Senador Virgílio Távora fui Ver o que acontecia lã. Real~ 
mente, a partir daquela época a situação da Polônia era 
desesperadora, na verdade, de grande desintegração SO· 

cial e econômica, não é preciso nenhuma informação têc­
nica muito sofisticada, alíás, disse aqui, ao Diretor- do 
Banco Central, o Sr. Madeira Serrano, e parece que ele 
não entendeu bem que eu ironizava a sofisticação téCriíc.ã 
necessária, porque não precisava. Em todo caso, como 
V. S' diz que havia uma deterioração seria útil para nós, 
se for possível, saber quando, precisamente, essas infor­
mações econômicas foram enviadas por V. S• ao Itama­
rati? Numa declaração sua ao jornal O Estado de S. Pau­
lo, numa certa altura diz que o Itamarati afirma que não 
compartilhava das preocupações suas e se refere ao tele­
grama de 27-2-81_. 

Gostaria de saber quem estã com a razão, se o Itama­
rati, ao dizer que não tinha essa informação, ou se V. S• -
e, nesse caso, como é possível termos uma idéia precisa 
sobre que tipo de informação foi enviada pela Embaixa­
da ao Itamarati?Também hâ uma informação de jornal 
a respeito de v. s• e qtie v. s• teria dito que foi mantido 
na ignorância com relação às negociações económicas? 
Gostaria de saber se isso é praxe, se isso é uma coisa nor­
mal de Embaixador ou se isso foi uma discriminação, es­
pecialmente, no que diz respeito aos países do Leste, 
como se dã esse macanismo, se a Embaixada, realmente, 
fica à margem normalmente, ou se foi um fato excepcio­
nal não saber V. S• das negociações? Também, aqui, hâ 
declarações de que houve o erro de avaliação, ouvi do Sr. 
Serrano que houve uma a_valiaçã_o- ele concordou co­
migo que houve um erro de avaliação - mas disse que 
esse erro de avaliação foi semelhante ao de outros países 
ocidentais. Parece que não é bem assim-, pelo que de­
preendo das declarações de V. S•, apenas a Alemhanha 
Ocidental continuou as operações e a Alemanha Ociden­
tal, V. S• repete hoje aquí, tem uma razão política clara e 
compreensível, ostpolitik, é razoável que continue finan­
ciando porque tem um interesse específico._ GoStaria de 
saber se V. S• pode nos esclarecer um pouco mais sobre 
isso, sobre desde quando eles deixaram de emprestar à 
Polónia, em que datas esses países deixaram de empres­
tar à Polônia, para verificar se a nOSsa tixposure foi de 
risco, ou de que risco? -

Não sei se seria pedir demais, mas é talvez possível sa­
ber com detalhes essa questão dos seus telegramas com o 
Itamarati com datas que são importantes para formar~ 
mos um panorama e, especificamente,- aos doiS telegra­
mas, enviados ao Ministro Guerreiro, aqui tem a data, 
em junho de 1981, que chamava a atenção muito clara­
mente, em junho de 1981, me refiro a junho porque te­
mos outro acordo de julho de 1981, e aqui diz V. S• de 
que estava ocorrendo algo de ilfcito. Gostaria de saber 
que ocorrências ilícitas- a expressão pode ser às vezes, 
uma expressão que não corresponde ao seu pensamento, 
mas a expressão é se houve algo de ilícito. Se houve, o 
que foi informado ao Itamarati. 

Vi, também que V. S• estava tão irripresSionado com o 
que ocorria que pediu ao Embaixador_ Guerreiro que isso 
fosse transmitido ao Presidente da República. Como sou 
alheio a essas matérias, gostaria de saber se isso é not­
mal, se os Embaixadores reportam ao Presidente da Re­
pública ou por que estava Y. S• nessa aflição, se é praxe 
ou não, se é normal que se faça essa solicitação? 

Depois, que V. S• teria informado ao ltamarati sobre 
as dificuldades da Polônia para pagar as duas notas pro­
missórias de 43 milhões de __ d_ólar_es, põe a Polônia em 
uma nova comissão e houve um novo acordo. Gostaria 
de saber_ com alguma precisão, quando informou v. s•. 
aqui disse no início de 81, se há possibilidade de "alguma 
precisão. Quando informou a_ V. S• que a situação jã era 
insustentável, porque posteriormente a isso, em abril de 
81, houve uma nova negociação, aparentemente o aviso 
de V. S• não foi tomado em consideração, e se foi feita 
essa comunicação, e se houve alguma resposta do ltama-
rati a v. s~. -

Apenas a COMEXPORT, no seu entender, foi favore­
cida, ou havia outras empresaS também favorecidas? Se 
há outras, se V. S• pudesse dizer quais são? Não queria 
cansar V. S b9. tenho várias outras perguntas, posso vol­
tar daqui a pouco. 
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O SR. MEIRA PENNA- Sim, Senhor Senador, to­
mei nota aqui. Espero que qualquer falha V. S• tenha a 
bondade de voltar ao assunto. 

-o primeiro ponto, quem seria essa pessoa física estran­
gei~a~ lJ~a vez que_ es~a_mos falando na COMEXPORT, 
o Presidente é_ o Sr. Artur Goldlust, que não é um cida-
dão brasileiro, comO eu digo, ele estâ no seu papel e nes-
se seu papel está agindo muito bem, tanto assim que foi 

- rccorilic-cído, Se não me engano, ano paSSado, Como ex­
portador do ano, houve uma festa em São Paulo, uma 
coisa asSim, COmo holriem de grande dinamismo. Ele, no 
cãso especiaJ dii-POlônía, tinha uma vanfagem suplemen-
tar, uma vez que ele é de origem polonesa, fala perfeita­
mente o polonês e tem até relacionamento lã, de modo 
que falar a· polOnês jâ é u·ina coisa que ajuda eri.orme­
mentc nisso; ele estava sempre presente, cada vez que ha-
via uma missão brtisiretra que lá fosse ele estava -presente 
e colaborando, nesse período final da mt"nha estada lã, 
coincidindo, tanto quanto me recordo-- peço aos Srs. 
Senadores tolerância, porque estou fazendo isso tudo de 
memória, quer dizer, graças a Deus, a memória ainda es-
tá agUentando um pouquinho, de maneira que estou fa­
zendo de memória. Daqui a pouco, provavelmente, não 
poderei lembrar mais tão facilmente. Ele fez uma expo­
sição no hotel principal, Hotel Vitória- o Senador pro­
vavelmente ficou neste Hotel, na Praça principal - e 
houve uma grande exposição brasileira de todos os ma­
nufaturados. Então, a referência era esse Sr. Arthur Gol­
dlust. Aí é Que aproveito para falar quais as outras em­
presas favorecidas. Num anexo do dossiê forriecido J:u!ra-·--­
SEPLAN, há a lista completa das firmas. A comissãO 
tem em mãos este documento. A COMEXPORT está 
aqtii c·omo tendo exportado em 1980, 32 milhões de dóla-
res; em 1981, 30 milhões e 900 mil; em 1982, 7 milhões, 
caiu muito; em "!983, I milhão e 600 mil, só nesSa_metade 
do ano. Ela não é, como eu disse, a mais favorecida. E 
em 1980, aparece uma Barreto Araújo Cacau,- com 48 
milhões, provavelmente esta empresa é exportadora de 
cacau, e ainda 47 milhões para Olvebra, Em 1981, dã a 
COMEXPORT com 30 milhões, a Moinhos Rio~ 
Gnindense com 34 milhões, 24 e 28 milhões. Quer dizer, 
há outras empresas que foram favorecidas, segundo se 
pode depreender dessa lista fornecida pela SEPLAN. Há 
um favorecimento especial, que talvez merecesse uma in­
vestigação mais aprofundada, que é na questão dos ju-
ros. Houve juros subsidiados, V. S•s sabem disso, nos te· 
ciclos, Creio que foi a COMEXPORT que fez a expor· 
tação de tecidos a juros de 3 e 5%, isso são juros baixíssi-
mos, quando o Brasil estava pagando 22% de juros. -

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Quando o Dr. Serrano esteve aqui, levantei essa questão. 
Ele mencionou que havia um consenso de Berman e que 
os juros teriam seguido tal consenso. E, como se trata de 
juros para rrna-nciar a exportação, a taxas de juro s_eria 
menos elevada do que a taxa de juros de empréstimos fi­
nanceiros. Temos no relatório do Dr. Serrano a média 
dos juros do consenso __ d!!_ Berman. A Comissão deverá 
voltar para este aspecto, porque, se houve favorecimen­
to, aí está. 

O SR. MEIRA PENNA- Aí sugeriria outro ponto, 
nobre Senador, que seria- interessante verificar, se nós, 
para outros pa"íses, Um outras circunstâncias, demos fi­
nanciamentoS dessa ordem para exportação de tecidos e 
outras coisas. Serealmente demos para a exportação a 
países da América Latina e da África a juros de 3%, ou se 
foi só nesse caso. Aí poderia demonstrar se houve faVo­
recimento específico. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -. 
Esse é o caminho. 

O SR. MEIRA PENNA- Outro ponto, nobre Sena­
dor, a que V. Ex• se referiu é a deterioração da situação 
da Polônia. 

Lamento que V. Ex• tenha estado na Polõnia naquela 
época e não tenha aparecido, porque eu teria tido o 
maior praier em recebê-lo, porque eu estava lá em 1980. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Foi em agosto de 1980, Naquela época a Polônia estava 
semiparalisada. 

O SR. MEIRA PENNA - Havia a greve dos trans­
portes ferroviários. V. Ex• fez referência a um telegrama 
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de 3 de fevereiro de 198 L E muito dificil eu me lembrar 
das datas, porque mandei uma grande quantidade de te­
legramas, era a minha função, o que, aliâs é muito nor­
mal, hoje, nós nos comunicamos com muita facifídade 
por telex. Antigamente, comunicava-se através de ofi­
cios, hoje é muitO maiS-simples mandar telex. Então, era 
maFJ.dado um ou dois telex por dia sobre a deteriorização 
da situação polonesa. 

Oi::i()Cjuifã ·sitUaçãO polonesa se agravou muito; mas 
havia um período de agravamento, depois havia uma 
melhora:· Quer- dizer, a deteriorizaçào era cíclica. 
Agravou-se a situação da Polônia em fins do ano de 1980 
e depois de novo no início de fevereiro de 198 t. Cada vez 
que se agrav-.;~..,~d havia uma onda de boatos, dizendo que 
os russos iriam intervir e nós procurávamos nos infor­
mar com os colegas do corpo diplomático. 

De modo que exatamente se foi em fevereiro de 1981 
eu não sei. Se a Comissão tiver interesse nisso, evidente­
mente, seria o caso de solicitar ao Itamarati os dois tele-­
gramas pessoais Que mandei que são os mais importao~ 
tes. Mas, aí tem que se levar em consideração que tem 
que ser feito com os devidos cuidados, porque é um 
problema de proteção da segurança criptográfica. Isso 
quer dizer são telegramas que teriam que ser parafrasea­
dos para não ameaçar a segurança e o sistema. Portanto, 
isso teria sido em junho. 

Aí ocorreu outra questão: se eu pedi para transmitir 
ao Presidente da República. De fato, l~mbrq-me que em 
um dos dois telegramas pessoais que mandei ao Ministro 
Saraiva Guerreiro, eu pedia para transmitir o assunto ao 
Presidente da República. Se não me engano, esse pedido 
deu-se no segundo telegrama, porque eu mandei um e ele 
me respondeu, dizendo que tinha consultado os setores 
finanCeiros que, tanto qiianto me lembro, eles achavam 
tudo normal. Então, no sengundo, não achando normal 
a situação, eu pedia que o Ministro Saraiva Guerreiro 
transmitisse ao 'Presidente da República. Dando a enten­
der que se há discrepância entre opiniões de Ministros, 
isso só pode ser resolvido no âmbito do Presidente da 
República. Se o Ministro das Relações Exteriores acha 
que a situação política da Polônia está muito grave- ele 
dizia que estava e concordava comigo- mas, por outro 
lado o setor financeiro acha que a situação estã boa, en~ 
tão, neste caso quem tem competência para resolver o 
problema é o Presidente da República. lembro-me que 
usei no telegrama o terri-lQ "protesto". Quero dizer eu 
usei "eu protesto'' - o verbo - contra essa situação. 
Então, não achei satisfatória a resposta que me foi dada. 
Aliás, eu tratava com muita amizade, porque sou amigo 
e fui colega do Ministro Saraiva Guerreiro, então, não 
concordando com ele, me atrevi usar o termo. "protes­
to". 

Outro ponto é o de manter na ignorância a marginali­
zação. Tanto nesse dossiê do Itamaraty, quanto no da 
SEPLAN, há uma abundância de informações, mas que 
não concorrem para esclarecer esse ponto. Quer dizer, 
quem é que toma a decisão? Toma-se muita decisão cole­
giada. Refere-se isso a co leste. É uma decisão colegiada. 
Devo dizer que nunca tomei parte em qualquer espécie 
de reunião colegiada em que cu pudesse manifestar a mi­
nha opinião. Era considerado um assunto técnico da 
competência dos setores técnicos. Então, não me foi pe­
.dlda a opinião. Se tivesse havido uma reunião colegiada 
para discutir esses assuntos, inclusive uma vez que estive 
no Bra..-.;il e que estava uma missão polonesa aqui, dirigi­
da pelo Sr. Vice-Ministro, se eu tivesse sido consultado e 
tivess_e participado, eu teria aproveitado para manifestar 
a minha preocupação sobre esse aspecto político, que é 
também um aspecto técnico, afinal de contas é essencial 
ao julgamento da situação_ polone.o;a a situação política, 
não em apenas levar em conta a situação econômica e 
técnica. É nesse sentidO que fui talvez marginalizado, 
quer dizer, eu não fui totalmente marginalizado, não fui 
consultado sobre isso, um tema que me pareceu sempre 
essencial, que era o do aspecto político da situação. 

Sobre a quinta questão: o erro da avaliação alemã, V, 
Ex~ mesmo respondeu, quer dizer, os alemães, eu não sei 
que ulitudes eles tomaram, mas, evidentemente, a atitude 
alemã era determinada pela ostpolitik do chanceler 
Schmidt, Que não era a_ nossa. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Mas, os outros Países da Europa Ocidental seguiram a 
Alemanha? 
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O SR. MEIRA PENNA - Aí há uma contradição. 
No dossiê do Ita,maraty fala que foram ao Clube de Pa­
ris. E dep-ois de dizer que foram ao Clube de P.:tris, enfo­
ca que os outros Países foram ludibriados. Quer dizer, se 
eles foram ao Clube de Paris é porque estavam preocu­
pados e estavam reclamando o pagamento da dívida. En­
tão, há aí uma contradição. Ou a gente vai ao Clube de 
Paris para reclamar ou não vai. Há uma óbvia contra­
dição, Tanto quanto eu soube, em um determinado mo­
mento, eu tive contatos com ~m.baixadores dos países 
que tinham também exposure, essa palavra bonita que é 
usada, e indaguei e vi que a maior exposição era certa­
mente da Alemanha Federal, que era uma coisa da or­
dem de5 ou 6 bilhões de dólares. ~mais (lo que o Brasil, 
mas também a Alemanha Federal é mais rica do que o 
Brasil, pode se permitir isso na base da política da ostpo­
litik. Mas havia países menores, como por exemplo a 
Áustria, que, tambêm um pouco por motivos políticos, 
era dirigida por um Minísüo sociãlista que tinha muita 
simpatia pela Polônia, e há uma tradição de amizade en­
tre a Áustria e a Polônia. b preciso lembrar que o desejo 
político de sustentar a Polôni_a contra as pressões __ que ela 
estava sofrendo, era um desejo ponderável, se compreen­
de, nessa complexidade da política Européia, que alguns 
países sacrificassem interesses fiflanceiros no desejo de 
sustentar a Polônia contra_a pressão que ela estava so­
frendo por parte da União Soviética. Não me parece que 
esse seja um fato justificãvel, embor:a ele apareça no dos­
siê do Itamaraty, onde diz o_seguinte;_"Aspectos mais 
globais da nossa política comercial por ter repercussões 
econômicas, e porque Poderia -ter repercusSões indeseja­
das em termos de política externa". Dava a impressão de 
que havia motivos de política externa. Eu custo a cOm­
preender que houvesse pretensão brasileira de influen­
ciar os acontecimentos na Polônia. Qual é o peso que po­
deria ter o Brasil para sustentar este ou aquele governo 
polonês, porque naquele momento havia muita dúvida, 
sustentação de certos setores poloneses, havia membros 
do Partido Comunista Polonês mais abertos e Qutros de 
linha mais dura. Então, havia o jogo de tentar sustentar 
uns contra os outros, de sustentar a Polônia cont_ra a 
União Soviética. Mas, não seria o caso do Brasil. Esse é 
o meu ponto. 

Quànto à missão polonesa, de novo não sei _e:;.;.atam_e_n­
te a data, por uma questão de memória, mas estou positi­
vo de que foi em abril de 1981, que houve as duas primei­
ras promissôfias não pagas e que havia a certeza da ina_~ 
dimplência polonesa, de que ela não pagava mais, eu te­
nho certeza dessa data, e foi posteriormente que Veio 
uma missão polonesa ao Brasil, nào sei se foi exatamerite 
em junho ou julho, e foram conCedidos novos créditos. 
Esse ponto é crucial com relação às dat_as. ___ _ 

Acho que, com isso, respondi às indagações de V. Ex~ 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Eu 
tenho mais uma: ou duas quesfêes; se V. Ex• me permite. 
COmentando com o Sr. Serrano, eu até ironizei, felicitei 
os negociadores poloneses, porque ele disse que não era 
opinião minha. Não é a minha opinião. Nunca vi nego­
ciadores poloneses, mas acredito que as taxas de juros 
obtidas, mesmo que aceitemos o consenso de Bennan, 
eles só se aproximam, pela declaração que eu tenho aqui, 
as taxas de juros são aplicadas no caso da Pol9nia_, eles 
normalmente variam em função do consenso de Berr:n;u:i, 
que são um pouco abaixo do consenso <!.e Berman. Por 
exemplo em 1979, pelo consenso de Berma,n a mínima 
era 7.25 e a máxima 8. Enquant9 na Polônia se aplica­
vam 5 e 7, está sempre um pouco abaixo. Em 1980,7.25 e 
8, e lá é 6 e 7 .5, há uma variação favorável na Polônia, e 
como nós estamos acostumados _a uma variação dosEs­
tados Unidos de de 2 ou 3 pont_oS, para nós Parece que 
meio ponto não ê nada, mas representa um dinheiro con­
siderável. Mas, o que eu acho curioso é que o mesmo cri­
tério nunca foi aplicado para as importações do Brasil, 
por exemplo as financiadas pela França. Financía e aí a 
taxa libor, ou é primer rate, nunca o consenso de ll.er­
man. Por isso, me parece que se aplicarmos o mesmo me-­
canistno da Polônia, o Brasil será beneficiado nas suas 
negociações externas. f apenas um pequeno comentârio. 

Há, ainda, umas pequenas questões. Pelo jornal_ O E~ 
tado de S. Paulo e pela documentação que nos_ foi enviá­
da, informam que houve uma missão brasileirã. chefiada 
pelo Sr. Eduardo de Carvalho que foi, em outra época, 
da Cia. Vale do Rio Doce, foi, suponho, Secretário-
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Geral do Ministério_ da Fazenda, foi Presidente do BA­
NESPA, ou seja, um homem qualificado. Eu gostaria de 
saber se nesta época ele foi "aSSessorado, se há referências 
a isso, por diretores da COMEXPORT. Eu gostaria de 
saber de V. Ex~, se tem alguma informação para nós, em 
cotejarmos um pouco, se houve, assessorando a missão 
que foi à Polônia, outras pessoas, não da missão, mas 
que estão ligadas ao serviço público, e especialmente di­
retores ou empregados da COMEXPORT. Porque aqui 
nós vemos dois aspectos interligados. O primeiro, eu 
menciono a V. S•, é uma politica equivoCada mas com 
boas razões para se equivocar. E outra em freqD Uente 
ação, tanta ingenuidade, leva a crer que há, como na ins­
peção do nobre Senador João Calmon, um esquema, um 
lobby. E nós temos de investigar o esquema. Então, ê-me 
pouco prazeroso mencionar o nome de pessoas, como ê 
o caso de pessoas que eu até conheço, de relacionamento 

--antigo, mas eu sou obrigado a fazer a pergunta. 

O SR. MEIRA PENNA- Senador Fernando Henri­
que Cardoso, V. Ex• já manifestou exatamente a minba 
posição, e todo o meu problema é esse. Acho que há uma 
parte nisso tudo de indiferença, de incúria, uma parte de 
uma política errada, e daí é que deduzo que houve, para 
usar a expressão, um esquema qualquer porque é a única 
explicação possível. 

-Sobre a questão dos juros subsidiados, é interessante, 
eu tenho aqui nesse calham~o. mas é muito difícil de 
Procurar, algum tempo atrás houve uma declaração do 
então Presidente do Banco Central, o Sr. Carlos Lango­
ni, em que ele se refere aos juros subsidiados c_omo uma 
das fontes principais da inflação brasileira. E isso é inte­
ressante levar em consideração, porque esses juros subsi­
diados na exportação também tiveram esse efeito infla_­
cionário. E como V. Ex• disse, não correspondem ao que 
geralmente era feito, e aí o contexto que se pode ser efe­
tuado pela Comissão seria para ver se outros países tive­
ram o mesmo favorecimento com taxas iguais, ou seja, se 
houve um favorecimento à Polônia especificamente por 
causa de_uma deterrninada trading, daria a entender que 
essa trading foi particularmente favorecida. 

Sobre a missão do O r. Eduardo de Carvalho, ele, na é­
poca, foi como Secretário.Geral do Ministério da Fazen­
da, e foi uma missão muito grande, havia um grande nú­
mero de pessoas, eu não me recordo exatamente quan­
tos. Eu tenho uma fotografia em casa da àssinatura do 
acordo entre o Dr. Eduardo de Carvalho e esse vice· 
Ministro Karash, que é uma pessoa que está sempre aí. 
Infelizmente os Srs. não poderão solicitar para que ele 
compareça aqui, porque ele é quem deve saber melhor de 
tudo o que se passou, ê a pessoa mais bem infOrmada de 
tildo o que se passou. E foi nessa ocasião, eu me reCordo, 

- houve vários funcionários e diretores da COMEXPORT 
qUe--eStiveram juntos nessa missão, e foi exatamente 
quando houve essa exposição de manufaturados brasilei· 
rbn·ny hall do Hotel Victoria. 

E havia muitos de outras áreas, naturalmente, ~-empre 
c:orrr funcionãrios do ltamaraty, funcionãrios da CO­
LESP, que como sabem é o órgão coordenador_. 

Nessa ocasião, a minha função foi puramente proto­
-có1ãf, eu estava presente como Embaixador do Brasil, 
não assinei nada, não fui consultado em nada, não discu­
ti nada, porque não era o _meu papel, felizmente. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Mas dev_e haver registro se a missão foi oficiaL.. 

O SR. MEIRA PENNA- Certo. Em tudo isso hã os 
aCordos _q_~ então foram assinados. Foram assinados 
ac~:d~s, .há _até foto.grafias que registram- o ato. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Senador Fernando 
Henrique Cardoso, só para esclarecer a V. Ex~, nós já pe-­
dimOs toda essa documentação a todos os MinistérioS,-­
inclusive o de Relações Exteriores, o da Indústria e do 
Comércio, e Ministério do Planejamento, e estamos só 
esperando a chegada desses documentos. 

Q SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
louvo a eficiência da Presidência da Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Muito obri­
gado a V. Ex• Só lamento não ter participado de sua via­
gem para conhecer o castelo ... 

O SR .. FERNANDO .. HENRIQUE CARDOSO 
_Quem sabe numa próxima oportunidade ... 
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O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Espero o 
convite. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Marcondes Ga­
delha. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Embaixador 
Meira Penna, eu já o conhecia de escritos, livros, ensaios 
em jornaiS, e sempre o tive na conta, pelo menos essa foi 
a imagem que se me afigurou, de um homem ínfatigavef­
mente dedicado à busca da verdade, da justiça, e, acima 
de tudo, um liberal, portanto, vocacionado a uma des­
confiança natural em relação ao sentímento de posse da 
verdade. Gostaria de lhe fazer algumas indagações do_ 
que nós temos aqui fornecido como subsídio de diversas 
fontes. V. s~ sabe que a exposure da Polônia, total, era 
em 1982 de 26 milhões de dólares. Em relação ao Brasil, 
l ,6 bilhão, portanto, há uma exposure mais ampla, mais 
global, de 24,4 bilhões çle dólares disseminados por di­
versos país-es, empresas, bancos, etc. V. s~ sabe dizer se a 
Polônia estã pagando esses outros 24,4 bilhões de dóla­
res? 

O SR. MEIRA PENNA -Respondo essa agora e de­
pois V. Ex• poderá fazer as outras perguntas. No que diz 
respeito à procura da verdade, eu lhe agradeço muito as 
referéncias, Senador Marcondes Gadelha, e eu tenho ci­
tado freqUentemente nessa questão de procura da verda­
de um polonês- uma vez que se está falando da Polônia 
é bom sempre citar os poloneses- que é um poeta polo-­
nês Czesla w M ilosz que recebeu o Prêmio Nobel em 
1980, era uma pessoa pouco conhecida, mas eu tinha lido 
um de seus livros chamado_ "A Mente Cativa", é um li­
vro extremamente interessante que eu até estou procu­
rando ver se pode ser traduzido e editado aqui pela Uni­
versidade de Brasüia- eu ti em inglês- ele analisa esse 
problema dos regimes totalitários e autoritários e diz o 
seguinte;. "um homem não deve mentir, um sistema so­
cial baseado numa mentira só pode trazer infelicidade 
para o homem". É uma citação muito importante essa, e 
é muito aplicãvel. Deve-se procurar a verdade nessa 
questão, inclusive citando um polonês. 
_Depois, no que diz respeito à Polônia, os 26 bilhões de 

dólares realmente ê a última informação que foi publica­
da, e çomo eu disse, não se sabia exatamente, e acredito 
qu_e as próprias autoridades polonesas não soubessem 
exatamente, o quanto o País estava devendo em determi­
nado-momento"" ~~ec!_ito nisso, porque o estado de de-­
sordem, de inépcia burocrática de tal ordem não o per­
mitia. Isso é a dívida polonesa para com os países oci­
dentais, só eles. Nunca se soube, nunca foi publicado 
quanto é que deve a Polônia aos países orientais, espe­
cialmente à União Soviética. Eu acredito que haja uma 
grande dívida, mais nesse caso é uma coisa de caráter pu­
ramente política. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Mas Embaixa­
dor, V. S• sabe se a Polônia está pagando essas dívidas? 

O SR. MEIRA PENNA- Bem, se a Polônia está pa­
gando, isso eu não posso ter iri(ormaçôes porque, de dois 
anos para cá, eu deixei a Embaixada do Brasil. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Tenho aqui 
uma ínformação do Sr. José Carlos Mad~ira SerranO, 
que diz que a Polônia renegociou a dívida em 1981, e 
para começar, a sua dívida com bancos comercias do 
Ocidente, a Polônia está deixando de pagar 100%. Isso 
foi reestruturado_ em erripréstimas de sete anos, com 
p-r·estações semestrais, iniciando a primeira 4 anos após a 
assinatura do acor_do. Isso, com os bancos comerciais 
que não são nada ingênuos. Com governos do ocidente, 
a Polônia renegociou da seguinte forma: 90% do. princi­
pal e juros, devidos em 1981, serão pagos em prestações 
semestrais de {<;o de janeiro de 86 a t 9 de julho de 89, quer 
dizer, só começa a pagar aos governos, 90% apenas a 
partir de 86, e apenas os 10% remanescentes estão sendo 
pagos nas datas originais, iSSo com relação às dívidas de 

-·- --- govefrió a &Overiw. Com relação a bancos, a Polônia não 
es_Íá. Pagando a niriguém. PáguntO: no c:iSo, houve inge­
nuidade, ou dolo, ou mã fé _apenas do Brasil, ou V. s~ 
classificaria também os bancos comerciais do Ocidente 
que deixaram de receber, e os governos do Ocidente que 
também estão deixando de receber, como ingênuos tam­
bé_f!l• ou movido p_9~ uma forma d~ d<:»lo. 
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O SR. MEIRA PENNA- Senador Marcondes Ga­
delha, v. Ex~ pode verificar que esses 25 bilhões de dóla­
res são devidos a países muito desenvolvidos, à Repúbli­
ca Federal Alemã, à Grã-Bretanha, à Ãustriar à França, 
muito menos, curiosamente, aos Estados- Unidos, que 
têm pouca exposure, acho que é da ordem de 3 ou 4 bi­
lhões de dólares, muito pouco ao Japão, ao Canadá, que 
são todos países ricos. Que eu saiba, o único pais pobre 
que se atreveu a financiar a Polônia foi o Brasil, a estra­
nheza é causada por isso: um País subdesenvolvido, 
como é o Brasil, financiou um País desenvolvido, inde­
pendente dos aspectos políticos da questão. 

Evidentemente, ninguém poderia imaginar o que iria 
acontecer na Polônia, de modo que não é o fato de se ter 
vendido a crédito na Polônia que ê errado, a meu ver, o 
que foi errado foi, após a crise polonesa, ter continuado 
esse crédito. O que foi errado, a meu ver, não foi a políti­
ca inicial em si, foi a teimosia. Depois de uma óbvia ban­
carrota, nós continuarmos injetando dinheiro lá._ Tanto 
quanto eu entendo nós injetamos 600 milhões de dólares 
depois da bancarrota polonesa. Isso é que, a meu' ver, foi 
errado. É esse_ o ponto essencial. Inicialmente, se houve 

·um ilícito ou dolo, teria s_ido no favorecimento de uma 
firma, se os outros paises também favoreceram determi­
nadas firmas isso eu não sei, o problema seria deles. 

O SR. MARCONDES GADELHA '-Bem, eu che­
garia a essa etapa, o que foi fCífO-depois da insolvência 
da Polônia se revelar aos olhos do mundo, o procedi­
mento brasileiro no caso. Mas, antes, eu queria colocar 
uma observação que fOi Teita Pelo Senador João Cal~ 
mon, de que uma empresa brasileira, a COMEXPORT, 
foi bcnefiditdii- com essas transações supostamerite mal 
conduzidas ou ilícitas. -

Estou verifiCando, aqui, que pelo menos 31 empresas 
exportaram para a Polônia, juntamente com a COMEX­
PORT, e se temos que considerar a COMEXPORT 
como beneficiária, então, nós teinos que considerar aS 
aulas 31, 32, também como beneficiárias, o qiie me pare:. 
ce, assim, uma explosão de má fé, quer dizer, que hou­
vesse 31 ações dirigidas em favor de grupos tão diversifi­
cados quanto empresas estatais, como a Vale do Rio Do­
ce, que foi quem mais exportou. EStá aqui. No primeiro 
ano, a Vale do Rio Doce exportou 58 milhões, e a CO· 
MEXPORT, 32. A outra empresa privada brasileira, 
Barreto Araújo, exportoU 48 milhões, isso em 80. Tem a 
série81, 82 e 83. Outras, coriló empresas estrangeiras, su­
ponho que essa OLVEBRA seja uma empresa estrangei­
ra, não tenho muita certeza, exportou 47 milhões, caio, 
ameri..:ana, exportou também, TristãO, Comércio EXte. 
rio r, etc. E essa situaçãõ Se desenrola entre80 e 83, numa 
posição sempre declinante para a CONfEXPORT, cuja 
participução foi de apenas 6,2% nesse comércio;-em 
1980. Em 1981 fói de apenas 6,1 %; em 82, de 4,3%; e e-m 
83, de 1,6%. Quer dizer, são percentuaís muito pequenos 
para configurarem uma ação difigida. Para que nós esta­
beleçamos assim uma correlação·, um nexo de causa e 
efeito, acho pequena a incidência para se dar uma signifi­
cância e forçar as leis da probabilística e dizer que aQui 
houve uma ação deliberada de favorecimento de uma 
empresa e a participação foi bastante pequena. Nós só 
temos duas alternativas: oU nós negamos esse quadro 
que é da CACEX,- ou então nós admitímos que não há 
qualquer meio para afirmar -que !louve favorecimento de 
qualquer uma dessas empresas. GOstaria d-e silber qual é 
a opção de V. s~ no caso. 

O SR. MEIRA PENNA- Sr. Senador, o quadro que 
V. Ex~ possui deve ser o mesmo que tenho aqui e que foi 
publicado no O útado de S. Paulo ..• 

O SR. MARCONDES-GADELHA-~ um aqui da 
CACEX. 

O SR. MEIRA PENNA.- ... a partir do dossiê f orne. 
cido peta SEPLAN. O primeiro ponto ê o seguinte: fal­
tam aí os dados de 79 e de 78. Para se ter uma visão mais 
precisa, seria interessante que se tiVessem os dados de 
1978 e 1979. Tanto quanto eu sei, esses dados ainda não 
foram fornecidos. Em 80 aparece aqui a COMEXPORT 
em 49Jugar, com 32 milhões._H_á_,_d_c;_fatq,_ uma lista mui­
to grande e o seu argumento ê muito forte nesse ponto. 
Agora, teria que se verificar primeiro as posiçõe.:; de 78. 
Por exemolo, a Vale do Rio Doce, evident..-:,.é uma com­
panhia esiatal que vendeu minério-de ferro, por iSso que 
tem tanto. A Cacau, pof-CXenlpló;-que estã ... 
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O SR. MARCONDES GADELHA - Tem a 
SANBRA, com 23_ milhões. 

O SR. MEIRA PENNA- Moinhos Rio-Grandense, 
não s_ei o que possa ser, seria soja. Se houve um favoreci­
mento especial, não posso contribuir com nenhuma in­
formação, nenhum dado_ específico. A única coisa que 
posso sugerir é isso, que s_e verificassem os dados de 78 e 
79, para ver qual ê a posição da COMEXPORT, nisso 
tudo, e verificar se realmente a concessão de exportações 
a juros tão baixos não constituiu um favorecimento, por­
que é evidente que para a Polônia valeu muito a pena 
comprar manufaturados brasileiros a 3, 5, 7%, valeu 
muito a pena. Se isso puder demonstrar que esses manu­
faturados que foram vendidos a juros tão baixos foram 
todos fornecidos pela COMEXPORT, pode se dar a im­
pressão de que houve um favorecimento especial da CO­
MEXPORT. 

O. SR.-MARCONDES GADELHA- Esses juros fo· 
ram especiais diferenciados em favor da COMEXPORT, 
ou há alguma continuidade. 

O SR. MEIRA PENNA -Tem uma documentação 
dO ·acorao-de-77, 78. Isso foi publicado nos jornaiS tam­
bém, onde tem um acordo com as várias classificações 
dos vârios itens com os respectivos juros e por a f seria fá­
cil verificar qual foi a companhia ou as companhias fa­
vorecidas com esses juros baixos que, evidentemente, fa­
cilitaram a exportação sem nenhum risco. 

O SR. MARCONDES GADELHA- A última per­
gunta, Embaixador Meira Penna. Declarada, ou consta­
tada a insolvência da Polônia, em março de I98l, ocor­
reu, segundo diz aqui o Madeira Serrano, em 1981 ocor­
reu pela primeira vez a impontualidade ... 

O SR. MEIRA PENNA - Correto. 

·O' SR. MARCONDES GADELHA - ... na liqui­
dação de notas promissórias polonesas, etc. Constatada 
a impOntualidade da Polônia, como procederia V. s~ se 
estivesse no lugar dos que conduziam essas negociações, 
os que respondiam tanto na linha diplomãtica, quanto 
na linha comercial, mesmo em nível de autoridade aqui, 
respondiam por esta situação, como procederia V. S• no 
momento em que se constatasse essa impontualidade'? 

O SR. MEIRA PENNA- Senador, esse pequeno de­
talhi: sobre essa impontualidade é um eufemismo, não é? 
Simplesmente, não pagou. O detalhe da história que ou­
vi, porque isso ouvi de um funcionário brasileiro que se 
eii.contrava, no momento, ern Varsóvia. como é ·que se 
passou, e a história tem lima certa graça. Recordo que 
foi um mecanismo d_o-seguinú~ tipo: a Polônia tinha que 
pag.ar, -dig.an10s, nuffia sexta~feira, tal datil:Nã -segunda 
Ol! __ ~ça-feíra, o- Hank Jiall_~o~.x_. __ esse banc~-_PC!lonês, 
mandou um telegrama para o Banco Central dizendo as­
sim;_ eu gostaria de renegociar esse pagamento. E chegou 
ao Banco Ceotr.a1 esse telegrama, naturalmente os meca­
nismos bUrocr.áticÕ-s. demoram muito e não houVe res­
posta. E elt!s ÕãO-pagaram~ Na segunda ou terça-feir·a da 
sem-ana segUTnte, o Banco Central teria mandado_ um te­
legrama reclamando. 

E aí o __ Bank Hagdlowy respolldeu;. ''Como não houve 
resposta, eu achei que vocês tinham concOrdado". É 
uma reação um pouco estranha. Vocês não responde-­
ram, então achei que não precisava pagar. Então, poste­
riormente às duas promissórias de 43 milhões de dólares 
não pagas, veio a tal missão ao Brasil, e nós demos ainda 
mais um crédíto à Polônia, com o qual ela pagou as pro­
missórias. Que! dizer, pagou as promiSsórias com o di­
nheiro brasileiro. ~como se eu lhe devess_e e não pagas­
se, aí o senhor me emprestaria dinheiro para que eu pu­
desse pagã-lo. É um sistema wn pouco estranho. E foi 
assim Que aconteceu. Como é que eu faria? Simplesmen­
te, se fosse responsãvel por isso, eu teria deixado de con­
tinw,l.r da_ndo dinheiro à Polônia, simplesmente isso, ao 
invés de c_ontinuar dando. A exposure aumentou em 600 
ou 700 milhões de dólares depois da impontualidade. 

Eu trouxe aqui um documento interessante, para não 
diz~!! que estamos um pouco com mania de perseguição, 
um comentário que ·eu li na revista The Economist. Ele 
faz um comentãrio sobre o texto em inglês, porque a Po­
loneta, como os senhores se lembram, es~ã escrito em in­
glês, e a-The Economist ~faz iim Comentárío;e é esfra-nho 
isso, tanto do ponto de vista da prática internacional, 
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quanto do ponto de vista da sintaxe, porque inclusive 
usa a palavra dispose. Não sei quem ê que escreveu esse 
texto que foi publicado em O Estado de S. Paulo. Diz 
que a Polônia pagará quando dispose de fundos. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - ll 
portuguesismo. 

O SR. MEIRA PENNA- Deu a impressão de que 
foi escrito por um brasileiro, o que aumenta a gravidade. 
O verbo dispose em inglês não tem o mesmo sentido. 
Porque em português quer dizer: quando eu dispuser de 
dinheiro, eu lhe pago. Mas em inglês dispose não quer di­
zer isso, dispose em inglês quer dizer distribuir dinheiro. 
Quer dizer, quando eu puder distribuir dinheiro eu lhe 
pago. Não faz sentido. Então, a The Economist chamou 
a atenção disso, sobre a sintaxe um pouco estranha. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Necessaria­
mente, não terã sido um portuguesismo, poderia ter sido 
também um polonismo. O sujeito lã que escreveu podia 
não ser bom de inglês também. 

O SR. MEIRA PENNA - Precisaríamos ver se em 
polonês existe um verbo "dispor" nesse sentido. Mas é 
um fato interessante. O português correto que estã escri­
to nas Polonetas é o_seguinte: eu pagaret na maturidade 
- maturity, que foi a palavra- eu pagarei no venci­
mento quando puder distribuir dinheiro. Isso, em portu­
guês, não faz sentido nenhum, e em inglês tampouco. 
Não sei se em polonês farâ. 

O SR. MARCONDES GADELHA - As infor­
mações são que o Governo começou a assumir uma po­
sição de cautela, ":{Ue,_em dado momento, estabeleceu um 
teto para exposure, e suspendeu as linhas de crédito a 
partir de !6 de outubro de 1981, É o_ que está dito aqui. 
Agora,_ veja V. S•, _ci Senador João Calmon trouxe à co­
lação um depoimento do Comendador Jean Vejan, do 
Presidente. 

O SR.~ PRESIDENTE (Itamar Franco)- Senador 
Marcondes Gadelha, vou orientar V. Ex• que não estava 
presente. Eu recebi essa carta do Comendador, apenas 
uma carta. Nós não temos ainda dossiê. 

O SR. MARCONDES GADELHA-- Mas eu estou 
me referindo ao que é público, ao que o Senador João 
Calmon estava lendo. Pergunto a V. Ex• se posso fazer 
referência ·a essa carta. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Perfeita­
mente, Ex.' Mas nós não temos a documentação que se 
refere_à carta, é preciso deixar bem claro isso~ 

O SR. MARCONDES GADELHA - Nem eu vou 
cábiãr isso. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- É uma car­
ta particular, mas eu achei importante que trouxesse ao 
conhecimento da Comissão. 

O SR. MARCONDES GADELHA:- Apenas queria 
comentar aq_l!i a linguagem. O Embaixado~ Meira Pen­
na,_ muito judiciosamente, disse que, tomando conheci­
me_nto da insolvência da Polônia, mandaria suspender os 
pagamentos, os financiamentos, etc. O Sr. Jean Vejan na 
carta~ ele critica, por que em dado momento o Governo 
brasileiro suspendeu essas linhas, e considero que isso 
era uma maneira de formar um monopólio de impor­
tações da Polônia em favor da COMEXPORT, conce­
dendo _licenças da ordem de 300 milhões de dólares. E 
dessa forma prejudicando, porque nóS deixamos, segun· 
do ele, nós teríamos deixado de receber, porque essas ne· 
gociações foram suspensas. Quer dizer, com essa proi­
biçãO que"já coinp1eta sete anos, débitos de 5 bilhões de 
dólares, .que temos a receber desses países, não puderam 
se liquidados ou reduzidos. Está aqui grifado por ele. De 
modo que parece que para o Sr. Jean Vejan os negócios 
seriam lícitos se ele tivéSse participado, ou se tornariam 

-lícitos. 

O SR. MEIRA PENNA - Na parte aí do teto ... 

O SR. MARCONDES GADELHA - Aliás, o Sr. 
Jean Vejan é PreSidente também de uma trading, Brasil 
General Export. 

O SR. MEIRA PENNA -Sobr<!a questão desse teto, 
é um ponto que eu também me permitiria solicitar a 
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atenção dos Srs. Senadores. No dossiê aqui fornecido 
pela SEPLAN, se for lido com atenção, vãrias vezes há 
menção de tetos. A primeira-vez diz que foi em 1978, há 
cinco anos. Foi então fixado o teto de SOO milhões de 
dólares, em l 978. Depois, continua-se a ler aí que foi fi­
xado um novo te_to de um bilhão. Pela leitura, daria mui­
to tempo aqui de procurar, mas pode-se ver que houve 
várias fixações de teto. Então fixa-se o teto, em 1978, de 
500 milhões, e a dívida hoje é de um bilhões e 800 mi­
lhões. Como é isso? Fixa-se um teto e ninguém o respei­
ta? O teto é refixado depois. Por que motivo? 

O SR. MARCONDES GADELHA - Diz aqui o 
Madeira Serrano, não sei se podemos contestá-lo, mas 
ele diz que esse novo teto foi fi'Xâdo,_em 1981, em 1,6 bi~ 
!hão, porque até 1981 a Polônia vinha honrando seus 
compromissos. Está dito aqui;, 4 ':A Polôilia honrava seus 
compromissos com o Brasil, face aos entendimentos bi~ 
latero.is" ... 

O SR. !viEIRA PENNA - Em que data em 1981? 

O SR. MARCONDES GADELHA -Até abril de 
1981. Em março de 1981, foi quando ocorreu pela pri­
meira vez, é o que está dito _aqui, a impontualidade. En­
tão, não havia qualquer razão para não se prosseguir, 
uma vez que estavam sendo honrados os compromissos, 
uma vez que estavam sendo pagos normalmente. Esse 
teto de 1978, que eu desconheço, mas acolho, acho que 
isso foi depois transportado, aumentado para 1,6 em 
função de que a pontualidade da Polônia até aqui não 
havia sido quebrada. Pelo menos essa ê a informação 
que está aqui. 

O SR. MEIRA PENNA- Não, Senador Marcondes 
Gadelha, é que a impontualidade ocorreu em março -de 
1981, e, posteriormente, a essa impontualidade mais 600 
e tantos milhões de dõlares foram investidos na Polônia. 
h esse o ponto importante. -

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Na 
verdade, não foram investidos 600 milhões, porque eu fiz­
essa pergunta ao Serrano. H.ouve- uma possibilidade de 
investimento a nível de Governo. 

O SR. MEIRA PENNA --Então, como é que é um 
bilhão de dólares a nossa escolha. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -In­
vestidos, mesmo, foram 160 milhões de dólares, quer di­
zer, não foram 600. 

O SR. MEIRA PENNA - Mas, então, Senador Fer­
nando Henrique Cardoso, como é que a soma total atin­
giu um bilhão e 600 milhões, se ela era, quando o Dr. 
Eduardo de Carvalho esteve lã, de apenas um bilhão. 
Então, pergunte ao Dr. Eduardo de Carvalho como é 
que é possível. Porque quando ... 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Só 
respondendo em inglês: statisdcal gap. 

O SR. MEIRA PENNA- :b, é um erro estatfstico. 

OSR. VIRGIUOTÁVORA- Não tem nada desta­
tistical gap, não. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Então, V.Ex• vai preencher o gap. 

O SR. MARCONDES GADELHA-Sr. Presidente, 
eu dou por encerradas as minhas_ indagações. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) ---Senador 
Fâbio Lucena, V .Ex~ com a palavra. 

O SR. FÁBIO-LUCENA- Sr. -Presidi:nte, SrS. Semi­
dores, Sr. Embaixador, eu não quero, evidentemente. 
alongar~me, para não estafar.V.S._, cujo depoimento é 
por demais claro, esclarecedor, convincente e elogiável 
em todos os sentidos. Mas, nas poucas colocações que 
vou fazer, eu não gostaria de buscar verdades. Eu muda­
ria um pouco a tônica, para procurar a mentira, a menti~ 
ra dos que se opõem a v.s~ A primerra 'êólocação é a se~ 
guinte: _em realidade, os negócios com a Polônia, segun~ 
do documento do Bançp Ceu_t_r_al em poder desta Comis­
são, começaram em 1977, quando foi-Tc!ito o primeiro 
ajuste_ interbancário; o segundo ajuste foi feito em 5 de_ 
maio de 1978, e seguíram~se o_s demais reajuStes. Ora, até 
1978, Sr. Embaixador, o Sr. Delfim Netto era Embaixa-
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dor do Brasil na Franca. A minha primeira pergunta é: 
quem foi o seu antecessor na Embaixada da Polônia. 

O SR. MEIRA PENNA- Meu antecessor em Varsó­
via~ 

OSRL!'ÁBIO LUCENA- Sim. 

O SR. MEIRA PENNA- Era o embaixador Callero 
Rodrigues, que esteve lã muitos anos, 6 ou 7 anos. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Seis oJJ- sete;. anos? 

0 SR. MEIRA PENNA- b. Ele está atUalmente em 
Nova Iorque jrinfO à missão das Nações Unidas, ocupa~ 
se de assuntos relacionados com o direito do mar e direi~ 
tos humanos. 

-0-"SR"""FÁBIO LUCENA - V.S• tem conhecimento 
de que o seu antecessor agiu, em relação ao Itamaraty, 
da fOrma com que V.S~ agiu, de forma correta, expedin~ 
do milhares de informações, e até protestando contra 
respostas que recebeu do seu colega? 

O SR. MEIRA PENNA- O Embaixador Callero é a 
pessoa do mais alto gabarito, que foi, inclusive, responw 
sávet por assuntos do maior interesse para o Brasil, co­
mo, por exemplo, o problema da Plataforma Continen~ 
tal e do Mar Territoríal, tudo isso, ele é um especialista 
em assuntos das Nações Unidas. Na ~oca em que ele es­
tava lá, evidentemente, a situação polonesa não tinha a 
gravidade que teve depois, portanto, toda a perspectiva 
tem que ser considerada à luz da situação polonesa que 
se agravou a partir de fins de 1980. Ele saiu de lá em 

- m"eados de 1979, mas ele, naturalmente, deve ter infor~ 
mado normalmente, como é função nossa como Enibal~ 
xador, 

CfSR. FÁBIO LUCENA- Sr. EmbaiXador, nos seus 
telegramas, nas suas informações ao Itamaraty, V.S~ 
mei'!ci?TI_:?U alg_uma vez o nome da COMEXPORTI 

O SR. MEIRA PENNA- Essa menção foi feita, con­
forme eu declarei aqui, na Comissão de R~lações Ex te~ 

- riores, uma única vez, tanto quanto eu me recordo, nesse 
telegrama particular, que eu mandei para o Ministro Sa~ 
raiva Guerreiro, o telegrama ou do dia 5, 8 ou [Q de ju­
nho de 1981, telegrama pessoal, particular, é um tipo de 
telegrama que nós mandamos forª da numeração nor­
mal, chamado "Particular para o Ministro de Estado", 
quer dizer, vai diretamente ao Ministro de Estado, a gen~ 
te s6 usa isso em assuntos mais sérios, de maior gravida­
de, onde quer atenção particular sobre isso. 

O SR. F Ã.Bio LUÇENA- Por ser de maior gravida~ 
de, que tipo de referência V.S~ fez à COMEXPORT, nes~ 
se seu telex, se tratou ~e um assunto de maior gravidade? 

O SR. MEIRA PENNA __:__Eu teria feito a referência 
dizendo que, dada a situação, eu protestava contra. o que 
estava acontecendo, e teria feito uma referência, dizendo 
que estava favorecendo determina~a~ firlJlaS, e ell_citava, 

·particularmente, a COMEXPORT. É difíCil. eu_ me 
lembrar, mas, talvez, como eu digo, a Comissão pudesse 
reqüerer do Itamaraty o texto dessas trocas de telegra~ 
mas, que é importante para o esclarecimento de todo o 
assunto. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Cena. Quer dizer que o 
Sr.-mencionou expressamente ... 

O SR. MEIRA PENNA- E eu mencionei, tantO que 
recordo certas firmas, que em particularmente a CO­
MEXPORT ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Certas firmas que esta~ 
vam sendo favorecidas, particularmente a COMEX~ 
PORT. Sr. Embaixador, segundo o seu convencimento 
pessoal, -_col_oque--se, por eXeinJ)lo, na condíção de um 
juiz, de um magistradq, analisando um contraditório, o 
pró e o contra, que-tipo de favorecimento essas empresas 
estariam tendo? E de_quem? 

O SR. MEIRA PENNA - Provas eu não tenho, 
nem ... 

O SR. FÃBIO LUCENA- Não. Pelo seu convenci~ 
menta, eu não falo em provas. 

O SR. MEIRA PENNA- É um pouquinho, o Sr. me 
-- permite, eu espero que eu não esteja faltando com_o res­

peito ao Senador. 

Quinta~feira 20 1929-

O SR. FÁlllO LUCENA- Não, em absoluto. V. Ex• 
é um diplomata. 

O SR. MEIRA PENNA- Lembra-me a estória da­
quela anedota do sujeito que disseram que a mulher o es~ 
tava traindo, ele acompanhou a mulher, foi em um hotel 
e alojou-se no quarto ao lado, ficou olhando pela fecha­
dura, e aí o paletó foi colocado em cima e não pôde mais 
ver e fico~:~ naquela dúvida atróz sobre o que estaria 
acontecenOo. É um pouquinho essa estória, quer dizer, 
prova eu não tenho nenhuma, eu não_vi nada, mas eu te­
nho suspeitas. 

O SR~ FÃBIO LUCENA- Eu_ também, sem falta_r 
com o respeito a ninguém, digo que isso não pode acon~ 

- teçer com o Sr. Delfim Netto porque ele não é casado, 
não é? Bem, mas V. S• então, por seu convencimento, 
que tipo de ... 

O SR. RELATOR (Virgílio Távora) - Até o dia de 
ontem eu jurava que o Ministro Delfim Netto era casa­
do, e conheço a Sra. dele. Só se houve hecatombe fami­
liar, de4 dias a essa parte. Não posso deixar de registrar. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Pois eu retiro então, a_ co~ 
locação, retiro por falta ab~oluta de informação<! respei­
to. 

Mas, Sr. Embaixador, voltando ao assunto sério a que 
se referiu V. s~. eu indagaría, finalmente, à. afirmativa 
sua de que a _cada_se_m_a_na __ a dívida aumen_tava em um miw 
!hão de dólares: e o _Sr. comunicava isso ao Ttamaraty? 

O SR. MEIRA PENNA- Toda a série de meus telew 
gramas numerados-- têm essas comunicações. As reve­
lações sobre o montante da divida Polonesa começaram 
a surgir em fins de I 980, no período da abertura polone­
sa, que realmente a imprensa polonesa começou a publi~ 
car uma série de notícias sobre assuntos que eram consi­
derados secretos, de segurança do Estado, porque ní­
guém -sabiil quanto era·_a dívida polonesa. E, eu acredito 
que mesmo os países credores não soubessem, essas reVe­
lações foram progressivas, c, naturalmente, com a dete­
rioração da situação polonesa, começou-se a procurar 
saber, e saia na impfensa polonesa e, sobretudo na im­
prensa européia. A maior parte das informações sobre a 
Polônia não eram colhidas na imprensa polonesa, mas 
na imprensa européia, no Herald Tribune, por exemplo, 
que eu Ha todo dia, o Le Monde; o 4 Flgaro, The Econo­
mist, era daí que saía, e era isso que pouco a pouco sur­
gia esse crescimento muito rápido da cifra da dívida que 
significava, não que a dívida tinha aumentado, mas a re­
velação do montante da dívida é que aumentava, com­
preendeu? Quer_ dizer, não era a dívida que estava au­
mentando, que ninguém sabia de quanto era a relevação 
do seu montante que ia aumentando cada vez mais, co·~ 
meçou com 10 bilhões e acabou com 26 bilhões, ondepa~ 
rou, e eu ainda tenhQ minhas çlúvidas de que a cifra seja 
realmente ess_a, ninguém sabe, porque é um País onde há 
segredos d_e __ Estado que não são revelados tão facilmente 
como no noss_o. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Houve o loanagreement, 
isto é, permita-me abusar e traduzir, um acordo de em­
PtéSt1mo entre as duas partes, Brasil e Polônia, que teve 
como intermediário o Banco do Brasil, agência do Pana­
má. V. ·Ext tem conhecimento_disso? 

O SR. MEIRA PENNA- Não. O Banco do Brasil ti­
nha uma representação em Varsóvia, mas não tinha 
agência, sobre qualquer coi_sa que houvesse o Banco do 
Brasil em outro lugar que não em Varsóvia, não tenho 
nenhum conhecimento. O Banco do Brasil tinha uma re­
presentação, mas que não tinha muita atividade, em tow 
das as missões que estiveram lã havia sempre um repre­
sentante do Banco do Brasil, mas eu não tenho nenhuma 
informação sobre esse·-asslitJ.to particular. 

O SR. F'ÃBIO LUCENA - Não, não é particular 
porque ele consta do dossiê do Banco Central. 

O SR. MEIRA PENNA- Sobre esse assunto em es~ 
pecial. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Mas a que V. Ex• atribui~ 
ria o fato de esse escritório do Banco do Bra_sil, em Varw 
sóvia, não ter agenciado a transação entre as duas par~ 
tes? 
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O SR. MEIRA PENNA- Não sei se era da compe­
tência, aliás, a presença dessa representação do Banco do 
Brasil, em Varsóvia, nunca me pareceu muito justificá­
vel, sempre achei uma presença estranha, porque não era 
necessária, porque é um gasto excessivo. Depois, a agên­
cia foi fechada, o representante do Banco do Brasi_l__saiu 
de lá, mas a última notícia que tive ê que foi reaberta e 
foi mandado dinheiro de novo para lá e, alíás, ê um ou­
tro assunto que valeria a pena, talvez, a Comissão procu­
rar investigar: por que que tendo cessado as transações 
com a Polônia, será reaberta, segundo fui informado, a 
agência do Banco do Brasil, em Varsóvia, com grande 
orçamento para instalações c coisas assiiri. _ Parece-me 
uma despesa absolutamente inútil, é a quantidade enor-
me de despesas inúteis que foram feitas-enl-váriosSeto-- ~ 
r~ que contribuiriam muito p:úa explicar aí a no"ssa ex­
posare de 90 ou 100 bilhões de dólares, porque vai se jun­
tando assim uma porção de despesas totalmente injustifi­
cáveis, uma delas é essa, para que manter uma represen­
tação do Banco do Brasil, uma vez que tudo pode ser ne­
gociado diretamente por telegrama. É pouca coisa. O re­
presentante do Banco do Brasil, em Varsóvia, pessoa de 
grande gabarito, me confessou várias vezes que não ti­
nha absolutamente nada a fazer em Varsóvia. 

O SR. FÁBIO LUCENA- v_. S• pode precisar a data 
da decretação da lei marcial na Polônia? 

O SR. MEIRA PENNA- Eujã não estava mais lá. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Seí, o Sr. já não estava 
mais lã. 

O SR. MEIRA PENNA- Foi em 13 de dezembro de 
1981, creio, quase dois anos. 

O SR. fÁBIO LUCENA._ V. S• não acha ~tante 
estranho que 8 meses antes da decretação da lei marcial, 
que foi quando se gerou de fato o caos completo na Po­
lônia, haja havido Q início da inªdimplé_llcia e, a s~g_uir, a 
continuação da liberação dos financiarileiltos? 

O SR. MEIRA PENNA --É, o ponto chave, a meu 
ver, foi isso, que tendo havido_a inadimplência, a primei­
ra impontualidade, o termo foi usado em março ou abril 
de 1981, e o caos sendo evidente na situação política e 
econômica polonesa, dando como resultado finalmente 
o golpe militar e_ a lei marcial, que nós ·airidã tivéssemos 
teimado em continuar estendendo créditos à Polônia, é 
esse o ponto crucial, a meu ver. 

O SR. FÁBIO LUCENA-:- Última pergunta, Sr. Em­
baixador: V. S• _não tem sofrido nenhuma pressão, 
ameaça de espécie" alguma por esse seu comportamento 
grandioso em defesa da verda_de_a respeito desse assunto? 

O SR. MEIRA PENNA- Sr. Senador, eu fui critica­
do, como se tornou notório, houve um colega que me 
chamou de indisciplinado e escandaloso, quer dizer, 
achou que o meu comportamento era escandaloso. Eu 
não acho, se eu for indisc.iplinado, talvez seja uma falha 
na minha vida, é poss1vel, mas acho que a gente ser indis­
ciplinado, a b(;m da verdade, é uma vantagem e não uma 
falha, Nunca fui am~çado de nada, fui advertido uma 
vez, como foi discutido aqui, de fato, fu[ advertido uma 
vez pelo Ministro de Estado, Ministro Saraiva Guerrei­
ro, sobre os riscos que eu tomava fazendo certas reve­
lações que pudessem ofender o sigilo da correspondência 
e tanto quanto me recordo, S. Ex• usou o termo-segu­
rança nacional, a Lei de Segurança N_acion_ai. __ S, __ Ex~ ne­
gou que tivesse usado ~se termo, mas eu me lembro que 
usou. 

O SR. JOÃO CALMON- Sr. Embaixador, só -umã­
pergunta: eu li a troca de cartas entre V. S• e o Embaixa­
dor Saraiva Guerreiro; e não há a menor dúvida de que o 
Chanceler SaraiVa --"Guerreiro, se referia à segurança, 
mas segurança de documentos ... 

O SR~ MEIRA PENNA - Correto. 

O_ SR: JOÃO CALMON- - ..• em nenhuma de5Sas 
correspondências há referência à segurança naciona_l mas 
à preservação da segurança de documentos, citando in­
clusive o decreto. E V. S•, com o escrúpulo que o caracte­
riza, declarou na Comissão _de Relações Exteriores que, 
àquela altura, v. s• já não poria--a· mão "no fogo reafir­
mando que o Ministro teria ameaçado V. St com a Lei de 
Segurança Nacional. 

O SR. MEIRA PENNA- O problema aí. nobre Se­
nador, o que ocorreu foi que eu estive numa reunião no 
Iramaraty, na posse de um amigo, e o Ministro Saraiva 
Guerreiro, naqUela oCasião, estava muito nervoso, ele 
que_é uma pessoa sempre tão calma, tão serena, estava 
positivamente nervoso, havia muita gente à volta, é mui­
to difícil saber o que foi dito. Tenho a impressão de que 
ele me falou em segurança nacional, que eu estava vio­
lando, depois, na carta, ele diz que não, a carta é muito 
cordial, o que não concorda com a atitude que ele estava 
naquele momento, que era uma atitude irritada. De 
modo que não ponho a minha mão no fogo, mas acho 
que ele também não deve pôr a mão dele no fogo, porque 
também não sei o que ele disse. Te'nho ídéia de que ele 
me falou em segurança nacional, pode ser que não. Essa 
carta a que ele se refere- há urn aspecto um tanto diver­
tido nisso - não me lembro de tê--la recebido, procurei 
na minha correspondência e não encontrei essa carta e 
não me lembro de tê-la recebido. É um outro detalhe, hã 
vários pontos um pouco misteriosos nisso tudo. O que 
me recordo é desse encontro no gabinete do Ministro, 
havendo mil pessoas presentes ali, centenas de pessoas 
na posse de um colega, em que ele, irritado, me dirigiu, 
ist:o procurei evitar para que outras pessoas não ouvis­
sem e fiquei assim num canto em que ele me falou, pode 
ser que ele tenha falado de sigilo apenas, a segurança do 
sigilo da correspondência, questão em que eu sempre es­
tive mUito preocupado, quer dizer, o sigilo da correspon~ 

_ dêriéí:i -Crlptogi'afad<i~ eSpecialmente. · 
E eu até recordei, V. Ex.~ deve se lembrar, um incidente 

ocorrido há muitos anos com o Deputado Carlos Lacer­
da, quado ele estava na Câmara e que ele revelou o texto 
de um telegrama vindo de Montevidéu e que deu um ba­
ru.lho enorme, ele foi ameaçado até de processo por cau­
sa desse problema do sigilo de correspondência. 

O SR. RELATOR (Virgflio Távora) - Ameaçado 
não, Sr. Embaixador. Houve um processo e nós conse­
guimos derrubar pela diferença de 2 votos ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Não, 30 votos. 

O SR. RELATOR (Virgílio Távora) --Dois terÇos. 

O SR. fÁB!O LUCENA- 152 a 30. 

0 SR_. MEIRA P.ENNA - Isso foi em 1960. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Em !957. 

O SR. RELATOR (Virgílio Távora)- Foi uma ano 
antes da seca. 

O SR. MEIRA PENNA- Era governo do Presidente 
Jus.celin_o, __ não_era? 

O SR_RELATOR (Virgílio Távora)- Exatamente. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Em maio de 1957. 
Sr. Embaixador, muito obrigado e desculpe-me por tê­

lo importunado com minhas perguntas. &turnos todos 
satisfeitos com a delicadeza com que fomos tratados e 
louvamos seu comportamento altamente patriótico. 
Muito obrigado. 

O SR. MEIRA PENNA - Muito a&radecido. 

O SR. PRESLDENTE (Itamar Franco)- Nobre Re­
lator, V. Ex' tem a palavra. 

O SR. RELATOR (Virgflio Távora)- Meu caro Em­
baixador, jã tivem_os ocasião de discutir ess.e assunto, 
quando V. Ex• foi à Comissão de Relações Exteriores. 

Yamos to~a!__ponto por ponto de algumas dessas afir­
mativaS_ feitas por v: s•. seja aqui, seja pelas páginas dos 
jornais. 

Inicialmente, V. s~ tem cOnhecimento que em 1976 
houve um protocolo que deslanchou realmente esse co­
mércio, jã que as nossas relações comerciais com a Polô­
nia se iniciaram em 1954. V. Ex• tem conhecimento de 
que o teto, justamente desse começo bilateral, seria de l 
bilhão e_ 600 milhões de dólares? 

O SR. MEIRA PENNA- Nobre Senador, o prirríel~ 
ro ponto aí é que o comércio "foi deslanchado em 1974, 
1976. Fui Secretário-Geral adjunto dos negócios da Eu­
ropa Oriental em 1966 e já havia muito comércio coin a 
Polônia.,. 
__ O SR. RELATOR (Virgflio Távora)- Mas disse a V. 
St,_ perdão, desde 1954 que o havia, mas realmente, pro-
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tocolo feito, Se válidos os documentos apresentados, 
data de 1976. Documentação aqui apresentada à Comis­
são. 

No teto, o limite era de um bilhão e 600 milhões de 
dólares. A pergunta que faço a V. S•. porque aqui está 
sendo muito falado, não só aqui na imprensa como lã na 
Comissão de Relações Exteriores, como depoente que 
compareceu a esta Comissão, de que isto parece que foi 
um empréstimo dado, não eram têcnicos, com o teto li­
mite para as nossas operações de importação e expor­
tação com aquele País. 

V. S• então sugeriu que fossem pedidos à CACEX os 
dados de 1978 e 1979. Não achava V. S• melhor pedir­
mos desde 1976, ano em que se fez justamente a assínatu~ 
ra desse protocolo? Reconheço que terá pouco incremen­
to isso, mas já em 1977, porque aí teríamos toda a se­
qüência. Porque, pergunto, é do conhecimento de V. S', 
e não pode deixar de ser, que as nossas exportações para 
a Polônia, nos anos de 1980 e 1981, se mantiveram na or­
dem de grandeza de meio bilhão de dólares, só estes dois 
anos. Mas já em 1982 é do conhecimento de V. S• quees~ 
sas exportações caíram a praticamente um terço deste 
valor, foi um pouco mais de um terço deste valor, donde 
poderíamos fazer a série completa, desde 1976, e verifi­
car se os superávits a nosso favor, os acumulados atrasa­
dos, os débitos poloneses durante todo esse tempo vie­
ram num decesso ou não, porque, veja bem V. s~. nós ex~ 
portávamos superavitariamente e importávamos confor­
me_se vê nesta tabela, mUito pouco da Pofônia, foi mí­
nêrio,_foi enxofre.. Não vou perguntar a V. S• quando na 
Comissão de Relações Exteriores já lhe ftzemos ciente 
daquelas dúvidas apresentadas pelos jornais (poderiam) 
seriam sanadas quanto à importação de enxofre, está re­
cordado, não? Demos até o número desses anos todos. 

Mas a primeira coisa, Sr. Presidente, que poderíamos 
ficar bem a par dessas relações, seria desde a assinatura 
desse protocolo, porque o que vem atrás da ordem de 
grandeza, V. S' que é engenheiro aqui, Sr. Presidente, 
sabe perfeitamente que usamos a ordem de grandeza 
piira saber onde foi esse grande acréscimo de créditos a 
nosso favor, porque uma coisa é preciso fi'=ar bem ciente, 
exportávamos e importávamos, e a diferença entre im~ 
portação e exportação ê que depois nos deixou com essa 
expos.ure, de acordo? 

A primeira questão que levantamos aqu[ ao Presidente 
é se não acha que é muito mais lógico fazermos. desde o 
ano da assinatura do protocolo. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- A Presidên­
cia fez a devida anotação. 

O SR. RELATOR (VirgLlio Távora)- Segundo, o Se­
nador Marcondes Gadelha, que apresentou uma argu­
mentação sobre favorecimento. Não vamos prejulgar 
sem ver as defesas das diferentes e tivemos cuidado de 
pedir que tal fosse procedido pelo Sr. Presidente, das di~ 
ferentes pessoas que representam essas principais tra­
ding, principalmente aquelas mais citadas. -

Mas, atualmente, se verificarmos (1 ano de 1982 e o 
ano de 1983, a grande massa de exportação está em enti­
dades que representam o Governo, por novas firmas que 
entraram, passando, inclusive, esta tal COMEXPORT 
do quarto para o sexto lugar. Mas, em compensação, a 
importação de enxofre é fcMa também por uma firma es­
tatal, cjue é a PETROFERTIL. 

Passa~se_à questão dos créditos. Quando V. s~ esteve 
lá, dev6-ter sido muito di~Cutido, e ai seria uma pergunta 
a fazer ao eminente Embaixador, sobre o mui decantado 
crédito de 200 milhões, porque aquele de 680 milhões já 
foi bem explicado pelo Senador Fernando Henrique 
Cardoso aqui, e o Serrano discutiu bastante, desses 680 
só uma tranche de 170 milhões foi utilizada, esse crêdito, 
houve alguma restrição, seja da parte de V. s~ seja da 
parte de membros da embaixada à época quanto a esse 
crédito dado para a exportação de têxteis para a Polônia, 
na chamada "Embaixada Eduardo Carv.alho". 

O SR. MEIRA PENNA- V. Ex• se refere a 1988? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Exato. Ã êpoca, foi, 
então, estabelecido um crêdito de 200 milhões de dóla~ 
res, para exportação dos têxteis nossos que não falo em 
pequena, em grande quantidade, entraram na Polônia. _ 

Essas perguntas estão sendo feitas, Sr. Embaixador, 
como complemento àquelas outras, para não cansar V. 



Junho de 1985 

s~ já foram apresentadas no seu comparecimento à Co­
missão de Relações· Exteriores. 

O SR. MEIRA PENNA- Nobre Senador, nessa visi-

DIÁRtQ. DO CONGRESSO N ACI<)NAL (Seção li) 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Não, eu poderia ter 
cometido um erro básico, que V. s~ escutasse mesmo que 
em burrice. 

ta do Sr. Eduardo Carvalho, em que foram assinados es- o SR. MEIRA PENNA- Eu, naturalmente, não fi-
ses acordos, já tive ocasião de dizer hoje aqui que a mi- quei muito contente co~ as alegações do Embaixador 
nha participação foi apenas protocolar: -Botufogo, porque, na realidade, se houve burrice, todo 

O SR. RELATOR (Virgílio Tãvora) _Estou apenas esse assunto que estamos tratando é a revelação, das 
perguntando se V. S' ouviu alguma reclamação, alguma duas uma, ilícito ou fraude, ou burrice, eu não vejo uma 
denúncia, sobre esse crédito. É para nossa orientação terceira alternativa. Dei como uma possível terceira ai-
aqui. V. S• não afírmo_ti_ tlàdã -aisso, estamOs-é lhe per- ternativu certos preconceitos ideológicos que entrariam 
guntando isso, sobre 0 crédito do financiamento dessas no qualificativo de burrice. Das duas uma, não há uma 
indústrias têxteis ou das exportações de têxteis. terceira hipóte.~e para· explicar, que aconteceu ê eVidente, 

então,- dois duas umll, ou foi burrice, oú. foi o" ilícito, oli as 
O SR. MEIRA PENNA -Certamente não, que é o duãs coisas. 

problema da minha não participação em qualquer tiPo E é n-esse-Sentido que a referência foi feita aO Em baixa-
de negociação nessa época, quando eu_jâ estava infor- dor Bota fogo, que estava defendendo 0 assunto e que-in-
mando o Itamaraty dos iiscos que comportava toda es~ clusive deu, depois, uma entrevista onde ele cla§sificou a 
pécie de negociações com- a Polônia. critica, _0 ~cãndalo todo, como sendo, de deu uma pala-

Como V. S• diz, na parte do teto, a própria SEPLAN vra, dando a idéia que é uma bobagem, ou foi o MiriiStro 
disse que em 78jâ havia sido decidido um teto de 500 mi- Del !1m Netto que usof.!- o tennq_ "uma bobagem". Quer 
lhões, mais não explicou porque esse teto depois se trans- dizer, estamos tratando todos d~ uma bobagem. 
formou em um teto de 1 bilhão e 600 milhões, por que foi 
aumentado, quando a situação ia se agravando. QUer·ar- ----O SR. VIRGlLIO TÁVORA --A parte relativa a fi-
zer, à medida que a situação la se agravando 0 teto, em nanciumcnto das exportações já foi aqui bem esclareci-
vez de baixar, ia aumentando, e isso não é muito coeien- da, de maneira que não vamos lhe atrapalhar mais. 
te, numa situação pior deve-se manter 0 tetO e não Mas, no trempo em que S. -Ex~ esteve à frente-da Em~ 
aumentá-lo. · bai"Xiida, V. s~ pode dar notícia, apesar de ter dito que 

r:i"ão- estava- presente, se essa exportação da Vale do Rio 
O SR. VIRGILIO TÁVORA -Perdão, parece que Doce, do minério de ferro, corria n_ofmalmente ou se h a-

estamos falando uma linguagem um pouco diferenteL via dificuldades d6 rcCetiimento~ pOr pafte da Polônia, 
Até dentro do protocolo assinado, de 76, teríamos um dessa n_oss_a produção de minério? 
teto até I bilhão e 600 mílhões, ísso rião ia se colocar 1 
bilhão e 600 milhões de dólares, porque V. S• sabe que -o SR. MEIRA PENNA- Suponho que a Polônia ti-
quando se faz uma exportação, não somos exportadores, nha absolutamente todo o interesse em receber o nosso 
para haver competitividade precisamos de ter um finan~ minério, pois,- perrsando bem, ela estava rece.bendo um 
ciamento, o grande problema c_om 0 qual estamos nos minério de graça, porque não estava pagando, então era 
debatendo, atualmente, na nossa balança comercial. Pois uma gmnde vantagem, evidentemente, para a Polônia, 
bem, a somatôria não poderia era atingir T bilhão e 600 continuar recebendo um minério que lhe dava, inclusive, 
milhões, e como o único crédito depois foi esse dos têx- --- uma alternativa política importante, considerando que o 
teis, é que perguntei a V. S•, que correspondia a essa ó- outro fornecedor da Polônia, em matéria de minério, ê ã 
poca, porque depois dessa época o que houve foi fefinan~ - União Soviética. Assim, valia a pena para a Polônia te_r 
ciamento de dívidas, não houve mais crédito para expor- uma alternativa de maneira a reduzir a sua vulnerabili~ 
fação nenhuma, quem tinha tiilha, quem não tinha não dade a pressões soviêticas. 
tinha, era dentro d_o que existia, iss_o é_que pergunto a V. --A-credito, portanto, que eles tenham recebido todo o 
S• nesta época porque seri1pre quem está em embaixada minério de ferro que fornecemos e contr_atarnos. O 
ouve o zumzum de tudo - para nosso esclarecimento, problema não era esse, era o contrário_, o problema era 
houve alguma coisa quanto essa questionada linha de eles nos fornecer_cm qlrvão. Essa é que era_a dificuldade, 
crédito de 200 milhões de dólares, V. S• ouviu alguns co- não no minério de ferro. 
mentários ou viu reservas feitas à abertura dessa linha de 
crédito? Entre parênteses, estou perguntando a V. S• 
porque essa linha não foi implementada, portanto não 
tem a razão de dizer depois vou pegar fulano, cicrano ou 
beltrano. Não, essa linha não foiJmplementada. Mas, é 
uma das acusações que aqui está dentro, não só nos arti­
gos do jornal O Estado de- S. Paulo, como de outras 
publicações. b por isso que estamos perguntando a V. S• 

O "SR. MEIRA PENNA --Senador, não tive nenhum 
conhecimento, que possa me recordar, naquela época em 
especial, havia muito brasileiro que tinha vindo nessa 
missão, era uma missão- muito grande, a:cho que baVia 
mais de uma dúzia de fun_cionârios brasileiros, e, natu­
ralmente, estiveram lá vâiiOs dias, e é possível que tenha 
sido nessa ocasião que eu tenha ouvido algumas das _re_fe:­
rências que_,-mais. tar-de, sustentaram. as. minhas alegaçõ.e~ 
de eu ter ficado impressionado com o que passava. 
. N~9 posso especificar, de maneira alguma, se foi ou­
não n-essa ocasião, relacionado ou nâo·cõol -esse assuntO 
específico que V. Ex• levantou. Eu mantenho que o_que _ 
diz o relatório da SEPLAN é que o teto fixado, em 1978, 
era de 500 milhões de dólares e não de 1 bilhão ~ 700. O 
relatório da SEPLAN fala, em 1978, num teto fixado de 
apenas 500 milhões de dólares. 

O SR. VIRO ILIO TÁVORA- -Quer dizer. era uma 
implementação sucessiva do protocolo assinado em 76. 

Mas, vamos para adiante. Em que se_ apóia V. S• para 
afirmar que, realmente, não me parece ó caso de proces~ 
sar o Sr. Botafogo por crime de calúnia, talvez ele me­
reça ser processado por pecado de burrice- conheço ·o 
Embaixador Botafogo como um homem até muito inteli­
gente. 

O SR. MEIRA PENNA- Isso saiu nos jornais, sabe 
como é que é, as vezes a gente diz alguma coisa que~ de­
turpada. 

-O SR. VÍRG[LIO TÁVORA- Muito bem. Quanto 
ao carvão, isso foi a primeira parte, passamos à impor­
tação. 

Tem V.S•ciênciadequetantoa SIDERBRÃScomoa 
PETROFÊRTIL, estão, pelo menos nos seus documen­
tos, absolutamente, convictas de que as quantidades que 
rece_beram são justamente aquelas que, dentro do convê­
nio_ assinado, respondiam à crise que essas empresas 
atravessam nos dois setores, seja no de fertilizantes, seja 
no siderúrgico, ·conforme o caso? 

O SR.: MEIRA PENNA -Sr. Senador esse é um pon­
to muito importante que a Comissão deve verificar, se a 
Polônia forrieceu_as quantidades contratadas de Cal-vão e 
de enxofre, que foram_ o~_<! ois produtos que nós financia-

- mo_!_}!. Polôni!'l n~ sua prodUção, deiitos um empréstimo 
de 130 milhões dç <jólares para o carvão, e um de 150 mi­
lhões de dólares para o enxofre. b importante saber se 
realll).ent~ (_?_q_!.-1~ _':!-~- r~bemos corresponde ao que esta­
va contraiado e aos financiamentos que fizemos. I! uin 
ponto que creio ser da maior importância. Inclusive no 
que diz r_~ peito a_o_enxofre ê, também, importante verifi­
c~r se foram só empresas estatais q-Ue íinportaram -enx-O­
fre. Diss_eram-me, não posso ter certeza, foi uma cois3 
que eu ouvi dizer, que a COMEXPORT páttieipoll da 
importação de enxofre._ E se ela realmente participou, 
seria interessante saber por que. Não havia por que ela 
participar. Era uma trading feita para exportação, ape­
nas porque ela teria participado de uma importação. 

_Mas isso, como eu disse, foi uma coisa que eu simples-
mente ouvi. Li, aliãs, no O Estado de-S. Paulo, numa das 

-edições que falava na participação da COMEXPORT 
neSSe ·enxoTie:-É" wil porito- mUito impOrtante. 

O SR. VlRGlLIO TÁVORA~ Meu caro Embaixa­
dor, tem v. s~ ciência de que justamente essa expo~ure 
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tão falada, a diferença justamente dos créditos concedl­
dos pelas duas panes, quer utilizados, quer nã_o. Isso que­
é o portugués corrente, o resto todo é inglês bonito. Foi 
justamente nos anos de 1978 e 1979 qu_e ela cresceu mui­
to, isto é, passando de l 977 foi praticamente o primeiro 
ano, depois do protocolo aqui referido, aproximadamen­
te 1977 Para em f978, uns 500 milhões dólares, e de 1978 
para 1979 algo semelhante a 300 milhões. E de 1979 para 
1980 já baixando pa_ra 280 milhões, de 1980 para 1981 
não chegou a 120 milhões, veja bem, porque a soma, veja 
bem porque eu estou dizendo que vai-se somando de 
ano a ano, assim como a dívida externa do Brasil tem um 
contrato do ano e do ano, e aquilo que é o crédito de 
anos atrás,;.rrédito supplyer, seja crédito dado pelos ban­
cos internacionais, vão-se somando. E que de 1981 para 
1982, esse exposure aumentou de 43 milhões, não falo do 
ano--de 1983 porque nós estamos ainda na metade. A que 
atribui V. s~? Por que !978, venho para recuar sempre, 
por que V. S' deixou lá em \981? Não foi? 

O SR .. MEIRA PENNA- Deixei em 1981. Estive lá 
.de 1979 a 1981. Os grandes anos da nossa exportação, 
dos nossos saldos foram de 1979 a 1980. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Masograndepuloda 
exposure foi justamente de 1977 para 1978, que passou 
de 3.at__aproximadamente de 350 milhões para 840 mi­
lhões, em ni1rileros -redondos. V ~.S•, quanâo lá passou 
neste ano de 1979, a[ deu esse pulo como falamos, já de 
320 ... 

O SR. MEIRA PENNA- Os nossos saldos foram da 
ordem de 300 a 400 milhões de dólares. 

O SR. VIRGILIO TÃVORA- A esse tempo havia 
também alguma reclamação de favorecimento? Quero 
me· situar bem no tempo de V ~S•, porque antes e depois 
não pode dar informações. Havia informações de favore­
cimento de firma a, b ou c, porque a Embaixada parece 
que é o lugar onde todo mundo sabe alguma coisa da sua 
terra e dos negócios de sua terra. Isso é em comum todas 
as Embaixadas. E, finalmente, nós perguntaríamos se os 
ajuslt!s1nlei'bancáriõs -de 1981, foi no tempo que V. S• es­
tava deixando, eram do conhecimento de Y. S•, quando_ 
se-recomeçou a fazer a renegociação'? 

O SR. MEIRA PENNA --Esse momento crucial a· 
que eu me refiro, ocorrido posterionnente às duas pro-

. mi::;sórias de.43 milhões de dólares nãq pagas. O momen­
to crucial foi esse. E tanto quanto eu conheço, o último 
ajuste foi posterior à safda ocoriida em julho de 1981. 
Portanto, ocorrida posteriormente ao não pagamento 
das duas promissórias de 43, quer dizer, à impontualida­
de ou inadimplência da Polônia. 

O SR. VIRGILIO TÃVORA - Sr. Presidente, Sr. 
Embuixador, as explicações, os esclarecimentos dados 
por S. S' quanto à parte do relatório, e espero que tenha 
sido a toda a Comissào, me satisfazem. A alguns deles se 
deu uma certa divergência de interpretação dos fatos, en­
tre nós e S. S•, mas suas declarações foram altamente es­
clarecedoras. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Sr. Embai­
xador, alguma consiaeração fínS.l? 

O ~R. ME IR~_ PENNA ~-Apenas quero agradecer a 
rilane1ra como rui recebido aqui, a aümçào âe tõdOs -os­
Srs. Senadores, e dizer- que estou sempre pronto a qual­
quer outro esclarecimento que se fizer necessário 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Senador 
Fernando Henrique Cardoso, lamentavelmente não va­
mos poder transferir o depoimento do Dr. Carlos Lan­
goni, porque ele fala na CPI da Dívida, na Câmara, na 
terça-feira, mas faríamos um apelo para que V. Ex' pu­
desse estar aqui segunda-feira. Segunda-feira o depoi­
mento serâ às 17 horas, do Dr. Carlos Langoni. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Eu também 
vou ter sérios problemas, porque vou ao meu Estado, 

-n SR. FÁBIO LUCENA- Sr. Presidente, permita­
me, h~ dois suplentes, que poderiam ser convocados. 

-o- SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- f: um de­
poimento importante, porque é a primeira vez que ele vai 
estar presente depois de ter deixad_o_ o cargo, 
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O SR. VIRGILIO TÁVORA- Acho que não vai ser 
tão importante, não, não quero ser espírito de porco, 
mas, digo claramente, porque essas questões do setor ex­
terno raramente vão ao Presidente. O Serrano foi mui.to _ 
mais esclarecedor. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Quando na,­
da, é importante a figura dele. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Ah! sim, isso é outra 
coisa. 

O SR. F ÃBIO LUCENA -A Comissão pode reunir­
se com três membros. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Desde que 
o Relator esteja presente. 

O SR. FERNANDQHENRIQUE CARDOSO- Eu 
queria agradecer o empenho havido, porque sou um 
mero suplente da Comissão, estou aqui ... 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Com o 
mero não conc_ordamos ... 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Edson Luiz Campos Ábrego, Assisten· 
te da Comissão, _lavrei a presente Ata, que lida e aprova­
da, serã assinada pelo Sr, Presidente e irã à_publicação. 

ANEXO À ATA DA 25' REUNIÀO DA CO-. 
MISSÃO PARLAMENTAR DE INQUERITO 
DESTINADA A EXAMINAR E AVALIAR OS 
FATOS RELACIONADOS-COM AS-DENON­
CTAS DO JORNAL ··o ESTÁ DO DE S. PAULO" 
SOBJIE OS ACORDOS ENTRE O GOVERNO DA 
REPOBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E A 
POLONIA, REALIZADA EM 21 DE NO­
VEMBRO DE 1983. DESTINADA A OUVIR O 
DEP(J{MENTO DO SR JOSE FLÁVIO PECO­
RA, SECRETÁRIO-GERAL DA SEPLAN, QUE 
SE PUBLICA COM A DEVIDA AUTORIZAÇÁO 

. DO SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO. 

Presidente: Senador Itamar Franco 
Relator: Senador_ Virgílio Távora 

O SR. V_IRGILIO T6,VORA- E que mero. (integra do apãnhamento taquigráfico.) 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- De O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Havendo 
qualquer maneira converso com o Senador Fábio Luce- .. _ número legal, declaro abertos os nossos trabalhos. 
na e, se tiver alguma questão especial, peço que ele faça Sr~- Senadores, esta é a primeira reunião que fazemos 
as perguntas por mim. Agradeço a gentileza. Agradeço a após os lamentáveis episódios ocorridos com o O Estado 
presença do Embaixador, que foi proveitosa. de S. Paulo. 

Com a -permissãO cte V. Ex' eu gostaria deOetxar regis-
0 SR._PRESIDENTE (Itamar _franc-o)- Sr. Embai- trado nas nossas atas, nos nossos Anais, o repúdio desta 

xador, queria agradecer a gentileza do s~u compareci- Comissão a esse criminoso atentado a um dos órgãos 
menta, com a certeza de que esta Comissão procura, mais prestigiosos do Brasil, um órgão que vem batalhao-
dentro dos trabalhos do Senado Federal, encontrar um 
caminho de relacionamento Brasi1-:POiônia. E a contri- do desde a sua fundação pelo primar do direito, pelo re­

peito à lei, pela ordem democrãtica e pelo respeito aos 
buição de V. s~. não há dúvida, foi bastante importante Qireitos humanos. 
para esta Comissão. NPSS-ºS. agradecimentos a V· s~ Creío que neste instante, com a autorização de V. 

Estão encerrados nossos_ trabalhos. _E a Comissão foi Ex's, posso registrar o nosso veemente repúdio e acerte­
convocada para segunda-feira, às 17 horas. za de que as autoridades brasileiras vão procurar esclare-

COMISSÃO ESPECIAL, CRIADA COM O OBJE­
TIVO DE EXAMINAR E AVALIAR OS FATOS RE­
LACIONADOS COM AS DENÚNCIAS DO JORNAL 
"O ESfADO DE S. PAULO"SOBREOSACORDOS 
ENTRE O GOVERNO DA REPúBLICA FEDERA TI· 
VA DO BRASIL E A POLÓNIA. 

25• Reunião, realizada em 21 de novembro de 1983 

Aos vinte e um dias do mês de novembro de mil nove­
centos e oitenta e três, às ·dezessete horas, na Sala de 
Reuniões da Comissão de Finanças, presentes os Srs. Se­
nadores Itamar Franco (Presidente), Virgílio Távora 
(Relator), João Calmon, Marcondes Gadelha e Fernan­
do H. CardosQ, reúne-se a Comissão Especial destinada 
a examinare avaliar os fatos relacionados com as denún­
cias do jornal O Estado de S. Paulo sobre os acordos en­
tre o Governo da República Federativa do Brasil e a Po-
lônia. - - ---

Deixa de comparecer, por motivo-juStificado, o Sr. Se­
nador Fábio Lucena. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente, Sena­
dor Itamar Franco, declara abertos os trabalhos. 

O Sr. Presidente em seu nome e dos demais membros 
desta Comissão deixa registrado o repúdio dos mesmo 
quanto ao criminoso atentado realizado contra o jornal 
O Esado de S. Paulo. 

Em seguida, o Sr. PreSidente concede a palavra ao Sr. 
Flávio Pécora, Secretãrio-Geral da SEPLAN, na quali­
dade de depoente. 

O Sr. José Flávio Pécora esclarece que-aqui-verTI como 
Secretário-Geral da Secretaria de Planejamento da Presi­
dência da República e como cidadão, consciente de que 
esta é a melhor oportunidade apresentada para amplos 
esclarecimentos dos aspectos mais relevantes que dizem 
respeito à sua posição pessoal e a da Secretario-Geral da 
SEPLAN, nas transações entre o Brasil e o Leste euro­
peu. 

Durante a fase intefpelatória, usam da palavra os Srs. 
Senadores Fernando H. Cardoso, Marcondes Gadelha, 
João Calmon e Virgílio Távora. 

Finalizando, o Sr. Presidente determina que as notas 
taquigrâficas, tão logo traduzidas e revisadas, sejam 
publicadas em anexo à presente Ata. 

cer rapidamente_ esse criminoso atentado. 

Concedo a- palãVi'a ao nobre Senador João Calmon. 

O -SR. JOÃO CALMON - Nobre Senador Itamar 
FranCo,-~Senador Virgílio Távora e_ Senador Fernando 
Henrique Cardoso: logo após o nefando atentado come­
tido conTra O EStado de S. Paulo, tive oportUnidade de 
manifestar-me no plenârio do Senado condenando essa 
violência inominãvel. Pouco depois, O Diretor responsá­
vel por esse grande jornal, que ê motivo de o_rgulho de 
toda a imprensa brasileira, o Dr. Júlio Mesquita Neto, 
atribuiu eSse atentado a uma série de campanhas em que 
o jornal se tem empenhado nos últimos anos. Destacou 
especificamente a série de reportagens focalizandO o es-­
cândalo da Coroa-Brastel, da CA PEMI, da dívida da 
Polônia com o Brasil e o escândalo das mordomias. Ele 
citou, portanto, entre as campanhas mais importantes 
que têm sido realizadas pelo seu jornal, essa série de re­
velações-sobre o que se popularizou com o nome di!< "Po­
Ionetas''. 

No momento em que nôs nos reunimos pela primeira 
vez depois do alentad9 _ _contra o O Estado de S. Paulq, 
desejO renovar o pronunciamento jâ feito no plenário do 
Senado, Coridenãil.do com a maior veemência esse riléto~ 
do de procura~ silc;:nciar a voz altiva e corajosa de um 
jornal que t(;:m cumprido o seu dever, denunciando fatos 
graves que .thegaram ao seu conhecimento. 

Neste momento em que vamos ouvir o Dr. Flávio Pé­
cora, _desejo, antes mesmo de ouvir a sua exposição, re­
novar toda- a indignação de que foram possuídos repre­
sent{l.n~es dQ povo brasileiro, no momento em que se di­
vulgou, com todos os detalhes, esse atentado contra o O 
Estado de S. Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- COiic-edo a 
palavra ao nobre Senador Fernando Henrique Cardos_o. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Sr. 
PreSidente, Srs~ Senadores, eu me associo, naturalmente, 

-às expressões jã externa das por V. Ex~ e pelo Senador 
João Calmon. Já mani(estei pessoalmente aos diretores 
daquele jornal e aos funcionários da casa a rilinha solida­
rie_dade. Acho que é absolutamente pertinente que se 
consigne esse nosso voto de solidariedade e de protesto 
pelos métodos terroristas que voltaram a ser utilizâdos 

_no Brasil. 
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O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Virgnio Távora. 

O S_R. RELATOR (Virgílio Távora) -V. Ex•, Sr. 
Presidente, já externou a opinião não só pessoal, como 
de toda_ a Comissão. Seria inútil estar aqui repisando 
todo o assunto. Desejamos apenas, mais uma vez, frisar 
o empenho que esta Comissão tem tido no esclarecimen­
to dos fatos para o qual ela foi criã.da, sem ameaças, sem 
absolutamente nenhum constrangimento por parte de 
nenhum dos seus membros, que do nosso conhecimento 
seja. 

Neste momento, as palavras do Presidente Itamar 
Franco sào as mesmas do Relator Virgílio Távora. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a 
palavra ao Dr. José Flávio Pécora para suas explanações 
iniciais e, em seguida, para o debate com os Srs. Senado-

O SR. JOS~ FLÁVIO P~CORA- Exmo. Sr. Sena­
dor VirgíHo Távora, Relator desta Comissão, Srs. Sena­
dores, minhas Senhoras e meus Senhores: 

Corividãdo por V. Ex•s, tenho a honra de comparecer 
a esta Comissão EspeCial, constituída por iniciativa do 
eminente Senador João Calmon, tendo por objetiVo ·os 
acordos comerciais celebrados entre a República Federa­
tiva do Brasil e a Polônia. 

Aqui venho como Secretário-Geral da Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República e como cida­
dão, consciente de que esta é a melhor oportunidade que 
se me apresenta para amplos esclarecimentos dos aspec­
tos mais relevantes que dizem respeito à minha posição 
pessoal e à da Secretaria-Geral da SEPLAN, nas tran­
sações entre o Brasil e o Leste europeu. 

Julgo oportuno, de início, relatar a V. Ex's o desenvol­
vimento das minhas atividades profissionais a pãrUr de 
15 de março de 1974, quando me desliguei do serviço 
público federal, ao deixar o cargo de confiança de 
Secretário-Geral do Ministério da Fazenda. Sem vínculo 
com os quadros de carreira do serviço público, retornei 
ao s_etor privado, exercendo, a partir de então, em perío­
dos diversos, atividades executivas ou de conselheiro em 
algumas empresas. 

Em 15 de agosto de 1979, o Ministro Antônio Delfim 
Netto, convidado pelo Senhor Presidente da República, 
deixava o Ministério da Agricultura para se tornar o Mi­
nistro Chefe da Secretaria de Planejamento da Presidên­
cia da República. Nessa condição, formulou-me convite 
para que assumisse a Secretaria-Geral da Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República, cargo que 
encerra funções de relevo e que leva seu ocupante a s11bs~ 
tittiir o Ministro de Estado em suas ausências ou impedi­
mentos. 

Por esse motivo, ao assumir novas funções, tomei a 
decisão de afastar-me de toda e qualquer atividade do se­
tor privado. 

Vou-me referir especificamente à COMEXPORT de­
vido à sua atuação no comércio com a Polônia, e de cuja 
administração participei em período anterior à minha as­
sunção na Secretaria-Geral da SEPLAN/PR. 

Sob a denominação inidal d~_ "COM EX - C ia. de 
Comércio Exterior", esta sociedade foi constituída em 
assembléia geral, de constituição realizada em 14 de feve­
reiro de 1973, conforme publicação feita no Diário Ofi· 
cial do Estado de São Paulo, em 10 de março de 1973, 
pâgs. 31 e 32 (Doc. n"'s ), arquivada na 
Junta Comercial do Estado sob n~' 504.164, em data de 
22 de fevereiro de 1973. 

Na Assembléia Geral Extraordinâria, realizada em 14 
de maio de 1973 (Doc. n9s ), alterou-se 
a denominação da sociedade que passou para 
"COMEXPORT- Cia. de Comércio Exterior", ao mes­
mo tempo em que era transformada em sociedade de_ca­
pital autorizado, sendo a ata respectiva publicada no 
Dil(rio Oficial do Estado, em 16 de agosto de 1973, às 
págs. 13 e 14, e registrada na Junta Comercial do Estado 
de São Paulo sob n~> 514.764, em data de 19 de julho de 
1973. Po-sterio-rmente, em 30 de abril de 1974, promoveu­
se a -primeira alteração na composição da Diretoria, sen­
do a ata da_assembléia em causa publicada no Diário 
Oficial do Estado de São Paulo, em 12 de julho de 1974, 
e registrada na Junta Comercial sob n~> 537.862, em 4 de 
junho de 1974. 
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Nos termos da Assembléia Geral realizada em 20 de 
maio de 1974, cuja ata doi publicada do Diário Oficial 
do Estado, em 13 de julho de 1974, às pâgs. 73/74, e ar~ 
quivada na Junta Comercial sob n9 537.681, em 4 deju~ 
lho de 1974 (Doc. n9s ), foi totalmente 
modificado o estatuto soda], para que a sociedade pu. 
desse operar como._ "empresa comercial exportadora". 
Precísamente nessa assembléia, fui eleito membro e Pre­
sidente do Conselho de Administração, ou seja, em 20 de 
maio de 1974, quando a empresa já existia há mais de 
ano, fundadu que foi a 14 _de fevereiro de 1973._ 

Em 1975, fui reconduzido à Presidência do Conselho 
de Administraç<to da COMEXPORT (Doc. 
n"' ), cargo no qual permaneci até 24 de 
outubro de 1978. Naquela data, um ano antes, portanto, 
de ser convidado a assumir _o cargo de Secretário-Geral 
da Secretaria de Planejamento da Presidência dB. Re­
póblka, por motivos de ordem particular, que incluíam 
novos compromissos profissionais, solicitei exoneração 
do cargo de membro e Presidente do Conse_lho de Admi­
nistração da COMEXPORT, tudo como se verifica da 
cópia de carta que aqui anexo (Doc. nY 

), endereçada aos acionistas da socie­
dade, pedido esse acolhid_o _na Assembléia Geral Ex­
traordinária, realizada em 10 de janeiro de 1979 (Doc. 
no;~ ). 

Cumpre-me: assinalar ainda que, juntamente com um 
grande grupo de empresários do setor exportador, fui 
um dos fundadores da Associação Brasileira das Empre­
sas Comerciais Exportadoras- ABECE, constituída em 
junho de 1975, com sede no Rio de Janeiro- RJ. trata­
se de entidade de classe com marcante presençi! no mer­
cado exportador brasileiro, reunindo a maioria das em­
presas comerciais exportadoras existentes no País. Seu 
primeiro Presidente, eleito em 5 de junho de 1975, com­
pletei meu mandato em 26 de abril de 1977, ocasião em 
que fui reeleito por novo período de_ dois anos, que expi­
raria em 31 de man:;o de 1979. Todavia, por motivos de 
ordem pessoal, Iícencieí-me da entídade em 22 de no- _ 
vembro de 19n, conforme se comprova pela inclusa de­
claração fornecida pela ABECE (Doc. 
no;~ ). 

Aqui, Srs. Senadores, permitam-me relembrar as atri­
buições da_ Secretaria de Planejamento da Presidéncia da_ 
República e da sua Secretar_ia_.G_eral, no eontex.Jo da ad- __ 
ministraçào feden.1l. 

A SEPLANjPR é órgão de assessoramento imediato 
da Presidência da República, e a ela incumbe, particular­
mente, assistir o Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República na coordenação do sistema de planejamento 
federal e das políticas relativas ao deS-envolvimento _eco-
nômico e social do País. __ 

A atividade de planejamento governamental no Brasil, 
como se sabe, dispõe de um conjunto de instr1,1mento~. 

I- instrumentos de planejamento, fundamentalmen­
te os Planos Nacionais dt: Desenvolvimento - PND, 
que constituem documentos de programação qüinqüe­
nal, desdobrados em: 
A- programações setoriais" e regionais; 
B- planos específicos; e 
C- programas especiais de desenvolvimento. 
No primeir-o caso, as programações são elaboradas pe­

los órgãos setoriais do sistema de planejamento, analisa­
das e compatibilizadas pelo órgão central, que ê a 
Secretaria-Geral da SEPLANjPR. São órgãos setOriais 
as Secretarías-Geraís dos Ministérios civis e órgãos equi­
valentes dos Ministérios militares. 

No segundo caso, caberia citar tf Plano Básico de De­
senvolvimento Cientifico e Tecnológico, o PBDCT, que 
define o planejamento plurianual da política nacional em 
ciência e tecnologia. 

Finalmente, no terceiro caso, os programas especiais 
de desenvolvimento, em que intervêm os órgãos seccioo­
nais e unidades da administração federal indireta, que 
centralizam funções de planejamento, orçamento e mo­
dernização administrativa. Abrangem, também, as supe­
rintendências regionais -de desenvolvime_nto, as autar­
quias, as empresas públicas e as sociedades de economia 
mista. 

Seguem-se: 
11- mecanismos de acompanhumento permanente 

dos planos nacionais de desenvolvimento e dos planos e 
programas complementares~ 

111- elaboração e acompanhamento dos or_çamentos 
da U niào, a saber: 

A -orçamentos anuais; 

b- Orçamentos plurianuais; 
c- Programas gerais de dispêndios. 
IV- Instrumentos de execução da reforma e moder­

nização adminstrativa.. 
V- Instrumentos de articulação com os Estados e 

Municípios. 
vr- Mecanismos de coorde_nação da cooperação 

econômica e técnica internacional (eU! articulação com o 
Ministério das Relações Exteriores). 

VII- Supervisão e discriminação de recursos de fun­
dos especiais de desenvolvimento e outros. 

VIII- Proposição de orçamentos de limites máximos 
de dispêndios globais das empresas estatais, limites para 
importaçl!o direta de bens e serviços ou compra de bens 
importados no mercado interno, bem como limites para 
aquisição de combustíveis destinados a veículos automo­
tores e _os limites máximos de captação de recursos ex~er­
nos pelo setor público. 

Juntamente com a Secretaria de Planejamento da Pre­
sidência da República, integram a estrutura de planeja~ 
menta governamental no Brasil o Conselho de Desenvol­
vimento E~o_n_õ_mico e o Conselho de Desenvolvimento 
Social, ambos presididos pelo Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República. 

Para o exercíciO das suas atribuições, a Secretaria de 
Planejamento da Prt!Sidência da República dispõe da se­
guinte estrutura organizacional: 

-Secretaria Especial de Abastecimento e Preços, Se­
cretaria Especial de Assuntos Econômicos, Secretaria 
Cenlral de Controle Interno (Ôrgâ:o Central), Secretaria 
de COntrole Interno (Órgão Setorial}, Ass.essoria Técnica_ 
Especial e Secretaria Geral. 

Ã Secretariâ Geral estUo subordinadas: 
A Secretaria de Planejamento- SEPLAN; Secretaria 

de Orçamento e Finanças- SOF; Secretaria de Moder­
nização e Reforma Administrativa- SEMOR; Secreta­
ria de Articulação com os Estados e Municípios-.:. SA­
REM; Secretaria de Cooperação Econômica e Técnica 
Internacional......:. SU BIN e Secretaria de Controle de Em­
presas Estatais- SEST. 

Al~iii- dos órgãos de assessoria direta ao Ministro d·e 
Esta_do __ e dos que prestam suporte administrativo, estão 
subordinados ao Minisúo: A Fundação Instituto Brasi­
leiro de Geografia e Estatística - IBGE; a Fundação 
In$tituto de Phmejamento Econômico e Social- IPEA; 
o Conselho Nacional de DesenvolvimentO Científico e 
Tecnológico- CNPq;-a Financiadora de Estudos e Pro­
jetos- FINEP; o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Soci_al- BNDES; o -Centro Brasileiro de 
ApOiO-à Pequena C Média-Empresa- CEBRAE; a Em­
presa Dígítal Brasileira S.A.- DIGIBRÁS; e a Superin­
tendência Nacional de Abastecimento- SUNAB. 

De acordo com a Portaria Ministerial n? 23, de 3 I de 
dezembro de 19"09, e alterações subseqUentes, incumbe à 
Secretaria GeraJ.da Secretaria de Planejamento da Presi­
dência da República, como órgão central do sistema de 
planejamento federal e S(;!torial do sistema de progra­
mação financeira, desenvolver uma ·sêrie de atividades, 
dentre as quais vale mencionar as seguintes: 

-coordenar a elaboração dos planos e programas ge­
rais de governo e promover a integração dos planos re­
gionais e setoriais; 

---,acompanhar a eXecução desses planos e programas; 
-assegurar, mediante normas e procedimentos orça-

- mentários, a aplicação de critérios técnicos; econômicos 
e administrativos para _o estab_elecimento de prioridades 
entre às- atividades governamentais; 

~illodeii1izar as estruturas e procedimentos da admi­
nistração federal, objetivando seu contínuo aperfeiçoa­
mento c maior eficiência na exeçução dos programas de 
governo; _ 

-estabelecer fluxos permanentes de informação entre 
as unidades comPonentes do sistema de phmejamento fe­
derW._a fim_O~facilitar os processos de decisão e coord~----­
naçiio dus atividades governamentais; 

-promover o acompanhamento fisico e finanCeiro_ 
dos projetos, atividades e programas estratégicos gover­
namentais; 
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-coordenar as atividades relativas à integração do 
planejamento do setor póblico dos estados com o do se~ 
tor público federal; 

-coordenai as atividadt:S relativas ao controle de re­
cursos e dispêndios das empresas estatais passíveis de 
ajustamento À programação governamental; 

-coordenar as atividades relativas à cooperação ecô· 
nomica e técnica internacional; 

-coordenar a execução da política cartogrãfica na­
cional. 

Para atender aos objetivos do requerimento que ense­
jou a Constituição desta Comissão, julgo oportuno por­
menorizar as Funções atribuídas à Secretaria de Coope­
ração Econômica e Técnica Internacional- SUB IN e à 
SeCretaria de Controle de Empresas Estatais- SEST. 

Á Secretaria de Controle de Empresas Estatais -
SEST incumbe: 

- coordeila:r;-por delegação do Ministro-Chefe da 
SEPLAN, as atividades das empresas estatais que envol­
vam recursos e dispêndios suscetíveis de ajustamento à 
programação Governamental, tendo em vista os objeti­
vos, as politicas e diretrizes do Plano Nacional de Desen­
volvimento - PND; 

- assessorar o Secretário-Geral da SEPLAN nos as­
suntos referentes ao Subsistema de Controle de Recursos 
e Dispêndios de empresas estatais; 

-elaborar, com base n_as informações fornecidas pe­
las empresas estatais, propostas de fixação de limites mã­
ximos de dispêndios Globais a serem aprovados pelo 
Presidente da_ República, no âmbito do Conselho de De­
senvolvimento Econômico - CDE; 

-emitir parecer sobre o reconhecimento de priorida­
de do empreendimento, projeto ou programa es-pecífico,­
a destinação da operação de crédito e a capacidade de 
endividamento ou disponibili_dade orçamentãria do inte­
ressado, para fins de contratação ou renovação de ope­
rações de crêdito externo ou interno, inclusive operações 
de arrendamento Mercantil, e de obtenção da concessão 
de garantias dessas operações em nome da União ou de 
entidade da administração indireta federal, por parte das 
empresas estatais, bem como de órgão da administração 
di_(e_ta federal, entidades descentralizadas da adminis­
tração dos_ Estados, Distrito Federal, Territórios e Mu­
nicípios e de fundações por eles mantidas total ou par~ 
cialmente; 

-elaborar propostas de fixação de limites globais de 
valor, a serem aprovadas pelo Presidente da República 
no ámbito do CDE, para importação direta de bens e 
serviços e pará Compra e locação ou arrendamento mer~ . 
cantn de bens de origem externa no mercado interno, por 
parte das empresas estatais e dos órgãos da adminis­
tração direfa federal; 

-elaborar propostas de fixação de limites globais, a 
serem aprovadas pelo Presidente da República no âmbi­
to do CDE, para aquisição de Combustíveis, Destinados 
a Veículos automotores, por parte das empresas estatais 
e dos órgãos da administração direta federal; 

-propor, em articulação com a SUB IN, critério de 
identificação dos programas i! p"rOjetos passíveis de obter 
financiamento externo junto aos organismos financeiros 
internacionaiS; . 

-participar, em articulação com a SUB IN, das fases 
de elaboração, análise, negociação e execução de proje~ 
tos e program~s que contemplem financiamento de orga­
nismos financeiros internacionais, particularmente com 
vistas a identificar as necessidades de contrapartida _fede­
ral e sua inclusão nos respectivos orçamentos, e promo­
ver a avaliação final dos programas e projetos apêis sua 
implantação; 

b) a Secretaria de Cooperação Econômica e Têcnica 
Intemacional - SUBIN tem as seguintes atribuições: 

........ estabelecer a política interna de cooperação técnica 
internaciOnal: 

- pãrticíJjar das negociações bilaterais e multilaterais, 
para efeito-de colaboração externa, principalmente no 
tQcante a comércio, financiamento e coOperação técnico­
científiCa. 

:.:.... ptômover, em articulação com o Ministério da Fa­
zenda, os entendimentos com as intituições fi"ii.anceiras 
inte-rnacionais, para a elaboração dos respectivos pro~ 
gramas anuais e plurianãu.iiiK e cOlaboração financeira 
com o País. 

Como podeni- observar, Srs. Senadores; bastante am­
pla é a ação da Secretaria de Planejamento da Presidên-
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cia da República e, dentro dela, a da sua Secretaria Ge~ 
ral, uma vez que as funções de planejamento e orç:Jmen­
to -as suas tarefas Básicas- exigem a macro visão do 
contexto econômico e social do País. 

É por isso, também, que a Secretaria de Planejamento 
da Presidência da República é \evadu a participar de nu­
merosos órgãos colegiados, nos quais são amplamente 
debatidos os assuntos que envolvem mais de uma ativi­
dade setoriaL 

Com efeito, a ação da Secretai{a--de Planejamento _da 
Presidência da República é, basicamente, de coorde­
nação dos sistemas de planejamento, orçamento e mo­
dernização administrativa, política de desenvolvimento 
econômico e social, política de desenvolvimento científi­
co e tecnológico e de coordenação de assuntos afins ou 
interdependentes que interessem a mais de um Minis-
tério. ---

Na área do comércio exterior, a atuação da Secrctaría­
de Planejamento da Presidência da República se desen­
volve através de sua participação no Conselho Nacional 
de Comércio Exterio-~ -- CONCEX, na Comissão pam 
Concessão de Benefící6S Fiscais e Programas Especiais 
de Exportação - BEFIEX e na Comissão de Comércio 
com a Europa Oriental - COLESTE. --

Ao CONCEX cabe criar as condições externas e inter­
nas capazes de conferir maior capacidade competitiva 
aos produtos bmsileiros no exterior. Integra o CONCEX 
a Comissão de Política Aduaneira- CPA, que tem por 
objetivo orientar c_coordenar a execução da polftica 
aduaneira. 

A BEFIEX tem, principal atribuiÇão, a cOncessão de 
reduções ou isenções do Inipostõ-de ímportaçilo e do im­
posto de produtos industrializados sobre bens de capital, 
com o objetivo de reduzir custos de investimento em pro­
jeto de instalação, ampliação e modernização, que desti­
nem parcela significativa da sua produção para o merca­
do externo. 

Em relação à COLESTE, creio seriam dispensáveis 
maiores esclarecimentos, uma vez que sua estrutura e 
seus objetivos foram amplamente informados e debati­
dos em depoimentos anteriores nestii ComissãO. 

Cabe, finalmente, Srs. Senadores, uma análise, para 
melhor compreensão, do modo de operar da Secretaria 
de Planejamento da Presidência da RepúbllCa no que 
concerne especificamente aó tema de interesse-desta dou­
ta Comissão, isto é, quanto ao comércio extii:rior e, eril 
particular, ao comércio com o Leste Europeu e a Polô­
nia. 

Para sistematizar a exposição, vou dividi-la em quatro 
áreas: 

a. A iniciativa quantO às negociações. 
b. A forma de atuação da Secretaria de PI:üi"cjamento 

da Presidência da República. 
c. O grau de interveniência da Secretaria de Planeja­

mento da Presidência da República nas negociações e, fi­
nalmente 

d. O grau de sigilo -das negociações. 
A. A iniciativa de negócios de comércio exterior par­

te de empresas privadas ou estatais que tenham interes­
ses comerciais em operações de compra e venda de mer­
cadorias e serviços, segundo as conveniências de preço, 
prazo de entrega, e!-ipecificação e qualidade. 

Na grande maioria dos casos, essas negociações são 
feitas sem qualquer intefVeniência da Secretaria :de Pla­
nejamento da Presidência" da República, inidândo-se e 
concluindo-se no âmbito das próprias empresas interes­
sadas. 

Tratando~se, porém, de importações do setor público 
e financiadas, torna-se necessária prévia definição de 
prioridade por parte da Secretaria de Planejamento da 
Presidência da Repúblíca, a fim de que possam ser con­
cretizadas. Se, adiclonalmente, é requerido o aval do te­
souro nacional, o trâmite Cilvolve também o Ministério 
da Fazenda, responsável pela sua outorga. A Secretaria 
de Planejamento da Presidência da República reconhece 
a prioridade da importação, desde que isso consulte as 
diretrizes globais do Governo, não lhe interessando, in 
caso, a orlgem ou as características dos pro"dutos a serem 
importados, nem tampouco as condições da importação. 

Quando a importação pretendida contempla financia­
mentos a prazo superior a 360 dias, há necessidade de se 
atender ao disposto nos Decretos~leis n~' 1.312, de 15-2-
74, _e nt? 1.558, de 17-6-77, e no Decreto nt? 84.128, de 29-
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W-79, onde se exige a emissão, pela SEPLAN/PR, de 
prévio e expresso pronunciamento sobre o grau de prio­
ridade do projeto ou programa específico ao qual sedes­
tina a operação de crédito, dentro dos planos e progra­
mas nacionais de desenvolvimento, bem como sobre a 
capacidade de pagamento ou de empréstimo pelo órgão, 
ou disponibilidade orçamentária do interessado. 

No exame da solicitação de financiamento para im­
portação de bens e serviços, a SEPLAN/PR se atém aos 
aspectos genéricos, especialmente limites de crédito pro­
gramados para a entidade em cada exercício, nos respec­
tivos orçamentos. Assim, as especificações dos bens ou 
serviços a serem importados não são da competência da 
SEPLANfPR, mas, sim, das entidades solicitantes. Os 
exames de similaridade e preço são de alçada da CA­
CEX; en"i:jUarito as coridições do financiamento incluem-

- _ se:-·na alçada do Banco Central do Brasil - BACEN, 
Vale norarque, na maioría das vezes, são feitas consultas 
prévias a essas entidades envolvidas, antes da emissão da 
prioridade propriamente dita, para ver-se da viabilidade 
de acolhimento, por taiS órg~os, das condições apresen­
tadas pelas importadoras. 

No caso de importação por órgão público, além da 
prioridade da SEPLANjPR e do credenciamento do 
BACEN/FIRCE para a contratação da operação de crê· 
dito, é indispensável que o valor da importação esteja in­
cluído no Seu !imite de importações diretas para o exercí­
cio, segundo o disposto nos Decretos n9s 84.268, de 7-12-
79, e 85.632, de 7-l-8!. 

Esse limite é fixado, por valor, a cada exercício, para 
cada ministério ou entidade especifica, através da apro­
vação de exposição de motivos submetida ao Presidente 
da República, cujo total geral é compatibHizado com as 
estimativas de desempenho da balança comercial para o 
mesmo exercício, pois triis limites se referem às entradas 
físiCas, no caso de bens, e ao fechamento d_e câmbio, no 
caso de serviços. Observe-se, no entanto, que no caso de 
bens, embora os limites sejam para entradas físicas (con­
cretizadas pelo desembaraço alfandegário), existe acordo 
entre a Secretaria de Planejamento e a CACEX no senti­
do de não serem emitidas guias de importação além des­
ses limites, sem prévio conhecimento da SEPLAN/PR. 

Estas são as normas básicas que regem as impor­
tações. Contudo, há casos especiais decorrentes de acor­
dos bilaterais, de Governo a Governo, assinados com 
objetivos específicos de equiHbrio da balança comercial 
entre dois países-, nos quais então se definem previamen­
te os tipos genéricos de produtos a serem transaciona­
dos. 

Note-se que, mesmo nesses casos especiais, a decisão 
da escolha do produto, sua especificação e características 

--e a definição das condições de preço final dos bens im­
portados são de responsabilidade da entidade exporta­
dora ou importadora que, além dísso, se sujeita ao cum­
primento das condições e trâmites mencionados ante­
riormente. 

Como se observa, a atribuição espedfica da SE­
PLAN/PR cinge-se ao reconhecimento da prioridade do 
projeto ou programa e à capacidade do endividamento e 
pagamento. Mesmo quando se tratar de emissão de reco~ 
nhecimento de prioridade para a concessão do aval da 
União ao financiamento, o -que é feito através-do Minis­
tério da Fazenda. 

B. Quanto à forma de atuação da Secretaria de Pla­
nejamento da Presidência da República, importa salien­
tar que ela não participa da transação comercial propi'íi~ 
mente dita, assunto que fiCa restrito ao comprador e ao 
vendedor. 

C. Como conseqílência, facilmente se depreende que 
a Secretaria de Planejamento da Presidência da Repúbli­
ca intervém na fase de definições gerais do comércio, sem 
qualquer ingerência no detalhamento das operações, as­
sunto que fica adstrito às empresas intervenientes, e ape­
nas elas conhecem os pormenores transacionais de seus 
próprios interesses. 

D. Finalmente, a interveniência da Secretaria de -Pla­
nejamento da Presidência da República é feita sem qual­
quer Sigilo, reserva ou confidencialidade, realizada que é 

- em órgãos colegiados, formais, ou em reuniões informais 
com a participaç_ão de numerosos servidores, represen­
tando diferentes entidades que tenham envolvimento no 
assunto. 

Nessas reuniões, as posições individuais são francas e 
exaustivamente expostas e debatidas, de modo a que se 
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consiga obter o grau de consenso indispensável à conci­
liação das diferentes visões, sob o prisma único do inte­
resse nacional. 

No que diz respeito especificamente ao comércio com 
o Leste Europeu, a ação da Secretaria de Planejamento 
da Presidência da República se desenvolve no âmbito da 
CO LESTE, da qual é um dos membros, resultando, da 

-sinfonia entre os órgãOs ali representados, diretrizes de 
60verno consetãneas com as caractertsticas daquela área 
geogrâfica. 

A Secretaria de Planejamento da Presidência da Re­
pública, portanto, Srs. Senadores, não autoriza ordens 
de compra nem ordens de serviço de qualquer empresa. 
A sua ação é sempre condicionada a aspectos globais e 
genéricos, bem como à observância de limites orçamen­
tários. Como exemplo, podemos citar a Portaria 118, da 
SEPLAN/PR, de ll de agosto de 1983, baixada parare­
gulamentar o Decreto-Lei N9 2.037, de 26 de junho de 
t 983, que estabelece disciplina para os gastos de investi­
mentos das empresas estatais. 

A regulamentação, que tem por finalídade operacio­
nalizar os objetivos do citado Decreto-Lei, determina 
que, antes de vir a ser comprometido qualquer gasto com 
investimento, quer para aquisíçào de bens, quer para 
execução de obras, as empresas estatais (e não a SE­
PLAN/PR) emitirão notas de empenho (NE's) ou or­
dens de comprar e de serviços (OCS's), de maneira que 
seja possível, a qualquer momento, apurar se a soma dos 
seus valores não ultrapassará o teto de investimento 
aprovado pelo Presidente da República para cada em­
presa determinada. 

Portanto, cabe às empresas emitir OCS's ou NE's em 
favor de' quem melhor lhes convier, desde que respeita­
dos os princípios e normas da administração pública, 
quanto à concorrência, ficando claro que é a entidade 
que escolhe o fornecedor ou empreiteiro, sem que, neste 
processo, haja qualquer ingerência da SEPLANjPR, sal­
vo se os valores estiverem acima dos limites de investi­
mentos aprovados pelo Presidente da República, quan­
do, então, a operação não se concretiza. 

Ademais, a fim de preservar as normas e procedimen~ 
tos já adotadoS peras empresas estatais que, atualmente, 
permitem informar, a qualquer momento, os valores já 
por elas comprometidos, prevê também a portaria que a 
aplicação do citado Decreto-Lei pode ser feita com a 
adoção dos mesmos procedimentos, desde que conte­
nham eles as ·jmformações necessárias para que se possa 
verificar se essas empresas realizam gastos Sem cobertura 
orçamentária, prindpal causa dos atrasos de pagamento 
junto a fornecedores e empreiteiros. 

Com base nas OCS's e NE's que vierem a ser eni."itidas 
por empresas estatais, poder-se-á., a qualquer momento, 
calcular os custos dos projetos de investimentos realiza­
dOS por qualquer uma delas isoladamente ou por todas_ 
em conjunto, 

De vez que uma cópia da OCS's ou NE's deveró, obri­
gatoriamente, ser entregue ao fornecedor ou empreiteiro, 
garante-se, com essa medida, que os empreiteiros e for­
necedores disponham de documento hábil indicando a 
fonte dos recursos necessários para pagamento do even­
to, impedindo-os de aceitar o iníciO, o reinício, ou a con· 
tinuidade de obras sem que os recursos a elas destinados 
estejam explicitados e dentro dos tetos aprovados. Caso 
contrário, se e quando, por hipótese, as auditorias com­
provarem uma eventual conivência dos empreiteiros e 
fornecedores, a eles serão aplicados penalidades, o que 
também ocorrerá com os dirigentes das estatais quedes: 
respeitarem os tetos de investimentos. 

O Decreto-Lei e a Portaria não interferem na fórmula 
contratual; apenas introduzem um limite corretor de até 
0,95% para a fórmula, sempre que houver reajuste, para 
que a produtividade seja repassada também ao setor 
público. 

Em resumo, com esse procedimento a SEPLANjPR 
não está atribuindo a sl qualquer tarefa de monopólio de 
compras ou de cOntratação de serviços, pois esta função 
é das empresas. 

Quanto à necessidade de a SEPLAN/PR emitir avisos 
de prioridade, prévios à contratação de cada operação de 
crédito das estatais, não se trata de procedimento novo, 
mas de obediência à legislação existente desde 1974, re­
presentada pelo Decreto-lei N9 l.312j74, modificado 
pelo Decreto-Lei Nl' 1.558/77, pela Lei n9 6.263/75 e pe­
Jos Decretos N~'s 84.128/79 e 85.421/80. 
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Conforme delermína a citada_ legislação, as entidades 
da administração pública, direta e indireta, somente po­
derão contratar empréstimos ou finanCiamentos no país 
ou no exterior, após prévia e expressa autorização da SE­
PLAN/PR, sendo que, nos casos dos recursos externos, 
ainda necessitam de credenciamento pelo Banco Central 
do Brasil (BACEN), particularmente, para defiriir o nlo­
mento de sua ida ao mercado_. _ 

Na maioria das vezes, quando da tomada de emprésti­
mo, a prioridade é concedida sem que se saiba qual o 
banco credor, e sem que se conhe_ça o beneficiário final 
que receberá o recurso que a empresa estatal utHizarã. 

No financí<imento vinCUlaOO, os pedidos são encami­
nhados pelas estatais à SEPLAN/PR, já com a indicação 
do fornecedor e a identificação d_o órgão financiador, ca­
bendo à SEPLANjPR, apenas verificar se os dispêndios 
estão dentro_ dos limites aprovados e, quando de finan­
ciamento externo, considerar as repercussõe.o; no" balanço 
de pagamento, não lhe cahendp discutir o nome do for­
necedor ou benfidário, matéria de exclusiva competên­
cia das empresas. 

Nas operações de crédito com garantia da União, a 
prioridade dada pela SEPLANjPR é comunicada ao 
Ministério da FMenda, onde se decide a concessão de 
garantia. 

Da mesma forma, quanto ao crédito externo, a con­
cessão de prioridade pela SEPLAN/PR não representa o 
final do processo de autorização, uma vez: que é indis­
pensável a emissão, pelo BACEN, do certificado de cre­
denciamento prévio à referida contratação pam que o 
contrato seja registrado e, em conseqíiência, possam ser 
realizados os pagamentos referentes a amortização e en­
cargos. 

Portanto, todas as decisões da SEPLAN/PR quando 
da concessão de prioridades para empréstimos internos 
ou externos, não significam que pas-se ela a monopolizar 
ou a decidir no que se refere a compras ou realizã.ção de 
serviços. A SEPLANjPR somente concede autorização 
para que a empresa possa firmar um contrato financeirO 
que assegure cobertura às compras e serviços escolhidos 
pelas empresas, naturalmente com obediência aos proce­
dimentos de concorrência_ e_m__Yigor, 

Em anexo, ofereço a V. Ex•s a íntegra do Decreto-Lei 
o(' 2.037, de 26 de julho de 1983, e da Portaria N9 118, de 
!I de agosto de 1983 (DOCS. N•s ), os 
quais, aliás, foram objeto de numerosas referências elo­
giosas. 

Exm9s Srs. Senadores, antes de concluir, creio ter PrO­
porcíorüldo a V. Exfs, com todo o respeito que merecein 
este Poder e esta Comissão, uma explanação ampla da 
participação da Secretaria de Planejamento da Presidên­
cia da República e da sua Secretaria Geral nas n~_go­
ciações bilaterais ou multilaterias brasileiras com o exte­
rior. 

Finalmente, permito~me reafirmar que a atuação da 
Secretaria de Planejamento da Presidência da__ República 
e de seus servidores -entre os quais me incluo, sempre 
tem sido desenvolvido objetivando antes e acima de tu­
do, no exclusivo interesse do Brasil. 

Agradeço a oportunidade de poder prestar esses esCta~ 
recimentos e coloco-me à disposlção- de V. El<i.'s. Mui_tQ 
obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Senador 
Fernando Henrique Cardoso, V. Ex' tem a palavra. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Dr. Pécora:--

Apesar do esforço de V. S' em nos prestar eSsas infor­
mações, desejo, em primeifo lugar, manifestar a V. S• 
que boa parte dessas informações decorrem do funciona~- -
menta normal da Secretaiía -de Planejamento, embora 
do detalhe os Senadores não estejam infOrmados. Mas é 
útil que sejam. No geral nós sabemos. E não há d_e ser, 
portanto, a respeito do funcioriamerito da SEPLAN, das 
funções institucionais da SEPLAN que esta Comissã"o 
terá de dedicar seu tempo. Devo dizer a V, S• que a mim 
me constrange ter de fazer uma série de indagações por 
razões que V. s~ há de sentir quais sejam, mas sou obri­
gad·o a fazê-las e que não dizem respeito ao funCiona­
mento da SEPLAN, mas ao objeto da nossa ComisSão, 
que é a investigação a _respeito, em primeiro lugar, da 
política relativa ao comércio com o leste - nós femoS 
que ter uma avaliação da procedência dessa política de 
interesse dela para o Brasil e de quais tenham sido os 

seus efeitos - e, em segundo lugar, dado que a origem 
nesta Comissão foram denúncias apresentadas pelo Jor­
nal O Estado de S. Paulo e trazidas ao Congresso na sua 
ap-reensão, pelo Senador João calmo o, Precisamos de in­
formações de v. s~ que nos permitam esclarecimentos es­
pecíficõS sobre sua participaçaõ nesta matéria. 

Começaria por perguntar a V. S• se na gestão do Mi­
nistro Delfim Netto, durante o Governo do Genefal Mé­
-dici: se V. s~ foi. Secretário-Geral da SEPLAN e até 
quando? 

OBR~ FLÁVIO PÊCORA- Fui SecretárioMÜeral do 
Ministério da Fazenda, de 1969 até 15 de março deJ974. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Então, queria perguntar a V, S• se, na qualidade, tinha 
conhecimento de acordo firmado entre o Banco Central 
do Brasil e Handbank da Polônia. 

O SR. FLÂ VlO Pf:CORA -Há via inúmeros acor­
dos. Não sei especificamente ... 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Refiro-me ao acordo firmado em ll de janeiro de 1974, a 
respeito da operação casada de exportação de têxteis em 
contrapartida com a importação de enxofre. 

O SR- FLÁVIO Pí!:CORA- Não conheci os termos 
_.do convênio, mas set que existia um convênio nesse senti­
do. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -A 
minha pergunta tem razão óbvia, é que V. s~ em seguida 
passou- pelo que era sabido já por nós e pela imprensa, 
é público e, aliás, é normal que assim seja, mas foi reafir­
mado agora mesmo por V. s~- que passou a exercer 
funções no setor privado, numa empresa que se tornou, 
depois, a representante do Governo da Polônia no Bra­
sil. E que operou nesta área de exportação de têxteis e 
C[ifeTeveum sucesso apreciável e isso é louvável- eu re­
pctt aqui ih-úmetas vezes que o sucesso comercial não nos 
assusta, dado às regras que funcionam no nosso sistema 
.econômico. Mas aqui houve um acordo firmado ante­
riormente a V. s~ para trabalhar nessa empresa comer­
cial, quando estava V. S• no Govern_o. Em_Seguida, V. s~ 
se dedica a um setor privado que vai viabilizar este acor~ 
do. t certo? 

O SR. FLÂ VIO PÊCORA- Sim, o acOido exiStia em 
74 e vigiu daí por diante, 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Imagino que nos costunl.es da República já nada espan-
ta, e não seria o único caso, mas quero ser totalmente-­
leal na minha pergunta com V. S•, para registrar, porque 
houve um acordo firmado que caracterizava um tipo de 

-comércio e depois esse comérciO foi implementado por 
empresa da qual V. S• TOi respOnsável no setor privado. 

O SR. FLÁVIO PÉCORA- Não, acho que o acordo 
era de ordem geral, para todas as empresas. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Não, sem dúvida, eu não faço objeção... -

O SR. FLÂ VIO P:t:CORA- Não, mas quero deixar 
bem claro, justamente para atingir o objetivo a que V. 
Ex• se propõe, que é deixar as coisas bem claras. O acor­
do existia em caráter g_enérico e a sUa efetivação só se 
concreti_z_ou__ na empresa COMEXPORT, muitOS anos 
depois, mais de dois anos depois. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO.­
Em todo_o c.aso, a precisão que eu gostaria de ter para o 
meu es-clarecimento era exatame_nte e;ssa. 

Há ()utra questão que eu gostaria de levantar, porque 
tenho m._uitaS questões, mas não vou fazê-las todas_ hoje, 
porque se V. S• tiver interesse posso depois,. se a Comis­
são permitir, passar a V. s~. pois acho que é muito im­
portante um documento com esses pontos, de uma ma­
neira cabal, como já tive oportunidade até de expressar. 

O SR. FLÁVIO P~CORA - Perftüio! 

O-sR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Mas eu gostaria até de fazer algumas questões. 

Assistimos aqui, várias vezes, nesta Comissão depoi­
mentos de funciqnários públicos brasileiros, como V, S•, 
ou que exercem função pública, e que nos dão infor­
mações ·que francamente nos deixam numa situação mui-
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to difícil, porque se tem a sensação de que todas as deci­
sões são tomadas em termos de colegiados. h claro que 
sabemos como funcionam as burocracias, até por termos 
já participado delas, algumas até internacionais e por ler 
a respeito do assunto. Mas pasma-nos, com toda a since­
ridade, ver, COmo se foi cria-rido aqui um regime de irres­
ponsabilidade, no sentido específico, irresponsabilidade 
no sentido em que não se sabe a quem atribuir a decisão. 
Como V. s~ tem uma- :Posição ·central nesse !'iistema, eu 
gostaria de Ouvir com atenção, espedalmente a última 
parte do discurso de V. S•.-e eu não gostaria que ela fosse 
interpretada como mais uma pessoa que nos diz que as 
coisas ocorrem porque ocorrem, num plano geral. Eu 
gostaria de saber de V. S•: quanto ao protocolo firmado 
entre o Brasil e a Polônia que previa que houvesse o 
equilíbrio de contas, quando ele se transformou num 
C:Ontrato de crédito, quem_ deu essa a1:1torização? De que 
maneira essa autorização está registrada? Quem assume 
perante o País, coma alguém que exerce o Go'verno, a 
responsabilidade pessoal pelas decisões dessa transfor­
mação das negociações entre o Brasil e a Polônia. Sabe 
V. S"' 

O SR. FLÃVlO P~CORA- As decisões na área go­
vernamental são efetivamente alcançadas depois de am­
plo debate, muitas vezes, em comissões formais, muitas 
vezes, em grupos informais. As que.<>tões dos créditos- ao 
átfü:ior São de responsabilidade direta do Banco Central 
do Brasil, como, aliás,jã foi dito por diversos depoentes. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Mas, aqui não se trata de uma decisão de crédito, trata­
se de uma relação entre o Brasil e a Polônia, um modo de 
negociação entre dois países, em que se muda um sis_te­
ma, que é um sistema de equilíbrio de contas para um 
outro sistema em que existe contrato de crédito. Não 
acredito que o Presidente do Banco Central possa tomar 
tul decisão. Acho que seria uma delegação indevida do 
Banco Central. 

O SR. FLÃ VIO PÉCORA - A decisão de fornecer 
créditos à Polônia começou basicamente em 1975, com o 
acordo firmado entre o Ministro da Indústria e Comér­
cio, naquela oportunidade, e o Governo polonês, para 
uma compra de carvão, onde se convencionou fornecer o 
crédito de__l72 milhões de dólares para o financiamento 
da expansão da produção polonesa de carvão. 

Então V. Ex~ vê que, como o Ministro da Indústria e 
Comércio daquela oportunidade chegou à conclusão -
eu creio- não posso afirmar porque não participava do 
Governo daquela época- depois de entendimentos com 
iodos os responsáveis das diferentes áreas pelo setor. E a 
formalização dessa concessão de crédito foi feita depois 
pelo Banco Central do Brasil. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- E 
a fixação das taxas de juros e dos prazos de finãnciamen~ 
tos nesse comércio também são de atribuição do Minis­
tro da lndUstria e do Comércio? 

O SR- FLÁVIO PtCORA - Algumas foram atri­
buição do Ministro da Indústria e do Comércio; em 
1978, o Min_istro da Indústria e do Comércio propôs 
uma linha de crédito até específicamente para a expor­
tação de têxteis com prazos e taxas de juros definidos, 
que depois foram fixadas pelo Banco Central e à luz de 
uma grande dificuldade que o setor têxtil passava, na­
quele momento, no Brasil, no mercado interno e grandes 
dificuldades de exportação, principalmente pela colo­
cação de quotas no mercado europeu e nos Estados Uni­
dos. 

O SR._ FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - E 
seria possível que esta Comissão obtivesse as resoluções 
e a especificação de quem assumiu a responsabilidade em 
cada um desses casos? 

O SR. FLÁVIO P:i::CORA- Esses çréditos todos são 
formalizados por documentos do Banco Central d_evida­
mente assinados e publicados. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Então, repito, se eu qui~er saber quem foi o responsável 
por ter fixado taxas extremamente baixas, seria o Presi­
dente -do Banco Centiã1? _V. s~ afirma- isSoT 
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O SR. FLÂ VIO PÉCORA- Estou dizendo o seguin· 
te: não disse que as taxas de juros são extremamente bai­
xas. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Não-Tüi eu que disse. 

O SR. FLÃ VIO PÉCORA- O Presidente do Banco 
Central é que tem a responsabilidade de firmar, aliás, eu 
agora não sei se é o Presjdc:nte do Banco Central ou __ um 
dos setores da área ext.ema, mas_ é na área do Banco Ccn· 
trai em que são formalizadas as linhas de crédito e as ta· 
xas de juros também. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Quer dizer que hoje, no modo de proceder do Governo 
brasileiro, da-se esse imenso grau de liberdade a um dire· 
tor do Banco CentraL Não existem critérios fixados por 
uma autoridade superior? 

O SR. FLÁVIO PÊCORA- Conforme eu disse, há 
reuniões formais. No caso particul<Jr Leste Europeu, ge· 
ralmenle <iS reuniões são feitas em nome do Coleste, 
onde cada representante expõe o seu ponto de vist:.~ na 
área da balança de pagamentos, na área dos financia· 
mentes externos, na área das exportações. Através deste 
debate amplo chega-se a uma resolução colegiada, A for­
malização é feita pelo B<lnco Central. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Portanto, vou requerer Imediatamente que se ouça uma 
vez mais o responsável pelo Comércio exterior no Banco 
Central, porque me parece que, pelos dados de que dís· 
pomos, hú duas questões que me preocupam, numa ava­
liação geral do çomércio com o Leste Europeu: uma, ê 
por que- c vou perguntar a V. s~ para que nos ajude a 
entender- por que foi possível, quando já parecia tudo 
ser catastrófiCo, na Polônia, manter e ampliar linhas de 
créditos? E o outro: Como foi possível determfilar úi.XáS­
de juros abaixo dos dado.s de que dispomos da taxa de 
juros que normalmente eram concedidos? V, S• se exime 
de responsabilidade nessa matéria, portanto? 

O SR._ FLÁVIO PÉ CORA - Inclusive, em grande 
parte desses dias, eu nem pertencia ao Govern-o. 

Quero dizer que as deciSões são tomadas depois de 
amplos debates com todos os participantes emitindo as 
suas posições específicas e o resultado final representa 
uma conciliação de todos os intervenientes nas reuniões. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- E 
qual é a explicação de V. S•? V. S' participou, em o.lgum 
momento. nessas negociações, portanto, dessa qualidade 
ou alquém do Ministério da Secretária do Planejamento? 
Até esse momento cu não consegui entender, c tenho fei­
to perguntas de boa fé, pam que isso possa até formar 
um juízo realmente objetivo na matéria, sem nenhum .â­
nimo outro que não seja de se entender essa política. 

Não consegui entender como foi possível depois que 
os jornais, revistas., como Journal Economics, Foreing 
Affairs, tinh:.~m mostrado que havia uma queda imensa 
no produto interno bruto polonês, em 1979, jâ isso era 
bastante claro, e de que existia já, até mesmo infor­
mações do próprio ltamarati, como foi possível ampliar 
esse comércio. 

V. S! teria alguma palavra que nos esclareCesse a res­
peito disso? 

O SR. FLÃ VIO PECORA - Se analisarmos a evo­
lução do nosso c-omércio com a Polônia, verificarerúOS 
que esse comércio crcsceU-Oe forma muito aceniuada;até 
1979/80. Até então nós não tínhamos nenhuma razão 
para reduzir o nosso fluxo de comércio com a Polônia, 
tínhamos interesse em assegurar o fornecimento por par­
te do Brasil em minério de ferro e alguns produtos manu­
f<Jturados c, ao mesmo tempo, assegurar o recebimento 
da Polônia de enxofre e carvão. Ã luz deste_objetivo é 
que foi intensificado o nosSõ comércio com a Polônia a 
ponto de ele se transformar no nosso maior parceiro éo.­
mercial no Leste Europeu. Em 1981, foi a primeira vez 
que a Polônia reveloU uma dificuldade de pagamento, 
atrasando_,o _seu pagamento de alguns dos seus compro­
missos para com o Brasil e, em geral, para com o mundo 
inteiro. As notícias de que a Polônia vinha em dificulda­
des eram a nível internacional. Contudo, todos os países 
do mundo. todos os bancos continuaram a emprestar di­
nheiro para a Polônia, porque ninguém previu um desen­
lace tão dramático, como de fato ocorreu. E, em 1981, 
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quando em março, a Polônia, pela primeira vez, atrasou 
o seu pagamento, imediatamente tomamos todas as pro­
vidências para conter a expansão do comércio com a Po­
lônia. Foi em outubro de 198 I que a Polônia, efetiva­
mente, se decl~rou incupacitada de p~gar. Então, vemos 
claremente que, a partir de 1981, o nosso fluxo comercial 
com a Polônia foi substancialmente modificado; passa­
mos de uma exportação de 523 milhões de dólares, em 
1980; pam 500 milhões de dólares, em 1981; e para 175 
milhões_ de dólares, en1 1982. Ao mesmo tempo, com o 
objetivo de fazer com que as nossas contas tivessem seu 
sinal modificado, aumentamos de maneira substancial as 
nossas importações com a Polônia, a tal ponto que neste 
ano de I 983, temos um saldo negativo em relação à Polô­
nia, depois de termos reduzido esse saldo da ordem de 
450 milhões de dôlares em 1980/81, para 66 milhões de 
dólares em 1982. --

O Brasil, a maioria dos países e a maioria dos banquei­
ros continuaram a operar com a Polônia até o momento 
em que ficou claro a dificuldade polonesa em enfrentar 
os seus compromissos_ internacionais e, rieste momento, 
de forma r~pida, o Brasil tomou todi.ls as provid~ncias 
para alterar o fluxo comercial com a Polônia. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Mas V. s~ há de convir comigo que, em 1980, o Iiamaritti 
já havia alertado para esta situação. Que antes disso, em 
1979, como mencionei, as publicações internacionais já 
haviam alertado para esta situação. Não parece a V. s~ 
que faltou zelo. 

O SR. FLÃ VIO P'ÊCORA - Não creio, acho que 
quando sentimos que a situação realmente se apresentou 
grave, porque não é só O Ctue se diVulga sobre a situação 
econômica dos ~aíses, mas vamos compreender, tam­
bém, que todos os exportadores e todos os banqueiros 
C<frftlnuaram a exportar para a-Polônia. Este também é 
um dado importante na hora da tomada das decisões. 
Tanto é que o Brasil é um dos credores da Polônia. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Sei, mas o fato do Brasil ser um dos credores da Polônia 
é o que estou questionando. 

Começo Por questionar, como fiz, a mudança do cri­
tério, quando se passou a conceder créditos. Em seguida, 
pergunto-lhe Por que dar mais créditos depois, quando 

_se via que_q desastre era iminente? 

O SR. FLÁVI_O P'ÊCORA- Hoje, talvez, seja sim­
ples dizer que se via que o desastre era iminente. Naquela 
oportunit.lade, as decisões furJ.m tomadas à luz das infor­
mações- daquele momento e o Governo brasileiro fichou 
que não era o momento da tomada da decisão da rever­
são. Tomou, aSsim que o quadrO se apresentou de ma­
neira mais óbYiit ri!ais palpável e os rcfle.xOS eStão expres­
sos- no resultado da balança corl}ercial. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- V. 
s~ me permitirá, mas a minha crítica eu a guardo. Ou se­
ja, parece-me que, depois de 1979, a concessão de crédi~ 
tos- e vejo que o argumento que V, S' utiliza é que na 
época não se viam tão claras as coisas. Acho que as coi­
sas já estavam claras. E o_ão sou eu quem acha, porque 
na época, talvez, nem achasse e nem poderia achar. Mas, 
pela documentação de que dispomos o Itamaratijâ havia 
alertado e os órgãos de divulgaÇão econômica interna~ 
cional já salientavam isso. De modo que me parece que, 
neste ponto, não vejo o argumento, à luz_ do interesse na­
cional, mencionado por V. s~ ... 

O SR. FLÂ VIO PÊCORA - Um dos argumentos ê­
que a Polônia vinha pagando, pontualmente,_ todos os 
seus compromissos com o Brasfl até múço de 198 L Isso 
foi dito aqui por representantes do Banco Central e pelo 
rep-r.-e-sentante do ltamarati. Ê um dado importante para 
definição de critério. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- É 
um dado, mas a mim me parece falta de cautela, de qual­
quer maneira. Em todo caso; é um mero julzo pessoal e a 
Comissão não tem por que respaldá-lo. Mas quero regis­
trar que até agora- e com as palavras de V. S'- conti­
nuo perdido em incertezas de por que não foram toma· 
das medidas no tempo oportuno. 

Vou colocar algumas outras questões a respeito de de­
poimentos que foram prestados aqui nesta Comissão por 
outras pessoas. E vamos nos referir ao depoimento do 
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Sr. Alvaro Leal, extenso e importante depoimento pres­
tado aqui a esta Comissão. Nesse depoimento o Dr. Al­
varo Leal nos disse que no caso da Coroa-Brastel, ele 
atuou, em nome do Sr. Paim. E eu perguntei intensamen­
te a ele se essa atuação derivava de obrigação contratual 
dele. Ele até leu extensamente quais eram as obrigações 
contratuais, e n~o haviu nenhuma que se referisse a esse 
tipo de atuação. Mas, perante esta Comissão e Creio que 
perante a opinião pública, também, ele mostrou que 
atuou decisivamente na negociação de créditos adicio­
nais para o Sr. Paim, junto ao Banco Central do Brasil, 
quando houve a liberação da importdncía de 30 bilhões 
de cruzeiros para atender as necessidades imediatas de 
caixa da Brastel. E a explicação que ele nos deu, de por 
que atuou foi a de que o Sr. Paim estava impossibilitado 
de atuar, tomado que estava de um:.~ espécie de crise ner­
vosa. Então, a sua atuação foi mais como amigo do que 
propriamente por obrigação contratuaL E neste momen­
to ele nos informou, ainda, que, na ocasião, eles manti­
veram entendimentos com V. S• a respeHo dessa decisão 
do Banco Central. V. s~ confirma que negociou com o 
Dr. Leal a respeito do caso Paim? 

O SR. FLÃ VIO PÊCORA- Nego categoricamente. 
Vou historiar o fato, para esclarecer. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Acho um ponto muito importante, porque o depoimento 
ouvido nesta Comissão foi este. Gostaria, portanto, de 
dar oportunidade nesta Comissão a V. S• para a respos­
ta. 

O SR. FLÁVIO PÊCORA- Acho que é importante 
apreender bem ~orno as coisas ocorreram. V. Ex~ falou 
que eu teria negociado com o -Dr. Álvaro Leal. Eu nego 
peremptoriamente. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
••Negociado". Não vai nisso acusação alguma. 

O SR. FLÂVIO PÉCORA- Sim. Mas também acho 
importante e não vejo nisso nenhuma desconsideração, 
Apenas acho que é importante deixar as coisas no seu 
sentido preciso, quando V. Ex• se referiu à palavra irres­
ponsabilidade." A SEPLAN tem as portas abertas a to­
das as pe..<;soas que a procuram para colocar questõeS de 
seu interesse. Sou procurado, como qualquer funcio­
nário, por empresários que recorrem a mim espontanea­
mente: por empresários que me piocuram através de 
amigos, por empresários que me procuram através de co~ 
nhecidos, por empresários que são meus conhecidos. por 
empresários que não são meus conhecidos, poi empre­
sários que me procuram através de parlamentares. En­
fim, ~!!mos uma interface muito grande, com grande mú­
mer_o de pe~~oas co~ diferentes situações e poSições. 
Este entendimento, este encontro, a que o Dr. Álvaro 
Leal se refere, ocorreu depois de um telefonema que ele 
me deu, dizend_o que efetivamente o Dr. Paim o procura­
ra, alegando estar enfrentando uma dificuldade de li que~ 
dez na sua empresa, e que ele julgou que, pela forma com 
que o telefonema fora dado, que se achava diante de um 
quadro muito grave e que seria desejável um encontro do 
Dr. Assim Pais com as autoridades da área federal. 

Ora, a empresa, ou grupo do Dr. Assis Paim era um 
grupo. que envolvia inómeras empresas comerciais, fi­
nanceiras, com mais de 10, 12 mil empregados ele envol­
via um gra-nde número de letras das suas entidades finan­
ceiras, de modo que achei que o assunto que me havia 
sido colocadO exigia de minha parte um encaminhamen­
to para as autoridades competentes. Então, disse ao Dr. 
Álvaro que iria providenciar um encontro do Dr. Assis 
Paim com as autoridades competentes para ele levar o 
assunto adiante. De fato, no dia seguinte, houve o en­
c?~tro. na Secretaria do Planejamento, porque, por coin­
ctdencta, estava se realizando uma reunião entre os Mi­
nistros Delfim Netto, Ernane Galvêas, o Presidente do 
Banco Central, o Diretor do Banco Central, o Dr. Mei­
reles, eu e outros funcionários. 

Encerrada a reunião, no final da tarde, o Dr. Álvaro 
foi convidado a entrar na sala na presença dessas pe.<;Soas 
a que me referi e comunicou que havia sido procurao 
pelo Dr. Assis Paim que lhe havia colocado um quadro 
de dificuldades financeiras. Depois de algumas conside­
rações, os Ministros acharam que o assunto deveria ser 
tratado na área técnica do Banco Central à luz da legis­
lação vigente. A reunião foi encerrada e o Dr. Assis Paim 
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se encaminhou ao Banco Central de onde reuniu-se com 
dirigentes do Banco Central e, a partir daí, o problema 
desenvolveu-se exclusivamente no âmbito do Ban_co 
Central. A única atitude tomada, nessa reunião a que me 
referi, foi o encaminhamento do assunto para a decição 
técnica no âmbito do Banco Central do Brasil. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Então, V. S• vai me permitir, ·mas o que disse o Dr. Leal 
foi justamente o que disse V. Ex• aqui. O fato a que me 
referi foi esse a que ele se referiu, que huve uma aproxi­
mação que ele fez com V, Ex•, para tratar d_o assunto em 
tela do Dr. Assis Paim e que houve, em seguida, o enca­
minhamento do problema ao Banco Central. As razões 
de negativa de V. Ex• não as vejo, mas confirma o que 
disse o Dr. Leal. Ele não disse nada além do que disse V. 
Ex~, agora. Disse V. Ex• que foi encaminhado ao Banco 
Central pam, de acordo com as normas técnicas, serem 
atendidas. Acha V. Ex• que a concessão de 30 bilhões se­
guiu normas técnicas? 

O SR. FLÁ V 10 Pt.CORA- Não posso fazer um jul­
gamento desta natureza. Seria até um julgamento subje­
tivo para mim que não conheço a_ forma pela qual trãtóu 
o Banco Central. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -" 
Então, V. s~, também não tem nenhuma responsabilida­
de por isso? 

O SR. FLÃ VIO PÊCORA - Em absoluto. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Se­
ria então o Presidente do Banco Central. 

O SR. FLÁVIO PECORA- Esse assunto é estrita­
mente da área do Banco Central. lndiscutivdmente. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- A 
responsabilidade é do Banco Central? 

O SR. FLÁVIO Pt=:CORA- Indiscutivelmente. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO~ 
Parece_que vamos ter que chamar de novo o Banco Cen­
tral. 

O SR. FLÁ V lO Pf:CORA- Aliãs,-isso está dito num 
jornal por um Diretor do Banco CentraL 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Devo dizer a V. Ex• que isso me deixa uma impressão pe­
nosa do Governo. Quero dizer com toda franqueza. Um 
assunto dessa importáncia passar a responsabilidade 
para um funcionário de menor hierarquia, tendo sido do 
conhecimento de autoridade de maior hierarquia, a mim 
me parece uma coisa pouco aceitável. Digo mais, fiz esta 
mesma pergunta ao Senado_r Severo Gomes quando ele 
veio depor, porque ele foi Ministro. Perguntei quem era 
o responsável. Ele nos disse que era ele e o General Gei­
sel. Assumiu a responsabilidade. Parece-me que a res­
ponsabllidade de decisão dessa natureza deve ser assumi­
da por aqueles que são responsáveis perante a Nação. 
Em todo caso, estou apenas fazendo considerações de 
política geral, podemos perfeitamente discordar. Mas, 
gostaria de registrar que uma vez tendo sido levado ao 
conhecimento de Ministros- foi o que disse o Dr. Leal 
- e do Secretário-Geral da SEPLAN - um caso desta 
natureza, parece.me que um Diretor-Geral de Banco 
Central não deveria ser o responsabilizado, mas vejo que 
teremos que responsabilizá-lo, se responsabilidade hou­
ver. 

Gostaria de saber de um_da_d_Qque foi publicado num 
documento reservado do Banco Central que gerou uma 
crise, a que os jornais se referem. nO decorrer desta sema­
na, que parece, até mesmo Comissões de Inquérito fo­
ram consideradas a respeito desta questão, se tinha V. 
Ex• conhecimento desse documento ou se, de alguma 
maneira, conhecia esse processo. 

O SR. FLÁVIO PÉCORA- Não, desconhecia total­
mente. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Quer dizer, a SEPLAN não é tão poderosa quanto se 
imagina, nem quanto se diz. 1:. uma coisa boa. 

Eu teria mais algumas perguntas, mas não queria 
formulá-las agora. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção li) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- V. Ex• tem 
a libcrdadt:- -total para fazê-1m;. 

O SR. FERNANDO HE;NRIQUE CARDOSO -
Posso depois voltar a formular perguntas. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a 
palavra ao Senador Marcondes Gadelha. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Sr. Presidente, 
Srs. Senrtdores, Dr. Flávio Pécora: 

Sinceramente, eu teria preferido que o nobre Senador 
Fernando Henrique Cardoso fosse mais exaustivo, que 
S. Ex~ esgotasse todas as suas dívidas. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Dívidas não as tenho. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Dívidas para 
com a sua responsabilidade, para com a sua consciência 
pcmnte aqueles que lhe conferiram -o seu munus e que S. 
Ex' leva com tanta seriedade e com tanto aprumo até às 
últimas conseqüências. Eu não gostaria que S. Ex• saísse 
daqui sentindo-se em falta, que tivesse faltado alguma 
:coisa, que deixasse de completar o seu pensamento, já 
que esta é uma oportunidade rara e importante, uma vez 
que estamos aqui com o Dr. Flávio Pécora, funcionário 
do mais alto escalão da Administração Pública, funcio­
nário importantíssimo e em condições de esclarecer pro­
fundamente esta matéria. 

Vejo, Sr. Presidente, que corremos o risco de começar­
mos a derivar para aspectos setoriais de determinadas 
transações e nos desvirtuarmos do objetivo precípuo des­
ta Comissão que em o de investigar o relacionamento 
Comercial do Brasil com a Polônia, particularmente no 
que diz respeito ao desempenho da COMEXPORT no 
período sobretudo di 1981 até a presente data. 

'Y~jo .que, neste primeiro aspecto, o objetivo da CPI se­
ria o de investigar a existência ou não de dolo em toda 
esta matéria. Não quero antecipar o juízo do Relator a 
respeito, mas a cada dia que passa são cada vez mais su­
midas as questões a serem invocadas nesta matéria, que 
eu começo, Sr. Presidente, a me convencer que só há efe­
tivamente um ponto importante a se discutir aqui: é a­
questão da cobrabilidade dos títulos a que se referem as 
transações que envolviam a COMEXPORT e outras em­
pre.<ms exportadoras, pois as questões levantadas pelo 
nobre Senador Fernando Henrique Cardoso: por que 
manler e ampliar as linhas de crédito com a Polônia, por 
que conceder mais linhas de crédito depois do episódio, 
por que não conseguimos nos antedpar aos fatos, por 
que não conseguimos lobrigar, com alguma antecedên­
cia, a situação de insolvência irriinente em que se encon­
trava a Polônia. Tenho a impressão- de que esta matéria 
já é bas"tante esclarecida e sobre a qual não pesam maio­
res dúvidas. Penso que incori:'errios miilla certa margem 
de imprevislbilidade no caso da Polônia dentro de um 
conserto geral em que todas as nações também se envol­
veram. Agora, essa pergunta: por que manter e amplíar 
linhas de crédito com a Polônia? Por que conceder linhas 
de crédito a mais com a Polônia? Esse é o mesmo tipo de 
pergunta a que certamente estão remetendo agora os 
nossos parceiros comerciais, ante as solicitações do Bra­
sil de mais linhas de crédito nesse momento. O mundo 
inteiro sabe das dificuldades em que nós nos encontra- -
mos, após os cortes de Ouxo de capital a partir de se­
tembro de 82. O m_undo inteiro sabe das nossas dificul­
dades, em relação à balança de pagamentos, após as al­
tas taxas de juros, após as perdas sucessivas em relações 
de troca. No entanto pedimos mais créditos, e vamos 
obtê-los dos países em prestadores. A outra alternativa 
que nos tem sido proposta com certa freqUéncia seria ía­
zer a mesma coisa que a Ploônia fez em relação ao Brasil;­
ignorar as Contas, ou seja, passai- o calote. Essa sugestão 
tem sido feita aqui internamente. E não me consta, Sr. 
Presidente, que a moral dos negócios varie conforme os 
meridianos do Globo. O fato aconteceu. A Polônia 
quebrou e nisso foram atingidos vários países, inclusive 
o Brasil. Isso acontece, também, em mi~roeconomia, isso 
acontece, também, em economia de empresa. De repente 
uma empresa quebra e vários credores ficam em dificul-

---dades. Seria, realmente, uma elevação extraordinária do 
grau-de análise se tivéssemos capacidade de prever tudo 
que pode acontecer no mundo dos negócios, no que diz 
respeito a empresas, no que diz respeito a países. De 
mod~ que acho que o ponto fundamental que deve ser 
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questionado aqui, e é o que pergunto ao Dr. Pécora, é 
como as COisas se pâSsarão daqui por diante, o que im­
porta ao Brasil é se teremos condições de reaver esses re­
cursos investidos, se existe realmente margem de cobra­
bilidade, se há uma perspectiva de recuperação da eco· 
no mia internacional, se há algum concerto de algum pool 
neste momento, se podemos, através da interveniência 
do Clube de Paris, se p-odemos, através da interveniência 
de outros países do Pacto de Varsóvia, conseguir sanear 
a situação da Polônia em relação ao Brasil. Essa é a mi­
nha primeira pergunta. 

Com relação ao envolvimento do Sr. Assis Paim Cu­
nha, o problema da Coroa-Brastel e as razões por que o 
Banco Central emprestou trinta bilhões, confesso ao Sr. 
Assis Paim, numa situação extremamente difícil que S. 
S• se encontrava, não aperia·s do ponto de vista de solva­
bilidade, mas até de condições emocionais- aqui foi de­
clarado pelo Sr. Álvaro Armando Leal que o Sr. Assim 
Paim se encontrava em estado de nervos, acho que usou 
do adjetivo deplorável, não sei bem-, a mim me inte­
ressaria muito saber o porquê. Deve haver alguma razão 
de ordem técnica, _de ordem lógica, só que eu penso que 
isso foge, Sr. Presidente, ao escopo desta Comissão. Se 
tomarmos um fato isolado, por que foi concedido naque­
la condição emergencial, nós teríamos que fazer uma 
avaliação, muito ampla, de todas as razões por que a 
Coroa-Brastel chegou àquela situação, qual a partici­
pação das autoridades nisso tudo, se as autoridades, 
também, não seriam responsabilizadas por não agirem 
diante de uma empresa que tinha responsabilidades se­
riíssimas com doze mil empregados, mutuários etc., se 
não se pagaria por ter cão, _ou por não ter cão, no final 
da história. Se eu tomar um fato isolado, spiciendo, acho 
até uma forma de diversiorüsmo. Teríamos, então, de 
criar aqui uma CP! autônoma, para investigar todo esse 
caso e analisar. Porque simplesmente indagar por que 
naquele momento foram concedidos trinta bilhões de 
cruzeiros ao Sr. Assis Paim, poderia aplicar aqui um ra­
ciocínio médio; um paciente em situp.ção extrema e o mé­
dico errasse ainda mais a aplicação de um medicamento 
inteiramente fora, dado à situação de extrema gravidade 
em quc-secncontrava. Acho, então, que não cabe investi­
gação aqui no âmbito desta Comissão, nós iríamos en­
trar em ramificações c nos p·erdermos nos nossos objeti­
vos, salvÓ melhor juízo. Caso V. Ex• concorde, eu levan­
taria uma questão de ordem, que considerasse prejudica­
da essa indagação do Senador Fernando Henrique Car­
doso, a menos que esta Comissão se disponha a seguir ad 
infinitum, investigando, também, o problema da Coroa~ 
Brastel. Aí então nós teríamos algum relacionamento ló­
gico, algumas razões a serem investigadas. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- A Presidên­
cia vai responder a V. Ex~ A Presidência até agora não 
interferiu e dentro do possível não interferirá nas ques­
tões levantadas pelos Srs. Senadores. Evidentemente. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Nem o relógio ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Eu diria o mesmo. Evi­
dentemente, não tenho o poder de penetrar, pelo menos 
até :,~gora, no pensamento do Senador Fernando Henri­
que Cardoso, quando ele formula essas questões. Não sei 
que raciocínio lógico levaria S. Ex• a essas indagações. !'! 
claro que, quando o Senador Fernando Henrique Car­
doso formula uma séria de questões, ele o faz com um 
ponto de vista, buscando alguma coisa, algo que ele quer 
a51iociar. E nessa associação de idéias- e lhe é penniti­
do, pelo menos a Presidência assim o entende- a Presi­
dêndã continuará permitindo não só a ele, como a V. 
tx~, ao Senador João Calmon e, particularmente, ao 
Senador-Relator, que tenha o direito, quando entender, 
de intervir e chamar a própria atenção da Presidência. 
Portanto, o racionício lógico do Senador Fernando Hen­
rlque Cardoso pode conduzir a uma série de indagações. 
E até agora a Presidência não vai considerar a questão de 
ordem levantada por V. Ex~ e mantendo as perguntas 
formuladas pelo Senador Fernando Henrique Cardoso. 

O SR. MARÇONDES GADELHA- Apenas queria 
justificar a V. Ex• que considerasse essa questão suscita­
da pelo Senador Henrique Cardoso tão instigante, que 
eu acho que isso levaria a uma nova análise que não teria 
mais fim. Foi sô por essa razão. 
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O SR. PRESIDEN-n~--(lú.rilãf-Ffiiico)- As obserM 
vações de V. Ex~ foram devidamente anotadas. 

O SR. MARCONDES GA01llHA - A única per­
gunta que eu tinha a fazer é a respeito da cobrabilídade 
desses títulos. 

O SR. FLÁ V lO PE:CORA - As notas promissóriaS 
foram implementadas a partir de 78, porque, atê então, 
os créditos eram concedidos sem nenhum documento pa­
ralelo. A partir de 78 foram concedidos créditos cujas 
utilizações eram representadas por· notas promissófías, 
remetidos pelo Anglo Banck, que é o Banco Central po­
lonês, com base no que instituiu um acordo de 5 de maio 
de 78, em duas séries: uma série A, cobrindo 33% dos 
montantes utilizados em cada trimestre e pagáveis em 
banco internacional indicado pdo Bllnco Central. Nos 
vencimentos, havendo saldo credor da conta principal 
do clearing, o Banco Central se obrigava a transferir 
imediatamente àquele btJnco. As notas promissód.ii.s po~ 
deriam ser negociadas pelo Banco Central mediante con~ 
sulta prévia ao Anglo Bank que teria o direito de solici~ 
tar a postergação da negociação por período de trinta 
dias. -

O Banco Central declarava que não era de sua prática 
descontar notas promissórias, emitidas a seu favor, em~ 
bora se reservasse o direito de fazê-la à sua conveniência. 
A série B, que cobria 67% dos v afores utilizados em cada 
trimestre, pagãveis mediante débito à conta do Anglo 
Bank junto ao Banco do Brasil de Nova York, ou outro 
banco naquela cidade que fosse convencionado, ou ain­
da, por solicitação do Anglo Bank a débito da conta 
principal do clearing caso ali houvesse recursos dispoilí­
veis. Tais notas promissóriaS ·não deveriam ser neg9cia­
das sem prévia concordância do Anglo Bank. 

Em 5 de setembro de 1980, foi feito um ajuste comple­
mentar quanto à livre negociabilidadc das notas promis~ 
sórias. Como registrado anteriormente, em documento 
em separado, de 5 de setembro de 1980, foi firmado- um 
acordo de negociabilidade, livre das notas promissórias e 
eliminando a negociabiHdade condicionada de· todas as 
notas promissórias, rcpre·sentantivas de todas as linhas 
de crédito, concedidas pelo Banco Central, desde 1977_----, 
tendo portanto, efeito retroativo - e extendess_e tal 
princípio á novas linhas que eventualmente viessem a ser­
abertas. Quanto à legitimidade da documentação e 
cobrabilidade da dívida- estou lendo aqui o relatório 
do Banco Central -, "a plena cobrabilidadt; das notas 
promissórias. emitidas pelo Sanco Central Polonês, o 
Anglo Bank, em favor do Banco Central c, bem assim, a 
legitimidade da documentação que lhes dá respaldo, es~ 
tão evidenciadas em nota tlo Departamento Jurídico des~ 
te Banco, do qual destaco o item finaL~ "Em conclusão, a 
documentação que lastreia a dívida da Polônia ê legíti~ 
ma, para os efeitos de recuperação do crédito brasileiro, 
sendo ainda os títulos negociáveis e cobráveis pela via 
ordinária,_que se distingue da via executiva, apenas por 
adotar duas fases," antes do final executório". 

Sr. Presidente c Sr. Relator, este parecer está anexo à 
documentação entregue pelo Banco Central a esta Co~ 
missão. 

"Isto, não ob.:;tante, em data de ontem, nova nota, jâ 
produzida por aquele dejour, especificamente sobre as 
questões de notas promissórias, representativas da dívi~ 
da da Polõnia, por conterem elemento adjeto ao texto 
tradicional previsto em lei, teriam, por isto mesmo, sido 
condicionadas, quanto ao pagamento à existência de li~ 
nha de crédito devedor nQ_Brasil, sua simples leitura evi~ 
dencia, claramente, que a resposta é negativa, estando o 
Pais habilitado a exercer os seus direitos de cobrança da 
dívida." 

Eu li o relatório que o Banco Central preparou e há 
um parecer do Departamento Jurídico do Banco Cen~ 
trai, afirmando de maneira categórica quanto à cobrabi~ 
Iidade das notas promissórías. Este parecer também está 
aqui na documentação entregue à Comissão. 

Sr. Senador, gostaria de dizer que, em favor do que es~ 
turnos dizendo, além do fato de que a Polônia, nunca, em 
nenhum momento, deixou de receber os seus compro~ 
missas para com o Brasil, lastreados por essas notas pro~ 
missórias e de outra natureza. Portanto, elas, do ponto 
de visttJ não formal, seriam_recoohecidas como legítimas. 
Tenho :.~qui uma nota promissória, que acabou de ser 
paga pela Polóni:.~, por ocasião das negociações, encerra~ 

das agora. Então, a Polônia acaba de pagar uma nota 
promissória a nós, no valor de 3 milhões e 600 mil dóla~ 
res, o que é um testemunho inequívoco, primeiro da dis~ 
posição da Polônia em, pagar os seus débitos, assim que 
tiver recursos. E segundo, de que, implicitamente, fica 
reconhecido a cobrabilidade dessas notas. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Este pagamen~ 
to foi ft::ito quando? 

O SR. FLÁVIO PÉCORA- Agora, no mês de no~ 
vcri1bro, quando da vinda desta Missão Polonesa ao Bra~ 
si!, onde acertamos uma quitação, no valor de 80 mi~ 
lhões de dólares, do nosso saldo credor, das contas co­
merciais. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Este título é igual 
a todos os outros? 

o SR. FLÃ vro PÉCORA- E igual a todos os OU· 

tros, e o deixarei aqui à dlsposição da Comissão. É uma 
nota promissória, vencida em 1981. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Tem cláusula 
-adjeto final? 

O SR. FLÁVIO Pf'.CORA- Tem cláusula adjeio fi~ 
na!. Tem tud_o. Eu deixarei este documento aqui, porque 
acho que é o testemunho formal de que elas são çob_rá~ 
veis e estão_ sendo pagas. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Realmente é 
um documento muito importante e pediria ao Presidente 
que o incluísse no nosso acervo. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - O docu­
mento, evídentemente, serâ incluído ao nosso acervo. E, 
neste instante, vou passá-lo às mãos do Sr. Relator. 

V. Exl' terminou, Senador Marcondes G,adelha? 

O SR. MARCONDES GADELHA - Terminei. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Senador 
João Calmon, V. Ex~, com a palavra. 

O SR. JOÃO CALMON_- Dr. Flávio Pécora, o obje­
tivo da nossa Comissão Especial, obviamente, é apenas 

_realizar inve_stigações, formular indag-ações. O objetivo 
dela não é julgar, não é absolver e nem condenar. E. ape­
nas de recolher dados que, eventualmente, poderão ser 
encaminhados a julgamento pelo poder competente, que 
é o Poder Judiciário. De- qu"alquer forma, como as de­
núncias sob-re o comérdo feito entre o Brasil e a Polônia 
tiveram uma extraordinái"ia. repercussão, que foram ini­
cialmente veiculadas por um dos mais importantes ór­
gãos da imprensa mundial, que é O Estado de S. Paulo, 
eu começaria as minhas indagações, com a seguinte p.er­
gunta: No dia 16 de agosto de 1983, o Jornal O Estado de 
S. Paulo publicou declarações do Ministro Delfim Net­
to, com o seguinte título, a propósito do chamado escân­
dalo_ das Polonctas. o episódio das Polonetas.~ "Para Del­
fim denúncia ~Jolice". Ora, trata~se de um problema que 
envolve uma cifra que gira em torno de 1 bilhão e 600 ou 
70Q milhões de dólares. 

V. s~ entende que esta denúncia é tolice ou realmente. é 
uma denúncia que merece profunda e ampla investi­
gação, já que a quantia que _está sendo focalizada, daria 
para pagar uma boa parte dos juros das nossas dívidas 
atrasadas çom alguns países? 

O SR. FLA. VIO PÉCORA - Sr. Senador, acho que 
não me cabe fazer nenhum julgamento sobre a maneira 
pela qual o Ministro pelfim Netto exterioriza seus pon~ 
tos de vista, a respeito de qualquer questão. O que posso 
dizer a V. Ex.~ é que consiPr:ro esta denúnç:i_a_totalmente 
improcedente, apoiada em informações amealhadas e ar~ 
ticulada~ com alguns defeitos importantes e que lhe ti­
ram toda a credibilidade. Agora, sendo uma denúncia 
que enVolve a atividade de homens públicos, acho que 
elas devem ser devidamente apuradas, certamente, despi~ 
das de toda_a adjetivação preliminar, preconcebida, por~ 
qu-e~-acho qUe o hoffiem público está sU.jeíto a este tipo de 
risco. vamoS dizer. _Mas o que realmente é de lamentar é 
que em alguns momentos, ísso tenha saído do campo da 
objetividade, para resvalar ao campo até da agressão 
pessoal. Agora, quanto ao interesse da opinião pública 
em ver isto devidamente esclarecido, acho que é uma coi­
sa perfeitamente legítima e desejâveL Também considero 
a minha presença aqui como uma maneira de botar mais 
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luz sobre i.Sio e mostrar que este episódio todo não sere­
veste daquelas características que se pretende atribuir. 
Acho que não há fato que determine a colocação de 
qualquer culpabilidade._ Acho que os fatos ocorreram, 
como eventos de ação da administração pública, de ho~ 
mens no exercício da sua atividade profissional. Esta ê a 
minha opinião. 

O SR. JOÃO CALMON - Para mim é um pouco 
contrangedor formular indagações ao Dr. Flávio Pêcora, 
porque eu o conheço há muitos anos. Tenho acompa­
nhado o seu trabalho em postos importantes da adminis~ 
tração pública, mas tenho de colocar a nossa amizade e o 
nosso relacionamento em um plano secundário, jâ que o 
provocou a constituição desta Comissão Especial foi a 
defesa do que imaginamos ser o interesse público. No de­
correr dos trabalhos desta Comissão Especial foi a defe­
sa do que imaginamos ser o intersse público. No decor~ 
rer dos trabalhos desta Comissão V. Sa. fOiVftima de ai~ 
gumas acusações e em relação a um dos depoentes, V. 
Sa. foi alvo de um verdadeiro libelo. Então, eu gostaria 
de lembrar que no depoimento do Dr. Ãlvaro Armando 
leal, que foi o seu companheiro de direção na COMEX­
PORT, efe fez uma referência a um fato e a certa altura, 
diz o seguinte: 

"A entrada de D. Ione foi por necessidade de serviço. 
Ela -foi nossa colega de faculdilde, foi nossa conlemporâ~­
nea." 

Adiante ele declara que uma determinada carta foi en~ 
tregue na casa de V. S• e que foi recebida por um filho 
seu. Então ele declara: ~~Acredito que essa carta tenha 
sido entregue na casa do Dr. José Flávio Pécora". Mas o 
seu filho trabalha na Consultoria - deve ser na CO~ 
MEXPORT, desde a fundação como os meus dois filhos, 
também." Logo adiante ele declara que continuam a tra~ 
balhar até hoje na COMEXPORT não um mas dois fi~ 
lhos seus. 

V. Sa. teve uma oportunidade excelente de fazer cons~ 
tar dos Anais da nossa Comissão a sua informaçãO, a sua 
versão ou o seu relato sobre essa suposta participação de 
sua Exm• esposa na COMEXPORT ou sobre a vincu­
lação, como empregados, de dois filhos seus na CO~ 
MEXPORT. Isto realmente parece importante. Em últi~ 
ma anãtise, o que se está discutindo em várias reuniões 
da nossa Comissão é suposto ~e eu faço questão de re~ 
petir - um suposto vículado de V. s~ e a COMEX~ 
PORT, mesmo depois da sua posse como Secretário~ 
Geral da SEPLAN, porque V. s~ realmente deixou a 
COMEXPORT, e deixou de ter qualquer vinculo com 
essa organização, renunciou ao cargo de Presidente do 
Conselho de Administração, se não me engano, deixou 
também de ter participação acionária. 

Entretanto, de acordo com o depoimento de Dr. Álva~ 
ro Armando Leal teria continuado a prestar serviços a 
COMEXPORT a D~ IOne e como empregados estariam 
ainda até hoje prestando serviços a COMEXPORT dois 
filhos seus. Ninguém, como V. s~. mais autorizado para 
dar à nossa Comissão um depoimento sobre a conti­
nuação desses vínculos empregatfcios ou acionários en­
tre pessoas da_ sua família e a COMEXPORT- e ai en­
tra o episódio focalizado pelo nobre Senador Fernando 
Henrique Cardoso, que foi comentado pelo Senador 
Marcondes Gadelha. 

O Sr. Álvaro Armando Leal entrou nesse episódio, en~ 
volvendo a Coroa·Brastel, porque ele era um dos inte~ 
grantes_da Diretoria da COMEXPORT, quando V. S• 
era Presidente do Conselho de Administração. Então, 
através do depoimento do Dr. Álvaro Armando Leal e 
das indagações que lhe foram formuladas, poderia ocor~ 
rer a quem não o conhece bem a idéia de q\le o seu antigo 
relacionamento com o a COMEXPORT, onde foi colega 
o Sr. Álvaro Armando Leal, teria permitido que ele ti­
vesse um acesso mais fácil ao ~eu gabinete de tr_abalho na 
SEPLAN e tivesse conseguido, por isso mesmo, um con~ 
tato com os responsãveis pela ãrea econômico~financeiro 
do nosso País, na área do Poder ExecutiVo o Ministro 
Delfim Netto, Ministro- Ernane Galvéas e o Presidente 
do Banco Central. Aproveitaria, também, a oportunida~ 
de para esclarecer que o Presidente da nossa ComisSão 
tem sido muito liberal em relação aos nossos trabalhos. 
Nós não temos nos limitados aqui a tratar exclusivamen­
te do caso do comércio entre o Brasil e Polônia. Focali~ 
zamos o problema, por exemplo, dos guindastes- isso 
se refere à República Democrática da Alemanha. Nós 
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nos preocupamos aqui com revelações sobre o contrato 
operação Berisford, uma firma que tem sede em Lon­
dres. Nós nos ocupamos também, dos negócios entre o 
Brasil e a União Soviética, O problema de exportação de 
açúcar. Nada disso, rigorosamente, estã incluído nQ ob­
jetivO aparentemen-te único- desta Comissão Especial. 

Como autor do pedido de instalação da Comissão ~­
pecia\, devo esclarecer que quando encaminhei a solici­
tação à Mesa do Senado e, posteriormente a solícitação 
for aproVada, eu me referi, de uma maneira ampla, a to­
das as reportagens publicadas pelo jornal Q Estado de S. 
Paulo. É por isso que surgiram todas essas vinculações 
que transcendem do tema "Comércio Brasil e Polônia". 

Ainda antes da sua resposta, Dr. Flãvio Pécora, eu 
gostaria que V. s~ anotasse,_ para nos dar algum esclare­
cimento sobre que informaç-õeS- pos-si.IT V. S• sobre o Sr, 
Jean Vejan que fez aqui nesta Comissão um vefdadeitó 
libelo contra o atual Secretário-Geral do Planejamento. 
Eu me dispenso da leitura dessas acusações, desses dados 
que constam inclusive de cartas enviadas por ele ao Mi­
nistro Delfin Netto. Uma delas é datada de 3 de se­
tembro de 1982. Seria útil para a nossa Comissão uma 
informação de V. S• que deve conhecer esse exportador 
ou presidente de uma associação de exportadores do 
Brasil, segundo nos declarou aqui. 

Então são estas as primeira-s indagações que apresento 
a V. S• cumprindo o meu dever de lhe dar uma oportuni­
dade de se defender nesta Comissão que foi o cenário de 
tantas acusações, de um libelo tão radical contra a figura 
desse servidor, que é v. s• 

O SR. FLÁVIO PÉCORA - Excelentíssimo Sr, Se­
nador João Calmon, eu--gostaria: inicialmente de dizer 
com toda- até _sob respaldo do nosso longo período de 
conhecimento - que- respondo a essa pergunta como 
também muito constrangido e até com tristeza porque 
vejo õ erivolvimcnto de pessõas da minha famHia até 
como um ferimento aos direitos humanos. Porque acho 
que as coisas deveriam se esgotar na minha pessOa: um 
homem público acho que está sujeito a acusações até 
acusações improcedentes. Mas__you responder. 

Em primeiro lugar cu gostaria de dizer a V. Ex' que 
houve uma confusão en~ç COMEXPORT e Pécora & 
Leal. Meus filhos nunca trabalharam na COMEX­
PORT, minha mulher nunca trabalhou na COMEX­
PORT. O meu relacionamento com a COMEXPORT foi 
exclusivamente meu, como pessoa física. ConforrÕC eu 
disse na introdução ao meu trabalho, entrei, fui convida­
do para ser Presidente do Conselho de Administração 
dessa empresa, depois que saí do Governo e fiquei nessa 
empresa durante algum tempo, até t978 quando medes­
liguei. Não sou acionista dessa empresa - nunca fui; 
não fui fundador e tenho, na verdade, um número de 
ações que se não me falha a memória deve ser em torno 
de I 00 ações que recebi por ocasião da assunção ao car­
go de Presidente de Conselho de Administração e para 
atender as exigências legais. 

O SR. JOÃO CALMON- t tudo confirmado o que 
V. S• está dizendo: conformado. A informação é de par­
tiCip-ação em Pécora & Leal e não na COMEXPORT. 

O SR. FLÁVIO PéCORA- !L Na firma Pécora & 
Leal, realmente, eu, no iníciO de 1976, logo no inicio em 
que a Pécora & Leal começou a trabalhar, tanto_ min_h_a _ 
mulher que é economista entrou como sócia-_ no co­
meço da __ empresa- e eu coloquei meus filhos até naque­
le tempo eram estudantes c cu os queria ver trabalhando 
comigo, deixã-Jos aproveitar uma oportunidade de um·a 
experiência profissiOrial. E realmente os iriclu[ como em­
pregados da empresa, em 1976, aproximadamente. 

Quando eu passei para a SEPLAN, eu me desliguei da 
empresa na qualidade de quotista da empresa, eu e mi­
nha mulher. Mas não vi razão para que meus filhos, que 
eram simples empregados da empresa, até se poderia di­
zer, quase estagiários, estavam lá mais no regime de con­
vivência inicial de suas ativ1d_ades profissionais para evi­
tar que eles ficassem perambulando pelas ruas em busca 
de aventuras menos desejáveis sob o ponto de vista so­
cial, eu achei que não havia nenhum impedimento que 
eles continuassem a trabalhar, como continuam traba­
lhando atê- hoje, na qualidade de colaboradores, exclusi- _ 
vamente de colabora.dores. Não há nenhum vínculo, 
portanto, direto, indiretO, ostensiVo óú vela:ao, entre a 
minha atuação, seja na COMEXPORT, seja na Pécora 
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& Leal, empresa da qual me desliguei em caráter definiti­
vo. -

Quanto ao problema de que o fato de o Dr. Álvaro 
Leal ser meu amigo poderia ensejar um acesso mais fãcil, 
eu retornaria urri pouco à resposta que dei por ocasião 
da interpelação do Exm~' Sr. Senador Fernando Henri­
que Cardoso, de que nós temos na SEPLAN um contato 
imeriso com inúmeras pessoas. Recebemos diariamente, 
posso dizer a V. Ex•, telefonemas de empresários que es­
tão enfrentando problemas em todas as ãreas. O nosso 
papel, quando o assunto chega para mim, é se for da área 
da SEPLAN encaminhar ao· setor competente da SE­
PLAN para analisá-lo; se for de área fora da SEPLAN 
nós o encaminhamos para fora da SEPLAN, para que 
seja apreciado sobre o ponto de vista técnico. 

A maneira pela qual o Dr. Álvaro Leal se aproximou 
de mim nessa oportunidade foi a mesmo com a qual se 
aproximõ:lria qualquer pessoa, seja minha amiga, seja mi­
nha conhecida ou até um empresário que, sem me conhe­
cer, estivesse enfrentando um momento de grande difL­
culdadc. Eu nunca me furtaria a encaminhar o seu assun­
to para a devida apreciação a nível técnico e ao sabor do 
que determina tanto a legislação como a ética. 

Quanto ao caso do Dr. Jean Vejan, realmente eu o co­
nheço muito pouco. Ele me procurou quando eu estava 
fora do Gove-rilo, em 1975/1976, propondo-me um ne­
gócio de importar produtos químicos da Polônia e de ou~ 
tros paises do leste Europeu. eu já era membro de Admi­
nistração do Conselho da COMEXPORT, e não me ca­
bia__fazer nenhum negócio com ele. Eu, ime"diaiamente, 
disse-lhe que não me interessava. Ele, então, disse que eu 
tinha arrumado 500 milhões de dólares de importação de 
produtos químicos da Polônia. Inicialmente, eu queria 
dizer que eu nem trabalhava no Governo, não poderia 
arrumar importação da Polônia, e 500 milhões de dóla­
res de importação naquele tempo era um negócio espan­
toso, mais espantoso se fosse de produtos químicos. Ai 
ele disse que eu tinha vendido.essa brilhante idéia à ÇO­
MEXPORT que;- desde o tempo em que foi fundada até 
agora, recentemente, por dados estatísticos, que foram 
entregues a esta Comiss:Jo, orçãm em torno de 16 mi­
lhões de dólares. Portanto V. Ex~ vê que a acusação é to­
talmente infundada, é uma acusação fantasiosa. 

Estivemos recentemente. numa· Comissão Parlamentar 
de Inquérito na Câmara dos Deputados que aprecia o 
e-ndividamento externo, e essa questão também foi siiSCi_­
tada. E, naquela oportunidade, esteve presente, também, 
o Dr. Carlos Viacava, Diretor da CACEX, que mostrou 
documentos, caracterizando que o Dr. Jean Vejan, a em­
presa de que ele é acionista, nunca exportou e nem im­
portou nada, apesar de estar registrado na CACEX há 
mais de I O anos. Portanto, é realmente uma pessoa que, 
sinceramente, eu não vejo nenhuma procedência e não 
vejo porque me preocupar com acusações que ele faz. E 
há até coisas pitorescas, se V. Ex~ me permite. E aqui es­
tão os dados da CACEX. Em 1979, o Sr. Jean Vejan até 
me deu um diploma de personalidade econômica mar­
cante, por sua destacada atuação e dedicação em favor 
do nosso País e dos nossos problemas econômicos e na­
cionais. De modo que é um figura talvez um pouco osci­
lante, e que, realmente_, eu não _me sinto atingi_do pelas 
acusações invúídicas que ele fez aqui nesta Comissão. 

Muito obrigado, Sr. Senador. 

O 'SR JOÃO CALMON - Nada _como dar uma_ 
oportunidade a pessoas alvo de acusações de apresentar, 
não diria a sua defesa, mas os fatos que conhece. _ 

O Sr. GOLOLUST, que é o Presidente da COMEX­
PQRT, compareceu aqui a esta Comissão e prestou um 
longo depoimento. Realmente, ele quase tem as carac­
terísticas de uma vedete aqui nesta nossa Comissão, por­
que ê a figura mais importante da COMEXPORT e tem 
algumas características não muito rottneir.á.s. Ele nasceu 
na Polônia, naturalizou-se cidadão americano, está ope­
rando no Brasil, representa o Governo da Polônia e, nes­
sas negociações com O "Brasil, ganha, portanto, comis­
sões do Governo da Polônia, e nisso não há crítica a ser 
_feita, porque o ramo de negócio dele é esse, e é lícito ga­
nhar comissão por prestação de s_erviço e ganha comis­
são, também, aqui no Brasil. Então, ele é persona grata lá 
na Polônia, persona grata aqui no Brasil. 

Desses depoimentos, Dr. Pécora, constam infor­
mações sobre a presença do Sr. Goldlust em reuniões no 
Palácio do Planalto, com a participação de figuras im-
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portantes da Secretaria de Planejamento, do Ministério 
da Fazenda, do Serviço Nacional de Informações e da 
próprla Presidência da República. :t: rotineira, ê habitual 
essa presença de exportador nessas reuniões de tão alto 
nfvel realizadas no Palácio do Planalto? 

O SR. FLÁVIO PÉCORA- Quando da criação das 
comissões mistas, a partir de 1976 e, particularmente, no 
caso do Mercado Comum Europeu, conforme, aliás, um 
depoimento feito aqui pelo Embaixador Rubem Barbo­
sa, se esllpulou se é desejável trazer empresários para 
participar de reuniões. Então, conforme o assunto a ser 
debatido, eram convidados os empresários que partici­
pavam des&as reuniões. E, mesmo quando há reuniões de 
comissões mistas no exterior, é comum a presença de em­
presários que têm mais vínculo com produtores de paises 
onde essas c_omissões se reunem. É, portanto, absoluta­
mente_ normal, eu diria, a participação de empresários 
nesses debates. São debates abertos de comissões cole-

- giadas, e eles trazem o seu subsídio da especialização. 
Agora, apenas me parece, Sr. Senador, que há um pe­

queno lapso, quando_ se diz que essas reuniões são reali­
zadas no Palácio do Planalto, às vezes com a presença do 
Presidente da República. 

Ó SR. JOÃO CALMON -Não! Representantes da 
Presidência da República? 

O SR. FLÃ VIO PÊCORA - São reuniões realizadas 
por servidores públicos, exatamente desses órgãos todos 
que têm interface com o problema, tanto representantes 
do ltamarati, da CACEX, do Banco Central etc. Eles 
participam e dão a sua colaboração na qualidade de ob­
servadores. Ê um fato comum, não é um fato excercio­
nal. 

O SR. JOÃO CALMON --Sr. Presidente, eu ousaria 
submeter à apreciação de V. Ex• uma sugestão. Mas, an­
tes de aprescrltar a sugestão, gostaria de citar palavras de 
um discurso do nosso Presidente da Comissão Especial, 
hoje, no plenário do Senado. 

O Senador Itamar Franco declarou, a propósito do 
episódio da COf-oã=Bfoistel e da presença do Sr. Álvaro 
Armando Leal, lá no Palúcio do Planalto, numa oportu­
nidade já focalizada na tarde de hoje, que o Sr. Paim e, 
segUndo, depois o Sr. Álvaro Armando Leal nesta Co­
missão, não tinha condições lisicas nem mentais, se ·não 
me engano, para sequer exprimir o seu pensamento. O 
nosso Presidente foi até um pouco mais longe, ele estava 
hoje talvez mais inclinado do que habitualmente à irreve­
rência, e disse assim: se ele, sem ter condições mentais 
conseguiu 30 bilhões de cruzeiros, em plena nornlalida-~ 
de, ele teria, se não me engano, levado o Banco Central 
todo. Foi uma irreverência ... 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Exatamen­
te, V, Ex~ tem razão. Eu usei essa expressão. 

-0 SR. JOÃO CALMON - Então, como V. S•, Dr. 
Pécora, atua no mais alto nível do Poder Executivo Pe· 
deral, o chamado olimpo governamental, e dentro dessa 
linha de vinculação de vários assuntos, jâ que o Sr. Ar­
mando Leal foi sóci_o da firma Pécora e Leal, numa épo­
ca_ em que não havia nenhuma proibição de ordem legal 
- _e nenf há - de partidpação de um ex-Secretário -
Geral do Ministério da Fazenda numa empresa de con­
sultoria -ou de assistência técnica. 

Neste momentO em que o Sr. Paim surgiU-no· Palácio 
do Planalto, tentando obter_~~e C?tp.préstimo, que final­
mente obteve, estaria em foco um interesse do então 
Chefe da Casa Civil da Presidência da República, o Ge­
neral Golbery do Couto e Silva, em relação a esse episó­
dio. Segundo os jornais, inclusive O Estado de S. Paulo e 
o Jomal do Brasil, o General Golbery do Couto e Silva, 
que apesar de militar era Chefe da Casa CiVil da Presi­
dência da República, tinha um ftlho que era Diretor da 
Corretora Laureano. Essa corretora entrou em dificulda­
des e, effi- conseqilência disso, o -Governo teria decidido 
armar um esquema para evitar a explosão, O deblaque da 
Çorretora Laureano, em virtude da presença lá de um fi. 
lho do General Golbery do Couto e Silva. 

Chegou V. S• a tomar conhecimento dessa vinculação 
entre um filho do General Golbery do Couto e Silva e a 
Corretora Laureano, jã que essa vinculação é que teria 
tOrnado possível uma reunião rara da diretoria do Banco 
Central, teria começado, segundo depoimento às 11 ho-
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ras da noite ou_a me:ikJ1..0ile._e se prolongando até altas 
horas da madrugada? __ 

Então, como essa pers-onagem não tem sido focalizada 
em todo esse episódio da Coroa-Brastcl e como agora te­
mos oportunidade de ouvir a versão de um homem sobre 
a qual, pelo menos eu._nã_o tenho nenhuma dúvida sobre 
a sua correção, gostaria de ouvir a sua informaçãO sobre 
se realmente havia esse vínculo de um ffiho do então 
todo poderoso Chefe da Casa Civil da Presidência da 
República e a Corretora Laureano, corretora que foi en­
campada, através desse esquema combinado a altas ho­
ras da madrugada no Banco Central pela organizaçãO:. do 
Sr. Paím Cunha. 

O SR. FLÁVIO PÉCORA- Acho que esse episódio 
ocorreu agora, quando o Ministro Golbery jâ não fazia 
mais parte do Governo ... 

O SR. JOÃO CALMON - Não, perdão, a encam­
pação da Corretora Laureano pela Paim. O Gen. Golbe­
ry era o Chefe da Casa Civil, 

O SR. FLÁVIO Pf:CORA- Desconheço como sç: 
desenvolveu esse episódio. Não tive a menor partici­
pação nesse episódio, que foi desenvolvido diretan1.enfe 
pelo Banco Central, com_ a interveniência de: _Qutros 
membros do Governo, mas, eu não tive nenhuma parti­
cipação itesse negócio e não posso lhe afirmar quem teria 
interferido ou pedido. Infelizmente não posso dar-lhe ne­
nhum esclarecimento sobre esse ponto. 

O SR. JOÃO CALMON - Quanto à sugestão do 
nobre Senador Itamar Franco é a seguinte: disponho 
aqui, graças à iniciativa de S. Ex~. de nada menos de 500 
ou 600 páginas que me foram fornecidas graças à utili­
zação dos computadores do PRODASEN. Ao longo 
dessas centenas de páginas, o nome do Dr. Flâvto Pécora 
foi citado mais de lOO vezes em várias oportunidades 
porque V, s~ dirigiu uma missão brasileira à Russia ... 
Então, Como estamos a menps de 48_ horas de encerra­
mento da primeira fase das investigações dessa Comissão 
Especial, eu creio que para permitir que o Dr. Pécora 
possa exercer em toda a sua plenitude o direito de defesa, 
o direito de fornecer informaçõ~s sobre fatos aqui cita­
dos, se seria possível fornecer, também, ao Dr. Flâvio 
Pécora, para um exame mais detalhado, essa sêrie de de­
poimentos, jâ que não se trata de depoimentos confiden­
ciais. Foram resumidamente_divulgados noslornais e V. 
S• teria oportunidade de responder depois de nossas 
férias, em março do ano que vem, ponto por ponto a to~ 
dos esses aspectos do problema. 

Creio que a solução é razoável, mas, de qualquer for~ 
ma, eu a submeto à apreciação do Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franc-o) - Senador 
João Calmon, se o Dr. Flávio Pécora solicitar ou requisi:­
tar a documentação já hoje indexada aos nossos termi~ 
nais, a ConlisSão, pela sua Presidência, não tem nada a 
opor. Evidentemente dependerâ de V. S• Se ele o dese­
ja;r ... Mas, creio que a documentação que o Dr. FláVio 
Pécora tem em mãos jã deve constar todos esses doCu­
mentos. De qualquer· forma, a Presidência está à dispo­
sição, desde que devidamente solicitada. 

O SR. JOÃO CALMON- Se realmente o Dr. Pécora 
já dispõe de todos esses depoimentos, retirO a minha su~ 
gestão e não há, portanto, necessidade, V. S• já dispõe 
desses depoimentos prestados ao longo desses quase dez 
meses? 

O SR. FLÃ VIO Pl!:CORA- Sr. Presidente, vou me 
aproveitar dessa oportunidade e, talvez, requisitar, para 
ter uma visão mais ampla dos dados pertinentes. Farei 
uma revisão mais ampla de todo o meu material e, se 
achar desejável, eu me permitiria usar o privilégio que o 
Presidente me confere. 

O SR. JOÃO CALMON - Porque, se fosse fazer 
uma interpelação sobre tudo que tem aqui, em relação à 
vincülação do Dr, Flávio Pécora com esses outros assun­
tos, pelo menos a tê meia-noite teria perguntas a faZer e ia 
superar, amplamente, o recorde do nobre Senador Fábio 
Lucena, por ocasião do depoimento do Presidente do 
Instituto do Açúcar e do Álcool. 

O SR. FLÁVIO Pê:CORA - Acho que é u.m_a. boa 
oportunidade que o Senador João Calmon me propicia 
de fazer uma resposta sistemática às questões suscitadas, 
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muit::t~ da~ quais já respondidas até por alguns depoentes 
que aqui estiveram antes de mim. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Senador 
Fernando Henrique Cardoso, V, Ex• quer ouvir o rela­
tor? 

O SR. FERNANDO HENRtQUE CARDOSO- O 
Relator é-seiripre o último a falar, homenagem que sem­
pre presto ao meu amigo Virgílio Távora. 

-o SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Então, a 
palavra volta a V. Ex~ 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Queria em primeiro lugar, nessa segunda rodada, justifi­
caro por quê das minhas perguntas e aquilo que me pa­
rece não ser procedente da objeção feita pelo meu com­
panheiro e amigo Marcondes Gadelha. --

O Senador João Calmon explicou qual ê o objetivo 
desta Comissão. Estamos aqui para discutir sobre as Po­
lonetas. Nessa questão o Joinal O Estado de S. Paulo, 
que foi quem suscitou o assunto, levantou uma série de 
outras questões. E trata~se não apenas de julgar a polfti­
ca do Brasil com a Polônia- esse é um aspecto. Mas há 
uma acusação que foi reiterada pelo Redator-Chefe_ do 
O Estado de S. Paulo, que haveria uma cumplicidade de 
uma teia de relações de amizade, de convivência com o 
poder e de informações filtradas através dessa convivên­
cia no poder" que beneficiaria o grupo privado. Então, te­
mos que realmente ir ao miolo da questão, 

Gostaria, também, e por isso tenho feito essas pergun­
tas sem nenhum outro propósito senão o d_e verificã:r QUe 
teia é essa, se ela existe, se há responsáveis ou se funcio­
na. E a expressão não é minha, porque aqui foi chamado 
de coisa nossa, ou seja, um sistema burocrático não res­
ponsâvcl e que acaba beneficiando não se sabe por que, 
mas, se sabi quem, Ê essa a questão que estamos discu­
tindo nesta Comissão. 

-Nessa mesma linha, eu gostaria de voltar a algumas 
questões que comecei a levantar. 

Em primei r lugar, até me alegro de ver aqui que a Po­
lônia pagou 3 milhões de dólares, porque, com tanto pes~ 
simismo que nós estamos, veja na alegria do Senador 
Gadelha o começo de recuperação dos créditos do Bra­
sil. 

Só gostaria é que nós tivéssemos para com os nossos 
credores a mesma atitude da Polônia que, numa dívida 
de um bilhão e 700 milhões de dólares, paga três milhões 
e nós ficamos contentes. Acho que se se aplicasse essa re­
gra, seria magnífico em defesa dos interesses nacionais, 
mas vejo que-não. Quando se trata do interesse do Brasil 
na discussão com o Fundo Monetário Internacional não 
se trata de pagar 3 milhões de dólares e ficar contente. 
Não, trata-se de uma capacidade de interferência de mu­
dar as políticas, para que possamos pagar. E é isso que 
nós não tínhamos com relação à Polônia. 

Que a Alemanha empreste, que os Estados Unidos 
eniprestCm, ereS têm méios de pressão; o Brasil não, nós 
não temos a menor capacidade de pressionar o governo 
da Polônia e ficarmos contentes - veja -ã alegria do 
Secretário-Geral da SEPLAN - ao passar um docu­
mento de três milhões de dólares, para justificar uma 
dívida atrasada, desde 1981, de l bilhão e 700 milhões de 
dólares. 

De modo que não posso participar desse mesmo 
princfp"io de alegria pela recuperação das finanças brasi~ 
_!eiras, porque me parece que é insubsistente o documen­
to, na proporção da dívida é insubsistente. Permanece o 
fato. E mais ainda, disse o Secretário-Geral, Dr. Pécora, 
que a partir de 1981, jâ era visível que já não se podia. 
Pois bem, aqui nesta Comissão, o Dr. Serrano e o Dr. 
Langoni nos disseram que em março de 1981, foi conce­

_djdo 1,101 _cr:i';dito de 450 milhões de dólares à Polônia, 
março de 1981. Sei que esse crédito não foi usado, foi 
cortado mais adiante, sei. Mas não estou, portanto, me 
referindo ao fato dele ter sido utilizado, estou me referin~ 
do a que grau de imprevidência chegamos posto que em 
março de 1981, quando já tudo era visível, concede-se 
mais 450 milhões de dólares. Isso são comentários à mar­
gem do que eu realmente gostaria de continuar conver­
sando com o Dr. Pécora. 

Disse V. S• aqui que, na verdade, a SEPLAN não in­
terfere, não _autoriza, não vende, nem com-pra qualuer 
empresa, ela apenas fixa normas. Tem assim quase que 
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uma atividade scmelha_nte à nossa, que não temos poder 
nenhum de interferência. Pois bem, não obstante, no 
protocolo que tivemos acesso aqui a respeito das nego~ 
ciações com a PORTOBRÁS, foi incluído o nome de 
uma empresa, STILL. Esse protocolo foi feito na SE­
PLAN. Aí não se trata de uma norma e a nós chamou 
atenção por que issO? Por que incluir esta empresa? As 
explicações que nos foram dadas, a mim não convence­
ram. A mim não convenceram, porque seria a idéia de 
que a STILL é a representante no Brasil da TAkRAFT. 
!:: uma contrapartida, mas nesse caso não é necessârür. 
explicitá~la: Bastaria o acordo com a TAKRAFT._ Mas, 
não ê isso que estou discutindo agora, quero saber se é 
certo isso, porque está no protocolo que a STILL foi co­
locada aí nessa questão relativa à montagem dos guin­
dastes. Devo dizer ainda mais, que na questão dos guin­
dastes há reclamações constantes dos jornais e afir­
mações- que eu espero que não tenham base- no sen­
tido de que houve, também, um pressão por parte da SE­
PLAN, para que fossem comprados guindastes na Re­
pública Democrática Alemã e que, quando houve uma 
negociação e que se diminuiu o número de guindastes 
que lá foram comprados, os fabricantes brasileiros aca­
baram por concordar, porque seria o único meio que te­
riam para obter alguma coisa. E, assim foi feito. Foram 
cortadas as compras aos guindastes brasileiros e foram 
importados e pagos, pagos em moeda forte, os guindas­
tes na República Democráica Alemã. Não sei se é certo. 
Mas, o que consta, e, por isso está V. Ex~ aqui, para que 
se conste, se transforme numa informação, é de que isso 
veio .por parte da SEPLAN. Seria certo isso? 

A outra questãO, que eu gostaria, também, de insistir, 
diz respeito ao seguinte: o acordo a que eu me referi 
aqui, de janeiro de 197, entre o Banco Central e o Han­
dlobank da Polônia, que, na verdade, caducou, mingau 
durante um longo período, até 1978. E foi reativado a 
partir de 1979, quando, exatamente, tanto o Ministro 
Delfim Netto quanto V. S• voltaram ao exercício do Go­
verno. Então, houve um acordo que foi feito numa certa 
época, estava V. S• Já. Era um acordo para troca de têx~ 
teis por produtos de enxofre. Depois ele é reativado em 
1979, q-ülinçlo volta a mesma equipe ao Governo e, fato 
coincidente,- a COMEXPORT é, simultaneamente, a fir­
ma que tem a capacidade de representar a Polônia na 
questão do enxofre e é uma grande exportadora de têxtil, 
ganha dos dois lados. E, participa das negociações por­
que, dado ao sistema vigente, as empresas participam 
das negociações e, mesmo que não fosse dado ao sistema 
vigente- e êsó por isso que nós levantamos as questões 
..:....:.. dado as teias de relações entre o Dr. Armando Álvaro 
Leal e o Dr. Pécora, as informações fluem. Então, o que 
ê preciso ficar esclarecido, que disso se trata, é que hã 
muitas circunstâncias que nos preocupam, como devem 
preOcupar a V. S• Porque elas são circunstâncias, eu sei. 
Não são provas de nada, nem eu acuso. Mas, há circuns­
tâncias que não ficam claras. E, que as decisões se acele­
ram ou deixam de acelerar-se, há uma empresa que sebe­
neficia nas duas pontas do negócio, ela se tranforma em 
agente do país estrangeiro- perdão sem nenhuma alu­
são de outra natureza -, agente comercial do país es­
trangeiro aqui. E, ao mesmo tempo, ela promove nossas 
exportações para lá. São muitos os benefícios, não é mal 
ter benefícios. Mas, é mal, suponho eu,· ter a capacidade 
de dá-los e, ao mesmo tempo, recebê-los direta ou indire­
tamente através da empresa. Por isso, estas perguntas, 
não há nenhuma outra razão e eu não vou fazer nenhu~ 
ma pergunta relativa a familiares, não é minha intenção 
de longe. E, acredito que quando o Dr. João Calmon as 
fez, foi nessas mesmas circunstâncias. 

O SR.- JOÃO CALMON - Fiz em depoimentos de 
outros, jamais entraria _nessa ârea. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Eu 
não vou entrar nessa área tampouco. 

O SR. JOÃO CALMON- Tenho que cumprir o meu 
dever. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Evidente. Então, é esse o nosso propósito, quer dizer, e a 
nós causam estranheza essas coincidências cumulativas. 
Eu gostaria de ouvir de V. St qual é a sua opinião a res­
peito disso. Primeiro, elas existem? l)e fato foi"assim? De 
fato a COMEXPORT ganha lã e sanha aqui? De fato, 
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por circunstâncias sabe-se o que vai acontecer e se firma 
um acordo ou se acelera um acordo, depois os acordos 
beneficiam essas mesmas empresas? Acha V. S• que isso 
é procedimento que separa bem a ordem privada dares 
publica, para que possamos. responder e esta, que é a 
questão. 

Depois eu continuo. 

O SR. FLÃVIO PÊCORA- V. Ex• não quer comple­
tar? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Não, eu preferiria ouvi-lo. 

O SR. FLÁVIO PtCORA - Em _primeiro lugar, 
acho que eu gostaria de fazer uma afirmação peremp­
tória quanto a estas insinuações de informações filtra­
das, porque isso não é preciso ter vínculo com empresa 
nenhuma. Inclusive, se algllêm quiser prestar infor­
mações aqui, depende é do estofo moral de cada pessoa. 
E, nesse assunto, eu afirmo de forma defiriitiva e- pe­
remptória, que nunca usei, de nenhuma forma, o meu 
cargo público para prestar qualquer informação seja a 
qualquer pessoa. Por outro lado, também, acho que es­
tou aqui para responder a todas as questões que me fo­
rem feitas. Não há nenhuma razão para eu me furtar a 
responder a qualquer uma delas. 

Quanto ao problema de que a quitação da promissória 
de 3 milhões de dólares ê insubsistente, ela seria insubsis­
tente, se eu estivesse me referido a ela como uma prova 
de que a Polônia tinha quitado o seu débito total, ou que 
ela era expressiva em relação ao débito total. Troux.e o 
documento aqui apenas para provar que ela écobrável e 
cobrado, como foi. É evidente que é uma quantia muito 
pequena em face do débito totaL Mas sabe V, Ex•, em 
primeiro lugar, que o acordo feito com a Polônia agora 
foi de quitação não de três, mas de 87 milhões de dólares, 
o que já representa uma quantia, senão definitiva, ex­
pressiva. 

Por outro lado, as cobranças das demais promissórias 
estão s_endo feitas sob o amparo, como também sabe V. _ 
Ex•, das negociações do Clube de Paris. De modo que é 
importante salientar que a portada do documento à Co----­
missão, não foi para dizer que a dívida polonesa tinha 
sido quitada, mas para dizer que a Polônia reconhecia a 
dívida e que as promis.~órias foram quitadas. 

Quanto ·ao problema do protocolo e a presença da 
Empresa STILL, eu vou me permitir ler alguns dados 
sobre a questão dos guindastes. 

"As operações de compra de guindastes portuários à 
República Democrática Alemã, pela PORTOBRÁS, 
insere-se no quadro normal de comércio entre esse dois 
Países, com amparo de um acordo de_comérciQ de paga­
mento, de 5 de novembro de 1975. Entre 4 e 7 de abril de 
1978, reuniu-se em Berlim a 11 CorriisSão Mista Brasil­
República Democrática Alemã quando, então, foi assi­
nado o memorando de entendimento entre empresa e co­
mércio exterior de ambos os Países. Entre outras coisas, 
o memorando estipulava: 

a) Outras empresas não haviam firmado o documento 
que poderiam aderir posteriormente ao acordo. 

b) Para cada dólar que o Brasil comprasse à Repúbica 
Democrática Alemã, este país comprometia-se a com­
prar 2,5 dólares do Brasil. 

c) Equipamentos portuários e transportes poderiam 
ser comprados na República Democrática Alemã, isso 
entre 75 e 78. 

Porque equipamentos portuários? Porque desde 1966 
a República Democrática Alemã já- forrieceiJ áõ Brasil 
241 guindastes de vários tipos e capacidades, sendo que 
227 dess_es guindastes, com idade média de 15 anos de 
funcionamento, encontram-se em excelente estado e com 
desempenho satisfatório tanto nas partes mecânicàs 
como nas partes elétricas: motores, cabos, caixas de en­
grenagens, -conforme parecer da PORTO BRÁS. 

Em carta de )4_de agosto de 1980, o Presidente da 
PÜRTOBRÁS- esclareceu ao Exmo;. Sr. Ministro dos 
Transportes: 

. "A PORTO BRÁS, consciente da importância de 
significação dos portos para atender a incremento 
cada vez maior do comércio exterior brasileiro, no­
tadamente na exportação de produtos rrÍanufatura­
dos, matérias-primas e a importação de insumos bá­
sicos, como: fertilizantes, carvão, e ainda com o no­
tável crescimento de movimento de carga eonteneri­
zada, deu início a um amplo programa de reapare­
lhamento dos portos. 

Dessa forma, e à vista do recebimento da propos­
ta da MACHINE EXPORT~ da República Demo­
crática Alemã, oferecendo financiamentO pãra aqüi--­
sição de guindastes no valor de 80 milhões de dóla­
res, bem como as especificações dos eqüipamentos 
que analisados pelos setores técnicos da empresa fo­
ram considerados aceitáveis, a PORTO BRÁS acei~ _ 
tou a oferta da República Democrática Alemã". 

Foi um negócio entre a Alemanha e a PORTO BRÁS. 
Proposta oficial foi encaminhada à PORTO BRÁS, em 5 
de maio de 1980, e rubriCada pelos respectivos titulares 
da$ duas effipresas. 

Em 3 e 4 de novembro de 1980, visitou o Brasil o Dr. 
Gerardo Bayon, Secretário -de Estado do Ministério do 
Coinércio Exterior da República Democrática Alemã,­
quando, então, solicitou definição do Governo brasileiro 

- sobre proposta feita anteriOrmente. No memorando fi­
nal da visita-, ao Brasil, firmado pelo Exm~ Sr. Ministro 
Saraiva Guerreiro, fixou-se a data de 30 de novembro de 
1980 para a decisão final por parte do Governo brasilei­
ro. 

Seguiramase entendimentos entre as empresas alemãs, 
se-ui representantes no Brasil, a PORTO BRÁS, a in-dús­
tria nacional e a CACEX, que culminaram com um acor­
do homologado em 16 de fevereiro de 1981 na qual a 
POR TO BRÁS não mais compraria 96 guindastes à Re­
pública DemOcrática Alemã, mas apenas 20, ficando o 
restante para ser adquirido na indústria nacional. Esse 
aco~do não se materializou pelas seguintes razões: aRe­
pública Democrática Alemã considerou insatisfatória a 
quantidade de guindastes importados -haja visto que 
ela havia cumprido sua parte no acordo de 1978 - e 
aqui tem um dado importante, é um acordo de comércio, 
a Alemanha havia cumprido todos ás seus compromis­
sos, e o-Brasil ainda não o havia cumprido. O que a Ale­
manha cobrou do Brasil era o cumprimento da nossa 
parte no acordo. _ 

A ·companhia Vale do Rio Doce e a INTER BRÁS, 
desejavam exportar para a República Demoerâtica Ale­
mã, adicionalmente ao acofdo existente: minério de fer­
ro, tecidos, máquinas, ferramentas, café solúvel, no total 
de SO milhões de dólares, o que melhoraria, ainda mais, a 
relação entre as exportações e importações brasileiras. 
Em conseqüência, a SUB IN promoveu uma série de reu~ 
niões de entendimentos com tOdos os interessados, que 
resultou na seguinte solução conciliatória: a POR~ 
TÜBRÃS importaria 50 guindastes e encomendaria 46 à 
indústria nacional. A República Democrãtica Alemã 
comprometer-se-ia a associar-se à indústria brasileira, 
para promover a exportação de guindastes para a África 
e América Latina. Fornecimento pela República Demo­
crática Alemã de asistência téCnica e transferência de tec­
nologia para· as _empresas brasileiras, participantes do 
memorando de entendimentos. 

Em 17 de agosto de 1981, foi assinado memorando de 
entendimentos em que figuravam por parte brasileira a 
PORTOBRÁS, INTERBRÁS, a STILL, a BAR­
DELLA, a VILLARES e a TORQUE. E pelo lado ale­
mão a firma TAKRAFT, sucessora da MACHINE EX­
POR'( 

Pelo Aviso 91, do Ministério dos Transportes, fazendo 
referência aos antecedentes das negociações, tendo em 
vista' a necessidade de ajustar a balança comercial com a 
ROA, informou que, como a questão junto à indústria 
nacional foi devidamente conciliada e que as condições 
oferecidas pelos alemães foram ajustadas às disponibili-

Em princípio de 80, visitou o Brasil á Dr. Haenold, 
Diretor-Geral do Ministério do ComérCiO Exterior da 
República Democrática Alemã. Na oCasião- o Sr. Hãe~­
nold solicitou o cumprimento pelo Brasil do acordo de 
1978, já que a parte alemã o vinha cumprindo. Posterior­
mente, foram mantidos contatos com.o_ Ministro _dg__i 
Transportes, o Dr. Eliseu Rezende, quando os alemães 
foram- autorizados a iniciarem entendimentos com a 
PORTOBRÁS. 

- __ dades previstas no orçamento de 82, restringindo-se aos 
cinqüenta guindastes, peças de reposição e caçambas a 
serem entregues no período -âo 82f85, solicito o- reconhe­
cimento da prioridade à SEPLAN, para contratar o fi­
nanciamento de 45,5 milhões de dólares çom o aval da 
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União, para cobrir 80% de custos desses equipamento~ 
nas condições de juros de 8, 75% ao ano_ e prazo de paga­
mento de 8 anos com Q_ meses de carência, após os devi~ 
dos exames pelo A viso n~ 618 de 7 de julho de 1981, diri­
gido ao Ministério da Fazenda, a SEPLAN atendeu a so­
licitação da PORTO BRÁS. 

Os ajustes realizados pela PORTO BRÁS e a Indústria 
Nacional foram homologados pela CACEX em 16 de fe­
vereiro de 1981, e condicionavam a aquisição de cin­
qüenta guindastes importados à encomenda simultânea 
de 46 guindastes no mercado interno. 

Em I~> deju_lho de 1982, a PORTO BRÁS assinou con­
trato com as empresas nacionais BARDELLA, VILLA­
RES e TORQUE. 

Para viabilizar financeiramente o contrato, o Ministro 
dos Transportes, através do Aviso no;> 190, de 28 de maio 
de 1982, solicitou à SEPLAN autorização para a POR­
TO BRÁS contratar operações de crédito no valor de 
31,5 milhões de cruzeiros dos quais 19 bilhões de cruzei­
ros, diretamente com a FINA ME, e 12,5 bilhões de cru­
zeiros com agentes financeiros nacionais. Foi, então, fir­
mado o contrato entre a PORTO BRÁS e a empresa ale­
mã exportadora I! a interveniência da STI LL não depen­
de_u _da SEPLAN, a interveniência da STILL foi determi­
nada pelo fato de que a STILL é a representante do Bra­
sil da empresa alemã, uma representação comercial nor­
mal, como qualquer empresa tem representantes comer­
ciais. Agora, o contrato, a partir desse momento, não en­
volveu nenhuma ação da SEPLAN, conforme fica claro 
aqui - envolveu um contrato entre a PORTO BRÁS, 
compradora, e a empresa alemã, vendedora. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- V. 
s~. portanto, nega que a SEPLAN tenha induzido a en­
trada da STlLL explicitamente no memorando de enten­
dimento. Não foi a SEPLAN que sugeriu a STILL. 

O SR. FLÁVIO PÉCORA- A STILL entrou como 
representante da empresa alemã, não foi a SEPLAN que 
sugeriu. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Não, há um acordo entre a PORTO BRÁS e a empresa 
alemã_TAKRAIT. Numa certa altura, além disso, entre 
a STILL e paga-se a parte. 

Ó SR. FLÁVIO PÊCORA -Quer dizer a STILL é 
uma empresa. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Paga-se du_as_ vezes, essa é a questão, paga-se a 
TAKRAFT por um serviço e a STILL por outro serviço. 
A explicação de que a STILL é representante da 
TAKRAFT, então, torna mais incompreensível ainda o 
contrato. Porque, se _ela é representante da TAKRAFT, 
basta um. 

O SR. FLÁVIO Pf.CORA - Posso lhe dizer que a 
SEPLAN não teve a menor interferência na definição da 
STILL. Quanto aos detalhes dessa operação, acredito 
que o Presidente da PORTO BRÁS esteve aqui e já deve 
ter dado as explicações. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Mas não a esse ponto, e nem o Presidente daSTILL veio 
aqui - nós estamos requisitando a presença dele, esse 
ponto continua para mim obscuro. 

O SR. FLÁVIO PÉCORA- Eu posso dizer ... 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Não - digO-_que o ponto coil.tinua para mim obscuro­
quer dizer, se não foi a SEPLAN quem mencionou a 
STJLL e se há uma relação da PORTO BRÁS com _a_ 
TAKRAFT, por que a STILL? E o que significa STILL? 
Por que pagar isso? Não é claro; V, S• apenas me disse 
que, também, não sabe por que. Ê isso? 

O SR. FLÁVIO PECO RA - A minha impressão, 
pelo que eu li dos depoimentos aqui prestados é de que 
isso decorreu do fato de que a STILL, sendo represen­
tante da empresa alemã aqui, exercitou algumas tarefas 
por conta da empresa alemã. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- A 
representante é a mesma, não é? O paradoxo derivã dis­
so. Assina-se um contrato com matriz e com filial. S um 
pouco paradoxal para nós. Precisamos ainda, aprofun-
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dar um pouco mais, para entender qual foi a razão pela 
qual a STILL entrou. 

E com relação à questão do enxofre? 

O SR. FLÁVIO P~CO_RA - Com relação ao proble~ 
ma do enxofre, o acordo foi de 1974. A COM_EXPORT 
conseguiu uma autorização melhor dizendo - uma re­
presentação da empresa produtora e exportadora de en­
xofre em 1976, o .acordo final foi firmado em 1980. Ora, 
eu não tinha bola de cristal para saber que algum dia vi­
ria a fazer parte do Governo, para fazer uso deste con­
trato de 1976. O que ocorre ê-_o_-seguinte: que a COMEX­
PORT, que era uma empresa que tih.ha atuação impor­
tante na Polônia, e que encontrava dificuldadeS em ven­
da na POlônia- por causa do grande saldo comercial 
que nós tínhamos, achou relevante encontrar_ produtos 
que pudessem importar da Polônia e, portanto, traba­
lhar nos dois sentidos. Viõ, então, no enxofre uma-põssi­
bilidade de obte-r esse fornecimento, possibilidade im­
portantíssima na extenSãO-em que o enxofre era um pro­
duto com poucos produtores mundiais. 

Ora, efetivamente, em 1980, eu estava no Governo e 
não sabia disso em 1976, e em 1980 ocorreu um fato im­
portante; o Brasil passou a ser um grande produtor de 
fertilizantes e passou a aumentar, de maneira considerá­
vel, as suas importações de enxófre, e passou a ficar one­
rado de maneira severa, pela necessidade de comprar 
esse ênxofre com divisas. com dólares, com moeda forte, 
porque os fornecedo_res são basicamente MéxicO, Cana­
dá e os Estados Unidos. Então foi uma solução natural 
tentar fazer a importação do ênxofre da ~olónia, país em 
relação ao qual nós temos grandes créditos comerciais. __ 

Isto foi exatamente a direção escolhida para amenizar 
ou reduzir os grandes superávits comerciais qi.J.e o Brasil 
tem. 

Agora, estabelecer ligações entre esses eventos e a mi­
nha participação, realmente eu acho _que não há nada a 
ver. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a 
palavra ao nobre Relator, Senador Virgílio Távora. 

O SR. RELATOR (Virgílio Távora)- Dt". Flãvio Pé­
cora, acho que V. S' é muito feliz, quando a ComisSão-­
adota esse sistema de colocar no computador_todas as re­
ferências ao acervo do qual ela encarregada é. E por uma 
razão muito simples, que aí nós vemos, é calado tanto o 
Presidente, como o Relator, muitas afirmativas, muitas 
alegações de depoimentos aqu1 prestados que depois po­
deremos passar às mãos de V. s~ Mas, desde já, fazer os 
reparos necessários antes do interrogatório. 

Não houve ninguém afirmando aqui, a não ser repor­
tagens, de que houvesse, D' lone ou v. s•. com ações, 
com quotas na COMEXPORT. Ficou bem claro pelo 
depoimento do Dr. Álvaro Armando Leal. 

Então, fica bem claro que era da sociedade que depois 
se transformou em EXPAND e não da COMERX­
PORT, que havia essa participação de quota. 

Segundo, aqui foi afirmado pelo Sr. Armando Álvaro 
Leal- quem tem leitura dinâmica leva essa grande van­
tagem. Enquanto vocês estavam falando aí eu prestava 
atenção no ouvido e lendo todo esse cartapácio cá- jus­
tamente o contrário do que V. s~ afirmou que: o proble-_ 
ma da Coroa-Brastel foi jogado exatamente para o Ban­
co Central, depois da reunião aqui havida. 

Mais além, em outro depoimento, é sempre pergunta­
do porque o Banco concedeu a linha de crédito ao Sr. 
Assis Paim, sem entrar no mérito da questão- porque 
como estamos vendo, estamos aqui sempre procurando, 
tanto quanto possível, nos adstringirmos ao Comércio 
Brasil-Polônia - todos os documentos serão, confor­
me combinamos com o Sr. Presidente, anexados ao nos­
so parecer nesses diferentes Casos colaterais, objetos de 
reportagem do jornal o Estado de S. Paulo, sem entrar 
no mérito da questão, foi também aqui explicado, fruto 
da Resolução n~> 374, do Banco Central. 

Essas eram afgumas das retificações que gostaríamos 
de fazer a declar.ações aqui prestadas, mas confessamos 
que levamos a vantagem de ler muito depressa e, portan­
to, poder ter dentro de toda a documentação fornecida 
pelo PRODASEN e fazer as retificações. 

As nossas perguntas vão se restringir bastante, tanto 
quanto possível ao comércio Polônia-Brasil. Então, ini­
cialmente, é um sim ou rião. 

DIÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Todas as negociações comerciais e fmanceiras do Bra­
sil a nível internacional são ou não inerentes ao Poder 
Executivo? 

O SR. FLÁVIO PECORA - Sim. 

O SR. RELATOR (Virgílio Távora) - As nego­
ciações do Leste Europeu são ou não orientadas pela 
CO LESTE? 

O SR. FLÁVIO PECO RA -Sim. 

O SR. ~ELATOR (Virgílio Távora)- Pécora & Leal 
nunca deu a assesroria à COMEXPORTI 

O SR. FLÁVIO PÊCORA- Veja V. Ex~s que é mui­
to melhor, I, 2, 3 e vai mais rápido. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- E 
bom registrar porque aí há contradição com o depoi­
mento de ... 

O SR. RELATOR (Virgílio Távora)- Depois, eu es­
tou escrevendo aqui. .. 

O SR. FLÁVIO PÉCORA- A pergunta foi feita se 
Pécora & Leal, que é uma empresa de consultoria pres­
tou alguma vez assessoria à COMEXPORT. A minha 
resposta é nunca. A minha ação da COMEXPORT se 
prendeu como pessoa física, seria uma vinculação com a 
Pécora & Leal, não havia um contrato de assessoria en­
tre uma e outra. 

O SR. JOÃO CALMON- Ah, bom, ê como pessoa 
fisica. 

O SR. RELATOR (Virgílio Távora)- V.-s~ reafirma 
que Jean Vejan nada exportou ou importou? 

O SR. FLÃ VIO PECORA- Reproduze informações 
da CACEX. 

O SR. RELATOR (Virgílio Távora)- Houve nego­
ciações sigilosas com a Polônia em que V. S• tenha toma­
do parte? 

O SR. FLÁVIO PECORA- Não. 

O SR. RELATOR (Virgílio Távora)- Há esse enor­
me débito de 5 bilhões de dólares com os paises do Leste 
Europeu, em relação ao Brasil? 

O SR. FLÂ VIO Pf:CORA -Não, esse débito é com 
a Polônia que está entre 1,6 e 1,7 bilhões de dólares. 

O SR. RELATOR (Virgílio Távora)- É em 1968, 
quero sa~er o resto. 

O SR. FLÁVIO PÉCORA- O resto não, estamos em 
dia. 

O SR. RELATOR (Virgílio Távora) - Poderia V. S' 
agora nos prestar os seguintes esclarecimentos; aqui este­
ve o Ministro Eliseu Rezende em seguida compareceu o 
Dr. Arnon e colateralmente- permita-me sair um pou­
quinho do comércio Brasil-Polónia que não desejáva­
mos fazê-lo- deu as explicações referentes à compra de 
guindastes, dando como justificativa a mesma que V. S• 
já fez: a cobrança pela RDA de um equilíbrio na sua ba­
lança BRASIL-ROA e, ao mesmo tempo, a tradição 
que já tínhamos de nossos guindastes portuários em nú­
merosde271, se não me engano, ou 277 ou271jáserem 
daquela procedência. A afirmativa feita pelos dois de­
poentes aqui é que a STlLL era a representante_da MA­
CHINE e depois da TAKRAFT. Quando MACHlNE 
se transformou dipois em TAKRAFT; e que dentro do 
acordo- por isso que perguntamos se V. s~ tem conhe­
cimento ou não - cabia para os guindastes importadõs; 
em número de 50, a STILL, como representante da 
TAKRAFT e da tec-nologia de que era detentora, fazer 
montagem desses guindastes, aqui, no Brasil. V. S' tem 
conhecimento de que havia dentro do acordo, também, 
esta obrigatoriedade de utilização da STILL, da repre­
sentante, portanto, da TAKRAFT, para montagem dos 
guindastes? V. S• vai receber, conforme decisão do Presi­
dente, nós lhe passamos um cartapácio, que o PRODA­
SEN nos dá, de todas as passagens, reportagens, depoi­
mentos em que o nome de V. S' é citado. Mas, gostaría­
mos de deixar aqui, já de uma vez para sempre, bem ex­
plicitado que fosse V. S• b~m claro na explicação de Pé­
cora & -Leal, quando- se separaram, a pessoa física, a 
atuação de Pécora, como pes~·oa fisicã e de Pécora & 
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Leal como pessoa jurídica, no tempo em que V. s~ per­
tenceu àque_la associação. São os pontos aqui, o resumo 
de tudo o que está aqui, mais para lá, mais para cá, as­
suntos importantes são esses para, finalmente, dar uma 
opinião do Relator sobre como poderíamos esclarecer 
pontos outros que a uma hora desta da noite é impossí­
vel- fazermos. 

O SR. FLAVIO PÉCORA- A empresa PÉCORA & 
Leal foi constituída em 23 de maio de 1974. Era uma so­
ciedade civil por cotas de responsabilidade limitada, com 
capital com participações iguais de dois cotistas, eu e o 
Dr. Álvaro Leal. O nosso objetivo era trabalhar no ramo 
de co,nsultoria e assessoria no setor privado. Em 21 de ju­
nho de 1976, foi realizada alteração contratual, mudan­
do o endereço de Pécora & Leal. Em !~> de agosto de 
1976, através de instrumento particular de alteração de 
contrato social, foi admitida na sociedade a Sr• Ione 
Rossi, e Pécora, Economista, sendo que a empresa pas­
sou a ter a segutnte estrutura: José Flávio Pécora, 1.500 
cotas Álvaro Armando Leal 1.926 cotas; e Ione Rossi Pé­
cora, 426 cotas; total, 3.852 cotas. Em 24 (le janeiro de 
1979 ocorreu nova alteração contratual para mudança 
de endereço e em 12 de outubro de 1979, através de ins­
trumento particular de alteração de contrato social, eu e 
lonc Rossi Pécora nos retiramos da sociedade, que pas­
sou a ter dois cotistas: Álvaro Armando Leal, 3,826 co­
tas c Breno Granja Coimbra, 26 cotas. COnforme o mes­
mo instrumento particular- a alteração contratual- a 
sociedade passou a operar sob a denominação de Spand 
Consultores Associados LTDA, da qual fará uso age­
rência somente nos negócios sociais o seu sócio Dr. Ál­
varo Armando Leal. Portanto, a minha participação na 
Empresa foi na qualidade de cotista entre 23 de maio de 
1974 e 12 de outubro de 1979. Não sei se respondi ade­
quadamente. 

-Na_ empresa COMEXPORT, eu entrei em 1974 como 
Presidente do Conselho de Administração, na qualidade, 
portanto, de pessoa física e me retirei em 1978, também, 
como pessoa fisica. Nunca houve nenhuma relação entre 

- as pessoas jurídicas COM EXPOR T e pessoa jurídica Pé­
cora & LeaL Nunca houve nenhuma relação. As relações 
foram sempre uma empresa Pécora & Leal e eu na CO­
MEXPORT, sempre como pessoa fisica. Nunca houve 
nenhuma vinculação,_ de nenhuma natureza, entre as 
duas empresas COMEXPORT e Pécora & Leal, para en­
fatizar, na qualidade de pessoa jurídica. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- O 
drama da mulher de César. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA -0 drama da mulher 
de César, m,as a mulher de César era honesta. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Eu 
sei, o drama da mulher de César. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Então, ficou: parece­
me, bem preciso o conjunto das suas declarações. V. Ex' 
viu que no_ "sim" c "nào" era para que ficassem registra­
dos aqui nos depoimentos. 

Sr. Presidente, mais uma vez, faço minha a sugestão 
apresentada já em plenário, para que o Dr. Pécora rece­
besse o cartapácio. Naturalmente é só um auxiliar dele 
que vai ler e nào se assuste, porque há, praticamente, re­
petição em muitos desses trechos, porque quando faze­
mos remissão ao seu nome e ao nome de Pécora & Leal, 
vem todo o c<:~tatau. Daqui a pouco o Sr. Armando Leal 
depõe. Entll.o, vem a remissão dentro do PRODASEN 
de tudo o que o Sr. Armando Leal disse e de tudo o que 
diz respeito ao Sr. Armando Leal. Quando o Sr. Jean Ve­
jan aqui apresenta, tudo o que ele diz com referência a V. 
Ex', à COMEXPORT, à Armando & leal,então é repeti­
do. De maneira que, na realidade, quem for ler isso vai 
ler a quarta parte e verifica rã que muitas são puras repe­
tições. 

Sr. Presidente, através dessas perguntas, que era o que 
o Relator desejava bem saber e que vão constar dos nos­
sos Anais, nós nos damos por satisfeitos na indagação 
feita ao Dr. Pécora, na certeza de que- como disse o 
Senador Fernando Henrique Cardoso, a mulher de Cé­
s<:~rparecer, mas ela era. Estou satisfeito, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Dr. Flávio 
Pécora, para as suas considerações finais, se o desejar. 
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O SR. FLÁVIO PÉCORA- Eu.gostaría de, apenas, 
expressar a minha satisfação em comparecer a esta Co­
missão, porque propriciou a oportunidade de prestares­
clarecimentos que me parecem muito importantes para 
que a mulher de César nào s_ó se saiba ser honesta, como 
também fique parecendó_ lionesta. Eu qUero em ·referir 
especialmente a citações de todos os inquiridores no sen­
tido de que o assunto é feitO em terrilos totalmente objc>- -
ti vos, em busca de fatos, em particular às referências ao 
meu respeito feitas pelo Senador João Calmon e agra­
deço, portanto, aos Srs. Senadores por esta oportunida­
de. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- V. Ex~ com 
a palavra, Senador Fernando Henrique Cardoso._ 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- V. 
Ex:• estava para encerrar a sessão. 

O SR. PRESIDENTE_(Itamar Franco) - Não, ia 
apenas dizendo que, atendendo à indicação do Senador 
João Calmon e do Relator,já ia passar às mãos do Dr. 
Flãvio Pécora toda a indexação do PRODASEN e antes--­
de encerrar, inclusive, vou convocar a Comissão, mas V. 
Ex• tem a palavra para as suas considerações. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Queria, Sr. Presidente, sugerir que a Comissão ouvisse O 
Dr. Hermann Wagner Wey, do Banco Central, porque 
vârias das questões levantadas aqui dependem de escla­
recimentos na ãrea do Banço Central. Acho que devería­
mos ouvir novamente o Sr. Costa Pinto. Elejã deu seu 
depoimento aqui, depois tivemos a presença do Coronel 
Pamplona, mas creio que hã muitas questões que ainda 

·estão obscuras. Por isso acho que deveríam(lS chamá-lo 
outra vez, se ele consentisse em vir aqui. 

Queria, também, trazer aqui a minha estranheza sobre 
uma nutícia, que espero não seja certa, publicada na últi-

ma sexta feira, 18 de novembro, no jornal o Estado de S. 
Paulo, que termina dizendo o seguinte: 

O coronel Pamplona, que depôs na CPI do Con­
gresso Nacional sobre os negócios do IAA com a 
holding Costa Pinto, deixou claro que não gosta dos 
políticos:. "As perguntas eram feitas com interesse 

_de...lesa-pátria e por aqueles cidadãos que desper­
diçam o dinheiro do povo". 

No contexto,_ele refere-se à Comissão de Inquérito da 
Câmara dos Deputados. Mas, esta é urna afirmação ex­
tremamente grosseira e mais do que isso, insultuosa._Se 
for reafirmada por ele, precisamos tornar alguma medi­
da, porque não tem nenhum cabimento considerar-nos 

··lesã-pátria e desperdiça dores do dinheiro do povo, mor­
mente quando estamos aqui tentando examinar corno o 
dinheiro do povo é gasto. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Os Srs. Se­
nadores que estão de a.cordo c.om a solicitação do nobre 
Senador Fernando Henrique Cardoso, para ouvirmos 
novamente o Dr. Costa Pinto., conservem-se_como se 

-- acham. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Gostaria de 
saber quantos depoentes estão lista"dOs ãté o final da Ses­
são Legíslativa. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Nobre se:.. 
nador, Marcondes Gadelha, vamos exatamente ouvir 
amanhã o Ministro César Cals e depois de amanhã tere­
mos a presença do Dr. Shigeaki Ueki. Face ao recesso, 
vamos encerrar os depoimentos. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Então, os de­
mais ficariam convocados para o ínicio da Sessão.L.egis­
lativa? 

O SR .. PRESIDENTE (lta]Ilar .Franco)- Exatamen­
te. 
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Quanto às observações do Coronel Pamplona, vamos 
tomar as providências cabíveis. 

Srs. Sei1adores, o Ministro César Cals estava convida­
do a prestar o seu depoimento amanhã às 17 horas. S. 
Ex• acaba de informar ao Relator que não poderá com­
parecer neste horãrio. Solicita a benevolência da Comis­
são para ouvi-lo às 9 horas e 45 minutos. 

Consultaria aos nobres Srs. Senadores se há algum 
problema para que mudemos o horário do Sr. Ministro 
César Cals? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Eu 
rtão poderia, mas não é necessária a minha presença, te­
nho que fazer uma viagem.. Seria um prazer estar presen­
te a esta Comissão. Mas, hã outro membro da Comissão 
que poderia vir. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Gostaria de dar uma 
explicação à Comissão. 

Não se trata. de má Voillãde do Ministro, que estã che­
gando hoje da África: V. Ex• sabe que é uma emulação 
esportiva que existe entre nós. Ele não poderá compare­
cer à Coniissão às 17 horas, porqueestarã indo para For­
taleza, à reunião dos Vereadores, a qual eu não poderei 
comparecer. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Creio que a razão é mais do que considerável. Portanto, 
acho que a ComissãQ.deve se reunir amanhã cedo. Estou 
apenas jUstificando a minha ausência, por antecipação. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - .Quero 
agradecer, em nome da Comissão, a presença do Dr. 

·-·-Flávio Pécora na certeza de que os nosso trabalhos pros­
seguirão na busca sempre dos altos interesses do País. 

A Comissão fica convocada para amanhã, às 9 horas e 
45 minutos, para ouvirmos o Ministro César Cals. 

Estão encerrados os nossos trabalhos. 

(Levanta-se a reunião às 
!OS.) 

horas e minu-


